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RESUMO 
O objetivo da pesquisa é estudar o processo de diferenciaça0 
no interior da produç:a:o familiar integrada às agroindústrias de 
fumo e em particular elucidar: a) os motivos e interesses dos 
agricultores pela i nteg raçlllo: b) os determinantes e as 
caracteristicas da desigualdade patrimonial; e c) as conseqüências 
da desigualdade patrimonial na unidade produtiva { liberaç&:o do 
trabalho direto da familia, incorporaç~o de inovaç~es tecnológicas, 
mudanças na ocupaç~o e renda). 
Para tal se aproveitou uma amostra de agricultores realizada 
em 1985 pelo Instituto Agronômico do Paraná-IAPAR no municipio de 
Rio Azul, no Paraná, aos quais aplicamos em 1992 novamente 
questionários. Nessa amostra cerca da metade dos agricul teres 
estavam em 1985 integrados às agroindústrias de fumo que expandiam-
se na regi~o. Dessa maneira, foi possivel comparar os resultados 
conseguidos no per iodo tanto pelos produtores integrados como pelos 
nao-integrados. 
As principais conclusões foram: a) a integraçao n~o constitui 
modalidade de exploraçao formal do trabalho ao capital. Pelo 
contrário, a integractto viabilizou a melhoria de renda, bem-estar 
familiar e até enriquecimento; b) o patamar minimo de produç~o 
explica adequadamente a desigualdade patrimonial entre os 
produtores familiares; c) a desconcentração patrimonial é um 
processo paralelo à evolução das familias que enriquecem e 
viabiliza o nascimento de novas empresas familiares; dl as decis~es 
de investimento revelam uma certa lógica ou racionalidade econômica 
ao tentar tanto a valorizaça:o patrimonial quanto a melhoria do 
consumo familiar. Os produtores avaliam as expectativas de lucro de 
atividades produtivas alternativas sob três pontos de vista: 
primeiro, sob o ponto de vista dos recursos disponíveis; segundo, 
sob 0 prisma da incerteza do lucro; e, finalmente, sob o ângulo das 
expectativas de trabalho. Porém, além do lucro, leva-se em conta 
também o risco de bancarrota. 
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ABSTRACT 
The purpose of the enquiry is to analyze the differentiating 
process that occurs in the heart of the family farm as group 
members of tobacco plant industries, and lead us to especially 
clarify: al which are the farmers reason and interest to integrate 
this agroindustry; bl what cause dissimilarity on family assets or 
determine its characteristics; and cl the effect on this disparity 
in each family farming unit (the family members no more working 
directly in the farm, the new technology implemented, as well as 
family income and job changesl. 
For that. a sample from Instituto Agronômico do Paraná 
( I.APAR) accomplished in 1985 in Rio Azul country was taken as a 
pattern, however applying in 1992 new questions to involved 
farmers. According to this sample, in 1985 nearly half had dealings 
with the tobacco plant industries being expanded in the area. In 
such way, it was feasible to compare the results in both periods on 
integrated farmers as well as on non-integrated ones. 
Main conclusions are as follows: al the integration itself is 
not a basic principie to the formal work exploitation toward 
capital. Quite the contrary, the integration with tobacco 
agroindustries have brought better income and welfare to the 
fmilies, to the point of growing rich in severa! cases; bl the 
production in its minimum level is self-explanatory to patrimony 
disparity among family farms; c) the family assets decentralization 
is a keep-in-pace process with the family farm development, both on 
growing rich and giving birth to new household farms; dl the 
de c i si on-maki ng on i nvested capital shows a surel y reasoni ng o r 
economic rationality toward family assets expansion as well as on 
comfortable life to its members. The household farmers make their 
profit expectation appraisal upon rotate farm activities under 
three standpoints: 1) the available resources on hand; 2) the 
profit uncertainty; and 3) considering the work expectation. 




A diferenciaç~o ou desigualdade patrimonial da produção 
familiar tem cada vez menos recebido atençao dos estudiosos. 
Em parte isso deve-se à forte conotaç~o ideol6gica que marcou 
o tema sob a influência das duas interpretaç~es clássicas do inicio 
do século XX. A leninista, de um lado, com a teoria da 
diferenciacao social, e a chayanoviana, de outro, com uma 
interpretaç~o demográfica da diferenciaç~o. 
Mas também deve-se às grandes transformações pelas quais 
passaram os paises centrais após a Segunda Grande Guerra, entre as 
quais cabe mencionar a reformulação da agricultura, viabilizada, 
particularmente na Europa, pelo forte apoio estatal: consolida-se 
a nova base tecnol6gica e confirma-se a prodw;ão familiar como 
pr i nc ipa 1 responsável pela produça:o rural. Nesses pai ses, como 
conseqüência, os contrastes patrimoniais na produç~o familiar foram 
em grande medida reduzidos. 
Porém. outra é a situaç8:o na América Latina em geral e no 
Bro.sil em particular. Aqui, a pobreza rural e mesmo a 
proletarizacao de amplas camadas da produç~o familiar são fenômenos 
inquestionáveis pelo menos desde a década de 40. Ao mesmo tempo é 
possivel observar, principalmente no Sul do pais, camadas ricas da 
produca:o familiar normalmente vinculadas às cooperativas e 
agroindústrias. 
Face a essa real idade no campo, o estudo da di ferenciac~o 
parece ní!io apenas jus ti ficado como até necessário na América 
Latina. Essa tarefa, entretanto, n~o pode realizar-se a partir das 
explicações clássicas. A idéia leninista sobre a conversão 
inevitável do camponês que enriquece ou que empobrece sob o avance 
do mercado em, respectivamente, capitalista e proletário, bem como 
a idéia chayanovíana de assinalar a satisfací!ío das necessidades 
familiares como objetivo único da produç;ao camponesa, sa:o incapazes 
de explicar a desigualdade patrimonial do atual produtor familiar. 
Este é um novo objeto de estudo que nao é nem capitalista tipico 
nem camponês, mas que podemos denominar empresário familiar. 
Com efeito, da mesma forma que o empresário capitalista, o 
empresário familiar se reproduz no mercado sob pressa:o das 
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inovacbes tecnológicas e da concorrência mas, diferentemente 
daquele, reage resguardando algumas caracteristicas herdadas do 
camponês • em especial a unidade propriedade/trabalho. 
Entretanto, para que as características do atual produtor 
familiar não sejam apenas formais, para que tenham "substância", 
elas devem de alguma forma expressar-se nos principais processos 
econômicos. A unidade propriedade/trabalho teria que, sem 
comprometer a sobrevivência no mercado, expressar-se na necessária 
valorizac;:ao patrimonial, podendo conferir-lhe urna certa 
especificidade. Noutras palavras, a reac:;~o do empresário familiar 
poderia evidenciar um comportamento ou lógica com certa 
especificidade, mas sem incompatibilizá-lo com as condiçôes gerais 
de sobrevivência no capitalismo. 
Acreditamos que o estudo da diferenciac:;~o pode esclarecer 
essas questões como também elucidar os fatores que explicam o 
sucesso ou insucesso dos produtores familiares no mercado, 
importantes aspectos que certamente contribuiriam para o melhor 
conhecimento cientifico da atual produçao familiar. Conhecimento, 
por outro lado, que pode ser de grande utilidade à açao pública, no 
campo da assistência técnica e pesquisa em particular e da politica 
agricola e fundiária em geral. 
Este trabalho visa estudar o processo de diferenciacao no 
interior da producao familiar integrada as agroindústrias de fumo 






motivos e interesses dos 
os determinantes e as 
caracteristicas da desigualdade patrimonial; e c} as conseqüências 
da desigualdade patrimonial na unidade produtiva { liberac!.11o do 
trabalho direto da familia, incorporaçao de inovações tecnológicas, 
mudanças na ocupacao e renda}. 
Para tal aproveitamos uma amostra de agricultores realizada 
em 1985 pelo Instituto Agronômico do Paraná-IAPAR no municipio de 
Rio Azult no Paraná, e aplicamos em 1992 novamente questionários 
aos mesmos produtores. Nessa amostra cerca da metade dos 
agricultores estavam em 1985 integrados às agroindústrias de fumo 
que expandiam-se na regiao. Dessa maneira, foi possível comparar os 
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resultados conseguidos no periodo tanto pelos produtores integrados 
como pelos nao-integrados. 
A escolha de produtores integrados à agroindústria de fumo 
nos pareceu relevante por três motivos. Em primeiro lugar, pela 
disponibilidade de uma amostra com informac::bes bastante 
pormenorizadas que permitiam atingir nossos objetivos. Em segundo 
lugar, pela notória importância dessa agroindústria na receita 
tributária e na gerac~o de divisas (hoje aproxima-se de um bilhao 
de dólares), bem como pelo expressivo número de agricultores 
envolvidos na produç;:~o de fumo no Sul (atualmente mais de 136 mill. 
E, em terceiro lugar, porque a maior parte dos estudos que trataram 
da integraç;:~o negam teórica e empiricamente a desigualdade 
patrimonial. Mais ainda, normalmente apresentam o produtor 
integrado como assalariado disfarçado. 
Essa leitura freqüente da integrac~o como relaç~o de 
explorac~o. como uma modalidade da subsunc~o formal do trabalho ao 
capital. chocava-se com nossas primeiras impressões sobre o 
desempenho patrimonial dos fumicultores na regi~o. Mais ainda, o 
consumo ou bem-estar familiar como objetivo único parecia parcial 
e insuficiente frente a essas impressões. Tornar compreensiveis 
essas questões era também um desafio que estimulava a aprofundar as 
pesquisas que já tinhamos realizado na regi~o. 
Dividimos a tese em cinco capitules. O primeiro s~o as notas 
teóricas. Inicialmente se faz uma revisao bibliográfica critica dos 
trabo.l h os que trataram da i nteg raç3:o; a segui r resumem-se a::; 
explicações de Lênin e Chayanov e apontam-se suas restrições; para 
terminar, procura-se dar uma explicaç~o teórica alternativa para a 
diferenciac1:l:o. 
O segundo é um capitulo histórico e trata da desagregaç~o do 
faxina!, isto é, de uma particular divisão e organizacg{o 
comunitária do uso dos recursos naturais que nasce com a ocupacao 
da regiao mas que gradativamente entra em desagregaç~o. Tenta-se 
mostrar que a desagregaç~o do faxina! agrava ainda mais, 
notadamente a partir dos anos 70, a situaç;:~o de um crescente número 
de produtores cada vez mais empobrecidos. 
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O terceiro trata da expans~o das agroindústrias de fumo. 
Identificam-se os motivos que levaram a essa expansão e à escolha 
da regiao sob análise para a produç~o da matéria-prima, bem como 
algumas conseqüências que dai decorreram sobre os mercados de terra 
e trabalho. 
O quarto é o principal capitulo, onde se faz o teste das 
hipóteses. Apresenta uma análise dos dados e demais i nformaç:t1es 
coletadas no campo. Aqui, identificamos as razões que levam os 
agricultores à integraç~o. os determinantes da desigualdade 
patrimonial e suas conseqüênc,ias, bem como a paralela 
desconcentraç:tío patrimonial e criar;~o de novas empresas familiares. 








I .1 INTEGRAçÃO E SUIIORDINAçl\0 
A idéia de integraça:o comporta uma gama distinta de si-
tuações. Em geral refere-se a exclusividade e garantia de compra da 
produç~o dos agricultores por parte das agroindústrias, às vezes 
com contratos, outras n!!J:o. Nos casos limite, as agroindústrias 
interferem diretamente na produçao. Impõem os insumos, equipamento, 
maquinaria e instalações aos agricultores, orientaç~o e assistência 
técnica. 
PINEIRO & LLOVET1 entendem tratar-se de uma situaç8:o de 
subordina<::tto real direta onde " ( ••. l la agroindustria determina 
c6mo será organizado el proceso productivo, lo que convierte al 
productor agricola en un tipo de trabajador ,_salariado". 50RJ2 
igualmente afirma "( ... ) tratar-se de uma situac~o que relembra os 
trabalhadores a domicilio nos primórdios da Revolucao Industrial". 
Neste caso limite o trabalho do produtor é normalmente visto como 
"subordinado formalmente ao capital", isto é, às agroindústrias. 
Trata-se, como se sabe, de um conceito marxista. 
Segundo MARX3, a subordi naç:~o {ou subsunção l formal do 
trabalho ao capital corresponde à primeira das fases históricas do 
desenvolvimento da produç:êl:o capitalista, caracterizada pela geração 
de mais~valia por meio do prolongamento do tempo de trabalho, isto 
é, sob a forma da mais-valia absoluta. 
Nessa fase, o método de expropriactto do trabalho excedente é 
distinto dos outros modos de produçao. Em primeiro lugar, por 
tratar-se de uma relação puramente monetária entre quem se apropria 
1 PINEIRO, M. & LLOVET, I. Introducción. IN: PINEIRO, Martin 
& TRIGO, Eduardo !Eds. l. Cambio técnico en el agro latinoamericano; 
situaci6n y perspectivas en la década de 1980. San José, Costa 
Rica, IICA, 1985 íSerie Investigación y Desarrollo/IICA; numero 
101, p.31. 
2 SORJ, Bernardo. Estado e Classes Soei ais 
Brasileira. 2da. ed., Rio de Janeiro, Zahar, 1980, 
na Aqricul tu r a 
p.50. 
3 MARX, Karl. O capital. livro I capitulo VI (inéditQ!. São 
Paulo, Ed~ Ciências Humanas, 1978. 
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de trabalho excedente e quem o fornece. E, em segundo lugar, porque 
as condia~es objetivas de trabalho (meios de produção) e as 
condiçbes subjetivas de trabalho !meios de subsistência) do 
produtor direto defrontam-no como capital, monopolizadas pelo 
comprador de sua capacidade de trabalho4• 
A subordinaç~o formal do trabalho é condic~o e premissa da 
fase posterior, da subordinaç~o real do trabalho ao capital. A 
distinç~o entre ambas reside em que a primeira desenvolve-se à base 
do modo de trabalho preexistente, isto 
tecnologicamente o processo de trabalho5, 
é, sem 
pautada 
revel uc ionar 
portanto na 
produc~o de mais-valia absoluta e n~o na mais-valia relativa. 
SANTOS6 foi um dos primeiros autores no Brasil a estudar a 
produç:a:o familiar integrada às agroindústrias processadoras 
utilizando-se deste conceito. Foi também quem mais desenvolveu a 
comparacao e adaptou o conceito. Sua pesquisa trata especificamente 
dos produtores de uva no Rio Grande do Sul. 
o 
também 
conceito de subordinaç:t!!:o formal 
está presente 
Rrzzr9 (frango 
nos trabalhos de 
do trabalho ao 
LIEDKE7 t fumo l, 
capital 
CRAV08 
(fumo), de corte), entre outros. 
4 Idem, ibidem, p. 56 e 57. 
5 Idem, ibidem, p. 57. 
6 SANTOS, J. V. Tavares dos. Colonos do Vinho, estudo sobre a 
subordinação do trabalho camponês ao capital. 2da. ed., São Paulo, 
Hucitec, 1984. 
1 LIEDKE, Elida R. Capitalismo e Camponeses, relação entre 
indústria e agricultura na produc~o de fumo no Rio Grande do Sul. 
Brasilia, 1977. Tese de Mestrado, Departamento de Ciências Sociais 
do Instituto de Ciências Humanas da Universidade de Brasilia, 
rni me o. 
8 CRAVO, V.Zicarelli. A lavoura de fumo em Irati, 
familiar & capitalismo. Curitiba, Estante PARANISTA 17, 
a producl!io 
1982. 
9 RIZZI, A. Tarcisio. O capital industrial e a subordinaç~0 da 
pequena produç~o agricola, o complexo avicola no sudoeste paranaen-
se. Curitiba, 1984. Tese de Mestrado, Centro de Desenvolvimento e 
Planejamento Regional da universidade de Minas Gerais, mimeo. 
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Esses estudos de caso elucidam diversas caracteristicas do 
trabalho do produtor integrado que aparentemente sustentam a 
propriedade do conceito marxista utilizado. Uma destas caracte-
rísticas é a grande continuidade e intensidade do trabalho: 
"Evidencia-se em todos os relatos, com-
provados pela. observar;t!fo direta, que a 
jornada de trabalho do camponés é marcada 
pelo desempenho de um trabalhar árduo e 
constante10 " 
Também CRAVO, que estudou os produtores de fumo integrados no 
município de Irati no Paraná, verifica uma longa jornada de 
trabalho 1 de sol a so1 11 • RIZZI igualmente constata este fato na 
produ~~o de frango integrado no sudoeste paranaense. Segundo este 
autor, nos primeiros 15 dias de vida os pintinhos exigem 24 horas 
diárias de cuidados. Dai em diante as aves exigem uma média de 4 
horas diárias de trabalho: 
"Se se consideram esses cálculos como 
aproximativos, percebe-se que a jornada de 
trabalho continua de 420 horas/més, reali-
zada somente pelos membros da f'amilia, 
representa 14 horas de tempo de trabalho 
por dia, ou o emprego de quase dois traba-
1 h adores com ded i caça' o exc 1 usi va de oi to 
horas/di a 12 " • 
A relaç~o puramente econômica entre as agroindústrias e os 
agricultores parece ser outra carateristica comum, muito embora a 
10 SANTOS. OE· c i t .• p. 61. 
11 CRAVO, op. c i t .• p. 6 5. 
12 RIZZI, op. c i t., P· 119. 
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mercadoria comercializada nao seja imediatamente forca de trabalho. 
Mas a carateristica comum mais relevante verificada nos 
estudos de caso é a expropriaçêl:o do sobretrabal h o do produtor 
integrado por parte das agroindústrias. Afirma-se que a expro-
priaç::~o verifica-se na comercialização da matéria-prima. Noutras 
palavras: sustenta-sel embora os métodos de avaliaoao nem sempre 
coincidam, que os preços pagos pelas agroindústrias n~o restituem 
a totalidade dos custos de produç~o. 
SANTOS calcula o rendimento 1 iquido da uva descontando do 
rendimento bruto os gastos com os meios de produç~o. e avalia que, 
para a maior parte dos produtores do bairro rural de S~o Pedro, no 
Rio Grande do Sul, nl!!o restitui sequer o orçamento fami 1 iar13 : 
" ( ••• J a diferem;a entre o 'rendimento 
liquido' e o 'orçamento familiar' estimado 
é negativa em quase todos os casos. As 
exceç5es s~o em número de tr~s, sendo que 
apenas em uma o saldo positivo é expressi-
vo fCr$ 18.101,27). Em todas as outras 
unidades produtivas, temos um saldo nega-
tivo médio de Cr$ 8.635,7014,. 
Porém, se o rendimento é negativo, de que forma esses 
produtores asseguram a reproduç~o da familia? 
Para SANTOS é a "roça", isto é, a área onde se produzem meios 
de vida, quer diretamente quer- pela venda de excedentes e a 
conseqüente compra de outros meios de vida, que garante a reposição 
do valor da força de trabalho familiar: 
13 O orçamento é estimado com base no salário minimo regional 
da época (Cr$ 350,14 por mês) vezes o número de unidades de força 
de trabalho familiar, onde membros familiares acima de 9 até 14 
anos cor-respondem a meia unidade e acima de 14 anos a uma unidade 
de forca de trabalho. SANTOS, op. cit., p. 27. 
14 SANTOS, op. cit., p.65-66. 
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" (. ~. J Ou seja~ a 'roca' é a produc:~o que 
assegura a reposir:;:fro do valor da força de 
trabalho familiar e permite, assim, que o 
camponês arque com todas as conseqüéncias 
da produc!to de mercadorias15 .. 
Estas conclusbes (rendimento negativo do cultivo/ou criaç~o 
integrados e cobertura do déficit com as demais explorações) podem 
também ser observadas em CRAVO, LIEDKE, RIZZI e também em SORJ ~ 
~16, 
Todavia, os mesmos estudos apontam uma composiça0 do emprego 
basicamente familiar e, o que é mais importante, trata-se de 
familias proprietarias das condi<;Oes objetivas e subjetivas de 
trabalho. Isto, evidentemente, n21:o é condizente com o conceito 
marxista antes referi do. A subord i naç~o forma 1 refere-se a uma 
situaç~o em que o produtor direto já foi separado de seus meios de 
produção e de vida. 
Para SANTOS, aqui começam as especificidades com r e laçao à 
situac~o original tratada por MARX17 • O capital industrial, que 
controla a produçt!o e comercialízaçâ:o, expropria igualmente o 
sobretrabalho do produtor direto. Porém, diferentemente da situac~o 
original, preserva a propriedade deste, raz~o pela qual o trabalho 
do agricultor integrado é caracterizado como um modo especifico de 
subord i nac~o forma 1 18 • 
A vis&o do trabalho do produtor integrado é freqüentemente 
encontrada nas pesquisas realizadas pelo menos até meados dos anos 
80. CRAVO, por exemplo, afirma: 
15 SANTOS, op. cit., p.71. 
Ui SORJ , Bernardo e t a 1 i i . ,c~a~m~p~o~n~e=-=s~e~s'-c_,e,___,a~g~r,_,o~i~n~d~u~' ~·~t~rc;i,.a , 
transformac~o social e representaç~o politica na avicultura 
brasileira. Rio de Janeiro, Zahar~ 1982. 
17 SANTOS, op. cit., p.131. 
18 SANTOS, op. cit., p.173. 
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"f ••• ) No caso dos colonos-fumeiros, pre-
serva-se a propriedade da terra, mas ex-
propriam-se-lhes os excedentes produzi-
dos" 19 
LIEDKE também afirma, apoiando-se em estudos de teóricos 
franceses, que as agroindústrias, ao expropriar o valor excedente 
dos agricultores na esfera da circulacao, neutralizam a propriedade 
econômica, que se torna apenas formal, juridica20 . Esta argumen-
taç~o, teoricamente desenvolvida no Brasil por WANDERLEY 21 , é 
encontrada também em RIZzr 22 • 
Nesta interpretac~o. o produtor integrado aparece como 
camponês explorado, proprietário formal e até como trabalhador a 
domicilio. É uma vis~o. por outro lado, que permitiu responder à 
preocupacl;lo teórica e ao debate ideológico da época: explicar o 
desenvolvimento do capitalismo e simultaneamente a persistência da 
produç3:o fami 1 ia r na agr i cu 1 tu r a. Tratava-se c 1 aramente de uma 
resposta teórica alternativa à tese leninista da diferenciaç~o 
social. 
"De-sde esta perspectiva, partimos da idéia 
de que o processo de dom i naçt!fo e de ex-
pans3'o do capi ta 1 i smo na agr i cultura ntro 
implica necessariamente na sua homogenei-
zaç~o~ ou seja, no desaparecimento das 
relações de produç3'o n~o tipicamente capi-
talista. Ao contrário, essas relaçt:Jes de 
produçf!o se reproduzem subordinadas ao modo 
de produção capitalista? como parte do 
processo de acumulaçl!o do capital, que 
procura extrair e canalizar para o setor 
19 CRAVO 1 op, c i t. , p . 9 1 • 
20 LIEDKE, op. cit., p.97. 
21 WANDERLEY. M~ría de Nazareth B. O CAMPONES: um trabalhador 
para 0 capital. Brasil ia, Cad. Oi f. Tecnol., 2(1) :13-78, jan/abr., 
1985. 
~ RIZZI, op. cit,, p.100. 
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urbano-industrial um 
balho gerado no setor 
máximo de 3 sobretra-agricola"2. 
Advém daqui uma conclusa:o relevante para nosso estudo. O 
trabalho do produtor integrado, enquanto modalidade da subordinaca 0 
formal, nao só dificulta a compreens~o como até nega a existência 
de processos de diferenciacao na produc~o familiar. Como poderiam 
existir produtores integrados com graus variados de riqueza, quando 
argumenta-se que seus sobretrabalhos s~o totalmente expropriados 
pelas agroindústrias? 
A nosso ver, a caracterização do trabalho do produtor 
familiar integrado como modalidade da subordinacao formal é insus-
tentável por diversas raz~es. 
WILKINSON24 , por exemplo, enfatiza o caráter novo da base 
técnica usada pelos agricultores. Com efeito, a base tecnológica 
utilizada na produ.:;:1:1:o das matérias-primas n~o é certamente a 
preexistente à relac~o de integração. Aliás, esta é uma das 
características mais marcantes desta relac~o: a imposiç~o por parte 
das agroindústrias, ainda que parcialmente, de padr~es tecnológicos 
modernos e adequados à padronizacao, qualidade, etc. da matéria-
prima desejada. 
PAULILo 25 , por sua vez, observa complementarmente que o 
controle técnico das agroindústrias integradoras sobre a produccto 
23 LIEDKE, op. cit., p.iS-19. 
24 Wl LK I NSON. J oh n .O ~'-::~E~s~t~a::=d~o"-'-' 7~a~~A~g~r~o"C:i~n~d~u~· ~s~t~r::-:,i~a,_~e,_~a,_~P_e""q~u~e=n"-a Produção. S~o Paulo-Bahia, Ed. Hucitec, 1986, p.206. 
25 PAULTLO, Maria Silveira. Produtor e agroindústria: 
consensos e dissensos, o caso de 5anta Catarina. Florianópolis, Ed. 
da UFSC, 1990. 
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dos agricultores n~o é absoluto: 
" ( • •• J Porque se é verdade que a empresa 
prescreve~ com rigor, as técnicas a serem 
seguidas pelo produtor, também é verdade 
que isso só acontece com relaç«o ao produto 
que interessa à agroindústria e, numa 
reqilro onde a policul turd é d dominante, 
esse produto nuncól é o único e nem sempre 
é o principal dentro da propriedade"Z6, 
Além disto, o ''diagnóstico'' de expropriaç~o parece questio-
nável. Pelo menos é nesta direç~o que apontam contraditoriamente os 
próprios estudos citados quando atentamente examinados. 
SANTOS discute a crise do vinho que se manifesta no periodo 
analisado, entre 1957 e 1975. N~o obstante, a influência da crise 
no rendimento liquido não é muito clara. De um lado, afirma que a 
deterioração dos preços minimos da uva expressa a subordinação dos 
agricultores às agroindústriasn. De outro, reconhece que a crise 
reduz a procura da uva ou avilta os prec:os28 • Se avilta os preços, 
conforme o ano tomado como base, os cálculos poder~o mesmo apontar 
déficit. Ent~o. a estimativa do rendimento da uva nê:o estaria 
também refletindo a conjuntura de crise do vinho? 
Parece razoável admitir que um mercado em expans~o ou 
retraçao afete o rendimento do produto integrado em particular e a 
renda da unidade em geral, via formaç~o de prec:os, e até o emprego. 
As agroindústrias seriam mais ou menos flexiveis na classificaç;ao, 
por exemplo. Igualmente poderiam incentivar ou desestimular o 
tamanho da produç;&o nas unidades produtivas e, a.ssim, afetar o 
emprego. 
26 Idem 1 ibidem, P· 32. 
21 SANTOS, OE· c i t.' p. 109. 
28 SANTOS, DE· c i t.. p.111. 
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CRAVO afirma que em momentos de expans~o da fumicultura em 
Irati a concorrência entre as agroindústrias acirrou-se. Para os 
produtores, houve melhoras na classificacao e vantagens no 
fornecimento de crédito de investimento. Inversamente, quando 
aparece a crise de superproduccto, a companhia Souza Cruz não apenas 
deixa de estimular novos plantadores como ainda imp~e reduç~o na 
área de plantio de fumo de 1,8 para 1,3 hectare29, 
De modo geral, nos estudos que tratam da relacão de inte-
gração, fica-se sem saber se o mercado está ou não em crise e a 
qual conjuntura corresponde o rendimento tomado para análise. 
Uma critica pertinente dirigida a SANTOS e, na medida que o 
erro é o mesmo, válida igualmente para CRAVO, é feita por MARTIN-
COWSKI30, que estuda a produç~o de tomate para indústria na região 
de Aracatuba em Sê!o Paulo. Esse autor aponta a necessidade de 
ratear o orçamento familiar, pois, todo ele, indevidamente, é 
descontado do rendimento liquido do cultivo integrado: 
"Na realidade, se o autor alocasse somente 
a fraçi!fo de mero-de-obra u ti 1 i zada no cul ti-
vo da uva chegaria, como ressalta em certos 
momentos, a concJus(!fo de que o produtor de 
uva retém algum excedente na articulaçtro 
com a agroindústria3L.. 
Em LIEDKE o rendimento é negativo, apesar do rateio. Contudo, 
a própria autora alerta previamente que o resultado pode dever-se 
a questOes metodológicas de mensurac~o. Em particular destaca a 
29 CRAVO, op. c i t. , p. 89. 
30 MARTINCOWSKI. Paulo M. Integraço:o agricultura-indústria: a 
rentabilidade da produç::!ll:o de tomate para indústria. Piracice.ba, 
1986. Tese de Mestrado, Escola Superior de Agricultura Luiz de 
Queiroz da Universidade de S~o Paulo, mimeo. 
31 MARTINCOWSKI, op. cit., p.39. 
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superestimac~o do orçamento familiar, n~o porque os cálculos 
baseiam-se no salário minimo por hora, mas por ter atribuido igual 
peso às horas de trabalho de adultos e crianças32 • Todavia, como 
os custos estimados com a m~o-de-obra {orçamento familiar) superam 
inclusive o rendimento bruto do fumo !produc~o vezes preços médios 
de mercado para os anos 69/70/71) 1 é possivel que existam adicio-
nalmente outros problemas metodológicos~. Para LIEDKE, ao contrá-
rio de SANTOS e CRAVO, a produç:~o das demais exp 1 orações vai 
compensar só parcialmente o déficit do fumaM. 
Em 50RJ et alii não é possivel verificar problemas de 
mensuração de déficit, pois estes autores limitam-se a concordar 
com as conclust::Jes de um outro estudo citado35 sem explicitar a 
metodologia. 
Já em RIZZI n~o há exatamente problemas metodológicos, mas a 
generalizac~o do resultado de uma situação conjuntural a todos os 
produtores de frango de corte. 
Com efeito, o déficit observado por RIZZI ocorre apenas na 
fase inicial de instala~ao~ quando há necessidade de amortizar o 
investimento e pagar os juros. Enquanto permanecem nesta fase 
inicial, " ( ... l inevitavelmente acontecerá transferência de renda 
de outras atividades para a avicultura, como se constatou na 
pesquisa de campo" 37 • Após esta fase inicial, o rendimento do 
32 LIEDKE, op. cit., p.SL 
33 Aparentemente seriam problemas sobre o total de horas de 
trabalho, já que a autora cita alguns totais de fonte distinta e 
aquém do total de horas utilizado para efeito de cálculo do 
orçamento. 
M LIEDKE, op. cit., p.83-84. 
35 TEIXEIRA, Walter N. {Coord.}. Análise 
integracao agroindustrial em suinos e aves em 
Florianópolis, Centro de Assistência Gerencial de 
1975, mimao. 
~ RIZZI, op. cit., p.165. 
37 RIZZI, op. cit., p.166. 




aviário nao apenas restitui os custos operacionais {onde incluem-se 
a mao-de-obra e a depreciaç~ol como até mesmo fornece um exceden-
te38. Ent~o, concretamente, deduz-se da pesquisa de RIZZI que 
haveria simultaneamente avicultores operando com déficit e (a maio-
ria?) com excedente. E uma conclus~o que o autor admite, mas n~o 
desenvolve. 
MARTINCOWSKI, após descontar do rendimento bruto do tomate 
vendido à indústria os custos operacionais de produç:a 0 {depre-
ciaç~o, insumos, m~o-de-obra, e os custos de arrendamento e juros), 
também verifica a apropriac~o de excedente por parte dos produto-
res, chamado por ele de "resultado positivo": 
"Com base nos aspectos analisados, pode-se 
afirmar que os produtores de tomate rastei-
ro na ligaçt!to com a indústria. de processa-
mento obtlveram resultc.dos positivos. Para 
os que nt!to conseguiram esse resultado, o 
motivo deve ser buscado, principalmente~ na 
ocorrência de pragas e doenças, além das 
diversidades climáticas. Estas peculia-
ridades caracteri~am o processo produtivo 
tJ.gricola em gera/'". 
Ent~o. os estudos mais apurados parecem mostrar que o 
rendimento bruto do cultivo/animal integrado restitui os custos 
operacionais e até mesmo fornece um excedente, em especial pós-fase 
de instalacao. Quer dizer, o trabalho do produtor familiar 
integrado n~o expressaria uma situação particular de expropriação 
38 Na realidade o rendimento na:o precisa ser necessariamente 
negativo nesta fase inicial. Um produtor, por exemplo, que disponha 
de mais de um aviário pode evidentemente ratear ainda mais o 
"orçamento familiar". Também se o agricultor conseguir nt!l:o afastar-
se das expectativas de eficiência das agroindústrias {taxas de 
mortalidade e convers~ol pode até mesmo apropriar-se de excedente 
já desde essa fase. 
39 MARTINCOWSKI, op. cit., p.67. 
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do excedente com preservação da propriedade. Pelo contrário, ao 
contemplar um excedente, a situac:ao de integraç~o pode viabilizar 
a ascensao sócio-econômica de pelo menos parte dos produtores 
fami 1 i ares. 
' I.Z EXPLICAÇÕES CLA55ICA5 
1.2~1 A diferenciaç~o social 
Lt:NIN 40 classifica os camponeses russos do final do século 
XIX em funç~o dos meios econômicos (animais de traçâo e área 
cultivada) a partir dos Censos Estatisticos dos Zemstvos e dos 
Censos Militares de Cavalos. Sua análise mostra que, ao contrário 
dos grupos inferiores de camponeses (sem ou com um único cavalo), 
os superiores {com 4 ou mais cavalos) concentram a produ<;:S:o, a 
terra {comprada e arrendada), as inovações tecnológicas, etc. Mais 
ainda, na sua maioria, os grupos superiores utilizam-se de trabalho 
assalariado, inclusive do contratado a prazo. Também mostra que 
estes camponeses juntam à exploraç:~o agricola atividades comerciaís 
e industriais, enquanto que nos grupos ínferiores nota seu 
empobrecimento e venda de forca de trabalho e nos intermediarias 
uma enorme instabilidade. A aná 1 i se dos orçamentos fami 1 i ares 
reforç:.,. adiciono.lmente suas constataç~es41. 
40 Ll!:NIN, Vladimir. I. El desarrollo del capitalismo en Rusía, 
el proceso de la formación del mercado interíor para la gran indus-
tria. Moscú, Ed. Progreso, 1979, 
4l Esta polarízar;ào, embora nos termos de grande produç~o x 
pequena produç:a:o, foi também constatada por Lt':NIN na agricultura 
dos Estados Unidos. Ver Lt:NIN, Vladimir I. Capitalismo e aari-
cultura nos Estados Unidos: novos dados sobre as leis de desen 
volvimento do capitalismo na agricultura. sao Paulo, Ed. Brasil 
Debates, 1980. 
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A realidade no seio do campesínato é contraditória. De um 
lado. uma pequena fracao acumula terra, maquinaria, etc, aumenta e 
diversifica seu volume de atividade econômica contratando trabalho 
assalariado: é o campesinato rico. De outro, a grande maioria 
pauperiza-se, a venda de força de trabalho se faz necessária à 
subsistência: é o campesinato pobre. Há, por último, o grupo 
intermediário, o campesinato médio, onde alguns membros bem-
sucedidos também enriquecem. As contradiç~es explicitam-se porque 
a acumula<;:-~o nos camponeses ricos ocorre às custas das terras, 
forca de trabalho, etc., dos camponeses pobres e mesmo da maior 
parte dos médios: 
" ( ••• J No hety ni un solo fenômeno entre los 
campesinos que no teng-a esa. forma. contra.-
dictoria, propiedad especifica del régimen 
capitalista., es decir, que no exprese la 
lucha y la disparidad de intereses, que no 
represente un más para unos y un menos para 
otros. Asi son el arriendo, la compra de 
tierras y las 'industrias' en sus tipos 
diametralmente opuestos; asi es tambien el 
proqreso técnico de la hacienda. 
( ... ) El conjunto de toda.s las contradic-
ciones econômicas existentes en el seno de 
los campesinos constituye lo que nosotros 
llama.mos diferenciación de éstos. Los 
mismos campesinos definen este proceso con 
un término extraordinariamente certero y 
expresi vo: 'descampeni zaci ón ' 42, 
42 Lf':NIN, El desarrollo ... op. cit., p. 162 e 163. 
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O surgimento de desigualdades nos bens das ramilias campo-
nesas não representa o ponto final do processo de diferenciac~o. 
Para L~NIN este processo avança até a destruiç~o plena do campe-
sinato: 
"f ••• JLa aparición de la desigualdad en los 
bienes es, indudablemente, el punto de 
partida de todo el proceso, pero el proceso 
no acaba en modo alguno en esta solo 'di-
ferenciación'. Además de diferenciarse~ el 
viejo campesino se derrumba por completo, 
deja de existir, despla.zado por tipos de la 
población rural totalmente nuevos, por 
tipos que constituyen la base de la socie-
dad donde dominan la economia mercantil y 
la producción capitalista. Estas tipos son 
la burguesia rural (en su mayoria pequefla) 
y el proletariado del campo, la clase de 
los productores de mercancias en la agri-
cultura y la clase de los obreros agricolas 
asalariados.43.,, 
Mas o processo de diferenciaç~o prossegue com a eliminação do 
recém-gerado pequeno burguês {ou pequeno produtor de mercadorias> 
pelo grande capitalista. Referindo-se aos camponeses (ricos) que 
montam empresas industriais. L~NIN afirma: 
"t ••• J Cualquier paso en el desarrollo de 
1 a economia mercant i 1 conduce i nevi tabl e-
mente a que los campesinos proporcionen em 
su seno nuevos y nuevos industriales; este 
proceso rotura, por asi decir, nuevos 
campos, prepara nuevas regiones en las 
partes más atn;,sadas del pais o en las 
ramas más atrasadas de la industria pl!lra 
que después se apodere de ellas el capita-
lismo. Ese mismo crescimiento del c<:Jpit<:J-
1 ismo se mi!lni fiestd de un modo totdlmente 
43 Idem, Ibidem, p. 163 e 164. 
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distinto en otras partes dei pais 0 en 
otras ramas de 1 a i ndustr ia: no por el 
aumento, sino por la dismínuíción dei 
número de pequenos talleres y obreros que 
trabajan en su domicilio, enqullidos por llJ. 
:fábrica"" (grifo nosso). 
Quer dizer, além da destruiç:~o "dei viejo régirnen patriarcal 
campesino", a nocao da diferenciac&:o leninista inclui também a 
"depuração" de parte da própria burguesia, da classe patronal, nas 
regiees e setores onde o capitalismo encontra-se mais desenvolvido. 
Por outro lado, a eliminacao da pequena burguesia evidencia seu 
caráter instável e transitório no capitalismo, uma forma de 
produçao "en devenir". Em conseqüência, no final do processo 
haveria basicamente duas classes sociais: a proletária e a grande 
burguesia. 
Porém, pelo menos na agricultura, essas conclusões n~o foram 
posteriormente confirmadas pelo desenvolvimento capitalista dos 
paises centrais. É verdade que "o velho regime patriarcal camponês" 
sucumbiu. mas a produç.!l:o que o substitui n&:o é propriamente uma 
grande agricultura patronal. De acordo com ABRAMOVAY45 : 
"Aqui, da mesma forma que nos Estados 
Unidos e de maneira geral em todo o mundo 
capitalista desenvolvido avançado, f'oi a 
agricultura familiar que, sobretudo após a 
!Ia Guerra Mundial, responsabilizou-se n~o 
só por assegurar um consumo alimentar mais 
que suficiente aos europeus, mas por garan-
tir ao Continente o lugar hoje de primeiro 
exportador mundial de produtos agricolas". 
" Idem, Ibidem, p. 326. 
45 ABRAMOVAY, Ri cardo. De camponeses a agricultores, paradigmas 
do capitalismo agrário em questão. Campinas, 1990, Tese de 
Doutorado. lFCH/UNICAMP, mimeo. 
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Alguns autores questionam os dados relacionados com o 
trabalho assalariado. SZUREK~, por exemplo, chama a atenç~o para 
o fato de que as numerosas estatísticas apresentadas por L~NIN eram 
precárias na determina~ao da dimens~o e peso do trabalho assalaria-
do na agricultura russa e de todos os paises onde analisou a 
questao agrária. Na realidade, tal como confirmaram estudos 
posteriores, o proletariado agricola era quase inexistente na 
época, de maneira que a agricultura que L~NIN apresenta como 
capitalista era na verdade essencialmente familiar 47 • 
\IJILKINSON46 , ao contrário de SZUREK, reconhece a penetrar;~o 
capitalista no campesinato e a existência de contradiç~es de classe 
constatadas por LtNIN, mas observa que suas dimens~es quantitativas 
foram "grandemente exageradas" e questiona a suposta instabilidade 
do camponês médio. 
Outras criticas dizem respeito ao contexto politico/ídealó-
gica que vivenciava L~NIN. é a caso de ABRAMOVAY. Para este autor 
a ênfase na decomposiç:ao do campesinata expressava muito mais o 
contexto politico em que L:t:NIN atuava do que uma lei objetiva e 
universal do desenvolvimento capitalista no campo. A prova disto 
seria a ausência do tema de diferencia~ão no trabalho contemporâneo 
de KAU5TKY49 sobre a Alemanha, outro clássico da literatura agrária 
marxista50 • Segundo GOODMAN, SORJ & WILKINSON51 : 
46 SZUREK, Jean-Charles. 
polonaise. Paris, ACTES SUO, 
U Idem, Ibidem, p. 33. 
Aux origens 
1982. 
46 \IJILKINSON, op. cit., p. 53 e 54. 
paysannes de la crise 
49 KAUSTKY, Karl. La cuesti6n agraria. Barcelona, ed. laia, 
1974. 
50 ABRAMOVAY, op. cit., p. 19 e 20. 
51 GOODMAN, O. ; 
TECNOLOGIAS. Rio de 
SORJ, B. & WILKINSON, 







"f ••• J Depois da revoluçWo camponesa de 
1905, L~nin foi forçado a reconhecer a 
fraqueza teórica de sua posJçgo, mas in-
sistiu, apesar disso, sobre a 'tend~ncia'. 
A defesa dogmática da tend~ncia foi, subse-
qüentemente, o aspecto predominante de uma 
linha completa de análises leninistas até 
os dias de hoje". 
Para 5HANIN52 a precariedade dos dados dispon1veis pré-
revoluçao e a influência do ambiente politico-ideol6gico deram um 
caráter fundamentalmente dedutivo e até mesmo especulativo aos 
pontos de vista e teorias sustentadas. Mas entende que essas 
restriaoes são igualmente vàlida:s tanto para os pesquisadores 
russos marxistas quanto para os liberais e populistas da época: 
" ( •.• JLas conclusiones obtenidas procedian 
principalmente de presunciones teóricas de 
caracter básico y de comprensiones genera-
les del desarrollo econômico de la sociedad 
rusa53 • 
Há um ponto, n~o obstante, ainda pouco levantado e que a 
nosso ver também pode ter influenciado a vis~o de L~NIN. Para este 
autor o elemento teórico fundamental na explicaç~o do processo de 
diferenciaç~o é a formaç~o e ampliaçao do mercado capitalista. 
Uma vez inserido nesse mercado, qualquer produtor de merca-
dorias passa a agir sob pressão da competiç8:o, isto é, passa a 
enfrentar os demais produtores de mercadorias. € uma luta onde o 
vencedor é quem mais eficientemente racionaliza custos e aumenta a 
produtividade. Dai a importância de incorporar inovações tecnológi-
52 5HANIN, Teodor. La clase incómoda. Madrid, Alianza Edito-
rial, 1983. 
~ Ibidem, p. 90. 
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cas. 
Por outro lado, dado o montante de capital necessário à 
compra de máquinas e insumos, apenas os grandes produtores de 
mercadorias (camponeses ricos e nobres/ têm chances de incrementar 
a produtividade do trabalho e de ser mais competitivos. Quer dizer, 
a superioridade da grande sobre a pequena producao decorre da maior 
produtividade como conseqüência do emprego sistemático de máquinas. 
É esta superioridade que permite eliminar a pequena produç~0 : 
"( ..• ) El empleo sistemático de máquinas en 
la agricultura. desplaza ai campesino 'mé-
dio' patriarcal de manera tan inexorable 
como el telar de vapor desplaza ai tejedor 
kust9,r que trabaja com teJar movido a 
mano54, 
LÍ::NIN esclarece melhor este ponto quando analisa o desen-
volvimento da indústria. Aqui expressa claramente que a sobrevi-
vência da pequeno produtor de mercadorias, isto é, aquele produtor 
que simultaneamente é proprietário, trabalhador direto e patre::o, 
está associada à ausência do desenvolvimento do sistema de 
máquinas: 
" { ... l Este mantenimiento fy hasta, como 
hemos visto~ desa.rrol JoJ de las empresas 
pequenas bajo la manufactura es un fenómeno 
del todo natural. Con la producción manual~ 
Jas grandes empresas no tienen una. superio-
rida.d decisiva frente a las pequenas; la 
división dei tra.bajo~ que origina las más 
simples opera.ciones pa.rciales~ facilita la 
aparición de talleres pequeflos. Por eJJo, 
o ~-"p~._,c~i,_t,_. , p. 218. 
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para la ma.nufaatura capitalista es precisa-
mente tipico el pequeno número de empresas 
reJa ti vamente grandes ~~nto a un considera-
bl e número d& pequeiías " . 
Essa superioridade decisiva ocorre quando a grande produ~~o 
emprega o sistema de máquinas, transformando-se de manufatura em 
fâbrica: 
" ( ... l Só lo la gran industria maquinizada 
lleva un cambio radical, eaha por la borda 
el arte manual, transforma la producción 
sobre principias nuevos, racionales, aplica 
sistematicamente a la produación los datos 
de la ciencia. r ••• J La gran industria 
maquinizada desplf.za definitivamente las 
empresas pequefias5 " . 
Parece, pois. que L:t:NIN pressupõe economias de escala na 
agricultura decorrentes do emprego sistemático de máquinas. A idéia 
implícita era de que essas economias reduziriam os custos e preços 
unitários na grande produç::~o até o nivel onde a permanência da 
pequena produç~o seria impossibilitada, pelo menos a médio prazo. 
Dessa maneira, tanto na indústria quanto na agricultura, é razoável 
admiti r ou esperar a aniqui 1 aç:ao do campesina to e do pequeno 
produtor de mercadorias pela grande produçao capitalista. Entretan-
to, economias de escala na agricultura nao parecem ter importância 
decisiva57 • 
~ Ibidem, p. 424 e 425. 
% Ibidem, p. 529 e 530. 
51 Ver para maiores detalhes: VEIGA, J. Eli. O Desenvolvimento 
Agricola, uma vis~o histórica. 58lo Paulo, HUCITEC,1991; GOODMAN, 
50RJ, & WILKINSON, op. cit.,; e MANOEL, Álvaro. Politica agricola, 
eficiência e concentraç~o na agricultura brasileira: um estudo do 
setor canavieiro paulista. 5~o Paulo, IEP/U5P, 1986. 
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evaluando (o sea que la fatiga debida ai 
trabajo se estima subjetivamente inferior 
a la importancia de las necesidades por 
cuya satis:facción se aguanta el trabajoJ, 
1 a fami 1 i a, que trabaja si n pagar mano de 
obra, tiene toda clase de motivos para 
proseguir su actívidad económica60.,. 
O fator persistentemente desequilibrador s~o as necessidades 
de consumo são histórica 
necessidades e hábitos 
de consumo familiares. Essas necessidades 
e culturalmente variáveis por incluir 
61 
urbanos . Porém, além desses condicionantes, elas se modificom com 
o ciclo demográfico, isto é, ao evoluir biologicamente a familia 
camponesa. 
Para CHAYANOV as famílias novas sofrem crescente pressa 0 das 
necessidades familiares, pois com o nascimento dos filhos cresce o 
tamanho da fami 1 ia, ou melhor, aumenta a proporç~o dos membros 
consumidores vis-à-vis os membros trabalhadores que nesse momento 
restringem-se ao casal (fase 1). Sob essa pressao e contando com um 
determinado estoque de terra e capital e com uma dada estrutura de 
preços, tentar~o aumentar o tamanho de atividade econômica elevando 
o grau de auto-exploraç~o. Por auto-exploraçao o autor entende o 
grau de intensidade do trabalho anual, isto é, a quantidade de 
energia " { ... l que el trabajador campesino puede o quiere gastar en 
el trabajo a lo largo de 12 meses62.,: 
" ( ••• J el trabajador campesino estimulado 
al trabaJo por las necesidades de su fa-
milia desarrolla mayor energia ai aumentar 
60 CHAYANOV, Alexander V. Sobre la teoria de los sistemas 
económicos no capitalistas. IN: ARICÓ, José 10rg.l. Chayanov y la 
teoria de la economia campesina. Mexico. Ed. Pasado y Presente, 
1981, p. 54. 
61 CHAYANOV, La organizacíón, .. , op. cit., p. 148-149. 
62 Idem, Ibidem, p. 72-73. 
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Assim, como conseqüência da maior auto-exploraç~o. consegue-
se incrementar o tamanho da produç~o e a renda familiar. Todavia, 
a familia n~o deve destinar todo o acréscimo da renda ao consumo 
imediato, sob pena de declinar seu bem-estar no futuro: 
"f ••• JPor su experiencia de muchos afios la 
familia sabe que reducir sus recursos 
econômicos implica mayor intensidad en el 
trabajo para el proximo afio, y aun a pesar 
de esto se reducirá el nivel de bienestar. 
Exactamente por la misma manera comprende 
muy bien que su posici6n futura puede 
mejorar si se aumenta la formación de 
capital. En otras palabras, la finalidad 
productiva de c?tda rublo puede evaluarse 
desde el punto de vista de bienestar en un 
afio futuro~ lo cual se supone vinculado con 
un monto particular ge renovación de capi-
tal en el afio actual 4,. 
É: preciso, ent<!!o, investir no aumento da produtividade do 
trabalho para aumentar ainda mais o tamanho da atividade econômica, 
embora isto implique reduc~o do consumo presente: 
"Si, no obstante, la familia desea elevar 
su bienestar en los afias futuros por encima 
dei ni vel en el que puede establecerse 
desde este ano, debe afrontar una reducción 
de su bienestar del afío presente. A este 
precio, aumenta el monto de capital dispo-
nible para su fuerza de trabajo y prepara 
63 Idem, Ibidem, p. 80 e 81. 
64 Idem, Ibidem, p. 256. 
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el aumento de su bienestar en el futu-
ro65.,. 
Se houver necessidade de terra a comuna russa !MIRl e/ou o 
mercado podem suplementar qualquer déficit e viabilizar o aumento 
da atividade econômica, cujo patamar máximo é conseguido na fase 2. 
Nesta fase cessa o crescimento da familia e diminui a proporça:o 
consumidores/trabalhadores, já 




em diante, à medida 
filhos 
que se 
desmembra a familia original {fase 3) com o casamento dos filhos, 
declina a pressao das necessidades familiares e diminui-se o 
tamanho de atividade econômica. 
Essa relac:~o entre o ciclo demográfico e a área cultivada66 
é destacada por CHAYANOV ao observar o "vinculo genético" entre as 
unidades camponesas descritas em 1911 e aquelas das quais estas se 
originaram e que também tinham sido descritas em 1882. 
"Vemos que una parte considerable de l,;,.s 
unidades de explotación que sembraban éireas 
pequenas fueron adquiriendo fuerza de 
trabajo ai aumentar la edad y el tamaflo de 
la fami 1 ia y que ai aumentar su área sem-
brada ingresaron en los grupos más altos, 
expandi endo a si tambi en su a c ti vi dad econô-
mica. Inversamente, las unidades origina-
riamente extensas ingresaron en los grupos 
más bajos que correspondem a las familias 
pequenas creadas después de una división. 
Esto nos demuestra que el proceso demográ-
fico de crescimiento y distribuición de la 
f a mil ia por tamafio tambi en determina en 
gran medida la distribuición de unidades 
económicas por tamano dei área sembrada y 
65 Idem, Ibidem. p. 258. 
66 Considerada pelo autor como o indicador disponível para 
avaliar o volume de atividade econ8mica que inclui. além das 
atividades agricolas, as atividades artesanais e comercie~.is e, 
ainda. a venda de forQa de trabalho. 
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can ti dad de gana do" 67 • 
Noutras palavras, as familias camponesas ricas correspondem 
à aquelas que se encontram na fase 2 do ciclo, enquanto que as 
familias pobres correspondem às que est:!lo na fase 1. O ciclo 
demográfico é o principal determinante do processo de diferen-
ciaçao, mas não o único: 
"Al considerar estas procesos debemos tener 
en cuenta que estas corrientes no están 
determinadas solamente- por los procesos 
demográficos de crecimiento y división de 
la familia. Las explotaciones pueden crecer 
y declinar sin que cambie la composición de 
su faro i 1 i a debi do a causas puramente econô-
micas. Además, las situaciones de mercado 
f a vorab1 es o dest=a vorabl es pueden fac i 1 i ta r 
o dificultar el desarrollo de su actividad 
de acuerdo con su propio crecimiento. No 
hay duda, sin embargo, de que las causas 
demográficas tienen a su cargo el principal 
papel en estas movimientos68 " (grifo do 
autor). 
Ni"to obstante, a diferenc:iaç.a:o demográfica também tem sido 
objeto de diversas criticas. HARRINSON observa que a capacidade das 
familias novas e mais pobres de auto-financiar o crescimento do 
volume de atividade econômica é extremamente pequena, pois"( •.• ) 
la demanda de consumo aumentada entra inmediatamente en c:onflícto 
con la mayor inversión necesaria para equilibrar los recursos de la 
familia con sus futuras nec:esidades" 0 . 
67 Idem 1 Ibidem, p. 65 e 66. Ver também no capitulo 7 p. 287-
305. 
68 Idem, Ibidem, p. 295. 
69 HARRINSON, op. cit., p. 170. 
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ABRAMOVAY assinala que a racionalidade econômica do camponês, 
baseada no balanço consumo/trabalho, é necessariamente incompleta, 
porque seu ambiente social (que CHAYANOV abstrai) permite que 
outros critérios n~o-econômicos de relações humanas sejam organiza-
dores da vida. Também observa que o desenvolvimento técnico impede 
que o problema da penosidade seja determinante nas opç?.:!es dos 
atuais agricultoresw. 
Uma das criticas mais contundentes advém das teorizações 
marxistas sobre o Complexo Agroindustrial que, paradoxalmente, 
partem do próprio CHAYANOV71 • Cita-se freqüentemente um trecho do 
último capitulo onde CHAYANOV discute a integrace 0 dos camponeses 
às agroindústrias de linho: 
"El mecanismo que hemos descripto, con sus 
cientos de miJes de ramifica.ciones~ penetra. 
hasta. las profundidades de las unidades 
económicas campesinas, a las que de}a en 
libertad respecto de la producción pero 
domina. totalmente en el aspecto económico. 
El ingreso, el nivel de bienestar y el 
poder para formar capital de algunas unida-
des de explotación de lino en Gzhatsk 
comienzan a depender en un grado muy eleva-
do de las relaciones puramente capitalistas 
de Europa occidental y, a veces, de la 
financiación que brindan los bancos nortea-
mericanos a las hilarias de Belfa.st. 
Con Trecuencia., la maquinaria 
comercial, interesa.da. en una calidad normal 
de 1 a mercancia que reúne, tambi en comi enza 
a interferir activamente en la organización 
de la producción. Dieta las condiciones 
técnicas, aparta semilla.s y fertilizantes, 
determina la rotación y convierte a sus 
proveedores en ejecutores técnicos de sus 
designios y su plan económico12" 
'JO ABRAMOVAY, op. cit., p. 100-103 e 206-207. 
11 GOODMAN, SORJ & WILKINSON, op. cit. p. 132. 
12 CHAYANOV, La organización .. , op. cit., p. 310 e 311. 
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WILKINSON aponta corretamente a contradi~ao: os camponeses, 
ao integrar-se às agroindústrias (e, portanto, ao inserir-se em 
mercados nacionais e internacionais mais desenvolvidos), perdem o 
dominio dos meios de produc;:ao e das técnicas necessárias à nova 
produçao e, como conseqüência, a organizaç~o econômica do estabe-
lecimento (volume de produç~o, qualidade, etc., l n~o pode maís ser 
determinada a partir da lógica do balanço trabalho/consumo: 
"Assim~ neste contexto, n~o há mais qual-
quer espaço para a determina<; !lo da produç~o 
de acordo com o balan~o trabalho-consumo. 
( ... Jpor maior que seja a validade da 
teoria de Chayanov para o caso do produtor 
campon~s independente, qualquer lógica 
autonôma atribuivel a este último é subver-
tida uma vez que a exploraç#o se-ja subor-
dinada aos meios de produç~o e ao controle 
técnico da agroindústria13 ." 
1.3 UMA EXPLICAçXO ALTERNATIVA À DIFERENCIAcXO 
1.3~1 O empresãrio Tamiliar 
O produtor familiar integrado é um empresário que apresenta 
como primeira caracteristica a unidade propriedade/trabalho. FRIED-
MANN14 explica a relevância deste aspecto da seguinte forma: 
"f. •• J This is unique in a society whose 
central structural principie is the sepa-
ration between capital on one side and free 
labour on the other, with production orga-
nized through markets in labour power». 
73 WILKINSON, op. cit., p. 63. 
14 FRIEDMANN, Harriet. Patriarchy and 
Goodman and Redclift. Sociologia Ruralis, 
p.187. 
Property: a reply to 
16{2); 186-194, 1986, 
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1.2.2 A diferenciaç~o demográfica 
A base empirica do trabalho mais conhecido de CHAYANov58 são 
os relatórios dos Zemstvos e os dados de orçamentos fami 1 i ares 
russos e, ainda, pesquisas realizadas no inicio do atual século. 
Segundo HARRISON59: 
" ( ••• J La contribución de Chayanov con-
sistió en una interpretación no marxista de 
la desigualdad económica caracterizada por 
el rechazo de la idea de la determinación 
cultural de la subsistencia y de aquella 
según la cual la desigualdad económica 
estaba socialmente determinada en sus 
origenes y era irreverstble en sus conse-
cuencias". 
CHAYANOV afirma que as famílias camponesas modificam o volume 
de atividade econômica em funcao de avaliaç:ôes subjetivas do 
balanço entre as necessidades de consumo fami 1 i ares e o esforço 
despendido em satisfazê-las: 
"Cada nuevo rublo dei creciente p.roducto 
dei trabajo f'ami 1 ia r puede conside.rarse de 
dos modos: en p.rimer lugar? desde el punto 
de vista de su importancia para el consumo, 
para saciar las necesidades de la familia; 
en segundo lugar? desde el punto de vista 
del cansancio o la fatiga con que se produ-
jo. ( ..• JMientras no se alcance el equili-
brio entre los dos elementos que se están 
58 CHAYANOV, Alexander V. La organizaci6n de la unidad 
econômica campesina. Buenos Aires, Ed. Nueva Visión, 1985. 
59 HARRISON, Mark. Chayanov y la economia del campesinado 
ruso.IN: ARICÓ, José (Qrg.J Chayanov y la teoria de la economia 
campesina. Mexico. Ed. Pasado y Presente, 1981, p. 166. 
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Com efeito, se entendido o capitalista no sentido leninista75 
como patr~o, a unidade propriedade/trabalho distingue ambos 
empresâ.rios, já que a participaçao do capitalista na prodw;~o 
restringe-se à díreç~o e supervís~o, enquanto o trabalho direto 
cabe exclusivamente a assalariados. 
Principalmente por razões hist6ricas, com destaque na aç8:o do 
Estado, a persistência da unidade propriedade/trabalho nao tem uma 
única face. Na moderna agricultura européia, segundo SERVOLIN76, 
o trabalho direto do proprietário é de "responsabilité personnel-
le11, isto é, advém de um único membro da família, muitas das quais 
sem sucessor. Todaviat na produç~o de trigo nos Estados Unidos, 
FRIEDMANN17 observa trabalho direto n!lo apenas do pai proprietário 
mas também de pelo menos um filho sucessor. Da mesma forma na agri-
cultura do Canadá, JEAN18 aponta "l 'agricul ture de groupe" com 
participação de fi lhos no trabalho direto. Também no Bras i 1 o 
trabalho di reto di f i c i !mente restringe--se a um ónico membr-o da 
família que, convém notar, ainda persiste ampliada, com vários 
filhos e sucessores19 • Por outro lado, mesmo que sazonalmente, o 
trabalho direto da familia nao é dispensâvel em grande parte das 
15 LgNIN, El desarrollo •••• op. cit. 
16 5ERVOLIN, Claude. L'agriculture moderna. Paris, á:ditions du 
Seuil. 1989. 
17 FRIEDMANN, Harriet. Simple Commodity Production and Wage 
Labour in the American Plains. The Journal of Peasant Studíes, 
6(11: 71-100, 1978a. 
18 JEAN, Bruno. Agricultura et développeme-nt dans l'Est du 
Québec. Québec, Pressas de l'Université du Quebec, 1965. 
19 O número médio de filhos na r-egia:o rural do Sul decresceu 
13~6% entre 1978 e 1984. Porém, embora decrescente a familia rural 
ainda permanece ampliada. Em 1984-, o núme-ro médio de fi lhos por 
familia rural foi de 2,35. Ver PORTO, C. N.;COSTA, I. O. N. & 
NOZOE, N. H. Estrutura das famil ias na cidade e no campo: uma 
análise inter-regional. IN: DELGADO, G. C.; GASQUES, J. G. & VERDE, 
C. M. V.!Or-gs.l. Agricultura e politicas públicas. Brasil ia, IPEA, 
1990. cap. III, p.225-278 (Série IPEA, 127). 
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atividades rurais, dado o caráter parcial da modernizaça0 agrico-
la 80 • 
No obstante, o empresário familiar n~o se distingue somente 
dos capitalistas. Há também diferenças com respeito aos camponeses, 
observáveis na medida em que a produc~o destes passa por relações 
comuna i s e pessoais. Para FRIEDMANN81: 
''( ••. ) Peas~nt households have import~nt 
commun~l relations, including local ex-
change o;f products and reciproca] sharing 
of Jabour. For this reason the village is 
typically the ímmediate arena of repro-
duction. Even asymmetrical relations, such 
as credit and tenancy, are with particular 
per sons, not banks ar corpora tions, andare 
not governed by market prices". 
Dessa maneira, a inserç~o do camponês no mercado só é 
parcial. ABRA.MOVAY82 adiciona que o fundamental nesta inserc~o 
parcial é a flexibilidade entre consumo e venda no sentido de que, 
"(. .. )caso o mercado n~o seja propicio, o objetivo central de 
al imantar a fami 1 ia n~o estará fatalmente comprometido{ ... )''. Para 
este autor o caráter parcial da inser;:;;:~o no mercado é também 
viabi 1 izado na medida em que nem todos os meios de produca:o sl'lo 
comprados63. FRIEDMANN esclarece que terra e tr.,balho, para o 
camponês, são bem mais importantes que outros meios de produção na 
60 GRAZIA.NO DA SILVA, José. Progresso técnico e relact5es de 
trabalho na agricultura. S~o Paulo, HUCITEC, 1981. 
81 FRIEDMANN, Harriet. Household Production and the National 
Economy: Concepts for the Analysis of Agrarian Formations. The 
Journal of Peasant Studies, 7(2) :158-184, 1980, p.165. 
82 ABRAMOVAY, op. cit., p. 122. 
~ Idem, ibidem, p.123. 
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determinaçao da qualidade e quantidade de produç~oM. 
Com efeito, a inserção parcial do camponês no mercado é 
possivel na medida em que, utilizando-se do saber técnico e meios 
de produção tradicionais, sua produç~o pode tornar-se mercadoria 
quando assim o decidir. Noutras palavras, porque os meios de 
producao e as técnicas essenciais à produção rural consumida pela 
sociedade ainda encontram-se sob seu dominio. 
Este dominio, porém, é minado paulatina mas crescentemente 
pelos capitais industriais, com base em apropriaçt:)es parciais e 
discretas do processo de produç.i!!o rura1 85 , apropriações que 
expressam a crescente corrosClo da natureza como força fora da 
direç~o e controle dos capitais industriais "apropriacionistas" e, 
freqüentemente, a perda da importância do trabalho na produc~o 
agricola. 
A nosso ver, este é o aspecto central. O empresário familiar 
constitui-se (ou consolida-se I na pós-Guerra, quando a produçao 
rural de mercadorias consumida pela sociedade passa necessariamente 
pela absorção de inovações tecnol6gicas vindas de capitais indus-
triais. Sem essas inovações cada vez mais dificulta-se a produç~o 
e até mesmo impede-se a comercializaçao. 
Nessas condições, qualquer agente econômico que pretenda 
produzir mercadorias é obrigado na':o apenas a adquirir os novos 
meios de produç~o e a re-qualificar o saber técnico, como também a 
ampliar sua inserção em mercados mais desenvolvidos de dinheiro, 
terra, etc. e, ainda, a operar sob as condições gerais de sobrevi-
vência do capitalismo {concorrência, concentracao, etc.), 
A insercao no mercado do empresário familiar, porém, n~o deve 
ser entendida como "plena" ou "completa", no sentido de que vende-
se tudo o que se produz e compra-se tudo o que se consome, até 
mesmo os alimentos da família. Diversos estudos empíricos no Brasil 
têm observado a produçao de auto-subsistência inclusive nos 
64 FRIEDMANN, Household Production .• , op. cít., p.165. 
65 GOODMAN, SORJ & WILKINSON, op. cit .. 
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produtores familiares de soja00 • 
O traço fundamental dessa inserç~o é seu caráter irreversí-
vel. sob pena de ameaçar a reproduçao social. O empresário familiar 
prescinde das relaçOes comunais e pessoais mas não dos mercados, 
inclusive o de força de trabalho: 
"f ••• )0 mercado adquire a fisionomia im-
pessoal com que se apresenta aos produtores 
numa sociedade capitalista. Os laços comu-
nitários perdem seu atributo de condiç;!fo 
básica para a reproduç;Ko material. Os 
códigos sociais partilhados nKo possuem 
mais as determinações locais~ por onde a 
conduta dos individuas se pautava pelas 
relacbes de pessoa a pessoa. Da mesm~ 
forma, a i nserç;f!fo do agri culto r na di vi sKo 
de trabalho corresponde à maneira universal 
como os individuas se socializam na socie-
dade burguesa: a competiç:tro e d eficiéncia 
convertem-se em normas e condiçefes da 
reproduç;f!to soe i a 167 
Sob esta ótica, o atual empresário familiar contrap~e-se ao 
camponês russo estudado por CHAYANOV pois na: o é " ( ... )sujei to 
criador de sua própria existência". A inserção no mercado, por 
outro lado, sob as condiç~es gerais de sobrevivência do capitalismo 
(concorrência, eficiência, concentração, etc.), imprime um novo 
objetivo à organizaç~o da sua produç::~o. 
IR361.1 O duplo objetivo da produçao 
Naturalmente que o empresário familiar procurará a melhoria 
do bem-estar da familia trabalhadora e num sentido amplo. Do ponto 
de vista do consumo, aspira a todos os bens e serviços que a sacie-
~Ver por exemplo LOVI50LO, H. R. Terra, trabalho e capital. 
Campinas, ed. da UNICAMP {série pesquisas), 1969, p. 152. 
67 ABRAMOVAY, op. c i t., p. 139 e 140. 
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dada moderna oferece. Tenta inclusive viabilizar uma outra opç:a 0 
profissional aos filhos que solicitam. 
Porém, da mesma forma que qualquer empresário capitalista, 
também procurará valorizar seu capital, aplicando seus recursos ou 
ativos nas atividades econômicas que apontem expectativas de ganho 
monetário maior, menor incerteza e risco de bancarrota e maior 
l iquidez. Somente dessa maneira pode ter chances de sucesso no 
mercado: assegurar a continua incorporac~o de inovações, acompanhar 
as modi ficacões no tamanho que dai decorrem e também propiciar 
novas empresas aos filhos sucessores. 
Valorizacao patrimonial com melhoria do bem-estar familiar 
sao os dois objetivos do empresário familiar ao organizar a 
produc;:a:o. É c lar o que esses objetivos podem n~o cone i 1 i ar-se 
dependendo da pobreza da fami 1 i a. Todavia, a dec i s~o sobre sua 
utilizaç~o torna-se menos dramática à medida que cresce a magnitude 
do excedente monetário conseguido. A partir dai a valorizacao 
patrimonial e a melhoria do consumo familiar nao apenas sao 
passiveis de conciliação como andam em termos gerais pari passu. 
O empresário familiar, entretanto, procura a valorizaca:o 
patrimonial de uma maneira particular e que expressa uma das impli-
cações econômicas da unidade propriedade/trabalho. Isso pode 
observar-se nas decisões de produzir e investir, isto é, na decis~o 
de alocar recursos e força de trabalho para a produçao de merca-
dor ias. 
1.3*1.2 Expectativas de trabalho 
o empresário familiar, além de analisar as expectativas de 
ganho e a menor ou maior incerteza, liquidez e risco de bancarrota, 
também avalia suas decis~es sob a ótica do que podemos chamar de 
expectativas de trabalho. Isto simplesmente porque seu tamanho 
econômico n~o o dispensa do trabalho direto. Além disso, esse 
trabalho direto é governado no processo de trabalho por principias 
de parentesco e patriarcado que est~o ausentes na produç~o 
capitalista: 
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" At 1east as important in distinguishing 
fami 1 y farms from capi ta 1 i st ones are thei r 
re1attons in production, or labour process. 
Here the principies of kinship and pa-
triarchy prevai 1. The division of' 1a.bour, 
patterns of domination and struggle, and 
cyclical 1ife of the enterpriseáa are a11 
shaped by gender a.nd generation" • 
Quer dizer, a relação no processo de trabalho entre o 
proprietário e chefe da empresa e os membros fami 1 i ares nl!lo é a 
mesma do que a relaç~o patr~o-assalariado. Assim, poupando trabalho 
direto poupa a família e atende igualmente ao objetivo de melhoria 
do bem-estar geral. 
As expectativas de trabalho referem-se à avaliaca:o ex-ante do 
esforQo fisico e psíquico, intensidade e continuidade do trabalho 
direto que exige cada uma das opções de quanto produzir e de 
investimento alternativo89 . Essa avaliação é resultado de experiên-
cia própria, da observac~o junto a vizinhos pioneiros, bem como de 
informações vindas de agroindústrias, assistência técnica, etc. 
Nas decisões econômicas do empresário familiar inexiste 
qualquer tipo de equilibrio, porém, desde que existam opções e 
desde que as atividades alternativas apresentem semelhantes 
expectativas de ganho, incerteza, liquidez e risco, aplicará seus 
recursos naquelas que apontem expectativas de trabalho menor9°. Já 
para o cap i ta 1 i s ta a ap 1 i cação de cap i ta 1 nestas condiçôes será 
88 FRIEDMANN, Patriarchy and Property ..•• op. cit., p. 187. 
M é evidente que o esforço físico (ou penosidade do trabalho) 
cada vez mais é reduzido pelas inovac;:Oes. Porém, em compensaç~o, 
freqüentemente agrava-se a sazonal idade do trabalho e em conseqüên-
cia sua intensidade ou, então, ocorre maior continuidade do 
trabalho. Como vimos, este é caso na produc~o integrada. O trabalho 
direto n!!ío é "pesado", não exige maior desgaste fisico, mas 
intensidade e continuidade. 
90 Quando, dada a pobreza, inexistem opções de investimento, 
freqüentemente combina-se o mercado de produtos com o de trabalho, 
isto é, com a venda temporária de força de trabalho. 
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indiferente. 
Dessa maneira, a considerac~o das expectativas de traba 1 h o 
apenas imprime especificidade à estratégia de valorizaçao patrimo-
nial do empresário familiar vis-à-vis à do empresário capitalista. 
Uma segunda implicaç~o econômica da unidade propriedade/ 
trabalho diz respeito à noç~o de excedente, que é um traço comum 
entre camponeses e empresário familiar. Aqui a argurnentaç~o deriva-
se fundamentalmente de CHAYANOV. Com efeito, como bem lembra 
FRIEDMANN91 , na medida que o trabalho familiar n&:o é social, no 
sentido que n~o é monetizado através do mercado de trabalho nem ~ 
~nem ex post, da diferença entre a renda bruta monetária e os 
gastos monetários destinados à renovaç::2(o do capital92 n~o é 
possivel deduzir objetivamente as realidades econômicas da produçao 
capitalista: lucro, juros e renda 'fundiâria. 
Nao se trata de negar a existência de mais-valia. Ocorre que 
daquela diferença a mais-valia n~o é estruturalmente distinguível 
da contribuic~o do trabalho não monetizado familiar. Por isto 
qualquer tentativa de "quantificá-la" ex-post enquanto lucro, juro, 
etc. é arbitrária~. 
Do ponto de vista da familia esta diferença entre renda bruta 
e gastos corresponde à sua remune-ração anual. É seu excedente e 
inclui tanto o orçamento familiar quanto uma provável poupanca: 
91 FRIEDMANN, Harriet. The Farnily Farrn and the international 
Food Regimes. IN; 5HANIN, T. {Eds.). Peasants and Peasant 5ociets. 
London, Basil Blackswe-11, p.247-25B, 1987. 
92 Ai incluindo despesas com manutenc~o do capital fixo, 
insumos e salários (dos trabalhadores nao familiares). 
93 Noutras palavras, como o trabalho direto dos produtores 
fami 1 i ares nao tem preço de mercado nem ex aot nem ex post, 
qualquer estimativa ex post é arbitrária. Na produç~o capitalista, 
pelo contrário, a força de trabalho tem preço previamente estabele-
cido no mercado. Ver a respeito FRIEDMANN, Patriarchy and Pro-
perty ...• op. cit., p.188. 
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"L~s úníca.s real idades econômicas generales 
en el sistema de explotación familiar son: 
lJ el ingreso bruto de la. explotacián, 2J 
sumas extraídas de este ingreso para inver-
tir en renovación de capital, 3J el presu-
puesto personal de la familia, y 4J los 
ahorros no invertidos en la propia explota-
ción. Estas cuatro cf:fras son totalmente 
reales y, en tanto puedan ser medidas, son 
fenômenos econômicos y sociales dependien-
tes de un complejo sistema de relaciones 
sociales y frecuentemente determinados, en 
gran parte, por la cotización en la Bolsa 
de Londres más que por 1 as 11 uvi as reg i ona-
1 es94,. 
1~3~2 Patamar minimo de tamanho 
GOODMAN, SORJ & WILKINSON classificam as inovaçOes em dois 
tipos. As inovações dos capitais "substitucionistas" que, ao 
reduzi r o produto rural a mero insumo i ndus tr ia l, abrem "I ... l ca-
minho para a eliminação do processo rural de produç~o, seja pela 
utilizaç:i:!o de matéria-primas não-agricolas, seja pela criaç&:o de 
substitutos industriais dos alimentos e fibras" 95 • E as inovações 
que permitem a capitais industriais apropriar-se de certos elemen-
tos discretos da produç~o rural e reincorporá-los na agricultura 
como insumos ou meios de prodw:,;:~o96. 
Este último tipo de inovações é diretamente responsável pela 
configurac~o de um patamar minimo de tamanho na produçâo rural de 
mercadorias. WILKINSON97 , quando trata do processo de extinç&:o e 
adaptação da moderna agricultura familiar, aponta a necessidade dos 
agricul teres atingir pelo menos o 1 imite mini mo do tamanho da 
produc~o. Também VEIGA98 vê esta necessidade: 
94 CHAYANOV, La organización ... , op. cit., p.270. 
95 GOODMAN, 50RJ, & WILKIN50N, op. cit., p. 51-52. 
%Idem, ibidem, p. 6. 
~7 WILKINSON, op. cit., p.ZOl-202. 
98 VEIGA, op. cit. 1 p. 186. 
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"( .•. ) existe uma espécie de 'patamar' 
minimo de tamanho rque deve ser medido 
tanto em termos de área, como de equipa-
mento e mt!!Co-de-obra. J para cada um desses 
casos concretos, abaixo do qual torna-se 
praticamente impossi vel o sucesso sócio-
econômico do empreendimento". 
O patamar minimo de tamanho refere-se, portanto, ao tamanho 
que pode proporcionar um excedente monetário capaz de assegurar a 
valorizac~o patrimonial e a melhoria do bem-estar familiar. Abaixo 
dele dificulta-se e até impede-se a concretizac~o desse duplo 
objetivo. 
Esse patamar minimo, por outro lado, n~o é fixo, mas constan-
temente redefinido pelas inovac~es tecnológicas advindas, segundo 
GOODMAN, SORJ & WILKINSON99 , do movimento competitivo dos capitais 
industriais que acumulam reestruturando a produc~o rural, seu 
processamento e o próprio produto agrícola final. 
Trata-se, todavia, de modificações historicamente efetivadas 
de forma parcial e descontinua, mas que adquirem uma considerável 
integraç:~o já na década de 30. Com efeito, desde enU!o há uma 
convergência técnica das indústrias mecânica e quimica em torno das 
inovacbes biológicas: 
"f ••• J Todos os setores etgroindustriais, o 
de ml!lquin6rio dgricold, o quimico e o de 
processamento, foram forçados d l'lddpt ... "tr 
suas estratégias de crescimento a t=im de 
incorporar as oportunidades revolucionárias 
criadas pelas sementes hibridas e pela nova 
genética das plantas. Embora seja. possivel 
99 GOODMAN, SORJ 1 & WILKINSON, op. cit., p. 6. 
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identificar trajetórias separadas, a ten-
déncia dominante tem sido a convergência 
das inovaç;ces mec8.nicas, quimicas e genéti-
cas para formar um 'pacote' tecnológico 
complementar e de integraçKo crescente~ que 
incorpora tanto o processo de trabalho 
quanto o processo natural de produç:a-0 100,. 
Embora já se apresente c 1 ararnente nos anos 30 com o mi 1 h o 
hibrido nos Estados Unidos, esta convergência das inovações 
apr-opriacionistas ganhará força e extens~o somente na pós-Guerra 
com sua internacionalizaç~o. É o fenômeno conhecido corno Revoluç~o 
Verde. A partir de entl:lo difunde-se internacionalmente a nova 
maneira de produzir mercadorias em certos patamares. 
A convergência técnica sintetizada nos pacotes tecnológicos, 
por outro lado, tem modificado particularmente os patamares dos 
cu 1 ti vos/anima i s abrangidos pelo sistema agroal imentar mundia 1, 
onde o complexo agroindustrial americano de grê!os " { ... ) constitui 
a espinha dorsal desse sistema, com a subseqüente integraçi!to de 
carnes" 101 • Aqui, ao contrário de grande parte dos cultivos/animais 
excluidos do sistema agroalimentar internacional, as inovac~es 
apropriacionistas possibilitam a mecanizaçao completa e rentável de 
todo o ciclo produtivo ou manejo de animais. As inovações, 
portanto, modificam o patamar minimo de tamanho da produc~o rural 
heterogeneamente por explorac~o econômica: 
" f • •• ) Ao mesmo tempo, é funda.men ta 1 en-
tender que a adoçgo de inovações tecnoló-
gicas eleva constantemente o referido 
patamar minimo de cada sistema de produçf!to 
(terra e capital) e reduz -na maior parte 
100 Idem, ibidem, p.26. 
lOl WILKINSON, John. O futuro do sistema alimentar. S~o Paulo, 




as necessidades de miro-de-
As i novaç:e:!es, em conseqQência, estabelecem uma press~o 
persistente ao incremento do excedente, imprescindivel agora para 
fazer frente à constante elevaç~o do volume minimo de dinheiro ou 
mercadoria necessário para operar nos mercados1u. Todavia, essa 
tendência até agora dominante precisa ser relativizada. É possivel 
que no futuro a própria evolução tecnológica permita aumentar o 
tamanho de producao sem elevar o volume minimo de dinheiro 
necessário para estabelecer-se e progredir nos mercados. A agricul-
tura orgânica, o lançamento de sementes mais resistentes a pragas 
e doenças e mais aptas a diferentes solos. entre outras tecnolo-
gias, parecem apontar nesse sentido. 
Para nós interessa o seguinte: o estabelecimento de um 
patamar minimo e sua constante modificacao pelas inovações fornecem 
a "chave" para a análise da diferenciac::!!:o, isto é, para a expli-
caç~o do fracasso ou sucesso no objetivo de valorizar o patrimônio. 
Isto porque, concretamente. nem todos os empresários familiares 
encontram-se munidos das condicbes necessárias (terra, equipamento, 
instalacôes, dinheiro e força de trabalho) correspondentes ao 
patamar minimo constantemente modificado1u, Haverá, pois, uma dis-
pers&o dos distintos tamanhos de produç~o individuais ao redor do 
patamar minimo, refletindo-se em capacidades diferenciadas de 
valorizaç~o patrimonial. 
Aqueles empresários familiares com tamanhos de produc~o igual 
ou acima do patamar minimo poderao enriquecer e melhorar, enquanto 
102 VEIGA, op. cit., p.186. 
lf)J Ver MOREIRA, Roberto J. A pequena produçtro e a composiçt!o 
org.§nica do capital. 2da. Ed., Slfo Paulo, Brasiliense, Revista de 
Economia Politica, 1f3) :41-55, jul/set, 198L 
104 Isto, evidentemente, n;!o se aplica apenas aos empresâ.rios 
f'ami 1 i ares, mas a todos os tipos de empresi!J.r i os. 
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que aqueles outros com tamanho aquém do patamar m1 nimo podera 0 
empobrecer e até ser eliminados do mercado. Mas isto ainda vai 
depender de outros fatores que podem reverter essas situac~es. Com 
efeito, a própria amplitude do empobrecimento e da expuls~o. bem 
como a ascensao econômica (enriquecimento) est~o condicionados por 
fatores relacionados, notadamente, com a desconcentraç~o patrimo-
nial, comportamentos dos mercados e açao estatal. 
Cabe enfatizar, no entanto, que mesmo que estes três últimos 
fatores n~o se alterem, as inovações podem elevar suficientemente 
o patamar do investimento mais acessivel de forma a impedir que os 
empresários familiares menos afortunados permaneçam no mercado. 
Neste caso, haveria uma depuraç~o entre eles. 
1.3~2~1 A desconcentraç3o patrimonial 
A herança constitui uma das principais maneiras de realizar 
a desconcentraçao patrimonial a favor dos filhos. É também um dos 
fatores que condiciona as chances de fracasso ou sucesso na 
valorizac~o patrimonial. 
Na Rússia da época dos estudos de CHAYANOV a herança apa-
rentemente n~o tinha a menor importância. A propriedade privada da 
terra era ainda pouco significativa e os instrumentos de trabalho 
nas m~os dos camponeses eram na grande maioria rudimentares. Além 
distot como observa ARCHETTI'u, cabia ao MIR {a comuna russa) n~o 
só a distribuiç~o periódica das terras segundo o tamanho da 
familia, como também proporcionar segurança e igualdade entre seus 
membros. SHANIW" afirma que nem mesmo a herança testamentária 
existia. 
Num pais, todavia, onde domine a propriedade privada da terra 
e onde essenciais meios de producl:!:o já est~o apropriados pelos 
capitais industriais, a transferência da propriedade por herança, 
vendas favorecidas ou outras vias desempenha importante papel na 
11)5 ARCHETTI F Edu .. "'.rdo P. Lr;, comunr;, cr;,mpesi n.!l 
CHAYANOV, Al6'X.!lnder V. L.!~ org.:J.nizD.ción •• , op, c i t., 





di ferenciac~o111 • 
Essa transferência. às vezes antecipada ou advinda com a 
velhice ou morte dos pais, pode viabilizar aos filhos sucessores 
iniciar a "empresa" com tamanhos de produçao aquém, igual ou 
superior ao patamar minimo. Pode também contribuir na ampliac~o do 
tamanho quando recebida durante a "vida" da empresa. 
O incremento do patrimônio através da herança, por exemplo, 
pode facilitar ou ampliar o auto-financiamento ou o acesso ao 
crédito e permitir a reavaliação de investimentos anteriores e/ou 
a decist:to por outros novos que apontem expectativas de trabalho 
menor. Esta é uma das raz~es pelas quais o destino dos empresários 
familiares operando com tamanho de produç:<!(o aquém do minimo ng{o 
pode determinar-se a prior-i. 
O resultado da desconcentrac~o patrimonial dá lugar a novos 
empresários familiares, mas nem sempre, dependendo: il do número de 
herdeiros. 2) do valor e composicao do patrimônio acumulado, e 3J 
dos critérios utilizados, que podem nao ser eqüitativos. Noutras 
palavras, o patrimônio recebido pode ser insignificante face ao 
volume minimo de dinheiro ou mercadoria necessário para operar nos 
mercados. Pode também corresponder a um tamanho de atividade econô-
mica suficientemente grande e diversificado que dispensa o sucessor 
do trabalho direto, permitindo-lhe restringir-se às tarefas 
próprias do capitalista, díreçao e supervisão. Neste caso a 
desconcentrac~o do patrimônio dos pais e/ou de parentes dá lugar a 
filhos (ou parentes) capitalistas. 
É também evidente que, independentemente da desconcentracao 
patrimonial, persistentes investimentos durante a vida da empresa 
podem propiciar certa valorizaç:~o e composição patrimonial que 
também dao lugar a capitalistas. Ambas "vias" colocam sempre a 
possibilidade da diferenciação social, isto é, da convers~o do 
101 Esta é uma das conclusties dl'l. pesquise. de KAGEYAMAr A. et 
ali i. Diferencia.ción campesina v cambio tecnológico: el caso de los 
productores de frijo] en sgo Paulo. Campinasr UNICAMP IICA, 1982, 
2 vol. mi meo. 
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empresário familiar em capitalista101 • 
1.3.2.2 Os mercados 
O comportamento dos mercados também condícíona as sítuaçOes 
de pobreza e enriquecimento, em especial o mercado de produtos. 
Mercados de produtos em expansão ou em retração normalmente levam 
a reavaliações de investimentos anteriores, afetando tanto 0 
tamanho como a diversificaç~o da produçao de mercadorias. 
Todavia, nem toda expansão ou retraç.~o de mercado afeta 
igualmente os empresários familiares. Um mercado em expansão que 
requeira um volume de dinheiro relativamente alto para operar n~o 
será acessivel aos mais pobres. 
Por outro 1 a do, nem sempre as mod i fi caçtles no mercado de 
produtos apontam expectativas de trabalho menor. É possivel que a 
expansl!!o, por exemplo, de um determinado produto "intensivo em 
trabalho" vis-à-vis àqueles outros explorados pelos empresários 
familiares sinalize expectativas de ganho mais favorávís sob os 
prismas da incerteza, liquidez e risco de bancarrota. O aumento do 
tamanho, neste caso, seria realizado às custas do maior esforco de 
108 Neste sentido a tese de INSUA é particularmente inte-
ressante. Para este autor a tendéncia à: acumulaçKo do empresário 
f'ami 1 i ar. chamado de pequeno produtor capi ta 1 i sta ~ sobrepê1e-se à de 
tr,nsf'ormaç:$o f tornarem-se ca.pi ta 1 i stas ou prol e tttri os por comp 1 e-
to), &m r.!!z8'o "( ••. Jd.!! consolidc.ción de bc.rreras oligopólicc.s o 
est,tales a 1(;1, libre movilid"d de los cl'tpitales entre las dife-
rentes r(;l.mas" fp. 238). Argument.a que~ dos cinco cl'tsos que estud.:1~ 
0 único onde verificou-se a transform,ção do empresário familiar em 
grande produtor capitalista ocorreu exata mente numa estrutura de 
mercado caracterizada como competitiva, enquanto que nos demdi s 
casos~ por existiram as barreiras, predominou a reproduç~o. 
Todavia, n!fo nos parece que tenha conseguido demonstrar sua 
tese. Com efeito, a origem sócio-culturdl dos pioneiros deste único 
caso onde ocorreu a transformdçfto é diferente dos demais. Tratava-
se de um pequeno grupo de grandes empresários e, especiãlmente, de 
técnicos agricolas e engenheiros agrônomos rp. 102 e 106) com 
acesso aos mecanismos do poder institucional fp. 212), n/!to sendo, 
portanto~ passivel de comparaçKo com os outros casos. Ver INSUA, L. 
Llambi. La moderna finca familiar. evolución de la pequena 
producción capitalista en la agricultura venezolana entre 1945 y 
1983. Caracas~ Acta Cienti fica Venezolana, 1988. 
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trabalho, pelo menos enquanto nao houver opção de investimento 
melhor. 
Ao contrário, mercados de produtos persistentemente em 
retraç~o podem restringi r as chances de amp 1 iaçao do tamanho e 
valorização patrimonial a apenas alguns empresários previamente 
mais ricos. 
1.3.2.3 O Estado 
Finalmente, a diferenciação {econômica e social} está condi-
cionada pela açao do Estado. Uma râpida consideraç8:o da aç8:o 
estatal na Europa permite esclarecer melhor as diferenças com o 
caso brasileiro. 
Para SERVO LIN a moderna agr icul tu r a européia está organi-
camente ligada ao Estado e à própria organizace0 dos agricultores. 
ABRAMOVAY expressa o significado dessa relaçao da seguinte forma: 
" ( ••• J Embora responda fundamentalmente a 
mecanismos de preços, ntro se trata, na 
agricultura européia contemporânea, de uma 
economia de livre concorr~ncia: o peso das 
organizações profissionais e sobretudo do 
Estado na estruturaç!!o dos mercados~ nas 
compras e vendas de terra, na aval iaç~o do 
gabarito técnico dos agricultores, na 
implantaçKo de politicdS de reciclagem da 
m.Wo-de-obra e de assist~ncia aqueles que 
abandonam o setor~ numa verdadeira adminis-
traç!ro politica do êxodo rural, este peso 
é t~o grande que talvez em nenhum setor 
econômico da vida européia contempor8.nea 
seja tt!l'o evidente como na agricultura o 
contraste entre um planejamento estatal 
estrito e a vigéncilt de uma estrutura 
social atomizada1"". 
Como se sabe, outra foi a acao do Estado na agricultura 
109 ABRAMOVAY, op. cit. ~ p. 248. 
47 
brasileira ao se consolidar a nova maneira {internacional) de 
produzir mercadorias. A reforma agrária, que podería ter alterado 
a estrutura fundiária a favor da produçao familiar, foi substituida 
p6s-64 pela politica de modernizac~o conservadora: 
"Green revolution technological packages 
were destgned to accelerate producti viy 
growth in agricul ture. Biological, chemi-
cal, and mechanical technologies were 
promoted by the Sta te through massi ve 
tra.nsfers of institutional rents, vested in 
the form of rural credit subsidies, in:fras-
tructural public investments in roads and 
storage systems, and publ i c ser v ices in 
research and extension. Externally-financed 
programmes~ such as 'export corridors' 
extended and modernised roads for ex-
partiu ... 
Entretanto, os beneficiários dessa açao estatal foram poucos. 
Particularmente através do crédito farto e barato dos anos 70, mas 
também com pesquisa e assistência técnica, o Estado p6s-64 
privilegiou os médios e grandes proprietários de terras na 
transic~o à nova maneira de produzir auxiliando, paralelamente, a 
acumulacao dos capitais agroíndustriais e cooperativas. 
Para MARTINE & BESK0\1/111 , além da exigência de ti tulaç.ão da 
terra, também trâmites burocrâticos e preferência inerente pelas 
operações de maior vulto e menor custo administrativo barraram o 
JlO SHIJ(J, Shigeo. AGRO-FOOD POLICIES AND PETTY COMMODITY 
tP:tR>!O!!D:tU[!C!J.T.ll.10!fN:';-;;':I"N'-'B',!R:';A~Z~l~L'ó: some i mp 1 i c a t íons o f changes í n the 1980s. 
London, 1991. PhD Thesis, Universíty College of London, mimeo, 
p.4S. 
111 MARTINE,. George. & BESKOW, Paulo. R. O modelo, os instru-
mentos e as transformaçCes na estrutura de produç~o agricola. IN: 
MARTINE, O. & GARCIA, R. C. OS IMPACTOS SOCIAIS da modernizaçi!fo 
aqricola. SNo Paulo, Ed. Caetes, p.19 39, 1987, p.24. 
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acesso dos pequenos produtores ao crédito: 
"Essa grande categoria representa, em 
termos numéricos, algo em torno de 4 mi-
lhões de estabelecimentos (.,,) e tende a 
ser crescentemente expelida do mercado, 
enquanto produtora de mercadorias agrico-
las. Alberga-se no setor agricola, em 
condiç:ôes de marginalidade aguda, perce-
bendo rendimentos insuficientes para sub-
sisténcia social, sob condiçôes de subem-
prego, emprego sazonal por curtos periodos 
ou mesmo de desemprego abertol12., 
Nao bastassem as restrições ao crédito subsidiado, a ascensão 
econômica dos empresários familiares pobres foi adicionalmente 
obstaculizada pela elevada instabilidade dos preços reais recebidos 
dos produtos domésticos 113 e pela acelerada concentraç8:o da renda 
e da terra na década de 70; 
"A acelerada concentraçt5o da renda no setor 
agricola durante os anos 70 constitui 
inegavelmente um dos mais nitidos -e nefas-
tos- resultados do tipo de modernizaç~o a 
que esteve submetida a agricultura brasi-
leira. Ela n~o é mais do que uma das resul-
tantes dos vários fenômenos anteriormente 
apontados -a concentraa~o da propriedade 
da terra, a transformaç~o do trabalho 
fami 1 i ar em assalariamento temporário, o 
aumento da sazonal idade do emprego e do 
subemprego agricola, a distribuiç~o n~o 
112 DELGADO, Guilherme da C. Capital financeiro e Agricultura 
no Brasil. Sao Paulo, Icone Ed.- Ed. da UNICAMP.1985, p.183. 
113 HOMEM DE MELO. Fernando. Prioridade Agricola: sucesso ou 




dos ganhos de produtivida-
Sem apoio do Estado, os empresários empobrecidos e semi-
proletários dificilmente têm chance de munir-se suficientemente dos 
meios de producao necessários à produç~o de mercadorias e elevar o 
tamanho da sua atividade econômica. 
I. 4 CONCLU50E5 
A base conceitual marxista foi freqüentemente utilizada nos 
estudos de caso sobre a produc~o familiar integrada, notadamente os 
conceitos de subsunc~o formal e, às vezes, o de propriedade formal 
e real. As interpretações resultantes apresentaram o produtor 
integrado como trabalhador expropriado, como modalidade do 
trabalhador assalariado. Dessa maneira, a discuss~o do processo de 
diferenciac~o acabou sendo omitido. 
Porém, ao contrário do que sustentam essas interpretacôes, a 
anáiise dos estudos de caso mostra que o produtor integrado 
apropria-se de excedente e, portanto, apresenta condições de 
valorizar seu patrimônio, apontando claramente a existência de um 
processo de diferenciaçao no 
integrada. 
interior da produção familiar 
A explicação te6rica da diferenciação, todavia, é ainda um 
assunto a ser resolvido. As explicacOes clássicas, amplamente 
difundidas na América Latina, partem de suposiç~es n~o confirmadas 
posteriormente pelo desenvolvimento tecnol6gico. A explicac~o 
leninista pressupõe economias de escala na agricultura após o 
114 KAGEYAMA, Angela A. & GRAZIANO DA SILVA, J. Os resultados 
da modernizaçao agrícola dos anos 70. Estudos Econômicos. 5ão 
Paulo, Instituto de Pesquisas Econômicas, 13(3):537 559, set/dez, 
1983, p.558. 
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emprego do sistema de máquinas. A explicaç~o chayanoviana pressup~e 
um balanço consumo/trabalho passivel de operar enquanto o camponês 
persistir dominando os meios de produç~o e técnicas necessárias à 
produç~o rural de mercadorias consumida pela sociedade. 
Toda via, esse dom in i o perte-nce agora aos capitais i ndus-
triais. Esses capitais, ao apropriar-se de essenciais meios de 
prodw;~o e de técnicas, passaram a "governar" a organizaçêl:o da 
produção de mercadorias nos estabelecimentos rurais e a estabelecer 
e modificar o patamar minimo de tamanho. Aquém desse patamar 
compromete-se a capacidade de apropriaç~o de excedente, isto é, a 
possibilidade de preservar e valorizar o patrimônio. 
É esse patamar mínimo que permite entender a diferenciaça0 , 
já que na produçao rural nem todos os empi"esál'" i os fami 1 i ares 
conseguem operar com o patamar mínimo. Há uma dispers~o de tamanhos 
individuais ao redor desse patamar. Alguns empresários operam 
insuficientemente munidos de meios de produção e de força de traba-
lho com relação aos coi"respondentes ao patamar mínimo. Outros, 
inversamente, operam com tamanhos acima do patamar minimo. 
Nâo obstante, o destino de nenhum deles pode ser previamente 
definido. Noutras palavras, n~o se pode deduzir a priori que os 
empresários familiares que operam aquém do patamar mínimo ir1!o 
empobrecer até serem finalmente extintos do mercado e nem que os 
que operam com tamanhos acima do patamar mínimo ir1lo enriquecer até 
tornai"em-se capitalistas. Fatores como a desconcentrac~o patrimo-
nial, mercados e política agricola podem reverter situações ante-
riores ao viabilizar ou n&:o novas opções de investimento. Novas 
opções de investimento podem facilitar o aumento do tamanho de 
produc:!l:o, alcanc:ar e até superar o patamar minimo115 . 
Por outro lado, as opções de quanto produzir e de investi-
mento ser~o avaliadas nao apenas sob a ótica das expectativas de 
115 O quadro extremo onde a desconcentracao patrimonial é 
insignificante e persistentemente desf'avorâveis os mercados e a 
politica agricola, é aqui entendido como apenas mais uma possibi-
lidade, certamente remota, salvo, talvez, para situações regionais 
ou conjunturais bem localizadas. 
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ganho. incerteza e liquidez, mas também em func~o das expectativas 
de dispêndio de trabalho direto. O empresário familiar procurará 
ampliar o tamanho da producao. ainda que demore ou até mesmo nem 
consiga, optando por atividades que, sem comprometer o objetivo de 
valorizaç~o patrimonial, assinalem expectativas de menor trabalho 
direto. Mais ainda, procedendo dessa maneira poupa a familia e é 
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!!.1 FORMAçXo E RACIONALIDADE DO FAXINAL 
Rio Azul localiza-se no Centro Sul do Paraná e faz parte da 
rnicrorregiao-MRH Colonial de Ira ti {ver Figura li. 1). Este 
município apresentava, na época da sua ocupaç.~o. uma cobertura 
vegetal composta principalmente da pinheiros do Paraná 
(Araucária), 
nativa 116 • 
erva-mate, bracatinga e uma cobertura de grama 
Essas terras foram ocupadas na última década do século XIX 
por imigrantes europeus, major i tariarnente de origem polonesa e 
ucraniana, inicialmente sob o impulso da construç.~o da Estrada de 
Ferro S~o Paulo-Rio Grande, que corta o município e, em seguida, 
sob o estimulo das vendas de terra que essa companhia realizou numa 
faixa de 9 km para cada lado da ferrovia 111 . 
Já o povoamento das terras localizadas fora dos limites da 
concessao de terras da Estrada de 118 Ferro , embora igualmente 
espontâneo, teve outra origem. Foram ocupadas no mesmo periodo, a 
partir de 1890. mas por pioneiros imigrantes que atraem 
116 Essa cobertura vegetal, descrita como Floresta Subtropical 
Perenifólia, se originou de um conjunto de variáveis geoclimáticas: 
presença do c 1 i ma subtropical úmido, com vert)es frescos, geadas 
severas freqüentes, sem estar;~o seca; solos ácidos e pouco férteis 
e com drenagem de boa a moderada e de instabilidade moderada quanto 
à erosão; topogafia com formações bastante declivosas, dando lugar 
a vales e planaltos entrecortados por ondulações e depressões. Para 
maiores detalhes ver RODRIGUES, A~ dos 5. et alii (1989). Análise 
agroeconômica, ecoenergética e sócio econômica de três unidades de 
exploracão agrícola do município de Rio Azul. Paraná. propostas de 
sistemas agricolas modificados. Londrina, IAPAR, 1989, <Boletim 
técnico,18l, p.B-9. 
117 Essa área correspondia à concessl!to de terras devolutas por 
parte do governo Imperial ao capital inglês, em troca da construr;~o 
da ferrovia. A companhia sequer tentou a colonizacl!to, raz&o pela 
qual as vendas de terra devem ter ocorrido ao sabor da demanda dos 
imigrantes. isto é, sem qualquer plano preconcebido. Ver 
WE5TPHALEN, C.M. et ali i. Nota prévia ao estudo de ocupacão de 
terra do Paraná Moderno. Boletim da Universidade Federal do Paraná, 
Curitiba 17): 1-52, 1966, p. 4-5. 
116 Invernada dista aproximadamente 15 km da sede municipal. 
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posteriormente outros poloneses nas regioes da Lapa e Campo Largo. 
Segundo o neto de um dos primeiros habitantes do antigo faxínal de 
Invernada, desde o inicio a área ocupada foi dividida para usos 
di ferenc iados119: 
"Foi mais ou menos o ano de 1890. Os 
primeiros homens que apossaram-se das 
tern:ts !!'.qui foi os Vi e i r.::~ So<:~.res. Após que 
&les entraram aqui~ eles for<:~.m tr,zendo 
pessot:A.l mais da regil!.(o da Lecp<:~. e Campo 
Largo. Aqui eles vinham por 5lfo Jairo do 
Triunfo e passavam o rio Potinga por canoa~ 
onde se diz o Porto Soares hoje( ••• ). Eles 
compravam d terra mas naquele tempo n!fo 
tinha terra de cultura~ era tudo coberto em 
ma ta. Ai eles combinaram e fizeram um 
corredor de cercas, dividindo uma área pra 
criadouro em comum e outra pra cultura", 
A divisão do espaço rural para determinado uso dos recursos 
naturais nao ocorreu apenas em Rio Azul, mas na maior parte da 
região Centro Sul do Paraná. As Figuras II.2 e II.3 apresentam, 
respectivamente, um esquema e uma fotografia dessa particular 
ocupaçao espacial. 
Nessa divisão, as terras altas d~o lugar às áreas de 
culturas anuais, também chamadas de terra de lavoura ou de planta 
quando inclui as áreas em descanso (pousiol: 
119 Ao longo doa capitules li a IV sa:o transcritos trechos de 
depoimentos dos produtores e funcionários das agroindústrias em Rio 
Azul, registrados no decorrer de 1985 e em julho de 1993. Também 
sao utilizados trechos de entrevistas gravadas com os Presidentes 
do 51NDIFUMO e AFUBRA, realizadas em maio de 1985 e em janeiro de 
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".B.,trAtinhrA fb.:J.t.!!td inglesrAJ, trigo e milho 
e feijtxo. Esses foi os principais produtos. 
Mandioca, bdtata doce, sempre cada um 
também plantou e continua a plantar nesta 
terra". 
RODRIGUES et alii 120 observam que essas culturas 
exploradas no começ:o da ocupacao com pousio em meio florestal, 
permitindo recompor a fertilidade natural do solo e proporcionando 
outras vantagens: 
"f ••• J Essa antiga prática. é caracterizada 
pelo desmatamento, uso do fogo e pousio de 
longa duraç~o 110 a 20 anos). O principio 
de seu funcionamento consiste na 
-.."J.lterntincic. de periodos de culturtt e de 
periodos de pousio. Após o desm.:J.te da 
parcelarA ser cultivad~, a passagem do fogo 
elimina d vegetaça'o derrub(:J.da, poupando 
dssim o trdb."..lho do agricultor, e 1 iberando 
os nutrientes retidos nos tecidos vegetais. 
A esses dois produtos do pousio, 
acrescenta-se um terceiro: a eliminaç!!fo das 
sementes invasoras do solo cultivado". 
Face ao tamanho das áreas de terra dos pioneiros moradores 
proprietários, essa técnica extensiva, além de compativel com os 
recursos naturais, poupava dinheiro e trabalho: 
"Meu avô comprou 222 a.lqueires. Os outros 
colonos compra.vam essa mesma quantidade e 
também mais. Conheci muitos que tinham mais 
áred do que ele. Ninguém tinha menos do que 
200 alqueires acima. _Quem vinhd. já. chegavd., 
compr<' Vd. d. terrd. e c.:2da um se 1 oca 1 i zt:t vl!t. 
naquele tempo, aproximadamente um 
l20 RODRIGUES et ali i, op. cit., p. 13. 
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quilómetro~ dois um do outro". 
Já as terras baixas dao lugar ao criadouro. também chamado de 
faxina!, onde criam-se animais segundo direitos e obrigaç:~es 
definidos em acordo entre os moradores e transformados 
posteriormente em leis municipais. 
Os direitos resumem-se ao uso coletivo dos recursos 
naturais do criadouro mas apenas para a alimentação dos 
animais 121 , isto é. os recursos naturais passiveis de alimentaç:ê:o, 
como grama, frutos, raizes. âgua, etc., podem ser livremente 
consumidos por todos os animais dos moradores, exatamente por 
andarem "soltos" dentro da área abrangida pelo criadouro. Dessa 
maneira, poupava-se força de trabalho e insumos: 
"Antes era solto, enter0 era mais facil. A 
criaçfro era solta no mato e se criava mais 
com fruta. PinhKo, guabiroba e também 
gr<!l.md, tudo o bicho come. Naquele tempo só 
dava milho de manhl!l cedo e outra à' tarde. 
Porque ele sol to bebi a ctgu"', 
sozinho. Ele pdstava o verde 
Vivia outra vida a crietç;f!lo". 
se mi!1ntinha 
por contt'l. 
Na medida que o criadouro supre a maior parte da alimentaç~o 
dos animais, o direito sobre o uso coletivo dos recursos naturais 
contribui significativamente na reproduç:llo da familia e 
propriedade. Os cavalos asseguram basicamente o transporte local da 
produç:~o e da familia. Os outros animais fornecem carne (de porco 
e de boil, banha, toucinho, ovos e leite, itens componentes da 
dieta familiar, inclusive das famílias pobres. 
121Permanecem propriedade privada de c"'da um dos beneficiários, 
além da terra. os animais. erva-mate e madeira. 
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"O Sr. chegava na casa de um bem 
pobrezinho, bem pequenininho mesmo, tinha 
um porco dei ta do a i a par da parede da 
casa. E olhava pra cima tinha um toucinho 
preto de fumaça. O Sr. já viu toucinho 




RUAS INTERNAS DE CRIADOUROS 
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Figura 11.2 ESQUEMA DE DJSPOS!çXO FÍSICA DO FAXINAL. 
Fonte: CHANG, M. Y .. Sistema Faxinal! uma forma de organizac~o 
camponesa em desaqregac~o no centro-sul do Paraná. Londrina, IAPAR, 
1988, 124p liAPAR, Boletim técnico, 22>, p.47. 
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Figura 11.3 OCUPAç~O ESPACIAL T!PICA EM 
ÁREAS DE CULTURAS ANUAIS NA PARTE ALTA 
CRIADOURO NA PARTE BAIXA {19921. 
Rl9 AZUL; 
E AREA DO 
Para os mais pobres o direito ao uso coletivo dos recursos 
naturais é particularmente importante, pois nl!!o há restriç:~o ao 
número de animais que cada morador pode ter no criadouro. Assim, em 
principio, o morador sem terra ou agregado 122 pode ter o mesmo 
número de animais ou até mais que aquele que é grande proprietário 
de terra no criadouro. 
Porém, em contrapartida, os beneficiários desse direito 
ossumem obrigaç:bes. Trata-se da um conjunto de normas que 
determinam o tipo de construç:ao, participacao e a responsabilidade 
na manutencao das cercas que dividem o criadouro comum das terras 
de cultura: 
122 o termo 
trabalhadores sem 
fami 1 i ares. 
agregado 
terra que 
é o nome 
residem nas 
localmente atribuido aos 
propriedades dos patrões ou 
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"O c:ritJ.douro comum evittJ.vtJ. ~ l~vour"' 
dentro. Exigi;, um corredor de cerca. que 
a trtJ. vesstJ. vd o muni c ip i o de um 1 a do prd 
outro. E cadtJ. proprietá.rio fazia uma pdrte 
daquela cerca. Um lado era pra criar em 
comum e outro pra plantar as culturas, na 
parte mais a 1 ta, na parte das serras. En t~0 
cada um fazia sua lavoura lá. Sempre cada 
proprietário tinha dois, tr@s terrenos. 
Tinha um pra criadouro, um pequeno pra 
piquete e outro pra plantar. Nas todos os 
proprietários de cada comunidade tinham uma 
parte pra fazer de cerca de dois lances e 
meio por alqueire". 
Todos os beneficiários, inclusive os agregados, obrigam-se a 
participar do trabalho na construç~o e manutenç~o das cercas. Os 
proprietários, adicionalmente, participam com a madeira de lei 
necessária às cercas. geralmente com pinheiro e imbuia que a 
floresta do criadouro supre fartamente. Quanto maior a propriedade, 
maior também é a extensao das cercas que se assume como 
responsabilidade. 
O conjunto de normas definido pelo acordo comunitário também 
cuida de eventuais conflitos entre os beneficiários, que 
normalmente surgem por invastio de animais às lavouras. Assim, 
quando há f a 1 ta de manutenç:~o da cerca, cabe ao proprietário da 
terra arcar com os prejuízos. Quando é o animal que foge, 
independentemente da boa conservação da cerca, a responsabilidade 
cabe ao seu proprietário. O animal ainda pode ser sacrificado em 
caso de reincidência. 
Na avaliaç:~o dos prejuízos, identificac~o dos responsáveis, 
verificac~o da manutencao de cercas, etc., os inspetores de 
quarteir~o e o municipal, eleitos pela comunidade, têm importante 
papel regulador dos conflitos. De acordo com CHANG123 : 
123 CHANG, OJ2. cit., p. 41. 
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"Para efeito de açtlo e controle das 
prefeituras~ foram criadas duas :figurCJ.s em 
cada criadouro: s~o eles o inspetor 
municipal e o inspetor de quarteirKo. Ambos 
sKo nomeados através d~ indicaçKo de nomes 
de pessoas de crédito pelos próprios 
moradores. Após nomeaçt:fo~ seus nomes sa'o 
registrados, respectivamente, na prefeitura. 
e na delega.ciCJ. do municipio. 
O inspetor municipdl é o agente 
intermediário entre a prefeitura. e a 
comunidade a qual representa.. Todas as 
questôes referentes ao cria.douro e da 
competência. da prefeitura s~o primeiramente 
levadas a ele fsKo questões tais como: 
divisão, traçado, construçUo e manutenç~o 
de cerca, invas.í'o de animais, danos de 
1 a vou r a, a vai i ação desses danos, matança de 
a.nimel.is, multas, indenizac:oesJ. 
Já o inspetor de quarteirl!t'0 é o agente que 
intermedia a delegacia. e a comunidade em 
casos de crime ou des-avença (s!!fo caos de 
roubos e matança, de pessoa ou animal, e 
outros tipos de infraçCJesJ. Em geral, casos 
de pequena gravidade s!to resolvidos a ni vel 
de inspetor de qua.rteira'o. somente quando 
as pdrtes forem muito intransigentes e em 
casos de muita gravid .. 'f.de é que s!J(o 
encaminhados d _iustiçd municipal". 
Qual a racionalidade deste particular acordo no uso dos 
recursos naturais? Ou melhor, por que razao os grandes 
proprietários de terras concordam com este arranjo? 
RODRIGUES et ali i 124 apontam a topografia, di f'erenças na 
fertilidade dos solos e abundância de frutiferas nativas e água 
como fatores que delimitaram o criadouro comum das terras de 
planta: 
"A topografia da regitro conformou o espaço 
em <!Í:reas baixas e planas e em Gi.reds 
elevadas circunddntes. Os solos ocorrentes 
124 RODRIGUES et alii, op. cit., p. 12. 
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nas áreas ai tas eram de modo geral menos 
ácidos, apesar do relevo menos favorável às 
atividades agricolas, enquanto que os 
ocorrentes nas dreas baixas eram mais 
saturados em aluminio~ tornando-se mais 
1 imita dos para as atividades aqr i cal as. As 
áreas baixas eram também mais ricas em 
água.~ condiça-0 indispensável para. se 
alocarem a residência da família e as 
cridçefes domésticas. 
A pecuári?J. foi entKo alocada nas 6reas 
bdixas. onde a cobertura f'lorestdl er,:, 
também mais densa em fruttfera.s nativas, 
que se constituiram em importantes fontes 
de alimento dos anim<!'lis. As cultureAs eAnUeAis 
ocuparam as áreas a c i dentadas circundantes. 
Desta forma, o espaço da regi3o ficou 
dividido em áreas silvopastoris onde a 
extraçJio vegetal e a pecuária extensiva 
partilhavam a mesma superi'icie, e áreas de 
lavoura (também conhecidas como áreas de 
planta} nos terrenos de topografia 
acidentada" lgrifo nosso). 
Entretanto, o fator fundamental no entendimento da 
racionalidade do uso especifico dos recursos naturais n~o está aqui 
destacado. Nas terras baixas coincidentemente encontram-se as 
maiores concentrações de ervateiras nativas que s~o, como bem 
observa CHANG 125 , a prioridade da exploraç:.~o. Aliás, é a busca para 
apropriaç:.ao privada de terras com erva-mate que origina a ocupaç;~o 
do município e de toda a MRH Colonial de Irati. Isto porque na 
época o mate apresentava as maiores expectativas de ganho 
monetário. 
Em primeiro lugar, pela existência prévia de setores 
consolidados de intermediacao e beneficiamento da erva-mate, os 
quais viabilizam as compras da erva nas zonas produtoras e sua 
exportac:ao para os mercados da Argentina, Uruguai e Chile. Em 
segundo lugar, pelas maíores facílidades de locomoç~o das folhas de 
mate face aos parcos meios de transporte na época da ocupac~o do 
1~ CHANG, op. cit., p. 36. 
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municipio. á verdade que Rio Azul é cortado pela estrada de ferro 
5ao Paulo-Rio Grande do 5ul. Todavia. esta somente torna-se 
operacional a partir de 1906. Além disto, durante as primeiras 
décadas do século XX inexistem estradas de terra interligando as 
zonas produtoras no interior do municipio com a estrada de ferro. 
É por esta raz~o que o transporte e comércio realiza-se em grande 
parte por rio: 
"Eles começaram a trabalhar~ a produzir 
erva-mate, através do rio Potinga. Que 
estrada não tinha. Até as casas de comércio 
era na estrada do rio. Porque era onde 
trafegavam lanchas e pequenos vapor para 
dar escoaç~o aos produtos para S~o Mateus 
do Sul, que já estava iniciado, e ia até o 
Porto Amazonas". 
Do Porto Amazonas o. erva seguia para Curitiba e depois, 
normalmente beneficiada. por estrada de ferro para o porto de 
Paranaguâ. Era um caminho 1 ongo onde di f i c i 1 mente se poder i a 
comercializar alimentos e madeira de lei, pelo menos de forma 
rentável. Noutras palavras, na época nao havia expectativas de 
ganho monetário nem com madeira nem com alimentos. 
"A coisa que mais se fazia era lutar. 
Comércio grande niro tinha pra escoaç~o do 
produto em gr~o, vamos dizer, milho, 
t=eiJtfo. Entfro eles plantavam milho pra 
manter a criaçtro e fei jtfo pra manter a casa 
e viviam da criaç;tro e da erva-mate. A erva 
foi até pouco tempo o principal produto na 
nossa regi~o, agora está desaparecendo. 
Entflo, a erva-mate era a única coisa mais 
favorável". 
Nessas condições parece claro ser o acordo comunitãrio 
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perfeitamente funcional ao principal objetivo dos proprietários de 
pés de erva, pequenos ou grandes: enriquecer-se com o extrativismo 
e comercializacao da erva-mate. Por uma parte, pouco ou nada perdem 
concordando com o direito ao uso coletivo dos recursos naturais do 
criadouro. Tampouco perdem contribuindo com madeira de lei para a 
construção e manutenç~o das cercas. Inversamente, por outra parte, 
compartilhando com o acordo, asseguram a presença certa de 
agregados e proprietários pobres, num momento onde ainda inexiste 
o mercado de trabalho regional. Assim, contando com a forca de 
trabalho desses moradores, notadamente na colheita da erva, podem 
concretizar seu objetivo sem ter que arcar com trabalhadores 
permanentes. Segundo CHANG126 : 
"f ••• JA manutenção de uma reserva de 
trabalhadores mais ou menos autônomos nas 
proximidades da fazenda era fundamental 
para os fazendeiros de ervais. Como já 
dissemos, a sazonal idade da. extraç;8o do 
ma te n~o permiti a ao fazendeiro custear 
trabalhadores permanentes. Era necessário 
que estes se auto-sustentassem durante os 
meses de entressafra da erva com alguma 
atividade de subsistência. Pelo fato do 
corte do ma te requerer mui tos 
trabalhadores, a manutenç;l!to das pequenas 
unidades de subsisténcia, nas imediar;:f:les, 
constituia para os fa.zendeiros uma garantia 
da oferta de força de trabalho nos per iodos 
de corte da erva, a fim de poder 
transformar este recurso natural em 
mercador i a". 
I !.2 MERCADO, RECURSOS NATURAIS E PEQUENOS ESTABELECIMENTOS 
A partir de 1914, no entanto~ o mercado internacional do mate 
126 CHANG, op . c i t. , p. 39 • 
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começa a apresentar dificuldades que se agravam particularme~te em 
1931 com o fechamento do mercado argentino, cujo governo proibe a 
importac;~o do produto. De acordo com PADis 121 : 
"Assim é que, praticamente 1 a partir de 
1933, nWo houve mais exportaçko do mate 
beneficiddo para a. Argentina, bem como 
começou a queda vertiginosa da erva apenas 
cancheada. Segundo Li nha.res, as quantidades 
exportadas, que atingiram cerca de 56.000 
toneladas em 1932, cairam ao nivel das 30 
mil até 1939, continuando o seu declinio 
até atingir, atualmente, .à casa das dez 
mi 1, com ai gum~Js exceçetes. l • .. J Na verdade, 
a partir de 1931, começlJ no PlJ.raná a: 
liquidaçtro da economia ervlJteira r ••• J" 
(grifo nosso}. 
A crise subseqüente foi parcialmente atenuada em Rio Azul com 
a construçao da primeira rede viária eficiente sob o comando de 
serrarias: 
"As estradas boas que começou a aparecer 
~oi quando entrou as serrarias. Mas ainda 
era feito tudo com trabalho braçal, n:!o 
tinha máquina nenhuma. O dono da serraria 
parava até um mes para recondicionar as 
estradas e juntava mais gente particular e 
o pr6pr i o povo também faz i a sua tarefa~ 
ajudava. Porque as estradas naquele tempo 
era só de chlro, porque ninguém pensava em 
ca.scalhar. As pontes eram feit>!ls tudo de 
imbuia, nHo tinha pontes de cimento armado 
como hoje tem. Nada disso existia, era tudo 
feito com madeira. Até as próprias cercas 
pra criaçtio, eram tudo feito de 
tranqueiras, palanque e v~o enchido 
121 PADIS, P. c. Formacão de uma Economia Periférica: O caso do 
Paraná. Curitiba, Hucitec, 1981, p. 63. 
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partindo o pinheiro pra razer o fechame. 
Era muito pouca cerca de arame". 
Com a chegada das serrarias e melhoria da rede viária, abrem-
se novas perspectivas de ganhos monetários complementares para os 
proprietários através da venda de madeira de lei. Inicia-se. enta0 , 
macica devastac~o da floresta dos criadouros de mais fácil acesso, 
já a partir da segunda metade dos anos 30: 
"As primeiras indústrias que aparecerlfm 
aqui foi ma dei rei r as. Ntro existi a 
motosserra. nem ca.minh~o. Era carro de boi 
ou de 8 cavalos. Elas foram as que 
compraram mais madeira nesta regilro. Foi 
mais ou menos em 1935. As duas primeiras 
foi em Palmerinha. e Rio Azul Velho, depois 
colocaram na Barra de Rio Azul e outra na. 
Cortiça. dos Soares. A madeira de Invernada 
ia. pra est"'s duas últimas". 
À medida que se constrói a rede viária, interligando-se mais 
eficientemente todos os faxinais às sedes municipais, Rio Azul e 
toda a MRH Colonial de lrati s~o integrados também mais amplamente 
no mercado nacional de alimentos. Assim, a partir dos anos 4-0, 
abrem-se perspectivas de ganho pela primeira vez 
comercializaçao dos tradicionais bens de subsistência: 
"Que naquele tempo que existiu o criadouro 
em comum~ tanto os que tinham terra quanto 
aqueles que n2to tinham terra, que moravam 
de agregados~ vendiam porco às frotas de 
cami nhlro de Guarapua va ~ Pitanga~ 
Laranjeiras do Sul<; Campo de Hourtro~ 
Candido Abreu~ vários lugares. Entravam pra 
comprar porco pra engorde. Naquele tempo 
cheg~Jva ai: tem leit2fo ai pra vender? 
Tenho~ digo~ só que est~o no mato agora. Só 
com a 
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se o Sr. passar amanha ou ent<!t'0 de 
tardinha. Ent~o, se entravam 10 caminhtro 
nesta regitro todos saiam lotados~ pois todo 
mundo tinha porco pra vender". 
O novo setor de intermediaçao, todavia, n~o se resumia aos 
"caminhoneiros". havendo também outros comere i antes que vinculavam 
a regi8:o ao merco,do de alimentos de 5:eio Paulo, inicialmente, 
através da comeroializac~o da batata inglesa~ 
"Em Rio Azul Usto é, na cidade ou sede 
municipal) tinha vários compradores de 
batata. Eram pessoas que vieram de Stto 
Paulo. Ent?Jo, como a batatinha dava bem, 
todo mundo plantava. bastante batatinha. O 
colono levava a produçtro tudo em carroça. 
Dai saia mais pela estrada. de ferro que ia 
desenvolvendo-se". 
Paralelamente à maior integraç~o do munícipio no mercado 
nacional de alimentos, há até 1970 um considerável crescimento da 
população residente e trabalhadora. Em 1970, segundo o Censo 
Demográfico, residiam na área rural de Rio Azul 6.672 pessoas, 
contrastando-se com a inicial densidade demográfica: 
"O que nós tinhd. de moradores quando 
começou esta regi~o. Um morador morando 1 
km longe do outro. Caminhava 2, 3 km, tinha 
4~ 5 morãdor". 
A Figura II.4 permite observar o espetacular crescimento da 
popula~ao ocupada em Rio Azul até 1970. Nesse ano, 4.862 pessoas 
68 
ocupavam-se na agricultura, contra 2.011 em 1940128, 
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Figura II.4 EVOLUçAO DO PESSOAL OCUPADO EM RIO 
AZUL-Pr < 1940-19751. 
Fonte: Censos Agropecuários. 
128 A comparaca:o do pessoal ocupado apresenta problemas: embora 
os Censos considerem como pessoal ocupado todas as pessoas que 
efetivamente participavam do trabalho no estabelecimento <definido 
este em termos de administrac~ol, as datas do recenseamento nem 
sempre coincidem. Os Censos de 1940 e 1960 foram realizados em 01 
de setembro, o de 1950 em 01 de julho e os de 1970 e 1975 em 31 de 
dezembro. Todavia, segundo os depoimentos dos agricultores, o 
municipio de Rio Azul pelo menos até 1970 não apresentava acentuada 
sazonal idade do trabalho agricola. No per iodo entre setembro e 
abril exploravam-se as culturas temporárias de ver~o e entre maio 
e outubro trabalhava-se no trigo, na colheita da erva e milho e na 
manutenc:ao de cercas e instalaç:ê:les. É: verdade que julho sempre foi 
o mês mais "folgado". Porém, este n~o é o caso de setembro !mês de 
preparo do solo e plantio) nem de dezembro (mês de colhei ta de 
feiji!lol. De maneira que, no caso de Rio Azul e mesmo da MRH 
Colonial de Ira ti, épocas distintas de recenseamento não parecem 
ter afetado significativamente o total de pessoal ocupado, 
particularmente em setembro e dezembro. 
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O ~celer~do crescimento da população ocupada até 1970 
decorre, em parte, da expansao da produção comercial de alimentos 
e manutenc:~o das atividades extrativistas de erva-mate e madeira e, 
também, da constante partilha das propriedades originais. 
DORETT0 1~ nota que na MRH Colonial de Irati, até o final dos 
anos 60, a partilha da herança representa a principal via de 
constituic:~o do patrimônio fundiário, através, freqüentemente, da 
divisao igualitária da terra indistintamente entre filhos homens e 
mulheres. Normalmente essa divis(!io efetua-se antes mesmo da sua 
explicitaç:(!!:.o formal, jurídica, pois os filhos solteiros e até 
casados previamente exploram as terras em proveito exclusivo. 
Embora a divis~o igualitária ainda hoje possa ser observada, é cada 
vez mais restrita à frac~o de moradores proprietários de ervais bem 
sucedidos: 
"Et1 tenhoy dd. minhd. m.:te, compr"'- de meus 
irmt!os, comprei ~.s p<!J.rte tudo e outras 
compras que eu comprei também, n!§, 
inclusive quando eu medi deu 16 alqueires 
de excesso que é varzea, mas tá dentro de 
meu terreno, também tem que legalizar ela, 
eu devo ter entre tudo, mais ou menos de 80 
a 90 alqueires de terra. Nas tenha 7 
filhos, onde tem filho casado morando al 
dentro dessa terra e ocupando toda ela". 
Todavia, com a persistente divisão da terra a favor dos 
numerosos fi lhos sucessores e conseqüente prol i feraçã:o dos pequenos 
estabelecimentos, reduz-se a disponibilidade média de recursos 
naturais passiveis de explorac~o. 
A Figura I I. 5 mostra que entre 1940 e 1970 s:!!ío os menores 
129 DORETTO, Moacyr. Caracter i zac:ao do processo de di ferenc i ací!!.o 
camponesa na modernizac2io capitalisto.: o caso da microrregifS.o 
Colonial de Irati Pr. Campina Grande, 1991. Tese de Mestrado, UFPB, 
mimeo, p.t10 112. 
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estabelecimentos os que mais aumentam em Rio Azu1130. Com efeito, 
nesse periodo, os estabelecimentos de até 20 
para 1. 691 ( 73%) 131 • Também é 
hectares passam de 186 
( 39% do total l expressiva a expansão 
da área por eles ocupada. Em 1940 ocupam 2.335 hectares (6% do 
total), enquanto que em 1970 já ocupam 12.865 hectares <30%l. 




regras de herança 
recursos naturais, afeta 
igualitária 132 , multiplica 
as 
as 
parcelas não continuas e agrava o esgotamento dos recursos 
naturais, base da própria explorac~o econômica. 
O esgotamento dos recursos naturais advém, de um lado, ao 
prejudicar-se o pousio. Segundo RODRIGUES et ali i 133: 
"A press/5o sobre a terra reduziu 
gradualmente o tempo de pousio, impedindo 
a regeneraçf!fo da vegetaçf(o que origina v a a 
130 O Censo de 1950 na::o recenseou as exploracões "exclusivamente 
destinadas ao consumo doméstico". Esta possivel subestimativa do 
total de estabelecimentos nao parece ter relevância no municipio, 
pois nessa época a rede viária j6. vio.bilizava a comercializaç;êto dõ 
producao de õlimentos. Por outro lado, as terras do município eram 
ocupadas claramente com fins comerciais. 
131 A expansão moderada, entre 1940 e 1970, dos estabelecimentos 
com áreas entre 20 e 50 hectares e acima de 50 hectares {até 1960l, 
também observável na Figura 5, deve-se em grande medida à constante 
incorporacao de terras no município. Entre 1940 e 1970 a ârea total 
dos estabelecimentos passa de 26.714 para 42.260 hectares. 
t32 Na realidade, a divisao da terra a favor dos filhos dá lugar 
a distintas situacões. Geralmente quando a área de terra a ser 
dividida é insuficiente, por exemplo, porque os pais nâo 
conseguiram acumular terra alguma, nem todos os filhos s~o 
beneficiados. Em muitos casos o beneficiado é o filho que mora e 
toma conta da velhíce dos pais, freqüentemente o filho mais novo. 
Em outros criam-se estabelecimentos tão pequenos que sua exploração 
nao assegura nem mesmo a subsistência do jovem casal. Nestes casos, 
a migraç~o é a opção que resta para alguns, enquanto que outros 
combinam o mercado de trabalho com o aluguei de terras. No Capitulo 
IV retomaremos esta discuss~o. 
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capoeira espessd. Esta prática viabi 1 i zou 
d intensiTicaçWo dd produçéro, graças a 
introduç.!ro da traçlfo .:J.nimal~ tanto nas 
operaçôes de revolvimento do solo faraç~o 
e gradagemJ, quanto nos demais tratos 
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' Figura 1!.5 EVOLUçÃO DOS ESTABELECIMENTOS POR GRUPO DE AREA EM RIO 
AZUL-Pr. {1940-1975!. 
Fonte: Censos Agropecuários. 
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A i ntensi fi caç:~o da produç:2Co, por outro 1 a do, vi abi 1 i zada 
pela introduc~o da tração animal, reduz com o tempo ainda mais a 
fertilidade natural do solo (e a renda advinda da sua explorac~o). 
De fato, ao diminuir-se o tempo do pousio, também ocorre eros21:o, 
pois é cada vez maior a exposic~o do solo, pelo reduzido grau de 
cobertura vegetal e seu revolvimento. Além desses aspectos, cabe 
apontar que até 1970 inexistia emprego de adubos, corretivos ou de 
qualquer outro insumo, mesmo nos cultivos intensivos: 
"A lavoura de milho, feijtro sempre deu bem. 
O que houve que de um tempo começaram a 
plantar batatinha bastante aqui no 
municipio. Veio gente até de São Paulo 
plantar batata por ai. Depois já começou a 
aparecer peste, muchadeira, dava pinta 
preta. NKo havia tratamento algum, só 
plantava puramente na terra, sem adubo nem 
calcário, nem nada. Ent~o o povo começaram 
a deixar, porque começaram a ter prejuizo 
com a plantaçgo de batatinha. N~o a deixar 
completamente, mas reduziu". 
O próprio manejo da colheita dos ervais prejudicou estes 
recursos. Segundo DORETT0134 : 
"f •.. ) as plantas foram raleando devido á 
forma em que er<!tm efetuados os cortes dos 
ga 1 h os na época da colhei ta". 
Finalmente, como vimost a madeira de lei é maciçamente 
devastada, situac~o que persiste até recentemente, embora em 
niveis inferiores aos constatados na década de 60 lver Figura 
I !.6 l. 
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Figura Ilg6 VENDAS DE MADEIRA DE RIO AZUL-Pr (1952-1963). 
Fonte: Escritório local da companhia ferroviária. 
Menos pinheiros, imbuias, etc., mais a crescente valorizaç~o 
da madeira, comprometem a boa cercas do 
criadouro.Também comprometem a alimentaç~o que um maior número de 
animais requer, pois, sob o estimulo do mercado, aumenta-se 
especialmente o rebanho de suinos, ao mesmo tempo que se eliminam 
as pinheiros e seus frutos (pinh~o). 
Dessa forma, ainda que paulatinamente, a maior parte dos 
moradores do criadouro defronta-se nos anos 70 com recursos 
naturais esgotados e em menor disponibilidade. Estes fatos, a 
despeito das novas perspectivas de ganho monetário que se abrem ao 
integrar-se mais eficientemente Rio Azul ao mercado nacional, n~o 
74 
apenas dificultam qualquer progresso econômico das fami 1 ias com 
pequenos estabelecimentos como agravam sua pobreza e instabilidade. 
Observe-se, ainda na Figura II.5, que entre 1970 e 1975 
verifica-se em Rio Azul drástica reducao dos estabelecimentos com 
áreas menores de 20 hectares. diminuic;:~o moderada daqueles com 
áreas entre 20 e 50 hectares e aumento dos estabelecimentos com 
áreas super i ores a 50 hec tares 135 . Estes ú 1 ti mos. que em 1970 
ocupavam 34% da área total dos estabelecimentos, passam a ocupar 
53% da área em 1975. 
Nesse periodo (70-75}, ao contrário do anterior {40-70), a 
tendência predominante no municipio é a concentracão da posse da 
terra por parte dos estabelecimentos maiores. Os depoimentos dos 
agricul teres confirmam i nc 1 usi ve um processo de concentraç::a 0 da 
propriedade da terra através de compra: 
"A maioria desses agregados e de 
proprietário de terra de áreas pequenas, 
como aqui da nossa regiYo, satram todos pra 
cidade atrás de emprego. Nfro é uma familia. 
foi muita. Has quase todos eles que sairam 
daqui# 60, 70S venderam a terra pra ir 
embora. A maioria vendeu pra pessoal daqui 
mesmo. Eu comprei de uns quatro~ cinco por 
ai {tem hoje 90 alqueires). Mas comprei 
porque iam vender mesmo". 
Também LAURENTI 136 , que analisa a estrutura agrária de Rio 
Azul, confirma as causas do êxodo rural em directto aos grandes 
centros urbanos: 
135 Neste periodo inclusive há reduçl3:o da área total ocupada 
pelos estabelecimento, que passa de 42.260 para 41.079 hectares. 
136 LAURENTI, A. C. Estrutura agrária no municipio de Rio Azul: 
diagnQstico preliminar voltado ao direcionamento das ações de 
pesquisa agricola no PRORURAL. Londrina, IAPAR, 1985, 77p (Boletim 
técnico, 19 l , p. 4 7 . 
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''As causas do êxodo rl1ral em 1970-75 
possivelmente se e,'<.plicam pelas precilrias 
condicCJes de sobrevivência de significativa 
parcela da populaçtto ru-ral -que dependia de 
pequenos estabelecimentos rurais- e pelo 
definhamento da produtividade das terras 
nesses es tabei e cimentos; em segunda 
instância, pelo significativo crescimento 
industrial de Curitiba e outros grandes 
,;:entras, :fato que funcionou como paio 
atrativo de habitantes. 
O pequeno lote de terr~. por n6o permitir 
uml:l. explore~.ç8o edtern~da (cultivo-pousioJ~ 
por certo vinha acentuando a debilidade das 
terras em termos de fertilidade~ reduzindo 
conseqüentemente as condições de reproduç:fifo 
das fami.lias no meio ruraJ"(grifo nossol. 
Figura II.7 RESIDÊNCIA NO INTERIOR DE UM FAXINAL EM 
RIO AZUL, COM CERCP.S QUE VEDAM A CRIAçÃO BAIXA. NO 
FUNDO CAVALOS RETIDOS NO PIQUETE (1992). 
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Por outro lado, os pequenos proprietàrios empobrecidos que 
nl"to imigraram tinham cada vez mais dificuldades de arcar com os 
custos de manutenç:ilío das cercas do criadouro, especialmente das 
cercas de tapumes que vedam os suinos, pois requerem consider~vel 
quantidade de madeira de lei. Naturalmente, isto ameaçava a 
preservacào do f,"'J.xinal. Cercas má conservadas f,::tcilitavam a invê!.s::S:o 
dos animais nas lavouras a exp l osí3:o de conflitos entre 
moradores 137 • 
!!.3 A MODERN!ZAçXO AGRÍCOLA 
Particularmente nos anos 70 a agricultura brasileira 
experimentou profundas e rápidas transformações. Para KAGEYAMA138 
essas modificações, que d~o lugar a um Novo Padr~o Agricola, são 
observi:l.veis: 
"~'t) n., producão propriCAmente 
utilizacêro c-rescente dos 




e de insumos quimicos 
defensivos); 
(~'Hiubo, cetlc6rio, 
b) no processo de 
mercadorias, redef'inindo 
circulação de 
as relações com o 
l37 Em muitos casos a soluç:Z!o imediata foi a exclusão da criacêl:o 
"baixa" do criadouro, isto é, dos pequenos animais \carneiro, 
cabrito e suino), e manutenç:êl:o da criação "alta" {cavalos e 
bovinos), cujas cercas são menos dispendiosas: "Caiu primeiro a 
criaçtro baixa porque as cercas era muito mais dificil conservar. 
Porque tinha que ser cerc~"' de tapume ou de 6 fios de arame com uma 
ou duas ti!J.buas de imbuia para poder vedar o porco. E dai como a 
maioria diz que n~o tinha condiç1Io de fa.zer 6 ai teve que ir pro 
fecho o baixo porte". 
138 KAGEYAMA, A. Modernizaç~o. produtividade e empreao na 
aarícultura: uma análise reatonal. Campinas, 1985. Tese de 
Doutoramento, Instituto de Economia da UNICAMP, mímeo, p. 18. 
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capital comercial tradicional, aumentando 
a capacidade de armazenamento da produçero 
e a ça,pacidade de transporte dos produtos. 
Adicionalmente, a filiactto d cooperativas 
e a venda da producf!o diretamente ds 
agro i ndüstr i as favorecem as tra.nst'ormact:Jes 
na comercializaç~o agricola; 
c) no financiamento da atividade 
agropecui!Jria, 
operan te foi 
subsidiado 
vi ;:Jbi 1 i zdndo 
onde o principal fator 





qrL"lU crescente de 
d) nd.S reldçÕes de emprego, cu}a princip .. ··tl 




por tempor~'irio e a. 
crescente do trabalho 
Este processo de transformaç~o, todavia, verifica-se na MRH 
Coloníal de Irati com menor intensidade e mais tardiamente em 
comparaç.t:l:o às demais regiôes do Paraná. Isto pode ser observado 
tomando-se como indicador a modernização tecnológica, cuja análise 
mostra amplitude e melhor desempenho somente a partir de 1975. De 
acordo com o IPARDE5 1~: 
"As i nformactles cal h i â ... "!.s i nd i c.:~.m que ~, 
poténcia total {estoque de tratores 
transforme;dos em potência) existente n,_"!. 
microrregi:!to de Irati é duplice;àa no 
periodo estud~'f.do, ma.is precisamente 
acresce-se em 2, 6 vezes entre 1975-80. 
Apesar disso, como no caso da microrregi!!to 
Pitanga, esse nfvel a.Jcancado em 1980 é 
ainda baixo, comparativamente ao obtido 
pelo Sudoestey que o suplanta em 4, 4 vezes 
nesse mesmo a no". 
139 IPARDES. A sobrevivência da pequena produç:ao e a oferta de 
alimentos no Paraná: uma análise integrada. Curitiba, 1985, p. 209. 
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FLEI5CHFRESSER140 aponta as razões desta defasagem: 
"Essa mode.rnizaç.:to tecnológica mais lenta 
e '-"~ menor expansf!fo produtiva nas MRH do 
Paraná Antigo (onde localiza-se a MRH 
Colonial de Ira ti J pode ser atribuída a 
con.iugaç:5o de :fatores relacionados aos 
produtores e ás caracteristicas de seu meio 
ambiente f'isico. 
Pelo lado dos produtores, pode-se colocar 
a nlto existéncia de uma. ca.mada 
significativa de produtores capit~"llistas ou 
mercantis, que, como se sabe, são os 
consumidores potenciais dds novas 
tecnologias. Do mesmo modo, nessa regilf'o 
existem proprietjrios fundiários 
absenteistas ou com uma postura tr4"l.dicion,_"!.l 
n<:ro empreendedor~"~ do ponto de vist<':l 
ca.pi ta 1 i sta. 
Quanto aos soles, em geral, a fertilidade 
natural e menor~ bem como o relevo 
apresenta-se em algumas áreas bastante 
acidentado. Assim, a agricultura mais 
tecnificada se expandiu primeiro em terras 
de melhor qualidade, que apresentavam 
menores custos de produção, e permitem a. 
mecanizaç~o das tarefas de produçà:o. Nessa 
reg i à' o encontram-se também ~"ls ma i ores 
reservç<S natur~"lis de florestas do Estado, 
ou melhor, as que ainda restam", 
Nada indica que nao houvesse, pelo menos na MRH Colonial de 
Ira ti, uma camada de proprietários mercantis em condicôes de 
incorporar as inovaç:;tles tecnológicas. Pelo contrário, procuramos 
mostrar que o caráter merca.nti l é um tr.~co caracteristico dos 
moradores dessa regi~o desde sua OC1Jpaç8:o. Esse carh,ter se- ampli.::t 
1~ FLEISCHFRESSER, V. Modernizac8o tecnológica da agricultura: 
contrastes reaionais e diferenciaç:;~o social no Paraná na década de 
70. Curitiba, Livraria do Chain~ 1988, p. 138. Sobre o ritmo 
vagaroso e menos amplo da modernizaçào na MRH Colonial de Irati ver 
também GABARDO DA CAMARA, M. R. Transformações agricolas e êxodo 
rural no Paraná na década de 70. 5~o Paulo, 1985. Tese de Mestrado, 
Depat-tamento de Economia da FEA da USP, mimeo. 
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à medida que melhora a integraç~o ao mercado nacional de alimentos, 
quando entao uma fração de produtores progride e enriquece. 
Evidentemente que o relevo das terras de lavoura, localizadas 
nas serras. impede que.lquer mecanizaç8:o. Porém, nao é o caso das 
terras do criadouro. Segundo DORETTo 141 , quase metade { 46,7%1 da 
área da MRH Colonial de 
coincidindo com a estimativa 
rrati é passivel de mecanização, 
do IPARDES 142 de 47%. Por que raz~o, 
entao. a modernizaç~o tecnológica avança devagar nessas terras? 
Em parte isto deve-se, como bem aponta FLEI5CHFRE55ER, à 
baixa fertilidade natural e aos elevados teores de aluminio 
trocável dos solos do faxinal pois, na medida que exigem maiores 
quantidades de adubos e corretivos, elevam os custos de produçgo, 
além do investimento necessário com destoca dos terrenos nos 
faxinais mais bem conservados. 
Adicionalmente, é preciso considerar, pelo menos para a MRH 
Colonial de Irati, que a modernizac~o tecnológica pressupõe fazer 
prevalecer o uso privado da terra sobre o coletivo, Pressupõe 
geralmente destaca, limpeza e cercamento da propriedade. Mas cercas 
no interior do faxinal, por dificultar e a médio prazo inviabilizar 
a criaç~o solta, alimentam expectativo.s de re-dução de renda do. 
maior parte dos moradores, constituída por pequenos proprietários. 
Essas expectativas sao reTorçado.s pelo fato de que as 
pequenas propriedades, uma vez "livres das amarras" do faxinal, 
di fiei lmente teriam chances de aplicaç:a:o alternativa, em 
conseqüência do caráter restrito do acesso ao crédito rural nos 
anos 70. Sem crédito oficial, como os pequenos proprietários 
empobrecidos poderiam arcar com o investimento de destaca, adubaç:~o 
e correç~o do solo? 
Na realidade, face à reduzida opç~o de uso alternativo de 
pequenas propriedades neste periodo, a desagregacão dos faxinais 
implica diretamente perdas de renda, Dai a prévia e forte 
l41 DORETTO. 
!4Z IPARDE5, 
o;,_pp__.. _,cc;ic_tc_. , p • 6 4 • 




A ÁREA DESMATADA E CERCADA COM 
UM FAXINAL EM RIO AZUL (1992l. 
resistência dos pequenos proprietbrios 1~. 
ARAME NO 
Por outro la do • dada a resistência da maior parte dos 
moradores, assumir explicitamente o desejo de cercar a propriedade 
no interior do faxinal cria um clima de conflito n~ 0 apenas com os 
vizinhos mas com a comunidade. É uma atitude que rompe com normas 
de bom convivia e respeito entre moradores da comunidade e ainda 
está sujeita a inimizades. Esses aspectos culturais também 
dificultam a tomada de decis~o para o cercamento privado de áreas 
do faxinal e posterior uso alternativo, que é realizado sob o 
ampar'o da lei federal de 4 fios e que prevalece sobre as 
municipais. Por esta razílo, a "vanguarda" nos cercamentos privados 
143 Naturalmente que também os agregados resistem à desagregaç~o 
do faxina!. No entanto, a capacidade de resistência desse grupo de 
moradores é bastante limitada. Primeiro, porque seu número foi 
drasticamente reduzido na primeira metade dos anos 70. Segundo, 
pelos laços de dependência em relaç~o ao dono da terra. 
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no interior dos faxinais freqüentemente coube na década de 70 a 
"estranhos", a gaúchos e outros migrantes que, atraidos pelos 
menores preços das terras dos faxinais face à aqueles dos lugares 
de origem, destacam e mecanizam áreas consideráveis e inviabilizam 
a críaç~o solta. 
Entretantoj a despeito da acidez e menor fertilidade natural 
do solo, da resistância e dos aspectos culturais, a partir dos anos 
70 cada vez mais áreas individuais do criadouro foram sendo 
cercadas e destinadas ao uso para mercados de produtos agrícolas em 
expans~o. onde as expectativas de ganho monetário superam aquele 
que proporciona seu atual uso coletivo144_ 
5oja, trigo, feijão, etc. passam a ocupar uma área de lavoura 
crescente. Entretanto, de todos é o feij~o quem mais avanç~. Com 
efeito, sob o estimulo da elevação dos preços :reais na década de 
70 145 , inclusive frente a outros produtos componentes da cesta básica 
de alimentos, verifica-se consider-é.vel expans~o da pr-oduc~o de 
feij~o na regi~o (ver Figuras II.9 e II.lOl. 
Parte da expansão coube aos moradores pobres que, embora 
excluídos do crédito agrícola oficial, incorporaram algumas 
inovações tecnológicas para algumas parcelas do estabelecimento. Ê 
o caso da subst i tu iç~o da "matraca" ma nua 1 na semeadura do mi 1 h o e 
fei j'ào pela plantadei:ra a tração animal, acompanhada do uso de 
insumos modernos (adubos, corretivos e agrotóxicos) nas áreas de 
terra de planta. 
144 As estimativas realizadas, com base nos questionarias 
aplicados pelo PSP/IAPAR em 1985 em distintos faxinais de Rio Azul, 
demonstram este aspecto. No fax i nal de Invernada. em 1985 cada 
alqueire de criadouro, que j& tinha excluido a criacao baixa, 
rendeu em média para seu proprietário apenas U5$ 111 dólares 
anuais. Nesse mesmo ano a média conseguida pelos proprietôrios nos 
faxinais de Braço do Potinga, Soares e Água Quente dos Meíra, onde 
ainda persiste inclusive a criaç~o baixa, é de US$ 142 dólares. Por 
outro lado, em 1985 um alqueire de feij~o rendeu em média US$ 1.136 
dólares. 
145 ver KAGEYAMA 1 A. et alii. Diferenciaci6n campesina y cambio 
tecnológico: el caso de los productores de frijo! en S~o Paulo. 
Campinas, UNICAMP-IICA, 1982, vol I, p. 297 298. 
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Figura II.9 EVOLUçAO DO FEIJÀO NA MRH COLONIAL DE IRATI-
Pr, ENTRE 1970 E 1985. 
Fonte: Censos Agropecuários. 
Todavia, os maiores responsáveis por esta expansao foram os 
moradores "ricos", para os quais a incorporação de inovações 
tecnológicas apresenta maior amplitude, em virtude do acesso ao 
crédito, pesquisa e assistência técnica, que permitiram mais 
facilmente a requalificaça0 d~ ~ d ~' , orçõ e trabalho e a transição à 
nova base técnica, cujo eixo central é a mecanizaç~o parcial do 
ciclo agrícola. 
Esse processo de modernizaçõ:o -t:ecnolõgicõ., sob 
responsabilidade principal dos moradores "ricos", além de ser 
claramente dominante na MRH Colonial de Irati, acirra os contrastes 
sócio-econômicos pré-existentes nos faxinais. 
Porém, o destaque dos moradores ricos e os contrastes sócio-
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I I. 10 EVOLUçAO DO FEIJÃO EM RIO A.ZUL-Pr, 
1985. 
Censos Agropecuários. 
FUENTE5 et aliil46 dividiram esta MRH em três 
ENTRE 
zonas, com 
ca_rateristicas edafocl imáticas e de exploraç~o econàmica distintas 
uma da outra, denominadas de ZEC' s. A ZEC A é a maior de todas e é 
146 FUENTE5, R. L. et 3-lii. Identíficac~o de zonas 
Edafoclím~ticas e 56cio-Económicas Homocrêneas na Regi~o de Irati 1 
Pr. Londrina, IAPAR, mimeo. Na realidade, estes autores 
identificaram quatro ZEC's. A quarta ZEC corresponde ao município 
de Inácio Martins, excluída aqui por n~o pertencer à MRH Colonial 
de Irati. 
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onde localiza-se o município de Rio Azul!~ tver Figura 11.111. 
A Tabela II.l mostra a importància econômica em .L986 dos 
produtores (moradores) das ZEC' s classificados a partir de uma 
amostr~ de estabelecimentos em 4 tipos e 8 sub-tipos. 
Os mais pobres em terra e capital foram caracterizados como 
SEHI·-A5SALARIADOS. Uma parte deles combina a produca0 agrícola com 
venda de força de trabalho, enquanto que outros combinam a produçao 
agricola .::om rendas urbanas (principalmente de aposentadorias) 
Note~se que >2ste tipo de morador e bastante importante nas 
ZEC' s B e C onde, respectivamente, administram 1+3 e 26% dos 
estabelecimentos. Entretanto, do ponto de vista da ~rea e vendas de 
mercadorias sua participaçao é insignificante, 
O aegundo tipo de morador é menos pobre e participa de forma 
mais :significa .. tiva nos mercados de produtos. O tamanho da ;:;:;ua 
produç:do, porém, em função das restriç;des de terra e capital, é 
limitado pela disponibilidade de forca de trabalho familiar e pela 
menor p:rodutivido.de do :3BV tn,balho e da fertilid.:;de tio solo, 
baseõdas n.::~. trac~o onimal e no uso freqüentemente insufícier.te de 
insumos químicos. Este tipo apresenta caracteristicas de PEQUENO 
EMPRES.~RIO FAMILI.::I..R. Uma parte trabalha exclusivamente em terra 
pr6pria, ~nquanto que a outra trabalha em terras alheias e às vezes 
também em terras próprias. Aqui encontram-se os parceiros e 
pequenos ~rrendatarios. 
A importância deste segundo tipo é notória na ZEC A e, 
principalmente, na ZEC C, que apresenta relevo fortemente ondulado. 
Aqui é i11clusive o tipo de morador predominante sob qualquer um dos 
três critérios adotados na Tabela 11.1. 
147 ?-.s ca.racterísticas da ZEC A sdo: 1l localiza.cão: segunào 
planalto: 2l coberr.ur.:J. vegetal: escassa araucária: 31 tipos de 
soll.:J! podzólico vermelho-.:Jmarelo distrófico, terr,-, brun~ 
estruturada. álica e cambissolo ô.lico; 4) <:;:lima: Cfb; Sl topografia: 
suavemente <:>ndulada a ondulada; 61 pousio: presente; 71 faxínal: 
presente mas em desag1'egacao; 81 força de tração predominante: 
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Figura !1.11 LOCALIZAç~O DAS ZEC'5 NA MRH COLONIAL DE IRATI-PR. 
Fonte: FUENTE5 et alíi, op. cit. 
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TABELA II.1 PARTICIPAçÃO RELATIVA DOS VÁRIOS TIPOS DE MORADORES 
NOS TOTAIS DE ESTABELECIMENTOS, ÁREA E VENDAS POR ZEC's, em 1986. 
L .... :~::~~E:~%) ÁREA C%l VENDAS!Zl !%) TIPO! 1l 
-·· 
' ~ A! B! C 
------'-
A B C A Bi c 
SEMI A55AL 
c/ venda FT 
c/ rend urb 









i 12 43 26 i 
',i 7 17 26 i 
5 26 *! l 52 22 63 r ~ 16 * 1s I 








7 i.. 5 * 11 i 
27 * * ! 38 ! : ! i 
4 35 *! ~ I 
2 13 *: 
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Fonte: PAYÉS, M. A. M. Sistemas de produçao predominantes na regi~o 
de Irati, Paraná: um estudo de tipologia e diferenciaç:l3:o de 
12 rodutores rurais. Londrina, IAPAR, 1988, mimeo. 
Obs.: * percentuais inferiores a 0,5%. 
(!)Tipo I: SEMI-ASSALARIADO, com venda de força de trabalho 
e com rendas urbanas; tipo II: PEQUENO EMPRESÁRIO FAMILIAR, 
parceiro e proprietb.rio do. terra explorada; tipo III: EMPRESÁRIO 
FAMILIAR, tradicional e mecanizado; e, tipo IV: CAPITALISTA, 
absenteista e mecanizado. Foram aplicados ao todo 569 questionários, 
369 na ZEC A, 61 na ZEC B, 70 na ZEC C e 69 no. ZEC {2) Vendas 
referentes a produtos agropecuários. 
O terceiro tipo, embora em graus diferenciados, faz parte dos 
moradores ricos. O tamanho da sua produç~o. ao contrário do tipo 
anterior, é claramente superior àquele possivel de conseguir-se com 
apenas a familia e produtividade 
tipo apresenta características 
pautada na trac~o animal. 
de EMPRESÁRIO FAMILIAR 
Este 
por 
excelência. Uma parte compreende o pequeno patr21:o tradicional, 
remanescente especialmente do extrativismo de erva-mate. A outra 
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parte, porém, além de ser compradora de forQa de trabalho, utiliza 
mais amplamente os insumos quimicos e a motomecanizacao. 
Observe-se que este terceiro tipo é importante na ZEC C e, 
notadamente, na ZEC A, onde é o maior responsá ve 1 pela 
comercializacao da producao agropecuária (66% do total), 
O quarto tipo, além de ser o mais rico, nao participa do 
trabalho direto e às vezes nem mesmo como administrador, 
configurando o grupo dos CAPITALI5TA5. Um<> parte dele é 
absenteísta, relativamente importante na ZEC A do ponto de vista da 
área (7% do total). A outra parte, pelo contrário, incorpora as 
inovacões mecànico-quimicas e se transforma num grande produtor de 
mercadorias, especialmente na ZEC B, onde praticamente toda a 
comercializac~o cabe a ele (98%), bem como a responsabilidade pelo 
fim do faxinal nessa área especifica. 
A Tabela II.2 mostra alguns dos sistemas de produç~o na ZEC 
A em 1986~ isto é, produtores (moradores) agrupados em cada um dos 
oito sub-tipos em função da maior relevância de uma mesma atividade 
no valor bruto da producao 148 . Note-se que os três principais 
sistemas de produc~o. do ponto de vista do percentual de 
estabelecimentos sob sua administracao, apresentam feij~o e milho 
(f+ml como atividades mais importantes. Juntos, o PEQUENO 
EMPRESÁRIO FAMILIAR (proprietário e o parceiro) de f+m e o 
EMPRESÁRIO FAMILIAR mecanizado de f+m, são responsáveis por 61% dos 
estabelecimentos, 
agropecuários. 
51% da área e 42% das vendas de produtos 
A Tabela II.3, finalmente, fornece maiores detalhes dos 
sistemas predominantes de produção, apoiando ainda mais a tese da 
modernizac~o parcial e de seus contrates sôcio-econômicos. 
Repare-se que o sistema mais moderno dentre dos três, o 
EMPRESÁRIO FAMILIAR mecanizado de f+m. é constituído de moradores 
que dispbem de mais terra e usufruem mais do crédito oficial. Esses 
148 Os sistemas de produc~o. então, compreendem os componentes 
do sub-tipo írelaçôes de trabalho+ padr~o técnico) e as atividades 
principais. 
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-TABELA I 1.2 
em 1986. 
SISTEMAS DE PRODUçAO PREDOMINANTES NA ZEC A, 
SISTEMAS DE PRODUçÃO 
PQ E FAMILIAR propr de f+m 
E FAMILIAR mecan de f+m 
PQ E FAMILIAR pare de f+m 
sub-total 
SEMI-ASSAL de f+m 
PQ E FAMILIAR propr de fumo 
5EMI-AS5AL c/ rendas urb 
E FAMILIAR mecan de aves 
E FAMILIAR mecan de batata 
CAPITALISTA absent de madeir 
OUTROS < 1 l 
IOTAL 
Fonte; PAYÉS, op. cit. 
PERCENTUAIS 
r-----r--, : 
! ESTAB ! AREA l VENDAS 
---'------"'-----· 
------------30 20 11 
18 24 22 
13 7 5 
61 51 42 
6 2 1 
6 3 6 
5 3 • 
1 1 13 
1 3 11 
• 5 • 
20 33 27 
_ _J...Q.Q _____ J..QQ. 
• !QO 
Obs.: *percentuais inferiores a 0,5%. 
<11 Inclui sistemas de: SEMI-ASSALARIADO de feíjao; 
PEQUENO EMPRESÁRIO FAMILIAR parceiro de fumo e 
proprietário de suíno; EMPRESÁRIO FAMILIAR tradicional 
de feij~o, fumo, bovino, batata inglesa e aves e 
mecanizada de fumo, suíno, batata inglesa, aves e 
soja/trigo: e, CAPITALISTAS absenteistas de bovino e 
sem explorac~o e mecanizados de feij~o e bovino. 
moradores ampliaram o tamanho da produção, principalmente 
aumentando as áreas de feijão e milho, através da maior 
tecnificac~o e da importância relativa do trabalho assalariado, sem 
contudo substituir o trabalho familiar que, pelo contrârio, 
envolve-se até mais nas atividades produtivasl49. 
149 Este fato, constatado também por WILKINSON, John. O Estado, 
a Agroindústria e a Pequena Produc~o. S~o Paulo-Bahia, Ed. Hucitec, 
1986, p. 156 157, leva o a afirmar: "Assim, não houve tendência de 
emprego maior de trabalho assalariado passivel de ser associada com 
a transformação do produtor direto em administrador ( ... lnum 
capitalista de pequena escala ( ... )". 
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TABELA 11.3 CARACTERIZAçÃo DOS SISTEMAS DE PRODUçKO 
PREDOMINANTES NA ZEC A, em 1986. 
' --, • 
INDICADORES i UNI- SISTEMAS ( 1l 
' ~ DADE ' médio.s i I I I 
---i..-.. 
---
AREA DO ESTABEJ,.ECIMENTO h a 36.7 74.9 
TAMANHO DA FAMIL!A EH{2) 4,3 4,5 
PRODUT C/ FINANC CUSTEIO 
" 
13 64 
FINANCIAMENTO DE CUSTEIO uso 924 3943 
TAMANHO DA PRODUçÃO 
área de cult temporárias h a 8,7 31 
TECNIFICAdío 
K/UTHe ( 3) uso 34 314 
FORÇA DE TRABALHO 





renda mensal/EH US$ 58 147 
ayto consumo m!ffneal /EH U.,i},.! ____ ,, 1 L _ __g,:2 __ 














( 1) Sistema I: PEQUENO EMPRESÁRIO FAMILIAR proprietàrio 
de f+m; sistema II: EMPRESÁRIO FAMILIAR mecanizado de 
f+m; e, PEQUENO EMPRESÁRIO FAMILIAR parceiro de f+m, 
(2) EH-equivalente-homem =cada membro familiar > ou = 
a 14 anos= 1 EH e < de 14 anos = 0,5 EH. 
{3} K-capital = [ (insumos comprados e produzidos x 
precos de mercadol + {animais de traçao x preços de 
mercado) + (trator x preço de mercado) + !aluguel de 
tratores e de animais de traç~o)l; UTHe-unidade 
trabalho homem do estabelecimento= [(UTHfl +{total de 
horas de assalariados temporários/2400 horas ou 8 horas 
diárias durante 300 dias úteis) + (número de empregados 
permanentes)]. 
{4) UTHf- unidade trabalho homem familiar= [{horas de 
trabalho dos membros familiares > ou =a 14a + metade 
das horas trabalhadas dos < de 14al/ 2400 horas)]. A 
relaçi!o UTHe/UTHf indica a participaç~o do trabalho 
familiar no total. 
(5) Esta relação indica a participação do equivalente-
homem no trabalho familiar. 
(6) Todos os dólares de 01/09/92. 
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Como resultado, os moradores responsáveis por este sistema 
conseguiram em 1986 urna renda mensal familiar por equivalente-homem 
de US$ 147 d6lares, quase três vezes superior à do PEQUENO 
EMPRESÁRIO FAMILIAR, com conseqüências evidentes na capacidade 
diferenciada de enriquecimento. 
O estudo já citado de DORETTo 150 colabora no esclarecimento 
deste aspecto. Esse autor constata, a partir de 
urna amostra desses sub-tipos151 , que no periodo 1970-89 
praticamente todos os moradores ( 82%) pertencentes ao sub-tipo 
EMPRESÁRIO FAMILIAR mecanizado incorporaram áreas através do 
processo de compras, contra 27% do tipo PEQUENO EMPRESÁRIO 
FAMILIAR. Além disto, enquanto que os moradores deste último tipo 
compravam em média, por transaç~o, áreas de 5 hectares, os do sub-
tipo mecanizado adquiriam áreas médias de 128 hectares. 
II.4 CONCLU5ÕES 
A desagregaç:~o dos faxinais é um processo vagaroso mas 
persistente. A razão disto não pode ser atribuida exclusivamente à 
modernizaç:~o agricola. Bem antes desta o faxinal é minado por 
vários fatores. Com efeito, a partir da segunda metade dos anos 30, 
os recursos naturais de Rio Azul sofrem um crescente processo de 
esgotamento, como conseqüência da comercialização e manejo 
predatório dos recursos, à medida que o municipio é integrado mais 
eficientemente no mercado nacional. A proliferaç~o de moradores com 
150 DORETTO, op. c i t. , p. 106-117. 
151 O autor trabalha com uma amostra de 22 moradores dos quais 
' 11 sao do tipo PEQUENO EMPRE5ARIO FAMILIAR, que ele denomina de 
camponês tradicional. Destes apenas 18% correspond~m ao sub-tipo 
parceiro. Os outros 11 s~o do sub-tipo EMPRESARIO FAMILIAR 
mecanizado, que ele chama de camponês mecanizado. Além do nome 
distinto i camponês x empresário fami 1 i ar) , inexistem di ferenç;:as nas 
suas características. 
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pequenos estabelecimentos, cujos recursos naturais esgotados apenas 
agravam sua pobreza, também contribui para a desagregaça0 do 
faxinal, pois esses moradores têm cada vez mais dificuldades de 
arcar com os custos de manutenç~o das cercas. 
Por outro lado, na medida em que a integraçao ao mercado 
nacional valoriza a madeira de lei e o crescimento da populaç~o 
local empobrecida consolida o mercado de trabalho, os maiores 
proprietários de ervais cada vez menos produtivos perdiam interesse 
no faxinal, isto é, no uso coletivo das terras. 
Esse desinteresse é reforçado a partir da década de 70, 
quando os moradores ricos passam a ter opc~es de uso alternativo 
das terras, que apontam expectativas de maiores ganhos monet~rios. 
Isto é possivel em funçao do acesso ao crédito oficial subsidiado, 
pesquisa e assistência técnica, privilégios que ocorrem 
simultaneamente à elevaçao dos preços reais do feij~o. As 
informações disponiveis apontam o enriquecimento dos moradores que 
previamente dispunham de mais terra. Verifica-se. entao. uma 
relativa aceleração no ritmo de desagragaçao dos faxinais. 
É: uma acelerar;ao relativa face às caracteristicas do meio 
ambiente fisico. mas também pela resistência dos moradores pobres 
que constituem a maioria no faxínal. Para estes moradores, pelo 
contrário, sem opcao de uso alternativo para suas pequenas áreas, 
as expectativas sobre o fim do faxina! são de perda de renda e de 
aumento da incerteza. Paradoxalmente, ao ter dificuldades de arcar 
com as despesas de manutencao das cercas, contribuiam na 
desagregar;ao do faxinal, o que agravava ainda mais sua pobreza. 
Entretanto, por outro lado, configurava-se paralelamente à 
desagregação do faxina! uma das condições necessárias à expansão da 
agroindústria de fumo: a proliferó!lr;ê!o de um contingente 
rei ativamente adensado de moradores pobres, f ar tos em mão-de-obra 
e carentes de opções de investimento. 
A expansão da agroindústria de fumo, como veremos a seguir, 
viabiliza, ao contrário da década de 70 quando as chances de 
progresso e enriquecimento praticamente restringem-se aos moradores 
ricos, que um crescente e expressivo nUmero de moradores 
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empobrecidos da MRH Colonial de Irati e, notadamente, de Rio Azul, 
tenham opc;:ão de uso alternativo de suas pequenas áreas e com 





A EXPANSXO DAS AGROINDUSTRIAS 
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1!1.1 O CRESCIMENTO DA PRODUçÃo E EXPORTAçXO DE FUMO DO SUL 
A Figura III.1 mostra a expans:!to da produç:~o de fumo no 
Brasil, Sul e demais regiões entre 1939 e 1992. Note-se que a 
produc~o brasileira cresceu constantemente no período. Em 1939 o 
Brasil produziu cerca de 93 mil toneladas, aproximando-se das 600 
mil em 1992. Essa produç.~o comporta diferentes tipos de fumo 
(claros, escuros e de corda) provenientes de distintas regiões. 
PRODUCAO DE FUMO 
o L-~--~--~--~~--~--~--~~ 





I 1_:: L-----------~-------s_R_AS_IL ___ -s-___ s_u_L ____ -+-___ o_U_T_RA_S~~-----------
Figura III.l PRODUçí\O DE FUMO NO BRASIL. SUL E OUTRAS REGIÕES 
ENTRE 1939 E 1992, em toneladas. 
Fonte: Censos AgropecuArios. Obs.: para 1992 a fonte é AFUBRA. 
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Observe-se, todavia, que a partir da segunda metade da década 
de 60 a produç:ao do Su 1 (Paraná, Santa C a ta r i na e Ri o Grande do 
Sul), com fumos tipo FLUE CURED (fumos claros e curados com estufas 
. 152 para c1garros ), supera a das demais regiões e torna-se a grande 
responsável pela expansao brasileira de fumo: 
"(.,,) Já em 1930 distinguem-se três 
regiê:Jes fumageiras: .,; a regiéXo Sul 
tEstados de Rio Grande do Sul e Santa 
Catarina} com fumos claros para exportaç~0 
e Tabricaç~o de cigarros (37% da produçlto 
nacional}; b) a regi!lo Nordeste (Bahia)~ 
com fumos escuros~ para exportac:~o e 
fabricaç~o de charutos f42%~ na época, da 
produç~o nacional); cJ a regi~o Centro-Sul 
fMinas Gerais, Goiás e S~o Paulo)~ junto a 
outros estados, com fumo em corda { 21%J. 
Essa divis~o alterou-se pouco de lá para 
cá, a n2ro ser em termos de crescimento 
agricola !particularmente no Paraná e 
Alagoas) e devido a uma substancial mudança 
nos percentuais de participa<;tro? que em 
1980 erlft. de 79% parlft. o Sul~ 16% pe;.ra o 
Nordeste e 5% pdra o rest,nte do pats-153, 
A Figura 111.2 mostra que até 1950 praticamente toda a 
produç:ao concentrava-se no Rio Grande do Sul (85%l, perdendo 
participaç:~o dai em diante para Santa Catarina e Paraná. A partir 
de 1980, entretanto. a expansao persistiu principalmente no Paraná, 
pois Santa Catarina perdeu participaç:~o e Rio Grande do Sul a 
aumentou moderadamente. Na safra 91/92, segundo a AFUBRA, todo o 
fumo do Sul foi produzido por 136.870 plantadores. 
l52 Uma estufa é 
secar e amarelar as 
III.lL 
uma construç:~o de alvenaria necessária para 
folhas de fumo. Ver mais adiante a Figura 
153 NARDI, Jean Baptiste. A história do fumo brasileiro. Rio de 
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Figura Ili.2 PARTICIPAçÃO PERCENTUAL DOS ESTADOS DO SUL NA 
PRODUçXO CONJUNTA DE FUMO CRU ENTRE 1939 E 1992. 
Fonte: Censos Agropecuários. Obs.: para 1992 a fonte é AFUBRA. 
O mercado interno absorvia quase toda a produc~o até o inicio 
da década de 60. Em 1970 a produçao brasileira foi de 218.816 
tonelado..s mas exportaram-se apenas 30.374 toneladas de fumo em 
folhas. A partir dai, porém. as exportações adquiriram maior 
importância. 
Repare-se na Figura I I I. 3 que somente ap6s 1970 as 
exportações em dólares mostram um crescimento considerável. Nesse 
ano o Brasil exportou US$ 31,2 milhões de dólares de fumo em 
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Figura III.3 EXPORTAçÕES BRASILEIRAS DE FUMO EM FOLHA E PREçO 
MÉDIO RECEBIDO PELOS EXPORTADORES ENTRE 1980 E 1992. 
Fonte: Boletim do Banco Central do Brasil. 
folhas, mas em 1980 já vendia US$ 284 milhões de dólares e em 1992 
US$ 800 mílh~es de dólares, particularmente para a CEE e os Estados 
Unidos. Este excelente desempenho transformou o Brasil no segundo 
exportador mundial de fumo claro desde 1975, só perdendo dos 
Estados Unidos: 
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"A performance brasileira, por exemplo, foi 
excelente, com a produçbo e as exportações 
crescendo num ritmo mais acelerado do que 
o mundo como um todo, permitindo que o pais 
evoluisse da posiçtto de quinto produtor 
mundial para quarto, superando a URSS, 
passasse da quinta posiç~o como exportador 
para segundo e aumentasse sua participaçWo 
no mercado de 5, 5% para 11. 5% em "penas 
quinze anos !entre 1970 e 1985)"154 
As exportações em quilos também cresceram, notadamente nos 
anos 70. Porém, ficaram relativamente estagnadas entre 1980 e 1991, 
salvo no ano de 1992, quando pela primeira vez superaram as 200 mil 
toneladas. Mesmo assim as exportacoes aparentemente continuaram 
ganhando relevância vis-à-vis o mercado interno. Com efeito, 
segundo a Associaç:~o dos Fumicultores do Brasil <AFUBRA), as 
exportações brasileiras de fumo corresponderam a 53% em 1980 e a 
58% em 1991 do total comercializado155• 
Observe-se, ainda na Figura III.3, que o preço médio obtido 
pelas agroindústrias 156 {cuja escala encontra-se à direita da 
Figurai também mostra tendência de crescimento pós-1970. Na 
realidade, depois de 1980 a expans~o das exportações sustentou-se 
predominantemente no melhor preço conseguido. 
154 AGROANALYSIS. Rio de Janeiro. IBRE/FGV, vol 11. !2), 
fevereiro de 1987, p. 14. Segundo esta revista, ao mesmo tempo que 
a participaç<!!o do Brasil no mercado mundial de fumo em folhas 
crescia de 5,53 para 11,51% entre 1970 e 1985, à dos Estados Unidos 
caia de 23,79 para 16,97% no mesmo periodo. 
155 Toneladas vendidas ao 
interno, portanto excluindo os 
exterior 
estoques. 
+ consumidas no mercado 
156 Ai incluindo as indústrias que integram a produç:ao agrícola, 
beneficiam o fumo cru e a seguir o exportam, bem como aquelas que 
adicionalmente fabricam cigarros para o mercado interno (a Souza 
Cruz, por exemplo). "", 
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!11.2 O TRIPÉ: QUALIDADE, PREçO E FORNECIMENTO 
Como conseguiram as agroindústrias atender o mercado interno, 
ampliar as exportaçoes e a participac~o no mercado internacional de 
fumo em folhas e, ainda, obter gradativamente melhores preços? 
"A partir de 1970 começamos a crescer 
intensamente -di zi d o Presidente do 
SINDIFUMO- e fizemos aqui 1 o que era correto 
fazer: mantivemos o tripé de preço, 
compativel com o mercado internacional, 
regularidade no fornecimento e qualidade. 
Ent~o, nosso sucesso está em c i me. disto". 
As agroindústrias têm conseguido manter e melhorar esse tripé 
por meio da modernizaç:~o do parque industrial que toma "fôlego" a 
partir do final dos anos 60, em decorrência da centralizac~o de 
capital e desnacionalizaç~o da indústria fumageira que na época 
concentrava-se em Santa Cruz do Sul, no Rio Grande do Sul157. As 
maiores e mais modernas plantas industriais e estruturas de 
comercializaç~o das filiais multinacionais facilitaram o acesso ao 
mercado internacional e permitiram melhorar a qualidade da matéria 
prima no beneficiamento e reduzir seu custo. 
157 Após 1965 as conjunturas interna (crise da agroindústria 
nac i anal bem como incentivos governamentais ao capital estrangeiro l 
e externa favoráveis {bloqueio à Rodésia, atual Zimbábue, e 
reformulaç~es na CEE) atraíram o capital internacional para 5anta 
Cruz do Sul afim de suprir a demanda internacional de fumos claros, 
comprando, principalmente entre 1968 e 1970, praticamente toda a 
agroindústria nacional de fumo. Para maiores detalhes ver 
MONTALI,Lilia T. Do núcleo colonial ao capitalismo monopolista: 
prodw;;l!o de fumo em Santa Cruz do Sul. S~o Paulo, 1979. Tese de 
Mestrado, Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da 
Universidade de sao Paulo, mimeo, e LIEOKE, Elida R. Capitalismo e 
Camponeses, relaçao entre indústria e agricultura na produç~o de 
fumo no Rio Grande do Sul. Brasil ia, 1977. Tese de Mestrado, 
Departamento de Ciências Sociais do Instituto de Ciências Humanas 
da Universidade de Brasilia, mimeo. 
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Também o custo do fumo cru foi, san~o reduzido. pelo menos 
controlado pelas agroindústrias, que se utilizam do poder de 
oligopsônio para fixar o prece pago aos produtores de acordo com 
suas necessidades e interesses de curto e médio prazo. 
Até 1970 era a Souza Cruz (Bristish-American Tobaccol, 
presente no Rio Grande do Sul desde 1920, que determinava 
unilateralmente o preço. Depois começ:ou a ser estabelecido em 
negociaçt:les cujos atores principais ainda silo, de um lado, o 
Sindicato das Indústrias (atual SINDIFUMO, existente desde 19471 e, 
de outro, a AFUBRA {fundada em 1955 e representante dos produtores) 
ambas com sede em 5anta Cruz do 5ul. Posteriormente participaram as 
Federações dos Trabalhadores. De acordo com o Presidente do 
5!ND!FUMO: 
"Até 1970 praticamente o preço do fumo era 
est<!l.belecido unilateralmente. Em 1970 
começou-se a discutir o fumo com a AFUBRA. 
O Ministério da Agricultura participava 
também. Mas sem participaçtxo ativa, mais 
como órgt5o de fiscalizaç~o. Só em 1980 as 
Federar.;:bes dos Trabalhadores da Agricultura 
começaram a se interessar por isso. E 
acharam que tinham descoberto a válvula da 
fumicul tura e vieram para a mesa de 
negociaç~o •.• barulho e baderna". 
"A AFUBRA -confirmava seu Presidente- está 
fazendo um levantamento do custo de 
produç~o a cerca de 35 anos. Inicialmente 
0 custo de produç~o foi feito~ mas eu diria 
que praticamente nâ'o foi aproveitado. Por 
que? A Souza Cruz estabelecia seu preço 
chegava e dizia: o preço do fumo é este. 
Publicava nos jornais. Todas as demais 
empresas acompanhavam o preço. Depois foi 
mudada a situar.;:<'!fo e as empresas se reuniam. 
Em conjunto estdbeleciam o preço. Logo em 
seguida também a AFUBRA, como legi tim.!t 
representante dos fumicul tores, p(J.ra. que 
houvesse .!': di E>cusst:.ro do preço" • 
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As negociaçth3s do preço tomam por base o levantamento dos 
custos de produçao que tanto a AFUBRA quanto o 5INDIFUMO realizam 
nos três estados sulinos. Contudo, mesmo apôs a participaç~o da 
AFUBRA, a decis~o final continuou sendo das agroindústrias, como 
bem mostram os relatórios de atividades da Diretoria da AFUBRA e 
depoimento de seu Presidente: 
"Em 78/79 tivemos um problema. Foi pela 
primeira vez •.• n~o, pela primeira vez n~o. 
Houve problemas anteriores. Em 78/79 
tivemos, mais uma vez, um grande problema 
e ntto chegdmos d uma conclustto. A indústria 
foi de certa forma i r redu ti vel e ela ntfo 
chegou ao percentual que nós queriamos, o 
necessitado". 
No relatório do exercicio de 1963/64, 
Diretoria da AFUBRA afirma: 
por exemplo, 
"Ntfo chegamos a um entendimento com as 
indústrias durante a negociaçtfo, pois a 
nossa sol i c i taç.:fo defendia percentuais 
super i ores aos fi xa.dos. Quer i amos um 
aumento no minimo igual a inflaçÉ!o anual. 
Os representantes das indústrias terminaram 
proclamando~ sem nossa concord~ncia, o 
reajuste de 180% (sa.fra 83/84) para as 
variedades Virginia~ Amarelinho e Burley~ 
e 185% para o Galpi!to Comum, conforme foi 
amplamente divulgado pela imprensa que 
?:ICOmpanhou as negociaçeJes". 
a 
Na segunda metade dos anos 80, entretanto, as negociacoes dos 
preços do fumo foram afetadas por importantes fatos que, pelo menos 
parcialmente, favoreceram os produtores. Um deles foi sem dúvida a 
mudança do regime politico: 
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"Evidentemente -dizia o Presidente do 
SINDIFUMO- que dentro da nova perspectiva 
da Nova República, que tudo deve ser 
discutido e analisado, o fumo passou a ter 
um interesse muito grande. Por causa do 
número de produtores, 110 mi 1 produtores 
transformados em eleitores ..• Vamos dizer 
trlJs eleitores por t'amilia ••. " 
Outro fato foi a mudança no comportamento dos próprios 
produtores. Assim, na safra 85/86, interromperam o fornecimento da 
matéria-prima, chegando a parar o beneficiamento das folhas de 
fumo. Na safra 87/58, pela primeira vez, a Diretoria da AFUBRA 
conseguiu incluir no acordo a correça0 diária do preço do fumo cru, 
acabando com a defasagem entre a data de fixaç~o dos preços e à de 
pagamento ao produtor 1~. Conseguiu também a partir da safra 86/87 
padronizar com o SINDIFUMO os questionários utilizados no 
levantamento dos custos de producao. Dessa maneira eliminaram-se as 
discrepâncias metodológicas nas negociacôes. 
A Figura III.4 permite observar a produtividade média do fumo 
(kg/ha, escala à esquerda/ e preço médio (US$/kg, escala à direita) 
pago pelas indústrias aos produtores entre 1978 e 1992. 
Repare-se que, embora com oscilações, tanto a produtividade quanto 








sob a influência 
ganhos crescentes 
transferiram aos 
dos fatos atrás 
conseguidos nas 
exportaçbes. Porém, convém sublinhar, essa melhoria ocorreu em 
termos médios e mesmo assim com acentuadas oscilaçôes. Além disso, 
a decisao final continua sendo das agroindústrias quando ocorre 
impasse nas negociacôes. Mas mesmo quando há comum acordo, o preço 
combinado n~o é necessariamente o preço e-fetivamente pago pelas 
distintas classes de fumo cru. 
t58 Essa sistemática de correç:ao dos preços persiste até hoje 
(safra 92/931, interrompida apenas na safra 90/91 quando se 
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Figura 111.4 PRODUTIVIDADE MÉDIA ALCANçADA E PREçO MéDIO RECEBIDO 
PEL05 PRODUTORES DO BRASIL PELO FUMO CRU ENTRE 1978 E 1992. 
Fonte; AFUBRA. 
De fato, o preço realmente pago é definido somente após a 
verificac~o da classificaç~o realizada inicialmente pelo produtor 
e confirmada ou não pelas agroindústrias na hora 
classificaç:a0 vigente é relativamente 
da compra. Como a 
159 
complexa , as 
159 Após 1970 houve alterações na legislac~o que 
classificac::!:o do tabaco cru, através da portaria 674 





agroindústrias permanecem com bastante flexibilidade para arrochar 
os preços pagos sob a justificativa de serem apenas "rigorosas na 
classificacao•• 160 . Elevaç:i.i(o na tributação, superproduc~o, defasagem 
na correç~o dos preços de cigarros etc., podem levar ao uso desse 
expediente. 
Cabe também observar que nem sempre há interesse em que 0 
prece da safra presente ou futura seja inferior ao das safras 
passadas. As agroindústrias. entre outros mecanismos, utilizam 0 
preço do fumo cru ora para estimular ora para desestimular a 
producao futura. 
Por outro lado, as agroindústrias n&o controlam apenas 0 
preço da. matéria-prima na comercializacao. Também procuram diminuir 
(ou evitar altas de) custos na producao agrícola com a escolha de 
produtores familiares (que dispensam gastos com salários161J e com 
o aumento da produtividade agricola 
modernizaç~o que impõem. 
( kg/ha l propiciada pela 
Na produçao agricola a difus~o do "pacote" tecnológico162 bem 
as quaí s determinam 48 c 1 ass i fi caçtles. S com base nelas que as 
agroindústrias compram a matéria-prima após a fixação do preço de 
cada classe de fumo. Essa classificaç~o, por outro lado, melhorou 
a qualidade e aceitaç~o do fumo nacional no mercado mundial. 
Segundo o Presidente da AFUBRA as mudanças foram inclusive 
necessárias: "Antigamente nós ti nhamos uma c J as si fi caçKo to ta 1 mente 
deficiente. Isto é antipático dizer. Eu sei que muitas vezes eu sou 
criticado, nl!fo sou entendido. Mds dntigamente tinhamos uma 
classificaçlro totalmente trágicõ.". 
160 o procedimento é simples, classificam um fumo de primeira 
qualidade {BOll como se fosse de qualidade e preço inferior fB03, 
por exemplo). 
Hil Com isto as agroindústrias reduzem os custos monet6.rios n"' 
produçao de fumo e a necessidade de um financiamento maior para o 
produtor. Aumentam, por outro lado, o "lucro" monetário do 
fumicultor (diferença entre vendas de fumo e custo do 
financiamento) e a flexibilidade para achatar pre<;os na 
comere i a 1 í zaç:ão. 
162. Ai incluidas sementes melhoradas acompanhadas de f6rmulas 
de adubação mais eficientes, agrotóxicos, implementes e estufas 
aperfeiçoadas. Esse pacote é totalmente financiado. As 
agroindústrias facilitam o acesso ao crédito rural, realizando a 
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como a assistência técnica melhor instruida e equipada, foram 
fundamentais para a obtençao de fumos mais baratos e de melhor 
qualidade. Esse pacote, por um lado. inclui os mesmos insumos 
quimicos e variedades de fumos claros cultivadas pelos principais 
concorrentes: 
"Ao 1 ongo desse tempo -a fi r ma va o 
Presidente do SINDIFUMO- igualamos nossa 
qualidade com a de Estados Unidos, que era 
o maior detentor de fumo mais nobre. E as 
mesmas variedades que stto produzidas nos 
EUA, nós produzimos aqui também". 
Por outro lado, e ao contrário principalmente dos Estados 
Unidos, o pacote tem preservado significativa participaçao do 
trabalho nos tratos culturais, colheita, secagem e classificaçao do 
fumo 163 . Noutras palavras, no Bras i 1, a modernização da produção 
do fumo cru não inclui a mecanizacg{o, Segundo o Presidente da 
AFUBRA: 
"Com a integraçt5o nós conseguimos avançar 
mui to na qual idade. Hoje tranqüilamente nós 
podemos dizer que o Brasil produz um dos 
melhores fumos do mundo. O americano teria 
condiç8es naturais de produzir um fumo 
melhor, porque o clima e o solo na Carolina 
do Norte e Virginia realmente são 
extremamente favoráveis. Mas a mWo-de-obra 
intermediacao dos contratos junto ao sistema bancário, mas também 
entregam os insumos nos estabelecimentos, recolhem a produaa:o e, 
ainda, repassam o dinheiro das compras aos produtores após 
descontar o custo do financiamento. 
163 Isso também pode verificar-se pela participa.:;e:o da m.a:o-de-
obra no custo operacional de produç~o de fumo que ainda situa-se em 
torno de 50%. Segundo a AFUBRA, nas safras 89, 90, 91, 92 e 93 a 
participaç~o da mao-de-obra no custo de um hectare de fumo Virginia 
no SUL foi estimada, respectivamente. em 45, 55, 55, 60 e 52%. 
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que é muito cara lá inibe alguns tratos 
culturais, principalmente na colheita que 
em grande parte _jâ é mecanizada. E nós 
aqui, que fazemos com môo-de-obra fami 1 L'! r, 
qudse que de forma ~-t.rtesô:né!.l, temos uma 
'164 vant-agem n1sso ,_"ll O outro grande 
concorrent:er o Zimbábue, tem uma tecnologia 
muito bem desenvolvida, grandes prodtitOTFf.S 
com muitas possibilidade financeiras1°5, 
Mas as condi ç;êfes 
deficientes como, 
muito afetado por 
naturais sf!to 
por exemplo, o 
nematóide. Lá 
plantar o fumo na mesma terra de 4 
anos. Enquanto que aqui no Brasil nós 
regiões onde planta-se fumo na mesma 







A exclusão da mecanização \completal do ciclo agrícola, 
aparentemente, visa cuidar da qual idade mas também do custo. Na 
realidade, no Brasil, até mesmo a mecanizaç~o parcial sofre 
restricbes face às limitações dos recursos naturais dos produtores 
e ao maior custo associado. Segundo o Presidente do SINDIFUMO: 
164 Nos Estados Unidos, <:dérn do relevo do solo, o tr""nsplante 
de rnude.s e o corte das flores do pé {capaça:o) mecanicamente 
(permitindo maior uniformidade no tamanho dos pésl viabilizam a 
colheita mecânica. Todavia, como as folhas de uma mesma posicã:o do 
pé n~o amadurecem exatamente por igual, a máquina sempre colhe 
folhas com diferentes graus de amadurecimento (verde, maduro e 
seco!, afetando conseqGentemente a qualidade. A classificaç~o, por 
outro lado, realizada com leitores ópticos, tem permitida separar 
o melhor fumo. Porém, sempre persiste um volume considerável de 
fumo de pior qualidade. Já no Brasil, a orientaçao das 
agroindústrias é a de colher (manualmente) apenas a folha que 
encontra-se exatamente no ponto certo de maturaçí3:o. 
165 "No Zimbá.bue a colheita e manual, porque a m!!fo-de-obra é 
muito barata. Pr~"'.;:icamente todo o trõ.balho e manual. Só lc"lvra-se 
com tratores. O transplante de muda é realizado com abundante agua 
em cada cova, pois é um período que nt!to chove. As E?stufas de.le/'5 s8o 
muito modernas e grandes. Tem muita gente produzindo fumo em 50 ate 
100 hectares (contra 2, 3 hectares no Br~"l.sil}, 5!5o empres<:ls que 
empregam uma grande quantidôde de pessoas", continua explicando o 
Presidente da AFUBRA. 
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"O nosso produtor, que é minifúndio~ está 
localizado em regiCies de topografia 
levemente acentuada. E é ai que dificulta 
a mecanizactro. O custo da mecani zaçlfo 
brasileira seria extremamente alto, porque 
seria uma mec~<tnizac;tro relativa. S~o 
pequenas á r e as, com topografia acentuada e 
o equipamento custaria muito. Nós fizemos 
experiências em áreas de Brasília, Goiás, 
por ai. Mas há problemas de chuva. Teriamos 
que entr~"''.r com irriga.ç~o, mll.s o custo se 
tornll.ria extrem~,mente ai to. Dá fumo, porque 
o solo é bom, ml'!.s o custo é invictvel" 
A produçt;.:o "artesanal" de fumo em regiê:les com clima e solo 
favoráveis tem permitido às agroindústrias obter fumos baratos e de 
melhor qualidade. Fumos com "sabor brasileiro", 
fumantes nacionais e estrangeiros: 
habituando os 
Esse 
"Além disto ~continua o Presidente do 
SINDIFUMO~ as caracteristicas do fumo 
brasileiro de solo$ clima e trato 
culturais, que determinam o so.bor, tem ido 
aos poucos f'o.zendo parte da composica-o dos 
cigarros. Essa composiç;t:to n.E'fo pode mudar 
rapidamente, porque o consumidor estd 
habitua do". 
hábito, em contrapartida, exige estabilidade ou 
regularidade no fornecimento dos fumos que compõem as misturas dos 
cigarros. Através do hábito do fumante, um elo 
relativamente forte entre os fornecedores do fumo em folhas 
beneficiado e os fabricantes de cigarros. É esse elo que explica a 
escolha de fornecedores confiáveis, que possam garantir o 
suprimento normal da classe, subclasses e tipo de folhas de fumo 
desejados pelos fabricantes. Entretanto, esse elo pode 
eventualmente ser rompido caso o suprimento apresente problemas. 
N~o é de forma alguma um atrelamento irreversivel, como bem 
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reconhece o Presidente do 51ND1FUMO: 
"Ele f:lca atrelado com você, mas daqui a 
pouco modifica o sabor. Em dois ou trés 
anos ele troca a fármul a. Mas ele ntro faz 
isso bruscamente. Ele faz isso de uma forma 
tal que o consumidor quase nffo nota, quase 
n/!Io percebe. E ai como é que fica?". 
As agroindústrias têm conseguido atender a demanda dos 
fabricantes internacionais e ganhar confiabilidade mantendo 
estoques, diversificando regionalmente a produç~o e controlando a 
oferta de fumo das variedades desejadas. O controle da oferta, por 
sua vez. é conseguido utilizando simultaneamente ou nao os 
seguintes mecanismos: assinalando preces maiores ou inferiores aos 
das safras passadas, selecionando ou n~o novos plantadores e 
determinando em cada safra o número de pés de fumo a serem 
cultivados por estufa. Quando desejam aumentar a oferta, por 
exemplo, apontam com melhores preços, incentivam novos plantadores 
e permitem ampliar o cultivo de pés de fumo até o limite máximo da 
estufa. 
Preço, qualidade e estabilidade de fornecimento baseiam-se, 
em grande parte, no "minifúndio". Os produtores com pequenos 
estabelecimentos, com efeito, na medida que dispbern de farta m~o­
de-obra familiar e limitadas opções de investimento, tªm sido até 
agora funcionais às agroindústrias na manutenção e melhoria do 
tripé. 
As Figuras 111.5 e III.6 evidenciam que os estabelecimentos 
de até 50 hectares comportaram em 1985 quase que a totalidade dos 
fumicultores no Brasil e mesmo no Sul. Além disso, foram 
responsáveis por pelo menos 90% da producao de fumo em folhas nesse 
ano. A área média de fumo colhida por estabelecimento em 1985 no 
Brasil foi de 1,87 hectares, contra 2,18 hectares na regiao Sul. 
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!II.3 
"Com o modelo adot..._,do pelo BrÇJ,si 1, 
principalmente no minifúndio, temos tido um 
produto que nás cons:ideramos de melhor 
qual idade. Nás ainda estamos achando que o 
nosso modelo é melhor que os demais. Na 
atual situaça-o n2ro se cogita de mudar de 
maneira nenhuma e sim fazer com que o 
produtor produza cada vez melhor". 
A EXPANSÃO EM RIO AZUL 
Tanto Rio Azul como os demais municípios pertencentes à MRH 
Colonial de Ira ti no Paraná 166 , comportam maciçamente o 
''minifúndio'' e apresentam solo e clima favoráveis à producao de 
fumo. Dai o interesse das agroindústrias por essa regi~o na procura 
de fontes diversificadas de fornecimento de matéria-prima de boa 
qualidade. Por que Rio Azul? pergunt~vamos em julho de 1993 a um 
gerente de uma agroindústria que atua no município desde meados dos 
anos 80: 
"Bem, Rio Azul já vem destacando~se h6. anos 
na cultura de fumo. Aqui a grande maioria 
dos agricultores é pequeno e o próprio 
clima favorece. O solo também favorece, só 
que precisa de calcário e de fósforo. Mas 
afora isso, n~o tem problema nenhum. Nós 
conseguimos bons resultados aqui. Vários 
anos seguidos nós fizemos o melhor fumo dos 
trés estados". 
A primeira agroindústria a operar em Rio Azul, bem como em 
0 utros municipios da MRH Colonial de Ira ti, foi a Souza Cruz, no 
166 Fazem parte dessa microrregia0 , além de Rio 
municípios de Imbituba, Irati, Mallet, Prudentopólis, 




in'icío dos anos 60. Pioneíra na époc.Ol., teve que providenciar 
gradati'Jamente a_ infra~estrutura minima. Isto foi constota,do fFn 
'6' CRAVOl' no seu estudo sobre a lavoura de fumo em Iratí: 
"Na época nêto 1?-'•:i,stia no municipic; um 
o 
A 
infra-estr'Jtur,';_ adequada para 
desl?nvol vi menta da J,_"tvour.::1 de -:"umo, 
Companhia .Souz:a Cruz .Indústria t2 ;·:-.::JT!ercio 
precisou construi-ia gradat,ivi;;mente. 
Escolheu olaria,s para fornecer (Js tijolos 
e treinou pedreiros para consr,~uça0 da 
estufa: prov.idenciou transportadores .!ocais 
paTa levar o fumo até Rio Negro. Os 
instrutores trabalhavam junro com o colono 
para construir varandas 
atividades ligadas 
ensinando-n a utilizar 
desconheci das". 
Figura III.7 
FUMO ,:;·Ru DE UMA 
AMP L 1 AçXo DO 
AGROINDÚSTRIA 
e orienta-lo nas 
~ fumicultura. 
t&cnicas ate entgo 
GEPÔS ITO ;::; .;;_RA .4.RMAZENlt.R 
EM RIO AZUL 1 1992 l, 
1 ~ CRAVO, V.Zicarelli. A lavoura de fumo em Irati, o produç~o 
familiar & c?.:~.pita_lismo. Curitiba, Estante PARANI:STA 17, 1982, p. 
89. 
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A partir de 1975 passa a operar na regi~o a segunda 
agroindústria, a Tabacos Blumenau !atual Tabacos Brasileira!, e nos 
anos 8-0 adicionalmente a Tabasa Tabacos) Verafumos, Rio Grande 
Tabacalera, Meridional de Tabacos S. A., Fumosul e Tabra, todas 
multinacionais, exportadoras de fumo beneficiado e concentradas em 
Rio Azul. 
A contrapartida da expans~o das dgroindóstrias foi o 
crescente número de produtores familiares que se integraram após 
1970' 
Figura III.5 
O NA PRODUÇÃO 
PLACA NA ENTRADA DE RIO AZUL DESTACANDO~ 
ESTADUAL DE FUMO \ 1992i. 
A Figura, III.9 mostra o crescimento do número de fumicultores 
em Rio Azul e na MRH Colonial Trati entre 1970 e 1992. Note-se que 
o número de produtores que se integraram no periodo n:à:o deixou de 
aumentar. Rio Azul tinha em 1970 apenas 151 fumicultores, mas em 
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~ ' Figura II1.9 
MICRORREGIÃO 
EVOLUCAO DO NUMERO DE FlJMICULTORES EM RIO AZUL E 
COLONIAL DE IRATI ENTRE 1970 E 1992. 
Fonte: Censos Agropecuários. Para o ano de 1992 {ou melhor saft'a 
91/92), a fonte é a AFUBRA. 
1985 já eram 769 e em 1992 1.219 plantadores. 
A importância relativa dessa crescente íntegraç~o de 
produtores é evidenciada pela Figura III.lO. Observe-se que a 
dos fumícul tores no total de produtores 
íestabelecimentosl foi desde o inicio bem superior em Rio Azul do 
que n.?. MRH Colonial de Ira ti. Em 1985, de acordo com o Censo 
Agropecuário, apenas 12% dos produtores da microrregi;;!o eram 
fumicultores contra quase 40% em Rio Azul. Em 1992 é possivel que 
essa paxticipacao tenha se elevado para, respectivamente, 26% e 
62%168. 
168 Esses percentuais 
fumicultores cadastrados 
estabelecimentos de 1985, 
foram estimados àividindo-se o nUmero 
pela AFUBRA em 1992 sobre o total 
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Figura III.lO PARTICIPAçÃo PERCENTUAL DOS FUMICULTORES DE RIO AZUL 
E MRH COLONIAL DE IRATI NO TOTAL RESPECTIVO DE ESTABELECIMENTOS 
ENTRE 1970 E 1992. 
Fonte: Censos Agropecu.â.rios. Para 1992 AFUBRA. 
Figura 1!1.11 PAIOL iESQUERDAl E ESTUFA (DIREITAJ NO 
MEIO DE UM FAXINAL EM RIO AZUL í1992l. 
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Essa expressiva participaça:o dos fumicultores em Rio Azul 
também é confirmada pelos registros da Prefeitura. De acordo com 
eles, na safra 91/92, cadastraram-se 2.185 produtores rurais169. 
Desse total, 1.313 {60%) eram fumicultores com aproximadamente 
1. 535 estufas de fumo170. 
Essas i o formações sugerem um r e 1 ativo "sa turamento" da 
arregimentacao de produtores em Rio Azul, isto é, é possivel que as 
agroindústrias já tenham selecionado a maior parte dos produtores 
em condições de cultivar fumo. Dai~ aparentemente, o forte avanço 
na integração de produtores nos demais municipios da MRH Colonial 
de Irati. particularmente em Imbituba. 
Repare-se na Figura 111.12 que em 1970 Rio Azul comportava 
32% dos fumicultores da MRH Colonial de Irati, passando para 36% 
em 1975 e para 39% em 1980. Porém, dai em diante essa 
participac~o cai. Mesmo assim, em 1992 concentrava 25% dos 
fumicultores. Rio Azul, além disso, diferentemente dos demais 
municipios da MRH Colonial de Ira ti (salvo em Rebouç:as), cultiva 
quase que exclusivamente a variedade Virginia, cujo destino 
principal é a exportac~o. Na safra 91/92, segundo a AFUBRA, 
cultivaram-se em Rio Azul 2.585 hectares com fumo, dos quais 99% 
foram com Virginia. 
Observe-se também na Figura III. 12 que a expansâo das 
agroindústrias no Paraná privilegiou a MRH Colonial de Irati. Em 
169 A Prefeitura de Rio Azul, em convênio com a Secretaria 
Estadual da Fazenda, exige o cadastramento anual de todos os 
produtores para efeito de obtenç~o e vistoria do bloco de notas de 
produtor rurõl. 
110 A estimativa do número de estufas foi realizado em funç~o 
da área cultivada com fumo que cada um dos 1.313 fumicul tores 
informou. Os critérios que adotamos foram os seguintes: até 49 
litros de terra cultivados com fumo (3 hectares) = 1 estufa; de 50 
a 79 = 2 estufas; de 80 a 99 = 3 estufas; de 100 a 119 = 4 estufas; 
de 120 a 149 = 5 estufas; de 150 a 179 = 6 estufas; e de 180 a 200 
= 7 estufas. Mudanças nestes critérios, evidentemente, alteram a 
estimativa do número de estufas. É possivel, além disso, que o 
fumicultor proprietárío tenha registrado no seu nome junto à 
Prefeitura as áreas de fumo (e estufas) sob responsabilidade dos 
parceirosf subestimando o número real de fumicultores. 
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1970 essa microrregiao compreendia apenas 8,5% do total de 
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Figura III.12 PARTICIPACOES PERCENTUAIS DOS FUMICULTORES DE RIO 
AZUL NO TOTAL DA COLONIAL DE IRATI E OS DESSA MICRORREGIXO NO TOTAL 
DO PARANÁ ENTRE 1970 E 1992. 
Fonte: Censos Agropecuários. Para 1992 AFUBRA. 
111.4 OS MERCADOS DE TERRA E TRABALHO EM RIO AZUL 
A expansão das agroindústrias de fumo, com a conseqüente e 
crescente integraQ~o de produtores, tem sido a maior responsável 
pela proliferaç8:o dos pequenos estabelecimentos que se observa 
novamente a partir de 1975 em Rio Azul {ver Figura III.14). Com 
efeito, na medida em que facilitam o acesso ao crédito e a 
transicao tecnológica, compram a produç~o e re-qualificam a força 
de trabalho, as agroindústrias viabilizaram o uso alternativo 
inclusive das áreas dos pequenos proprietãrios empobrecidos, pois 
o fumo requer menos de um alqueire por estufa. 
117 
Os depoimentos evidenciam que até mesmo alguns produtores sem 
terra conseguiram montar suas próprias empresas e virar "patrl!!J:o": 
"Ele trabalhava de camarada e nunca podia 
razer nada. Dai pegou uma estufa de 
condiç.!fo, foi indo até que deu pra juntar 
um dinheirinho e comprou um pedaço de 
terra. Dai inventou pegar uma estufa pra 
ele e aluga terreno dos outros. Hoje em dia 
é patrflo". 
Figura III.13 PARA FACILITAR A COLHEITA E 
CURA/SECAGEM DO FUMO, O PROPRIETÁRIO NORMALMENTE 
CONSTRUI SUA(Sl ESTUFA(5l PERTO DA RESIDtNCIA. AO LADO 
' DAS DUAS ESTUFAS OBSERVA-SE NO FUNDO A ESQUERDA A 
RESIDENCIA (1992>. 
À medida, porém, que as agroindústrias criavam uma nova 
oportunidade de investimento que se revertia em maiores excedentes 
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monetârios, crescia a demanda por terras adicionais171. Como 
conseqüência, novas áreas do municipio iam sendo incorporadas pelos 
estabelecimentos !5.307 hectares entre 1975 e 1985), ao mesmo tempo 
que todas as terras se valorizavam: 
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1970 1975 1980 1985 
anos 
j---- < 20 ha ---+- 20-50 ha -a-> 50 ha 
' Figura III.14 EVOLUçÃO DOS ESTABELECIMENTOS POR GRUPO DE AREA EM 
RIO AZUL-PR ENTRE 1970 E 1985. 
Fonte: Censos Agropecuários. 
171 E por imóveis urbanos e bens de consumo duráveis, raze:o pela 
qual cresceu e se diversificou o comércio no municipio. No Capitulo 
IV trataremos melhor do incremento do excedente monetário 
conseguido após integraçao. 
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Essa 
"Aumentou muito~ antes era baratinho. It que 
n~o tem terra e mui te. gente comprdndo. 
Antes ninguém dava valor pra essa terra. 
NKo tinha valor. Hoje o povo tem mais 
recurso pra comprar. Hoje com 3/4 de chWo 
(0,75 alqueire ou ainda 1,8 hectdre) dá pra 
começar a vida de um Ti lho já. É pouquinho, 
rods dá prd começar " vi da". 
valorizaca:o incluiu as terras das serras ainda 
relativamente fartas em mata nativa e, portanto, fonte potencial de 
lenha para as estufas. Toda via, valo r i zaram-se espec ia 1 mente as 
terras de planta e faxinal próximas aos locais onde a concentrac~o 
de residências e estufas era maior. Isto nâo apenas porque a 
demanda nesses locais foi maior mas também porque a fumicultura, 
por exigir trabalho intensivo e continuo particularmente na 
colheita e cura/secagem das folhas, impbe a concentraç:~o espacial 
de residência, estufa e lavoura: 
"O negócio de terra aqui neste lugar tá 
ficando leilWo. N~o tem terreno bastante. 
Muito morador pra pouca terra. E dai cada 
um sabia que o homem ia vender um alqueire 
por causa da cirurgia. Ah, mas ntro Taltava 
chover gente atrás. Cada um chegava, eu dou 
tanto, eu dou tanto. Se ele nffo Tosse 
parente nós n:!fo comprava. Se bem que o 
terreno vale esses Cr$ 2.300.000,00 (US$ 
577 dólares) que demos, um dinheirao. Teve 
gente que chegou mui to mais. Teve um 
vizinho que chegou a CR$ 3.000.000,00 (US$ 
752 dólares)". 
A expansao das agroindústrias também foi a grande responsavel 
pelo aumento do pessoal ocupado, pois, é bom enfatizar, o fumo 
exige bastante forç:a de trabalho. A Figura III.15 evidencia o 
crescimento do número de pessoas ocupadas (escala à esquerda) na 
agropecuária de Rio Azul, notadamente após 1975. Entre 1975 e 1955, 
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segundo os Censos, esse montante passou de 4.935 para 6.523 pessoas 
\32% de aumento}. A grande maioria eram responsáveis e membros n~o­
remunerados da familia. Repare-se que a sua participaç~o no total 
(escala à direita) cai entre 1970 e 1975, mas permanece acima de 
90%. Porém, dai em diante recupera-se e em 1985 essa categoria já 
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Figura !!1.15 EVOLUçÃO DO PESSOAL OCUPADO E PARTICIPAçÃO DOS 
RESPONSÁVEIS E MEMBROS Ní\0 REMUNERADOS DA FAMÍLIA NO TOTAL DO 
PESSOAL OCUPADO EM RIO AZUL-PR ENTRE 1970 E 1985. 
Fonte~ Censos Agropecuários. 
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Entre 1970 e 1975, ainda segundo os Censos, foram os 
empregados assalariados (permanentes e temporários) os que mais 
cresceram no muni c i pio, de 171 para 366 pessoas (ou 114% de 
aumento). Entretanto, entre 1975 e 1985 diminuiram de 366 para 269 
pessoas {-26,5%1, enquanto que os parceiros e de outra condiça0 
aumentaram de 100 para 180 pessoas. 
Esses dados parecem mostrar que a expans~o das agroindústrias 
em Rio Azul restringiu o número de pessoas que vendiam força de 
trabalho. Isto aparentemente é verdade com relaç~o aos empregados 
permanentes mas é falso com respeito aos temporári os172. 
Ocorre que os Censos de 1975, 1960 e 1985 avaliaram o 
montante de pessoal ocupado no mês de dezembro e cada vez mais a 
demanda e oferta de trabalhadores temporários foram concentrando-se 
em janeiro, quando realizam-se simultaneamente boa parte da 
colheita tanto do fumo quanto do feijao. Repare-se na Figura II1.16 
que a distribuição mensal do número máximo de empregados 
temporários utilizados pelos estabelecimentos mostra que, além da 
sua acentuada elevaç~o. o "pico" transfere-se de dezembro para 
janeiro depois de 1975. 
É possível, por outro lado. que durante janeiro e fevereiro 
a contrataç~o de diaristas encontre dificuldade, pelo menos para 
grande parte dos produtores que n~o têm condições nem de arcar com 
os maiores custos da contratac~o de camaradas em outros municípios 
nem de concorrer no mercado de trabalho local com os vizinhos menos 
pobres e grandes plantadores de fei jí!o que moram na cidade. Isso 
era bem claro em 1992 com relac~o aos camaradas locais: 
"Aqui em Ri o Azul tem camaradas mas eles Já 
pegam os caras da cidade que plantam 
t=ei jt'Xo. Entf5o, )á combinam. Quando a gente 
vai procurar já tem o serviço deles". 
l'12 Embora esses ú 1 t í mos t r aba 1 hadores incluem camaradas (ou 
bóias-frias), no município e mesmo na MRH Colonial de Irati, a 
maior parte ainda é constituída de membros familiares de pequenos 
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' Figur~ 1!1.16 Dl5TR!BUiçÃO MENSAL 
RIO AZUL EM 1975. 1980 E 1985. 
Fonte: Censos Agropecuários. 
DOS EMPREGADOS TEMPORAR!05 DE 
No caso dos fumicultores, a dificuldade de contrataçao nesse 
periodo nao advinha apenas da concorrência, também era preciso que 
0 diarista soubesse lidar com fumo, sob pena de afetar a qualidade 
e incorrer em prejuizo: 
"Pois eu plantei 3 anos fumo a.qui, até 
pagar a prestaçWo fda estufa} ... N~o era de 
chuvll e d gente tdmbém erd sozinho. O piá 
era pequeno, o custo do camltrada .•. naquele 
tempo era fá. c i 1, acha assim um pra tra-
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balhar, n~. Mas desgraçado nunca ele faz 0 
que é preciso. E o fumo ntro é serviço 
pesado1 mas tem que saber até na colheita, 
ntl}. Voe~ vai tirar o verde e deixa 0 
maduro, já nKo dá ••• já nWo passa bem. Das 
vezes tira o maduro e tira um pouco de 
verde, Iâ. dá despareio •.. ". 
Quando a expans~o da produ~~o de fumo pressupôs a contrataçao 
de força de trabalho de terceiros, verificou-se a presença de 
trabalhadores na:o assalariados morando na propriedade durante a 
safra toda. Duas modalidades de relac~es de trabalho foram 
utilizadas e podem ainda observar-se na regi~o. 
A primeira foi a parceria. O parceiro participa na produç:~o 
de fumo, em alguns casos, exclusivamente com forca de trabalho, em 
outros, adicionalmente com alguns instrumentos de trabalho 
(cavalos, arado, etc. l , conforme sua maior ou menor 
disponibilidade. Como pagamento anual recebem entre 40% {cerca de 
US$ 1.100 dólares no primeiro caso) e 50% (US$ 1.359 dólares no 
segundo) do montante de dinheiro transferido pelas agroindústrias, 
que corresponde ao valor das vendas do fumo menos o financiamento 
com insumos. Em alguns casos, adicionalmente, têm acesso de "graça" 
a pequenas áreas do proprietário da estufa para o plantio dos 
"mantimentos". 
O parceiro, entretanto, embora possa trocar dias de serviço, 
ne:o é obrigado a trabalhar nem na estufa nem na lavoura que o 
proprietário "toe;:,." • Sua responsab i 1 i da de 1 imita-se ao forneci mente 
da força de trabalho necessária listo é, sua própria familia} à 
exploracao de certo número de pés de fumo com estufa especifica e 
previamente combinada. 
A segunda modalidade surgiu na década de 80 e é um caso misto 
entre parceria e familia. Combina-se com um rapaz, freqüentemente 
com vincules de parentesco, a contrataç~o da sua força de trabalho 
anual para todas as tarefas agrícolas da lavoura e do fumo. Em 
troca recebe pagamento atrelado à receita do fumo e às vezes também 
à do feijf!lo e milho. Esse pagamento corresponde, normalmente, à 
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receita integral !vendas menos financiamento com insumos) da 
produçao de 5. 000 pés de fumo que, conforme o preço e produ-
tividade, pode chegar a US$ 635 dólares anuais livre de despesas. 
Essa segunda modalidade~ aparentemente, tem menor express~o 
que a primeira~ De um lado, porque nao é qualquer rapaz que será 
aceito para morar junto e complementar a força de trabalho 
familiar. Possivelmente dai a preferência por parentes jovens. De 
outro, porque é uma modalidade relativamente cara. Além dos 5.000 
pés de fumo, o entendimento contempla cama, roupa limpa, comida e 
cobertura das despesas no caso de acidentes. Esse custo ntto parece 
compativel com o tamanho de produçao da grande maioria de 
fumicultores, que disp~em de uma única estufa e pequenas lavouras. 
Para estes produtores esse custo pode superar 
remuneração familiar: 
inclusive a 
"Vocé pega um rapaz pra. trabalhar, vamos 
dizer por uma safra. Ele vem e faz a 
proposta dele: olha quero 5.000 pés de 
fumo~ vai dar 500 kg de fumo (depois é só 
fazer a conta e ver quanto ele vai ganhar}. 
Quero mais tanto de feijão e milho pl.:J.ntado 
de roça. Ele pega livre também roupa 
lavadlt. Ele dorme, tem a cas.,;_. tem b6i.,; 
igual .,;os outros, quso t.,;mbém chegt2 ~ mesa~ 
acompanha. Fica uma pessoa como da famili.,;, 
nê. EntKo, nessso sentido n~o tem jeito de 
você pegar. Depois assume responsabi 1 idade, 
pois está trabalhando ali, ni!L Por isso que 
n:Ko tem condiçtro de voc4!! pegar um rapaz. Se 
você analisar muito~ no fim ele está quase 
ganhando mais que você ou um fi lho seu". 
III.5 CONCLUS0ES 
A expans2t:o das agroindústrias de fumo no Sul deve-se ao 
crescimento do mercado interno de cigarros e, principalmente. ao 
vigoroso aumento das exportações que se veriTica desde o inicio dos 
anos 70 para a CEE e os Estados Unidos. 
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A melhoria do tripé "qualidade, preço e estabilidade de 
fornecimento" foi e continua sendo fundamenta 1 para amp 1 i ar 0 
consumo interno e as vendas no mercado internacional que se 
aproximam de um bilhao de dólares. 
Vários têm sido os fatores utilizados pelas agroindústrias na 
melhoria do tripé, entre os quais a escolha de regiões com clima e 
solo favoráveis à produç::a:o de fumo e, ainda, que concentrem 
espacialmente pequenos estabelecimentos, fartos de m~o-de-obra 
familiar e carentes de opções de investimento. 
As agroindústrias, notadamente à medida que ampliavam as 
vendas no mercado externo, foram também procurando e selecionando 
essas regi~es, a fim de aumentar a oferta e diversificar 
regionalmente as fontes supridoras da matéria-prima. 
Rio Azul e os demais municipios da MRH Colonial de Irati sa:o 
dessas regi~es. Pelo menos desde 1970 a integraç~o de produtores é 
crescente nessa regi~o do Paraná. A partir de ent~o cada vez mais 
moradores pobres passam a ter opcao de uso alternativo de suas 
pequenas é.reas, pois as agroindústrias viabilizam o acesso ao 
crédito, a transiç.2t.o tecnológica, a requalíficacão da forc;a de 
trabalho e garantem a compra da produç::~o. 
Entretanto, a maciça integrac2t.o de produtores concentrou-se 
particularmente em Rio Azul. Aqui, desde o comece a integraç::~o teve 
uma importância relativa bem maior à da MRH Colonial de Irati. Em 
1992, aparentemente, 60% dos produtores eram fumicultores. 
A mais ampla integraç~o em Rio Azul explica, pelo menos em 
grande parte, a expressiva prol i feraç.âo de pequenos 
estabelecimentos de até 20 hectares que se nota novamente a partir 
de 1975, revertendo a tendência do período 70-75. Desta vez, porém, 
essa proliferaç::l!o acompanha-se de significativa valorizae-âo das 
terro.s inclusive do faxinal. Também o pessoal ocupado aumenta, 
especialmente o familiar e os empregados temporários no período de 
pico. Todavia, a jtJlgar pela sua contribuiç:ao no aumento da 
produç~o. a contratac~o mais dur~doura e significativa realizada 
pelos fumicultores foi a de trabalhadores nao assalariados: a de 
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IV.1 AS EMPRESAS ESTUDADAS 
A análise que se segue pauta-se na amostra de 40 estabele-
cimentos rurais realizada pelo Instituto Agronômico do Paraná 
<IAPAR) no municipio de Rio Azul-Pr em 1985173 • Dessa total, 22 
estabelecimentos n~o estavam integrados às agroindústrias de fumo 
naquele ano. As Tabelas IV. ta e IV.lb fornecem algumas caracteris-
ticas desses 40 estabelecimentos, permitindo identificar aqueles 
que n&o puderam ser novamente- entrevistados (destacados em-negrito) 
em julho de 1992174. 
Os dados indicam tratar-se de empresas familiares. com 
escassa colaboraçao de trabalho assalariado nas atividades 
produtivas. Em 1965 essas empresas possuiam áreas de até 50 
hectares (ou 20,7 alqueires) e utilizavam-se da traç~o animal, 
mesmo as poucas que possuíam trator. Nenhuma delas especializou-se 
num único cultivo/animal: todas eram policultoras (feíj~o, arroz, 
milho, etc.) e criavam distintos animais (aves, suinos, cavalos, 
etc. ) • 
Todavia, do ponto de vista da participaç~o no valor bruto da 
produç.a':o e da formaçao da renda fami 1 i ar, algumas a ti v idades 
destacaram-se. A produç~o de feijao (carioquinhal foi a atividade 
principal para 20 das empresas compreendidas na Tabela IV.1a, a 
batata para apenas uma empresa (507l e a criação de suinos n~o 
integrado para outra (402l. Já o fumo foi a principal para todas as 
empresas integrantes da Tabela IV~lb. 
Em cada uma dessas Tabelas classificaram-se em ordem de-
crescente as empresas em três estratos. segundo o valor do 
patrimônio que possuíam em 1985. Avaliado em dólares. o patrimônio 
compreendia apenas bens reais {e próprios}: residência. 
l73 Na parte I do Anexo encontram-se as expl icac;:t:)es referentes 
à metodologia dessa amostra de agricultores. 
174 As constantes chuvas que cairam durante a coleta de dados, 
bem como os limitados recursos disponiveis, impediram que todos os 
40 estabelecimentos fossem novamente entrevistados. 
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TABELA IV.la TRABALHO, ÁREA, TRAçKO, PATRIMÔNIO E PROPRIEDADE DOS 








































































































































































































Obs: 1) (trabalho familiar no estabelecimento/( trabalho familiar no 
estabelecimento + trabalho assalariado) l x 100; 2) o patrimônio 
compreende residência, automóvel/pícape/moto, instalação elétrica, 
gado, bens de produç~o tradicionais e modernos e terra, avaliados 
em dólares de 01/09/92; 3) área de culturas temporárias-ACT 
própria/ trabalhador familiar, isto é, membros familiares> ou= a 
10 anos residentes no estabelecimento e que se ocuparam nas 
atividades produtivas o ano todo; 4} (área com culturas temporárias 
de terceiros/ACT total> x 100; 5) [trabalho familiar vendido/(tra-
balho familiar vendido + trabalho familiar no estabelecimento)] x 
100. 
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TABELA IV.lb TRABALHO, ÁREA, TRAÇ~O, PATRIMÔNIO E PROPRIEDADE DOS 



























































































































































































Obs.: 1) [trabalho familiar no estabelecimento/{trabalho familiar 
no estabelecimento+ trabalho assalariado)] x 100; 2) o patrimônio 
compreende residência, automóvel/picape/mato, instalaç~o elétrica, 
gado, bens de produçao tradicionais e modernos e terra, avaliados 
em dólares de 01/09/92; 31 área de culturas temporárias-ACT 
própria/ trabalhador familiar, isto é, membros familiares> ou= a 
10 anos residentes no estabelecimento e que se ocuparam nas 
atividades produtivas o ano todo; 4) (â.rea com culturas tempo-
rárias-ACT de terceiros/ACT total) x 100; 5) se a estufa, principal 
instalaçao de alvenaria necessária para o amarelamento e secagem 
das folhas de fumo, pertence ou não ao trabalhador direto; 6) se 
ACT do fumo, em média uma área de 1,7 hectares por estufa, pertence 
ou n~o ao trabalhador direto. 
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automóvel, instalacao elétrica, gado, bens de producao tradicionais 
e modernos e terra115• 
O primeiro e segundo estratos da Tabela IV. la compreendem as 
empresas com maior patrimônio e, de modo geral, com menor carência 
de áreas próprias para culturas ou lavouras temporárias IACTpr) por 
trabalhador fami 1 iar 176 . Note-se que apenas a empresa 251 do 
estrato intermediário trabalhava parcialmente em terras alheias, 
mas nenhuma vendeu força de trabalho familiar a terceiros. Aqui nao 
foi possível conversar com os chefes familiares da empresas 507, 
636 1 246 e 251. 
O terceiro estrato inclui as empresas mais pobres e que 
também eram os mais carentes em área de lavoura própria (salvo as 
122 e 3581. Note-se que a disponibilidade de área de culturas por 
trabalhador é extremamente pequena e até mesmo nula nesse estrato. 
Face a essa restricao, a sobrevivência das familias dessas empresas 
passou no ano de 1985 pelos mercados de terra (pequenas àreas em 
arrendamento e parceria) e de trabalho. Na realidade, com exceç~o 
das empresas 122, 358 e 738, todas exploraram terras pertencentes 
a terceiros; algumas, inclusive, trabalharam exclusivamente em 
terras alheias. Foi o caso das empresas 628, 703, 448 e, pratica-
mente, da 610. Pode observar-se também que a maior parte vendeu 
temporariamente forca de trabalho. Desse estrato somente os 
agricultores 619 e 610 não foram novamente entrevistados. 
A Tabela IV.lb apresenta as 16 empresas integradas às 
agroindústrias de fumo. Dessas empresas, duas <720 e 547) n~o foram 
contempladas nas entrevistas de 1992 e foram excluidas da análise. 
Novamente as empresas com maiores patrimônios e àreas de 
culturas pr6prias incluíram-se no primeiro e segundo estratos dessa 
Tabela. Todavia, observe-se que a 429 apresentava semelhante 
175 Os depoimentos dos agricultores mostram clara preferência 
de preservar a riqueza em ativos reais do que em ativos financei-
ros, salvo quando estavam prestes a realizar qualquer neg6cio. 
176 Membros familiares a partir de 10 anos de idade residentes 
no lar paterno e que se ocuparam nas atividades produtivas durante 
o ano todo. 
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restriçao na disponibilidade de Area de lavoura por trabalhador à 
do terceiro estrato. Isto porque a Area de lavoura dessa empresa 
limitava-se praticamente à Area de fumo. Mas, do ponto de vista da 
expectativa de ganho, o cultivo de fumo em Area própria com estufa 
também própria marcou significativa diferença na valorização 
patrimonial. Trataremos melhor desses aspectos no decorrer deste 
capitulo. 
As mais carentes esUlo no terceiro estrato. Entretanto, a 
maior pobreza agora relacionava-se também à propriedade dos princi-
pais meios de produçao necessários à produç~o de fumo: a estufa {e 
paiol) e a área de fumo. Note-se que das sete empresas incluídas no 
terceiro estrato somente as 126 e 720 trabalharam com estufa e área 
de fumo próprias. Também a 721 trabalhava com estufa própria. Mas 
todas as demais, inclusive a 721, que tinha a maior área de lavoura 
por trabalhador do estrato, cultivaram o fumo em terra alheia, 
embora esta cultura necessite em média de menos de 2 hectares por 
estufa. 
Essa maior pobreza, porém, ao contrArio do estrato mais pobre 
das empresas n~o-integradas, nao se expressou na venda temporária 
de força de trabalho familiar. Na real idade foi bastante rara e 
pouco significativa. Na saf'ra 1984/85, apenas uma (416) vendeu 
trabalho correspondente a 3% do total gasto pela familia no 
estabelecimento e fora dele. 
IV.2 INTEGRAçl(O E RENDA FAMILIAR 
"Pro pequeno agricultor que tem pouca 
terra, pra ele o melhor é o fumo. Este ano 
f 84/85), 4. 000 kg de fumo, que voe#! pega 
uma média de CR$ 4.000/kg, que pega, voe~ 
faz CR$ 16.000.000. Tira a divida em banco 
com financiamento de adubo e juro, mais ou 
menos CR$ 6.000.000. Sobra CR$ 10.000.000 
tUS$ 3.722 dólares anaJ, e sobra mesmo", 
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nos dizi~ um instrutor das compll.nhias em 
Te verei ro de 1985~ 
Note-se que essa sobra, mesmo que confirmada, jamais será um 
rendimento liquido~ Seu montante previsto corresponde às vendas 
menos a divida bancária com insumos.- segura da Associaça:0 dos 
fumicul teres do Bras i 1-AFUBRA, FUNRURAL e, quando se trata de 
estufa recém-construída, amortizaç~o do investimento. Restam ainda 
várias despesas que precisariam deduzir-se, tais como a manutençao 
do equipamento utilizado, lenha, m~o-de-obra, etc. Vamos denominar 
esta sobra de lucro bruto disponivel do fumo-LBDfu ou simplesmente 
de lucro, tal como alguns empresários familiares a chamam~ 
Todavia, mesmo sem ter chance de ser rendimento liquido e a 
despeito das agroindústrias recorrerem a diversas mecanismos para 
incentivar a integraç!l:o, como por exemplo, linhas especificas de 
crédito de investimento subsidiado, dilataçao de prazos de 
pagamento, etc., o lucro constitui o parâmetro básico na formaç~o 
das expectativas de ganho na regi~o. 
Enquanto parâmetro das expectativas, o lucro nao é responsa-
bilidade exclusiva das agroindústrias. Também as empresários já 
integrados participam de sua formaçaa, ora confirmando ora 
reclamando do resultado efetivamente conseguido. Desta forma, os 
empresários nl!lo-integrados podem observar e confrontar em "primeira 
tnao" sua situação com o sucesso ou n!lo das vizinhos já integrados* 
Por que agora planta fumo?, questionávamos em julho de 1992 
aos chefes das empresas que ainda não estavam integradas em 1985; 
"Porque achei que é a coisa que mais dá 
lucro. Tendo poucll. terra, é a coisa que 
mais dá lucro. Porque ocuplA menos terra". 
Note-se que a afirmativa "é a coisa que mais dá lucro" 
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contempla uma comparaç~o entre "coisas'' ou cultivos alternativos e 
o fumo. Mais ainda, face à restriç~o de terra, o fumo é que dá 
maior lucro. Esta comparaç~o também é expressa em termos de terra 
para culturas temperArias: 
"Precisa 3 alqueires plantados de Teij/!ro 
para comparar 3/4 de terra 11~8 hectares) 
o que dá uma estufa de fumo. A diferença é 
grande nê". 
A Tabela IV.2 confirma essa comparaaa0 e seu significado face 
à restríç~o de área de lavoura. Na primeira coluna encontra-se o 
lucro do fumo de use 2.717, correspondente à média por estufa de 
fumo que os empresários integrados (e seus parceiros) receberam na 
safra 84/85 das agroindústriasl71. 
Na coluna seguinte encontra-se o lucro bruto disponível do 
feijao de use 1136 dólares. Este também é um valor médio. mas por 
alqueire de feijao de todos os agricultores (integrados ou n~o> que 
em 1965 colheram exclusivamente feiHlo solteiro. Nestes termos, 
foram necessários 2,40 alqueires de feij~o (ou 5,8 hectares) para 
conseguir idêntico lucro ao de uma estufa nesse ano. 
Essa média de área de feij~o necessária, embora aquém daquela 
apontada acima pelo produtor 179 , é bastante significativa. Em 
primeiro lugar, porque para conseguir os US$ 2.717 dólares 
correspondentes, seria preciso alterar o uso da área de feijao e 
milho consorciados e milho solteiro para feij~o solteiro cujo lucro 
117 A di ferenca desse lucro do fumo com aquele apontado acima 
pelo funcionário da companhia deve-se ao fato de que o primeiro é 
uma média efetivamente conseguida e o outro é a expectativa de 
lucro. Além disso, na formacao de expectativas, as agroindústrias 
tendem a considerar resultados de eficiência {preço do quilo de 
fumo e rendimento por unidade de área} só alcançados por alguns 
empresários integrados. 
118 Convém notar que ele refere-se à sua propriedade e à sa-fra 
91/92. á, pois, compreensivel a diferença encontrada~ 
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é superior. Apenas a empresa 122 nao apresentava em 1985 feij~o e 
milho consorciados, enquanto que as demais combinaram áreas consor-
ciadas com solteiras. Na realidade a maior parte da área de cultura 
foi destinada ao milho, amplamente utilizado na alimentaç~o dos 
animais particularmente no inverno quando a oferta de pasto é 
menor. Em 1985 o milho solteiro ocupou em média 1,16 (35%), 0 
consórcio 1,07 (32%) e o feij~o solteiro 0,62 alqueires 119%) da 
área de lavoura dos empresários n~o integrados. 
TABELA IV.2 COMPARAcXO ENTRE OS LUCROS BRUTOS DISPONÍVEIS DO FUMO, 
FE!JXO E DA PRODUcXO DAS EMPRESAS NXO-INTEGRADAS EM 1985. 
' EMPRE LBDfumo LBDfe AREA fe ACT tot LBDtot 
SAS CUS$ l 1 cus• > 2 !alql {alql cus• >3 
137 2717 1136 2,40 3,02 2294 
303 2717 1136 2,40 6,32 5369 
711 2717 1136 2,40 4,67 4482 
327 2717 1136 2,40 4,63 3658 
402 2717 3072 2.40 2,44 5598 
368 2717 1136 2,40 5,91 4259 
307 2717 1136 2,40 5,99 2498 
122 ; 2717 1136 2,40 3,31 980 231 2717 1136 2.40 1. 78 620 
358 ' 2717 1136 2,40 3,97 2343 i 
640 l 2717 1136 2,40 2,64 1500 
738 ' 2717 1136 2,40 1,03 1519 ! 
628 I 2717 1136 2.40 1.57 1172 646 2717 1136 2,40 1,86 1234 
703 ' 2717 1136 2,40 1,40 930 ! 448 ! 2717 1136 2,40 1,69 527 
Fonte: IAPAR/ASE, Pesquisa de Campo, 1985. 
Obs.: 1) LDBfu <lucro bruto disponivel do fumo)= vendas de fumo-
insumos comprados- seguro AFUBRA- FUNRURAL. Este LBDfu é a média 
por estufa dos fumicultores cultivando 0 1 70 alqueire t1,7 hectares) 
em 1985. Todos os valores estao em dólares de 01/09/92; 
2) LBDfe (lucro bruto disponível do feij~o) =vendas de feijao-
insumos comprados. Este LBDfe é a média por alqueire dos empresA-
rios que em 1985 colheram apenas feij~o solteiro; 3) LBDtot (lucro 
bruto disponivel da produç~o animal e vegetal) = vendas - insumos 
comprados. 
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Por outro lado, alterar a área de lavoura a favor do fe1ja0 
solteiro implicaria aumento da incerteza, como veremos adiante. 
Finalmente, porque mesmo que desejassem especializar-se poucos 
poderiam cultivar 2,40 alqueires de feij~o solteiro em virtude das 
pequenas áreas de terra disponiveis. Note-se na Tabela IV.2 que os 
2,40 alqueires só n~o superaram a área de cultura total {própria + 
alheial de três empresários do terceiro estrato {122, 358 e 640) e 
foi expressiva para pelo menos um do primeiro e segundo estratos 
{137 e 4021. No entanto. sem precisar excluir pelo menos totalmente 
as demais atividades, todos tinham área suficiente para o cultivo 
de fumo, que ocupou em 1985 apenas 0,70 alqueire <1,7 hectare) em 
média por estufa. 
Com efeito, além de utilizar pouca terra, uma estufa de fumo 
proporcionou um lucro extremamente relevante vis-à-vis o lucro da 
produçl!lo total (vegetal e animal juntos} efetivamente conseguido 
pelos empresários em 1985. Na Tabela pode constatar-se que apenas 
cinco deles, todos do prime i r o e segundo estratos, conseguiram 
nesse ano um lucro total superior ao da estufa. 
Entretanto, esta constataçao merece dois comentários. 
Primeiro, por nao dispor das garantias necessárias ao financiamento 
da constrw;::lío da estufa e paiol, as chances de i ntegraç~o dos 
produtores sem terra (628, 703 e 448l restringem-se à condição de 
"sócios" ou parceiros dos proprietários das estufas e da terra para 
fumo. Neste caso tem direito à metade do lucro do rumo {US$ 1.358 
dólares), que de qualquer forma ainda supera os respectivos lucros 
das produções, mesmo sem deduzir a renda fundiária que dai pagaram. 
O segundo comentârio refere-se ao empresário 402, Este já 
dispunha de uma atividade intensiva mas n~o-integrada às agroin-
dústrias de suinos, que ainda esUio ausentes na regi~o. é:: inte-
ressante reparar que o lucro (anual) de suinos <US$ 3.072 dólares) 
superou o lucro da estufa em 1985. Além disto, o lucro da produção 
total <US$ 5.598 dólares} foi o maior de todos. 
A Tabela IV.2 confirma a possibilidade de ganhos maiores com 
a integração às agroindústrias de fumo do que na produção de 
feijao. Noutras palavras, do ponto de vista da expectativa do 
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lucro, a comparaçao entre cultivos alternativos aponta claramente 
vantagem de aplicar a escassa terra de cultura numa atividade 
intensiva como o fumo, dada a vertiginosa fase expansiva das 
agroindústrias de fumo em Rio Azul. 
Todavia, a expectativa de maior ganho na:o é expressa nem 
avaliada apenas a partir da restric~o da área. Também é avaliada e 
reavaliada mesmo após a integracllo. sob a ótica do esforço de 
trabalho familiar que demanda, isto é~ do trabalho direto tna:o 
gerencial): 
uNKo tem hora na colheita -nos dizia agora 
um fumicultor- se for até tarde, vai até a 
tarde, até meia noite. Hora de almoço 
também n~o tem hora. Isso vai dois, trtJs 
meses apertados. Tem semana que dois da 
casa quase n~o dormem. Dorme meia noite por 
noite. Enquanto um atende a estufa, outro 
wü dormir.Se qui6er fazer dinheiro com 
fumo, é o prejuízo que tenho". 
Observe-se que este empresário avaliou o lucro do fumo con-
formando-se com o "prejuizo" causado pelo maior esforço. Um outro 
empresàrio, porém~ com maior disponibilidade de recursos produti-
vos, esperava obter igual ou maior lucro com o feij~o, que demanda 
menor esforço e menos agrot6xicos. Neste sentido é interessante 
destacar a avaliaç~o da expectativa de ganho realizada por um 
empresário que em 1985 ainda resistia à integração: 
"B que às vezes, quem tem pouca terra, com 
3/4 de chKo ele ganha mais que com o fei-
jWo. Mas onde ele precisa duas ou tnfJs 
pessoiJ.s pra tocar uma. estufa, eu sozinho 
fiz tres er.lqueires de roça. Como diz; a 
safra é fraca. Hils eu ilCho que umas 100 
sacas de feiiWo eu colho, a 300, 400 mil o 
saco eu faço 30 milhWo. Eu acho que é mais 
compensb.vel plantar o feij!fo. No :fumo usa 
137 
muito veneno forte~ faz até mal pra saúde. 
Tendo terra e as máquinas ~ melhor plantar 
TeijWo". 
Noutras palavras, a expectativa de ganho com a produçao de 
fumo, pelo esforço que exige dará "prejuizo", mas pela pouca terra 
que utiliza dará "lucro". 
Nesses termos, a integraçl!!o deveria ser exclusividade de 
produtores familiares mais pobres, isto é, com maiores restriç~es 
na disponibilidade de terra. Todavia, como explicar a integraça0 de 
empresários familiares menos pobres e até relativamente ricos e 
mesmo de empresários capitalistas, que também verifica-se na 
regi !!lo? 
Com efeito, a avaliaç~o da expectativa de ganho sob as óticas 
do esforco de trabalho e da pouca terra de planta necessária nao é 
suficiente para explicar a integraç~o destes últimos empresários. 
A explicaç~o encontra-se no fato de que a expectativa de ganho é 
avaliada também do ponto de vista da sua incerteza. 
Caso o lucro do fumo seja insuficiente para saldar a divida 
junto ao banco, correspondente ao financiamento de custeio e de 
investimento, perde-se a terra dada em garantia. Dai o medo. 
Repare-se na explicaç~o dada por um casal sobre a defasagem entre 
a consideraç~o e a decis~o de integrar-se: 
"De medo. Assustavam a gente. Eu de minha 
parte ia. A mais medrosa era ela '1 • A es-
posa: "Tinha medo da divida, sabe. Vamo que 
o fumo nllo d4 e a companhia n6o perdoa e 
vem o banco e tira. É por isso, o medo era 
esse". Novamente o marido: "Mais o sogro 
que assustava: vocês v/Xo perder terreno. Um 
assustava daqui, o outro de a 1 i". 
Todavia, este medo é aos poucos atenuado. A anãlise das 
expectativas de incerteza de atividades alternativas, mais uma vez 
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estimulada pela açao das agroindústrias, mas também confirmada ou 
na:o pelos próprios empresários jà integrados, aponta novamente 
vantagens do fumo. 
Em primeiro lugar, a menor incerteza de me·rcado do fumo em 
comparaç~o às demais mercadorias produzidas na regi~o, inclusive o 
suino (não-integrado). Com efeito, na medida que controlam a oferta 
global de fumo, as agroindústrias podem garantir sua compra. Isto 
nem sempre ocorre com as outras mercadorias, especialmente quando 
a oferta supera a capacidade de estocagem dos comerciantes regia-
nais: 
nolha a batatinha. Batatinha se nwo adubar 
bem nko dá. Sai monte de caro. A gente 
empata um dinheirtro. Vai vender, chega ao 
mercado e viram a cara: tamo cheio aqui em 
Rio Azul. Ai fica ali, apodrecendo ali no 
paiol". 
Igualmente importante é a menor incerteza-natureza do fumo. 
isto é, a incerteza de que após a decis~o do plantio as condições 
climáticas ideais coincidam com as necessidades biológicas de 
desenvolvimento dos pés de fumo e permitam sua exploraçao econômi-
ca. No feijao essa incerteza é maior. Em parte isto deve-se ao Tato 
de que o ciclo biológico de maturaç~o das folhas de fumo exige uma 
colhei ta descompassada no decorrer de dois meses. Ent~o. quando 
ocorrem coincidências de chuva e colheita prejudica-se apenas parte 
da produçao. Isto já n~o é possível no feij~o, que exige uma única 
colheita: 
"Porque o feijNo, se planta só Teijl!!fo e se 
der um tempora.lzinho lá se Toi a colheita 
toda~ Perdeu tudo, nê. E o Tumo nl!!fo, nem 
que chova duas semanas~ um pouco dá. Nem 
que dê preto, feio, mas eles levam sabe. Se 
o senhor perder uma co i hei ta, duas colhei ta 
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de fumo, n&-o perdeu nada. Perdeu, mas Ti c ou 
uma., seis colheita aínda aproveita. E 0 
feij:fo nl!lo. Deu uma chuvarada perdeu~ U 
foi se embora o ano". 
Também o lançamento de inovaçôes tecnológicas tem reduzido 
esta incerteza. É o caso das estufas elétricas com dispositivos que 
permitem, sem afetar a qualidade, secar e curar folhas de fumo 
colhidas úmidas. 
Finalmente, o seguro da AFUBRA contra vendavais e granizo 
contribui a reduzir a incerteza climática. Essa Associaç~0 estima, 
com base em expectativas da inflaç.ao futura e produtividade, 0 
valor da produç~o do fumo da safra sobre a qual recai o seguro e 
cobra 3% desse total do associado. Na ocorrência de granizo ou 
vendaval, paga pelas folhas de fumo que se estragaram179 • 
Existe ainda a possibilidade, caso o lucro do fumo por 
qualquer outro motivo seja insuficiente, de as agroindústrias 
enquanto responsáveis solidárias saldem o débito junto ao banco na 
safra malsucedida e virem credoras dos empresários. Assimt ao 
prorrogar-se a divida, o empresário integrado consegue nova chance 
de n~o perder a terra. 
Esta prática das agroindústrias foi observada por CRAvo180 
no final dos anos 70, embora vista enquanto mecanismo que aumenta 
a dependê no ia do produtor. Entretanto, na o parece ser esta a 
opiniao deste último: 
de 
"Para o fumo, o Banco financia mais t'ãci 1. 
E se a gente nWo pode pagar a companhia 
paga. Depois, vamos pagando a companhi" com 
o fumo. Vou continuar plantando, dã mais 
resultado .•• A AFUBRA paga prejuizos, a 
batatinha ..• a gente perde •.•. A batatinha 
119 O seguro da AFUBRA também inclui cobertura 
incêndio e um auxi 1 i o funeral caso ocorrer 
da estufa em caso 
o falecimento do 
associado. 




sul :f a to • •• 
.. 181 nós 
nl!to temos sul fata-
Menor incerteza na produç~o de fumo com relação às atividades 
alternativas também proporciona maior liquidez, pois conta-se com 
um rendimento relativamente mais seguro. 
É verdade, em contrapartida, que a fumicultura por ser uma 
atividade nova e que exige outro saber técnico, acentua a insegu-
rança dos empresários que potencialmente podem decidir-se a favor 
da integração. Todavia, a confiança da presença constante da 
assistência técnica fornecida pelas agroindústrias* bem como a 
experiência sempre disponivel dos vizinhos, reduzem este tipo de 
insegurança. Desta forma, a insegurança quanto ao desconhecimento 
do novo saber técnico acaba n~o pesando na decisão sobre integra-
ç8'.o. 
Pode-se afirmar, portanto, que as expectativas de ganho com 
o fumo sao comparativamente favoráveis sob os prismas da pouca 
terra de culturas disponivel e da incerteza. Mais ainda, em quanto 
n~o tiverem adicionalmente melhor oportunidade de aplicaç~o de seus 
meios de produçao e trabalho direto, os produtores familiares e os 
capitalistas que utilizam-se de parceiros da regi~o de Irati tendem 
a integrar-se: 
"O senhor sabe -nos dizia em julho de 1992 
o filho mais velho com 18 anos de um agri-
cultor entrevistado- aqui nós plantava 
feij/ro. Era só feijWo. E o milho que nós 
plantava era só para manter as criaç:Ko 
nossa, nko vendi amos um qui lo. EntKo o 
tempo que nKo era apurado nós saia dar um 
pulinho ali e ganhavamo, como diz, os 
troquinho e gosta vamo do serviço. E dai foi 
um ano que o fei jWo deu llUIUs e o vizinho ai 
com fumo se sairam bem~ Entll'o d41 decidimo 
de 1 i dar com fumo. E por causa da terra 
161 CRAVO, op. cit. p. 74. 
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também. O senhor vê, o feijWo hoje ainda dã 
dinheiro. Só que tem que plantar muito, tem 
que plantar hoje no minimo uns 5 alqueire. 
E nWo temo essa terra suficiente. Com fumo 
num espaço pequeno faz grande coisa". 
Porém, essas expectativas n~o levam à especializaç~o, salvo 
em situações de extrema rigidez de área de lavoura: 
"Aqui na comunidade a gente v~, todo mundo 
tem estufa por falta de terra. Que nem aqui 
tem o vizinho nosso. Ele tem meio alqueire 
de cha:o. Ponharam duas estufas encima desse 
meio alqueire e arrenda terra de outro pra 
plantar o fumo. Porque ele arrenda 50 
litros (1,25 alqueire) ou um alqueire de 
ch~o. Dá pra ele plantar pra duas estufas 
e ele faz uma safra grande. Magine se ele 
for plantar um alqueire de chWo de milho e 
feijlfo pra viver dulS.S familias ali, nl!to dá 
nada. EntUo, assim sKo duas familias~ duas 
estufas e arrenda mais um alqueire de chWo 
e faz a safra". 
Todavia, esta nMo é uma situaç~o generalizável. A Tabela IV.3 
permí te distingui r os produtores que se integraram às agro in-
dústrias de fumo após safra 84/85. Note-se que, após aquela data, 
a maior parte deles se integrou <62~5%), inclusive os menos pobres 
do primeiro e segundo estratos (137, 303, 711, 327, 402 e 368>, 
alguns dos quais conseguiram em 1985 os maiores lucros da produçao 
total. Além disso, embora concentrada entre as safras 86/88, a 
integraçao desses empresários persiste até hoje. 
Observe-se, ainda, que a participaç~o da área de fumo na área 
de cultura total somente foi significativa mas nl!to exclusiva no 
empresário 446 (89%), o único entre os integrados que n~o dispunha 
de terra em 1985. Hoje é parceiro de fumo. Papel inverso desempe-
nharam os empresários 402 e 640 que, no entanto, não largaram a 
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producao de mercadorias tradicionais4 Ambos deram em parceria a 
terceiros suas estufas e as áreas para o cultivo de fumo. O 
primeiro desde o inicio colocou um sôcio para trabalhar estes meios 
de prodw;ao, o segundo <640) a partir da safra 89/90. Por esta 
razao a participação da área de fumo na área de cultura total dos 
estabelecimentos desses dois empresários é igual a zero. 
TABELA IV.3 INTEGRAçXO E VARIAçXO DE CULTIVOS TRADICIONAIS ENTRE 
1985 E 1992 DAS EMPRESAS NXO-INTEGRADAS EM 1985. 
' -r~-------------,----------.---------------
isafra de 1!!.. ACTfumo FeM/ACT VARIAcXo 85/92 EM 
PRE 
SAS 
i i ntegraç em 1992 em 1992 
! (inicio) ACT FeM 








































































































Fonte; IAPAR/ASE, Pesquisa de Campo, 1985 e Pesquisa de Campo, 
1992. Oba.: 1} participacao da ACTfumo (área cultivada com fumo) na 
ACT {total da área com culturas temporárias) em 1992; 2) partici-
pacao da área cultivada com milho e/ou feij3o {consorciado + 
solteiro) na ACT em 1992; 3) variaç~o da ACT entre 1985 e 1992; 
4l variação da área cultivada com milho e/ou feij~o entre 1965 e 
1992. 
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Na realidade, afora as exceçtjes, a integraç:~o nl!o excluiu 
necessariamente os demais rendimentos (monetários e de auto-consu-
mo) dos cultivos tradicionais. As áreas de feija 0 solteiro, 
consorciado com milho e milho solteiro persistiram amplamente em 
maioria na área de lavoura de praticamente todos os empresários 
integrados ou n~o. Além disso, metade daqueles que se integraram 
conseguiram até mesmo aumentar a ârea com os cultivos tradicionais. 
A Tabela IV.3, assim, n~o aponta nenhuma tendência de apli-
caç~o da escassa terra e do trabalho unicamente na atividade com 
expectativa de ganho maior. Pelo contrârio, mesmo ap6s a integra-
ç!:o, os recursos produtivos e o trabalho familiar das empresas 
persistiam aplicados em distintas atividades, mas nem sempre na 
produç~o de mercadorias. A Tabela IV.4 esclarece melhor este ponto. 
Observe-se no estrato mais pobre a mudança na composíc~o da 
renda do empresário 231 que, após retomar a estuf'a do sócio~ 
excluiu completamente a situaçao rentista e reforçou à da produç~o 
de mercadorias, exatamente o contr~rio dos empresários 640 e 402~ 
Por outro lado, note-se que os empresários que se integraram 
640, 646 e 448 passaram a excluir o mercado de trabalho da formaçao 
da renda fami 1 ia r. É: verdade que o 231 passou em 1992 a vender 
força de trabalho. Porém, o resultado desta venda foi bastante 
modesto (10% da renda). Todos eles, na realidade, junto com os 
integrados do primeiro e segundo estratos 137, 303, 711 e 368 apro-
fundaram a importância dos rendimentos monetários conseguidos da 
produç.í!o. Isto também ocorreu com o 327. mas a aposentadoria 
recebida após 1965 distorceu parcialmente este fato. 
A Tabela IV.4, enttío, aponta claramente dois "portfólios162" 
constituidos com a integraca:o. No portfólio I, a aplicaç~o dos 
recursos e do trabalho familiar reforçou a produç~o de mercadorias. 
O fumo tendeu a ser a principal mercadoria mas nem sempre (e 
dificilmente) tornou-se a única. A maioria das empresas 
162 O termo portf6lio esta sendo empregado aqui para designar 
o conjunto de aplicao:;:Oes de recursos (liquidos ou n&:ol e do 
trabalho familiar em atividades que geram rendimentos !produçl!to 
agricola. arrendamento/parceria de terra e estufa, etc.). 
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TABELA IV.4 COMPOSiçÃO PERCENTUAL DA RENDA FAMILIAR 
EM 1985 E 1992 DAS EMPRESAS NÃO-INTEGRADAS EM 1985. 
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Fonte: IAPAR/ASE, Pesquisa de Campo, 1985 e Pesquisa de Campo, 
1992. Obs.: 1l renda familiar monetária (em dólares de 01/09/92} = 
total de ingressos monetários - qualquer despesa monetária com 
exceção da referente ao consumo fami 1 i ar; 21 ingresso rnonetár i o 
conseguido na produç~o (vendas insumos comprados outras 
despesas monetárias>. No caso dos produtores 640 e 703 também 
incluíram-se nesse montante, respectivamente, os ingressos de 
ferraria <US$ 134 dólares em 1985 e US$ 102 dólares em 1992} e a 
venda de cestos artezanais (US$ 291 d6lares apenas em 1992); 3) 
salários temporários; 4) salários fixos, isto é, com vinculo 
empregaticío anual; 5) aposentadoria; 6) renda fundiária recebida 
em dinheiro. 
145 
familiares apresentaram este portfólio. Das 10 empresas que se 
integraram após 1985 apenas duas n~o tinham esse tipo de portf6-
lio163. 
No portfólio 11, embora sem excluir a produçao de mercadorias 
tradicionais, a aplicaçao contemplou e reforçou a situaç~o rentis-
ta. Aqui tanto os novos ativos <principalmente, a estufa e o paiol) 
bem como parte da terra foram dadas em parceria aos sócios. Desta 
forma 7 pelo menos uma aplicaç:ao ocorreu "divorciada" do trabalho 
direto familiar. É verdade que nessa aplicaça:o a expectativa de 
ganho por estufa é menor, pois metade do lucro do fumo pertence ao 
sócio. Mas também n~o há envolvimento direto familiar algum nem 
pagamento de salários184 
Estes portf6lios, por outro lado, deixam claro que o lucro do 
fumo não foi nem o único componente da renda familiar (monetária) 
nem o responsável exclusivo do aumento de renda familiar consegui-
do. 
A Tabela IV.5 mostra que os novos portfólios conseguidos com 
a integra~~o às agroindústrias de fumo, a despeito de poder acompa-
nhar-se em alguns casos de reduç~o dos cultivos tradicionais? 
propore i onaram a todas as empresas l:lUmentos de renda fo.mi 1 i ar 
anual, por trabalhador e mesmo per capita, confirmando as expec-
tativas165. 
183 A situaça:o rentista da 402 aparentemente será passageira. 
Segundo nos informou, pretendia retomar a estufa na próxima safra 
(92/931. 
184 Este portfólio Il, na realidade, é um caso intermediário 
entre o I e o III, que dispensa completamente o proprietário de 
qualquer trabalho direto, inclusive quando há produç~o de merca-
dor ias tradicionais. O port f61 i o I I I, no entanto. é restrito a 
setores médios capitalistas residentes nas cidades locais. 
185 O indicador "renda por trabalhador" foi afetado, além das 
mudanças de renda, pelas variaç~es no número de trabalhadores que 
ocorreram no periodo. Assim, a elevaç~o da renda por trabalhador 
alcançadas pelos empresários 122, 628 e 703 (ver Tabela IV.5) 
devem-se à saida de vários membros familiares do estabelecimento 
entre 1985 e 1992. O inverso ocorreu com o 711, cujos trabalhi:idores 
passaram de 3 em 1985 para 7 em 1992. O mesmo problema aconteceu 
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TABELA IV.5 VARIAÇÃO NA RENDA FAMILIAR 
DAS EMPRESAS NXO-INTEGRADAS EM 1985. 
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Fonte: IAPAR/ASE, Pesquisa de Campo, 1985 e Pesquisa de Campo, 
1992. Obs.: 1) renda familiar anual; 2l renda anual por trabalhador 
familiar; 3) renda anual per capita (PCl; 4l rendimento monetário 
conseguido na produç~o inclusive ferraria e cestos, respecti-
vamente, dos empresários 640 e 703; 5l salârios temporários; 6) 
salArios fixos; 7l aposentadoria; Bl renda fundiâria recebida em 
dinheiro. 
á interessante observar que dois empresários do terceiro 
estrato que n~o se integraram também conseguiram ganhos de renda. 
No caso do 628 isto foi possivel graças ao aprofundamento com o 
mercado de trabalho. Na Tabela IV.4 podem verificar-se aumentos da 
passaram de 3 em 1985 para 7 em 1992. O mesmo problema aconteceu 
com o indicador "renda per capita", mas em menor intensidade. 
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participaçao relativa dos rendimentos vindos da venda temporária de 
força de trabalho (12 para 22%) e, principalmente, da venda 
permanente de força de trabalho (0 para 68~) na renda familiar. Já 
a Tabela IV.5 mostra que os aumentos absolutos em dólares consegui-
dos com esses rendimentos anuais mais do que compensaram a perda 
dos rendimentos da produc~o. 
O caso do 703 aponta timidamente em sentido inverso. Os 
rendimentos conseguidos da produç~o, principalmente com a engorda 
de porcos crioulos junto com a fabricaç~o artesanal de cestos sob 
encomenda, adquiriram maior significado (0% em 1985 para 52% em 
1992, ver Tabela IV.4-), simultaneamente à menor participaçi!o da 
venda temporária de força de trabalho. No entanto, a participaç~0 
da aposentadoria na renda permaneceu em destaque (29~ em 1992). 
Esse rendimento adquiriu maior relev&.ncía na renda do 738, 
cuja composicao pouco se alterou com a venda temporária de força de 
trabalho. Sem rendimentos compensatbrios e com o principal <aposen-
tadoria) achatado pela inflac~o e pela politica da Previdência 
Social, este empresário teve sua renda anual diminuída em 38%, por 
trabalhador também em 38% e per capita em 7% entre 1985 e 1992. 
Diferentemente, os empresários 307, 122 e 358 do segundo e 
terceiro estratos, que também n~o se integraram, passaram a depen-
der exclusivamente do mercado de produtos agricolas. Na Tabela IV.4 
nota-se que em 1992 a renda familiar de todos eles advinha exclusi-
vamente da produç~o. especialmente das vendas de feij~o. Todavia. 
nl!o conseguiram nem mesmo manter os montantes da renda anual 
familiar de 1985. A renda anual cai 31% no 307, 45% no 122 e 49% no 
358 entre 1985 e 1992. O caso do 358 chama a atenção porque, ao 
centrar i o dos outros dois, esse empresário aumentou i nc 1 us i ve a 
área de lavoura em 26% <ver Tabela IV.3l. 
Entretanto, em termos absolutos, as rendas familiares 
conseguidas foram ainda relativamente modestas. Na Tabela IV.6 
pode observar-se que a renda per capita íPC) mensal superou 
modestamente o valor do salàrio minimo deUS$ 59 dólares {média de 
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TABELA IV.6 RENDA MENSAL MONETÁRIA EM 1992 DAS EMPRESAS NKO-INTE-
GRADAS EM 1985. 
I 
FAMÍLIA EM I TR PC TR !I PC I! 
PRE I !US$1 IUS$1 (US*l ws•• (USei 
SAS I 1 2 3 4 5 
137 
' 
315 105 63 134 81 
303 i 528 132 106 146 117 
' 
711 410 59 51 75 66 
327 264 88 66 143 107 
402 401 100 50 117 59 
368 455 91 76 105 87 
307 101 34 25 48 36 
122 ! 17 17 6 35 12 231 ; 72 14 9 28 17 
358 i 55 18 11 36 21 
640 i 68 34 34 56 56 
738 i 63 32 16 34 17 
628 i 65 65 16 82 20 
646 i 105 21 21 21 21 
703 ' 61 61 30 90 45 ;
448 i 103 52 21 57 23 
Fonte: IAPAR/ASE, Pesquisa de Campo, 1985 e Pesquisa de Campo, 
1992. Obs.: 1) renda mensal da familia; 2) renda mensal por 
equivalente homem; 3) renda mensal per capita; 41 renda mensal por 
equivalente homem incluindo o auto-consumo familiar; 51 renda 
mensal per capita incluindo o auto-consumo familiar. 
19921~). somente nos empresários 137, 303, 327, e 368. Repare-se, 
ainda, que mesmo incluindo o auto-consumo familiar nas rendas 
mensais por trabalhador Il e PC II, o salário minimo continua sendo 
o referenc ial 187 . 
100 o salário minimo mensal em dólares calculado tomando por 
base 0 dólar comercial do último dia útil de cada mês. 
187 Daqui nao deve deduzir-se que o consumo familiar, decorrente 
das pequenas rendas. esteja aquém daquele que pode fornecer o 
salário minimo. Isto porque na coleta de informaç~es, o auto-
consumo tendeu a ser subestimado pelos próprios chefes familiares. 
Além disso, a renda dos empresários excluiu a despesa mensal com 
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-IV.3 ESTUFA, PATAMAR MINIMO DE PRODUc;:lO E DIVERSIFICAçlO 
O tamanho da prodw;::ao de uma estufa de fumo é determinado 
pela capacidade de cura e secagem de folhas. A estufa-padr~o 
{convencional) difundida pelas agroindústrias no Sul do Brasil é 
projetada para curar e secar as folhas que carregam em média até 
450 varas 188 correspondentes, no caso do fumo Virginia, a cada uma 
das 8 a 10 colheitas de 35.000 pés. O investimento inicial 
(totalmente financiado pela rede bancária e intermediado pelas 
agroindústrias) é da ordem de US$ 2.700 d6lares, dos quais a maior 
parte refere-se à estufa/paiol íUS$ 2.300 d6laresl. 
Uma estufa desse tipo constituiria o patamar mini mo de 
producao? Noutras palavras, urna única estufa possibilitaria a 
preservaç'!l:o e valorizaç8:o patrimonial com melhoria do bem-estar 
familiar? 
A Tabela IV.7 ajuda a esclarecer essa quest~o. Essa Tabela 
foi elabora sob o suposto de que o empresário dispõe de uma única 
estufa ainda nao paga e mostra o saldo monetário {lucro do fumo-
custos fixos) quando operada a quatro niveis de capacidade: 20, 25, 
30 e 35 mil pés. Repare-se que o "piso". isto é, a situaçao onde o 
lucro do fumo apenas restitui os custos fixos, encontrava-se na 
safra 84/85 pouco acima de 25 mil pés. A partir dai a estufa 
começava a proporcionar saldo positivo. Entretanto, se o investi-
mento inicial já estivesse pago, conseguia-se o piso operando a 
estufa com pouco mais de 20 mil pés. 
Uma vez pago o financiamento do investimento, os US$ 540 
dólares (que seriam destinados às prestações) não parecem possi-
moradia, que é significativa nos centros urbanos. A comparaçao visa 
apenas relativizar os pequenos montantes de renda dos empresários 
mesmo após integraçao. 
188 Logo após a colhei ta, as folhas de fumo sa:o amarradas 
manualmente ou costuradas com máquina em varas (sarrafos de 
madeira). Essas varas s~o colocadas posteriormente no estaleiro do 
interior da estufa. Em média s~o necessârias de 120 a 150 folhas 
por vara. 
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' TABELA IV.7 SALDO MONETARIO ANUAL DE UMA ESTUFA DE 
FUMO CONVENC l ONAL, em us•. 
mi 1 i LBD i CUSTOS FIXOS ! SALDO 
PÉS i fumoiDEPRIIMPICONSI AUTI C AVI LEN jPRESjTOTAL! 
I I i ! I ! ! ' I ' ' I I 
' 
! 
' ' (7>! cul ! (1) 
' 
<ZJH3li ( 41! ( 5)! ( 61! <8)! (9)!(1-9) 
zo 1941 266 50 677 464 260 210 540 2527 586 
25 2426 286 50 677 484 280 210 540 2527 -101 
30 2911 286 50 677 484 260 210 540 2527 384 
35 3396 286 50 677 484 280 210 540 2527 869 
Fonte: IAPAR/A5E, Pesquisa de Campo, 1985. 
Obs.: ( 1 J lucro bruto disponivel do fumo proporcional 
ao número de pés cultivados e calculado tomando por 
base os parâmetros médios dos produtores integrados em 
1985; (2) US$ 41 dólares com depreciaçao de mAquinas e 
animais, US$ 122 com depreciaç:!:o de implementes <inclu-
sive os canos), US$ 79 com depreciaçao de benfeitorias 
e US$ 44 com correçao do solo; (3) impostos e despesas 
de rnanutenç:!:o da propriedade; ( 4 > compras médias de 
alimentos pelas familias integradas em 1985; (5) no 
caso de comprar a média de ai imentos auto-produzidos 
pelas familias integradas em 1985; (6) US$ 230 dólares 
com milho e US$ 50 com medicamentos e aluguel de 1 al-
queire de pasto nativo necessários na manutenç.~o de 
três cavalos, sendo um de reserva; (7) consumo médio de 
lenha de 60 M3 a US$ 3,5 dólares o metro colocado na 
estufa; (8) prestações durante 5 anos de US$ 460 dóla-
res referentes ao financiamento com a estufa/paiol e de 
US$ 80 com equipamentos especificas do fumo; !9) total 
custos fixos. 
bi 1 i ta r a preservação e valorizaçllo patrimonial com melhoria do 
consumo familiar. É verdade que em 1992 esse valor permitia 
comprar na regUlo quase um alqueire de terra de f'axinal ou O, 7 
alqueire de terra destacada e mecanizável. Todavia, face à 
modesta renda per capita (ver Tabela IV.6), dificilmente esses US$ 
540 dólares deixariam de ser utilizados na melhoria do consumo e 
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outras despesas 169 • A partir de 30 mil pés, porém, o rendimento de 
uma estufa <US$ 540 dólares da prestaç~o paga+ US$ 384 dólares de 
saldo) pode compatibilizar uma modesta valoriza~~o patrimonial com 
a melhoria do consumo familiar. Uma única estufa, enta:o. pode 
constituir o patamar minimo de produç~o desde que operada próxima 
à capacidade máxima. 
A Tabela IV.8 mostra o valor do crédito, terra e força de 




( 35 mi 1 pés} 
Observe-se que, 
uma estufa vai 
se utilizada a plena 
requerer anua !mente US$ 
1.953 dólares com insumos, menos de um alqueire de terra (0,88 
alqueire ou 2,13 hectares), três cavalos <um de reserval e pode 
demandar 558 jornadas de trabalho no ano. 
TABELA IV.B DEMANDA DE FATORES PARA OPE-
RAR-SE UMA ESTUFA CONVENCIONAL. 
-_.,..-
' ' ' mil ' AREA j cava CRÉDITO JORNADA I 
' l ' los !US$l de trab PÉS! (alq) 1 
---
20 0,50 3 1116 319 
25 0,63 3 1395 399 
30 o' 75 3 1674 478 
35 0,88 3 1953 558 
Fonte: IAPAR/ASE, Pesquisa de Campo, 1985. 
Obs.: (ll o crédito refere-se aos insumos 
<sementes, agrotóxicos, adubos, etc.); {2) 
a jornada de trabalho anual foi elaborada 
com base na média de força de trabalho 
gasta pelos produtores integrados em 1965, 
rateada proporcionalmente aos vários ntveis 
de utilizaç~o da capacidade da estufa. 
189 Cabe lembrar que o orçamento fami 1 ia r encontra-se subes-
timado, pois apenas inclui alimentos (auto-produzidos e comprados). 
N&o foi possivel registrar nesse cálculo, por exemplo, despesas com 
educaç.ao, lazer, eletrodomésticos~ etc. 
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Embora esse volume de jornadas altere-se de safra em safra e 
de regUlo em regU'lo190 1 uma estufa de fumo vai demandar sistema-
ticamente grande quantidade de força de trabal ho191, Em raz!'!o dessa 
demanda, mas também em funç~o da própria rentabilidade da estufa, 
delimitam-se alguns importantes condicionantes quanto ao tamanho da 
familia trabalhadora e à natureza da força de trabalho necessárias 
à consecuçao do patamar mínimo. 
A Figura IV.1 permite observar a distribuiç~o média mensal de 
trabalhadores para os quatro niveis de operacionalidade da 
estufa192, Note-se que a plena capacidade (ou mesmo próxima) apenas 
familias grandes poderiam realmente fornecer a força de trabalho 
190 Na real idade essas jornadas representam, do ponto de vista 
dos empresários fami 1 iares, expectativas de trabalho sujei tas a 
confi rmaçtto ou frustraç.I!J:o ex-post. Essas expectativas, da mesma 
formas que as expectativas de lucro, s~o afetadas pela incerteza-
natureza. Na medida em que as condic;tses climàticas ideais nao 
coincidirem no futuro com as necessidades biológicas de desenvol-
vimento do fumo, feijS:o, milho, etc., nem com sua exploraçS:o 
econômica, podem afetar tanto a produtividade e qualidade da 
colheita como também distanciar o número de dias realmente 
disponiveis em relac;ao ao número previsto e necessários à reali-
zac;~o (na hora certa) das tarefas agricolas. Seguidas chuvas, por 
exemplo, podem tornar o tempo disponível aquém do previsto. Neste 
caso, a fim de executar o serviço, o empresário poderá contratar 
diaristas e/ou incrementar a intensidade e jornada diária de seu 
trabalho. Essa atitude é conhecida regionalmente como "trabalhar 
dobrado": "Tem que aumentar o dobro. Tem que trabalhar dobrado. 
Assim, se faz no dia tanto de serviço# vocé tem que fazer pra dois 
dias e fazer num dia só". 
191 Isto é, desde que as agroindústrias n~o alterem o padrão 
tecnológico que ainda é altamente intensivo em trabalho. Nas safras 
74/75, 78/79, 82/83 e 83/84, por exemplo, foram gastas em média no 
Sul do Brasil por hectare de fumo? respectivamente, 262,2, 265,9, 
207,7 e 201,4 jornadas de trabalho de 8,5 horas por dia, segundo o 
SIFERGS (atual SINDIFUMO) apub PAULILO, Maria I. Silveira. Produtor 
e agroindústria: consensos e dissensos, o caso de Santa Catarina. 
Florianópolis, Ed. da UF5C, 1990, p. 139. 
192 Elaborada com base na média mensal de força de trabalho 
gasta pelos empresários integrados em 1965~ A seguir, esse gasto 
médio foi dividido por 200 horas mensais 16 horas diárias x 25 dias 
por mêsl e rateado proporcionalmente aos vários niveis de utili-
zaçao da capacidade da estufa. 
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exigida nos meses de janeiro e fevereiro, quando realiza-se a maior 
parta da colheita, cura/secagem e classificaçao das folhas de fumo. 
Nesses dois meses sa:o necessários 5,5 trabalhadores para 
operar-se a estufa a plena capacidade, caindo para 4,7, 3,9 e 3,2 
trabalhadores caso se opere, respectivamente, com 30, 25 e 20 mil 
pés de fumo. Dois trabalhadores, por exemplo, um jovem casal, 
teriam que trabalhar 18,3 horas diárias cada, durante todos os dias 
desses dois meses para poder operar a estufa com 35 mi 1 pés 193 ; 
15,7 horas diárias com 30 mil, 13 horas com 25 mil pés e 10,7 horas 
com 20 mil pés. Um único trabalhador (proprietário ou responsável), 
todavia, ao contrário de um casal, nao poderia nem no piso operar 
a estufa~ 
Por outro lado, esse único trabalhador ou um jovem casal 
dificilmente complementara:o sua força de trabalho com assalariados 
pois a estufa na:o "recomenda" nem mesmo a contrataç:~o de diaristas. 
Com efeito, observe-se na Tabela IV.7 que o saldo de uma estufa 
operada com 35 mil pés na melhor situaçao. isto é, quando pago o 
investimento inicial (US$ 869 + US$ 540 da prestaç:aol~ corresponde-
ria a uma remuneraç:ao por jornada de trabalho de apenas US$ 2,53 
dólares (US$ 1.409/558 jornadas). inferior à remuneraçg(o de um 
trabalhador diarista na regil!to (US$ 2,9 dólares1 194 • Por esta raz~o 
a contrataç:~o de assalariados é restrita a momentos excepcionais e 
geralmente n~o previstos. Além disso, como vimos no capitulo III, 
ntlo é fácil encontrar diaristas nas épocas de pico, quando todo 
mundo encontra-se colhendo fumo e feij~o. 
193 [ (5,5 trabalhadores x 2 meses x 25 dias cada mês x 8 horas 
diárias)/ 2 trabalhadores x 2 meses x 30 dias] = 18,3 horas diárias 
cada. 
194 Uma outra maneira de avaliar esta questl!ío seria considerar 
US$ 1.893 dólares (US$ 484 de compras de alimentos + US$ 540 do 
financiamento+ US$ 869 de saldo). Neste caso, a remuneraçl!ío por 
jornada eleva-se para US$: 3,39 dólares (US$ 1.893/556). Porém, 
mesmo assim, a contrataç:&:o de diarista nS:o parece recomendável, 
pois representa 66% da jornada do proprietãrio. Na mesma safra 
64/85 o fei jao proporcionou em média~ em idênticas condições de 
avaliaç&o, US$ 6,91 e o milho US$ 5,21 dólares por jornada para o 
proprietário. 
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DEMANDA MENSAL DE TRABALHADORES 
(de uma estufa em Rio Azui-Pr.) 
6.-------------------------------~ 
7 8 9 10 11 12 1 2 
MESES (safra 84/85) 
3 4 5 6 
1---- 20 mil pes -+- 25 mH pes __,.__ 30 mH pes -a- 35 mH pes 
Figura IV.1 DEMANDA MáDIA MENSAL DE TRABALHADORES OPERANDO UMA 
ESTUFA CONVENCIONAL DE FUMO, EM RIO AZUL-Pr. (safra 84/85). 
Fonte: IAPAR/ASE, Pesquisa de Campo, 1985. 
A força de trabalho requerida pela estufa, como conseqüência, 
terá que ser fornecida pela familia, quer seja a do parceiro ou a 
do proprietário. A Tabela IV.Ib mostrou claramente que em 1985 os 
fumícultores utilizavam-se basicamente de trabalho familiar. Esta 
situaç~o reforça-se em 1992, quando na:o se observa contrataç~o 
alguma no fumo, muito embora tenha aumentado o tamanho da produção. 
Cabe ainda esclarecer que apenas parte do trabalho alheio observá-
vel em 1985 era assalariado {utilizado principalmente na colheita 
de fei j~o). A outra parte refere-se à "troca de serviço" entre 
vizinhos e parentes e que persistiu em 1992. 
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Embora uma estufa possa viabilizar a preservaçao e valori-
zaç&:o patrimonial na regiS:o, inclusive com melhoria do consumo 
familiar, vimos que inexiste tendência à especializaça0 com fumo~ 
Os empresários mostraram clara preocupaçao e aversao em ficar na 
dependência exclusiva de um rendimento, pois tal situaçao agrava 0 
risco de bancarrota. Com efeito, a despeito de operar com o patamar 
minimo e mesmo dispondo de um tamanho de produçao superior a este, 
o lucro do fumo pode nao restituir nem a divida nem o orçamento 
familiar. 
Vimos ainda, ao tratar da decisa:o de integraça:o, que a 
avaliaça.o das expectativas do lucro do fumo apresenta um saldo 
favorável vis-à-vis as expectativas de lucro do feija:o. Entretanto, 
nem por isso o lucro do fumo deixa de ser um rendimento instável e 
incerto sob o ponto de vista do empresário. 
Em parte essa instabi 1 idade e incerteza é repassada pelas 
próprias agroindústrias. Mudanças~ por exemplo, tanto na demanda 
quanto na oferta brasileira e mundial de fumo <em folhas) e de 
cigarros levam as agroindústrias a instabilizar o lucro, ora 
elevando ora reduzindo os preços pagos, bem como o número de pés 
por estufa, a concess~o de linhas especiais de financiamentos de 
investimento subsidiados, etc. 
Além disso, cabe lembrar, persiste a incerteza-natureza. 
Tanto a qualidade das folhas quanto a produtividade dos pés de fumo 
das safras futuras, dois dos aspectos centrais na determinaç~o ~ 
post do lucro, n~o s~o estáveis e nem sempre s~o boas. Isto pode 
ser observado nas Figuras IV. 2 e IV. 3 que parecem confirmar a 
instabilidade do lucro do fumo. Essas Figuras mostram a grande 
variaçao dos preços recebidos e das produtividades alcançadas pelos 
fumicultores em 1985 e 1992. Repare-se que nenhum empresário na 
safra 91/92 conseguiu os mesmos preços da safra 84/85 e apenas um 
(408) alcançou a mesma produtividade. 
Na medida em que a especializaç~o agrava o risco de bancar-
rota, pois o lucro futuro está igualmente sujeito a instabilidode 
e incerteza, os empresários integrados também tendem à díversifí-
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caçao do investimento. Essa atitude, por outro lado, possibilita-
lhes maior estabilidade do lucro total anual, portanto, maior 
liquidez ou solvência frente às dividas bancárias e demais gastos 
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521 608. 253 527 520 429 +08 126 721 416 203 267 
EMPRESAS 
i-a- 1985 --+-- 1992 
Figura IV.Z PREÇOS RECEBIDOS PELOS EMPRESÁRIOS EM 1965 E 199Z PELO 
FUMO EM FOLHA, em US$/Kg. Fonte: IAPAR/ASE, Pesquisa de Campo, 1985 
e Pesquisa de Campo, 1992. Obs.: inclui apenas quem cultivou fumo 
nesses dois anos. 
A diversificacao freqüentemente compreende, além do fumo, a 
manutençao dos cultivos tradicionais e da criaç~o de animais. De 
um lado, com a produç~o e comercializaçao principalmente do 
feijao, tentam incrementar o lucro anual. De outro, com a utili-
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EMPRESAS 
l-a- 1985 --+- 1992 
' Figura IV.3 PRODUTIVIDADE DO FUMO CONSEGUIDA PELOS EMPRESARIOS EM 
1985 E 1992, em Kg/ha. Fonte: IAPAR/ASE, Pesquisa de Campo, 1985 e 
Pesquisa de Campo, 1992. Obs.: inclui apenas quem cultivou fumo 
nesses dois anos. 
zaçf!( 0 da mata nativa ou reflorestada evitam comprar a lenha 
utilizada pela estufa. Finalmente, com a criaç~o de animais e com 
a producao de milho, arroz, batatinha, etc., tentam poupar, mesmo 
que parcialmente, o lucro com o "gasto", isto é, com alirnentaç:i!o da 
familia e dos animais: 
"5e só pegasse o dinheiro do fumo, vamos 
supor que sobre 5 mi 1 nê, compra milho, 
compra de tudo pra cá. N~o dá pr~ passar o 
ano dai. Porque se n~o tiver o milho pró 
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gasto, o fei jtro, o porco, dai nf!to dá nfJ. 
Ele pega um dinheir3o mas tem que comprar 
tudo e tendo o milho e o feijlro, nem que 
seja de pouco, mais que evite de comprar. 
Que o milho é barato pra gente vender, mas 
quando for comprar . .. Que eu já comprei 
feijt5o nê. Nós comprava um saco. aquilo nem 
via pra onde ia, n&". 
"Nós temo reparado pelos outros. Tem gente 
que faz umlJ lavoura boa de fumo, cuida só 
~quilo. H~s dlJi outra ooisa ele n~o tem, 0 
feijKozinho pra comer. Ele compra quase 
tudo as outras coisas, o milho também nBo 
tem e vai comprar a roupa •• quando chega o 
fim do ano, a safra nlto cobriu a despe-
sa u195. 
Cabe observar que a decisao pela n~o-especializacao é 
estimulada pelas agroindústrias pois também coincide com seus 
interesses. A maior liquidez ou solvência conseguida pelos 
empresários permite às agroindústrias, quando desejarem ou 
precisarem, reduzir a oferta e o custo da matéria-prima, por 
exemplo, através de restriçtses no número de pés por estufa, do 
maior rigor na classificação, etc., sem comprometer a sobrevivência 
dos fumicultores e nem a regularidade do fornecimento da matéria-
prima. Segundo um gerente de produç~o de uma agroindústria em Rio 
Azul: 
uNós não aceitamos o produtor que s6 pla-
nta fumo. De forma nenhuma. Tem que plantar 
milho~ feijl!fo, criar galinhas ••• Porque a 
vantagem também é nossa. Porque esse produ-
tor depois ê auto-suficiente. É o produtor 
195 Observe-se que os depoimentos questionam a possibilidade de 
uma estufa restituir todas as despesas, porém, ao mesmo tempo, 
reconhecem a existência de agricultores explorando só fumo, o que 
parece ser um contra-senso. Além disso, é bom lembrar, dependendo 
do nivel de utilizaç~o da estufa, da colheita, etc., o lucro do 
fumo pode mesmo ser insuficiente, como frisamos atrás. 
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mais satisfeito, mais contente. á 0 produ-
tor que vai continuar plantando mais anos. 
Aquele produtor que nKo tem auto-produçKo 
está mais endividado. Chega no t'im da safra 
sobra pouco, ai ele diz: eu nWo vou plantar 
mais fumo, sobra nada. É o produtor que a 
gente continua menos tempo". 
Essa diversifioaç~o. por outro lado, mesmo em pequenas áreas, 
pode proporcionar diferentes tamanhos de produç;Plo ao redor do 
patamar minimo. Em quatro alqueires, por exemplo, pode combinar-se 
uma certa área de milho e feij~o e rebanho com a estufa operada 
aquém ou a plena capacidade. Mas a escolha vai depender, em 
primeiro lugar, das decisões das agroindústrias quanto à expansao 
ou contraç~o da oferta de fumo. No Capitulo III vimos que nos anos 
80 a fase foi claramente expansiva. E, em segundo lugar, vai 
depender dos recursos disponi veis pelas empresas fami 1 i ares, em 
particular, do número de trabalhadores, inovações tecnológicas e 
terra no decorrer do tempo. Dai que a escolha de determinado tama-
nho de produç~o numa safra qualquer poderá n~o persistir nas safras 
seguintes, isto é, poderá distanciar-se do patamar minimo. 
IV.4 TRABAUHADORES, INOVAc0ES TECNOLÓGICAS E TERRA 
Para facilitar a análise e exposição conjunta de todas as 32 
empresas foi conveniente classificá-las em três grupos~ O grupo I 
contempla as empresas que nao cultivaram fumo nem na safra 84/85 
nem na safra 91/92, com exceça:o da 401 e 659 que cultivaram na 
safra 84/85 mas largaram posteriormente. O grupo li inclui as 
empresas que cultivaram fumo pós safra 84/85, permanecendo 
integradas até 1992. E o grupo III compreende as empresas que não 
deixaram de cultivar fumo entre as duas safras. No interior de cada 
grupo, mais uma vez, as empresas foram ordenadas descendentemente 
segundo o patrimônio que possuiam em 1985. 
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A Figura IV.4 mostra o número de trabalhadores disponiveis 
nas empresas do grupo I durante as duas safras (escala à esquerda) 
e o patrimônio respectivo em 1985 (escala à direita em dólares)~ 
Repare-se que as empresas 401, 122, 640, 628 e 703 (metade do 
grupo} tiveram reduç~o de trabalhadores entre 1985 e 1992, devido 
principalmente a casamentos dos filhos, e que apenas um único 
trabalhador permaneceu nessas empresas (com excec~o da 640). 
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EMPRESAS 
-+- TRAB 85 -a- TRAB 92 ---- PATR 85 
Figura IV.4 TRABALHADORES FAMILIARES DAS EMPRESAS DO GRUPO I EM 
1985 E 1992. Fonte: IAPAR!ASE. Pesquisa de Campo, 1985 e Pesquisa 
de Campo, 1992. Obs.: apenas trabalhadores com 10 anos ou mais. 
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Note-se, ainda. que em 1992 somente três tinham familias com pelo 
menos três trabalhadores (402, 307 e 738}. 
A Figura IV.5 apresenta os trabalhadores das empresas do 
grupo I I. Observe-se que de modo geral as empresas desse grupo 
contaram com mais trabalhadores do que o anterior. Com efeito, a 
menor familia trabalhadora (448) permaneceu com 2 trabalhadores 
durante as duas safras. 
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EMPRESAS 
--+- TRAB 85 -e- TRAB 92 --- PATR 85 
Figura IV.5 TRABALHADORES FAMILIARES DAS EMPRESAS DO GRUPO 11 EM 
1985 E 1992. Fonte: IAPAR/ASE, Pesquisa de Campo, 1985 e Pesquisa 
de Campo, 1992. Obs.: apenas trabalhadores com 10 anos ou mais. 
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Repare-se, por outro lado, que apenas na empresa 137 houve 
reduc.~o de trabalhadores (de 4 para 3), enquanto que nas 303, 327, 
368, 646 e 448 ( 63%. do grupo) houve manutenc.:!lo e nas 711 e 231 
aumento. Chama a atençao o crescimento da familia da empresa 711 
que contou com mais quatro novos trabalhadores, tornando-se a maior 
do grupo em 1992. 
A Figura IV.6 mostra o grupo III. Note-se que as familias das 
empresas deste grupo eram ainda superiores às do grupo I I e um 
maior número delas possuíam patrimônios acima dos US 12.000 
dólares. Observe-se, além disso, que seis das quatorze empresas 
{ 43% do grupo) tiveram fami 1 ias que incorporaram novos trabalha-
dores: as 211 (que se tornou a maior do grupo em 1992), 521, 520, 
126, 721 e 267. Três empresas, pelo contrário, tiveram reduça 0 de 
trabalhadores. A 715 teve a morte do chefe familiar e as 527 e 
408 tiveram filhas casadas. Porém, mesmo essas últimas, contaram em 
1992 com pelo menos três trabalhadores. 
A capacidade fisica de trabalho dos membros familiares também 
se alterou no per iodo em func~o da i ncorporacêlo de i novac~es 
tecnológicas, em particular aquelas que incrementam a produtividade 
da força de trabalho nos "picos", vale dizer, aquelas que reduzem 
o tempo e/ou esforco de trabalho para um mesmo tamanho de producao. 
A colheita, cura/secagem e classificação das folhas de fumo 
de fumo, como vimos, sao as atividades que mais demandam força de 
trabalho. A mecanizaç&:o da colheita. embora possivel, n~o tem 
interessado às agroindústrias. Pelo contrário, a colheita manual 
tem permitido boa qual idade e custos baixos à matéria-prima. A 
classificaç~o também persiste manual. 
Entretanto, na cura/secagem o interesse tem sido grande. As 
agroindústrias lançaram no inicio dos anos 80 a "tecedeira" que 
facilitou consideravelmente a amarraç~o das folhas nas varas para 
posterior carregamento da estufa. Essa máquina, que é acionada 
manual ou eletricamente e cujo preço médio é de US$ 530 dólares 
(manual). permite que um único trabalhador realize essa tarefa. 
Antes as folhas de fumo eram amarradas manualmente uma a uma, 
exigindo entre dois a três trabalhadores. 
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EMPRESAS 
I-+- TRAB 85 -a- TRAB 92 --- PATR 85 
Figura IV.6 TRABALHADORES FAMILIARES DAS EMPRESAS DO GRUPO III EM 
1985 E 1992. Fonte: IAPAR/ASE, Pesquisa de Campo, 1985 e Pesquisa 
de Campo, 1992. Obs.: apenas trabalhadores com 10 anos ou mais. 
Também nessa década as agroindústrias lançaram uma estufa 
mais eficiente e de maior capacidade196 • Essa estufa, com preço 
médio de US$ 4.800 dólares, funciona com um motor elétrico que 
196 Cada agroindóstria tem lançado um tipo especifico de estufa 
"elétrica". Algumas substituiram o sistema de varas por grampos, o 
que reduz ainda mais o tempo de carregamento. Todas essas estufas, 
n~o obstante, encontram-se em fase experimental ou de adaptaçao às 
condições brasileiras. Além dos aspectos tecnológicos, o custo, 
assistência técnica e quedas constantes de energia têm dificultado 
a difus~o dessa estufa. 
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aciona um ventilador permitindo que o ar quente vindo da queima de 
lenha circule no seu interior curando/secando as folhas. Em relaça0 
à estufa convencional, a "elétrica" utiliza por quilo de fumo 
metade da lenha e reduz entre 20 a 30% a força de trabalho 
necessária. Essa reduça:o ocorre principalmente porque a estufa 
elétrica, além de dispensar o sistema de canos, é mais baixa, 
permitindo maior eficiência no seu manejo191. 
Essa estufa, ainda, acompanha-se do "cura fumo", isto é, um 
termostato que regula automaticamente a temperatura no interior da 
estufa e aciona um apito quando há queda, avisando à família a hora 
de repor a lenha. Esta inovaç~o dispensa o<sl trabalhador(esl de 
ficar(em) acordado(sl a noite toda, pois descuidos na temperatura 
comprometem drasticamente a qualidade das folhas. 
O curafumo {US$ 776 dólares) também foi adaptado às estufas 
convencionais, proporcionando-lhes idênticas vantagens na reduçao 
do tempo de trabalho e na qualidade do fumo conseguido. Esse 
equipamento, todavia, n2to é imprescindivel para conseguir-se boa 
qualidade, mas na sua ausência será necessário maior cuidado e 
esforço familiar a fim de manter a temperatura nos niveis adequados 
a partir das leituras constantes do psicrômetro198 . Também a ausên-
cia da tecedeira n~o significa rumo de menor qualidade, porém 
exigirá maior dispêndio de força de trabalho por trabalhador, tanto 
mais quanto menor for seu número. 
Isto significa que uma familia operando uma ou mais estufas 
convencionais sem curafumo nem tecedeira pode conseguir, desde que 
disponha de suficientes trabalhadores e terra, o mesmo tamanho de 
produção e idêntica qualidade do fumo atingidas por uma outra que 
191 Para carregar completamente uma estufa 
preciso força fisica para segurar e acomodar até 
uma pesando de 6 a 7 qui los), subi r entre 3 a 
equilibrio no estaleiro. 
convencional é 
450 varas (cada 
4 metros e bom 
198 O psicrômetro é um aparelho composto de dois termômetros 
utilizado na leitura e controle da temperatura e umidade dentro da 
estufa durante pelo menos 72 horas continuas por cal hei ta. A 
diferença entre os termômetros orienta a necessidade de lenha e da 
abertura ou fechamento dos suspiros. 
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opera com estufa elétrica, curafumo e tecedeira. Noutras palavras, 
por afetarem parcialmente o ciclo produtivo, em particular a 
cura/secagem, as atuais inovaç~es tecnológicas lançadas pelas 
agroindústrias de fumo no Brasil n~o proporcionam vantagens 
absolutas vis-à-vis às familias com suficientes trabalhadores e 
terra. 
Outras atividades "pico" s~o as capinas e o preparo do solo. 
Aqui certamente os herbicidas e o trator, em contraposição à enxada 
e à tração animal, representam as principais inovações que 
efetivamente "potencializam" a capacidade de trabalho. 
A Tabela IV.9 mostra o ano a partir do qual as empresas 
passaram a utilizar-se dessas inovaçl:jes tecnol6gicas199. O grupo 
L evidentemente, exclui o uso de qualquer inovaç:ao relativa à 
produçao de fumo. As estufas das empresas 402 e 640, como vimos, 
ficaram com parceiros. Nesse grupo apenas a empresa 659 dispunha de 
trator desde 1979. 
No grupo II, as empresas menos pobres 137 e 303 tiveram as 
melhores condiç:.~es de "amortecer" os picos. Com efeito, ambas 
dispuseram de trator, muito embora o da 137 fosse o menos potente 
{45HP} de todos os tratores. Essa empresa usou o trator desde 1981 
e a segunda desde 1975. Ambas, adicionalmente, foram as únicas do 
grupo que junto com a estufa convencional investiram tanto na 
tecedeira quanto no curafumo, conseguindo, conseqüentemente, maior 
produtividade do trabalho (ou menor esforço de trabalho para um 
mesmo tamanho de produç:.ãol. 
Naturalmente que quanto menor a incorporação de inovações 
maior o esforço familiar. Entretanto, esse maior esforço precisa 
ser relativizado face ao tamanho da produç:al:o e ao número de 
trabalhadores disponiveis. 
No grupo Ill, destacaram-se as empresas 715, 211. 521 {do 
estrato patrimonial mais rico), 520 e 429 (do estrato intermediá-
rio). A 715 foi a que teve as melhores condições de reduzir os 
llJ9 Essa Tabela nao inclui o uso de herbicidas, pois os dados 
disponiveis estao incompletos. 
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Fonte: IAPAR/ASE, Pesquisa de Campo, 1985 e Pesquisa de 
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picos. Essa empresa planta fumo desde 1978, utilizando-se da 
tecedeira a partir de 1982. Desde 1989, adicionalmente, operou uma 
estufa elétrica que inclui curafumo e adquiriu um trator de 85 HP. 
Todas essas inovaçees sugerem que, a despeito da perda de um membro 
trabalhador, a capacidade de trabalho dos cinco membros remanes-
centes até mesmo aumentou. 
A empresa 211, embora sem estufa elétrica, também teve 
condições de diminuir os picos. Possui trator desde 1976, três anos 
depois se integrou e passou a operar duas estufas convencionais. A 
partir de 1983 utilizou a tecedeira e mais recentemente o curafumo. 
A 521 utilizou a tecedeira desde 1982 e a partir de 1988 
começou a operar uma estufa elétrica. Essa empresa~ inclusive, se 
equiparou do ponto de vista técnico à 715 a partir da safra 92/93, 
quando pretendia utilizar o trator de 85 HP comprado em junho de 
1992. A 520 também contou desde 1988 com urna estufa elétrica. 
A empresa 429, aparentemente, privilegiou investir na reduç~0 
dos picos de preparo do solo e tratos culturais. Além da tecedeira 
que comprou em 1988, também poderia ter adquirido o curafumo. 
Preferiu, no entanto, comprar em 1989 um trator de 85 HP de apenas 
dois anos de uso, o mais novo de todos. Por outro lado, também nao 
pareceu muito interessado na expansao da produçao de fumo. Os cinco 
trabalhadores com que contou durante as duas safras viabilizavam 
uma segunda estufa que nao construiu. 
também foi O tamanho da prodw;~o das empresas familiares 
condicionado pela real disponibilidade de terra 
especialmente da área de culturas temporárias-ACT 
no periodo, 
{alheia e/ou 
pr6pria), de onde provém a maior parte da renda anual familiar e a 
alimentação do rebanho {milho). Essa área faz parte da "terra de 
planta", isto é, da área potencial de cultivos temporários que 
inclui, além da área de lavoura, as áreas cedidas a familiares e/ou 
a terceiros e o pousio. As áreas de lavoura dos grupos podem 
observar-se nas Figuras IV. 7, IV. 8 e IV. 9, enquanto que as terras 
de planta e as modificações que sofreram no periodo podem acompa-
nhar-se nas Tabelas IV. lA, IV.2A e IV~3A na parte II do Anexo, que 
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' ' Figura IV. 7 AREA DE CULTURAS TEMPORAR!AS-ACT DAS EMPRESAS DO 
GRUPO I EM 1985 E 1992. Fonte: IAPAR\ASE, Pesquisa de Campo, 1985 
e Pesquisa de Campo, 1992. 
Note-se na Figura IV.7 que, embora modestamente, três das dez 
empresas do grupo I contaram com mais área de cultura entre 1965 e 
1992: as 402, 307 e 358. A grande maioria {60%), pelo contrário, 
dispôs de menos âream0• A menor disponibilidade de área foi mais 
200 Essas mudanças deveram-se a diversos motivos. O ..,_umento 
parcial ou total de área foi conseguido graças à convers~o de áreas 
de faxinal e outras em terra de planta <659, 402 e 640); à retomada 
de uma ârea dada em parceria na safra 84/65 ( 307 J; à herança de 
terra {659); e ao arrendamento de área alheia 13581. A reduçao 
parcial ou total de área se deveu à saida de trabalhadores 
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significativa nas empresas 401, 640, 628 e 703. Todas elas, 
juntamente com a 738, contaram na safra 91/92 com dois alqueires ou 
menos de área de cultura e também (salvo a última) com menor número 
de trabalhadores. 
No caso das empresas 628 e 703, porém, a reduçao de área 
entre as duas safras correspondeu exclusivamente a ârea de lavoura 
alheia e parece relacionar-se mais à perda da posse temporâria da 
terra do que à reduçao do número de trabalhadores. Com efeito, na 
medida em que seus pequenos patrimônios n~o incluiam terra de 
planta própria, essas empresas participaram com desvantagens na 
procura de terras num periodo de crescente demanda (ver Capitulo 
III). As menores condiçt:J.es de competiç~o no mercado de terras 
também explicam as pequenas áreas cultivadas desde a safra 
84185201. 
O grupo li pode ser observado na Figura IV.8. Repare-se que 
metade das empresas dispuseram de mais área de lavoura. A 303 foi 
quem mais se destacou no grupo, com 3,5 alqueires adicionais (51% 
de acréscimo). A outra metade, por outro lado, contou com menos 
àrea202, 
Observe-se que as empresas menos dotadas foram as 646 e 448 
com menos de dois alqueires. Ambas tiveram o mesmo problema das 628 
e 703 do estrato mais pobre do grupo I: n~o conseguiram alugar 
terra adicional. Por essa razao, embora a 646 contasse com três 
familiares (401, 
posse temporária 
122 e 640) e à dispensa {659 
de áreas alheias !628 e 703). 
e 640) ou perda da 
201 As empresas 640 e 122, por exemplo, que na safra 84/85 
contavam com apenas um trabalhador a mais, cultivavam praticamente 
o dobro. 
~2 O aumento parcial ou total de área se deveu às compras de 
terra !303); ao remanejamento do pousio e outras áreas {303, 711 e 
327); à incorporaçao de áreas alheias 1711 e 327); e à retomada de 
uma área dada em parceria {231). A reduçl!lo à perda da posse 
temporária de áreas alheias {646 e 448l e à saida de filhos (137 e 
368), A empresa 137 inclusive. a despeito de trabalhar com trator, 
diminuiu a área de lavoura a favor de terceiros em troca de ajuda 
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Figura IV.B ÁREA DE CULTURAS TEMPORÁRIAS-ACT DAS EMPRESAS DO GRUPO 
II EM 1985 E 1992. Fonte: IAPAR\A5E, Pesquisa de Campo, 1985 e 
Pesquisa de Campo, 1992. 
trabalhadores a mais do que a 446, as duas empresas contaram 
praticamente com a mesma área de lavoura. 
O grupo 111, finalmente, pode ser observado na Figura IV.9. 
Note-se que nove das quatorze empresas (64% do grupol dispuseram 
de mais área. Destacaram-se as 715, 211 e 429 com, respectivamente, 
4,0 {64% de acréscimo), 6,8 (101%) e 6,0 t157%l alqueires adicio-
naís. 
O caso da 429 chama a atencao por tratar-se de área alheia. 
A compra de um trator praticamente novo e potente em 1989 indica 
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claramente que essa empresa dispôs de melhores condiç~es (finan-
ceiras e técnicas) de competir no aluguel de áreas do que aquelas 
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Figura IV.9 AREA DE CULTURAS TEMPORARIAS-ACT DAS EMPRESAS DO GRUPO 
III EM 1985 E 1992. Fonte: IAPAR\ASE, Pesquisa de Campo, 1985 e 
Pesquisa de Campo, 1992. 
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contaram com menos área no periodo~3 . A menor disponibilidade de 
área aparentemente foi mais significativa na 416 (33% de decrés-
cimo), pois contou com uma das maiores familias {seis trabalhado-
res) entre todas as estudadas. Repare-se que tanto as empresas 416 
e 267 !que dependeram exclusivamente de áreas de terceiros) quanto 
a 721, dispuseram na safra 91/92 de dois alqueires ou menos de área 
de lavoura. Esses casos mostram, mais uma vez, a maior fragilidade 
das empresas mais pobres de competir no mercado de terras. 
IV.5 TAMANHO, LUCRO E SALDO MONETÁRIO 
A Tabela IV.10 sintetiza as modificaçtjes que sofreram as 
empresas familiares no período e permite observar melhor a 
contrapartida no tamanho de produç8:o, lucro20• e saldo monetário 
anuais conseguidos. Esse último é o resultado do excedente familiar 
{lucro + outras receitas) menos as compras de bens de consumo e 
depreciac;;a:o das construc;;tses, máquinas e equipamentos. O saldo 
monetário, portanto, é o melhor indicador da capacidade de 
valorizaç~o e preservaç~o patrimonial e melhoria do consumo 
familiar. 
As Figuras IV.10 a IV.15 apresentam esses três indicadores 
para cada um dos grupos nas duas safras. As Tabelas IV.4A a IV.6A 
na parte II do Anexo mostram com maior discriminação os cálculos e 
componentes do tamanho, lucro e saldo, bem como a variação no 
2~0 acréscimo parcial ou total de área deveu-se às compras de 
terra de planta <715, 211 e 521); ao remanejamento da área do 
pousio e outras áreas (608~ 520, 126, 721, e 203); e ao arrenda-
mento de âreas alheias {429 e 267). A reduçao parcial ou total à 
saida de filhos trabalhadores <527 e 408); ao aumento do pousio 
\253); e à dispensa <608) ou perda de áreas alheias (721 e 416). 
1.04 A . varlaç~o do lucro total da produç8:o nos grupos I e II já 
foi discutida ao tratar da decis~o de integraçao. Nosso objetivo 
aqui é procurar relacioná-la com as modificações que sofreram as 
empresas familiares. 
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TABELA IV.10 SINTESE 
FAMILIARES ENTRE 1965 E 
DAS 
1992. 
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=(4/4) media trator +16,6/10,31 
+13/7) pouca 0,0 +<4,6/5,7) 
=!3/31 pouca 0,0 +(4,6/5,41 
=(5/5) eouca 0,0 -{5,9/5,2) 
+(3/5) 0,0 0,0 +(1,8/2,3) 
=(5/5) o.o 0,0 -<1.9/0,9) 

























































Fonte: IAPAR/ASE, Pesquisa de Campo, 1985 e Pesquisa de Campo~ 
1992. Obs.: (1) patrimônio de 1985 em dólares; {2) aumento(+) ou 
reduç~o (-) dos trabalhadores de uma safra para a outra; {3) máxima 
= estufa elétrica + curafumo + tecedeíra, média + curafumo + 
tecedeira e pouca = tecedeira; (4l inclui apenas ausência ou 
presença de trator; í5l aumento {+) ou redução {-) de ACT de uma 
safra para a outra. 
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per iodo; as Tabelas IV. 7 A a IV. 10A, também na parte I I do Anexo 1 as 
principais culturas exploradas e rebanho criado; e, a Tabela 
IV.11A, ainda no Anexo, os preces e produtividades do fumo 
alcançadas pelas empresas nas duas safras. 
As Figuras IV.10 e IV.11 evidenciam os indicadores para as 
empresas do grupo I. Observe-se na primeira Figura que, indepen-
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' Figura IV.10 TAMANHO DA PRODUçlí.O E LUCRO BRUTO DISPONIVEL DAS 
EMPRESAS DO GRUPO 1 EM 1985 E 1992, em dólares. Fonte: IAPAR/ASE, 
Pesquisa de Campo, 1985 e Pesquisa de Campo, 1992. 
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prodw;ao e lucro foi geral nesse grupo, em especial nas três 
primeiras empresas, que abandonaram as atividades intensivas {401 
e 659 fumo e 402. suinosl 205 • á verdade que as empresas 659, 402, 
307 e 358, que tiveram em relaç~o ao grupo as maiores disponibi-
1 idades de recursos {tecnologia, trabalhadores e área), foram as 
que conseguiram na safra 91/92 os maiores tamanhos e lucros. Porémt 
permanecendo sem integrar-se às agroindústrias, mesmo essas 
empresas mais dotadas n~o puderam evitar essa queda no periodo. 
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• Figura IV.11 SALDO MONETAR!O DAS EMPRESAS DO GRUPO I EM 
1992, em dólares. Fonte: IAPAR/ASE, Pesquisa de Campo, 
Pesquisa de Campo, 1992. 
1985 E 
1985 e 
205 As exceç:Oes foram as empresas 640 e 703. A primeira conse-
guiu um melhor lucro (e saldo) em relacao à safra 84/85 em função 
da ênfase que deu à exploracão do feijão solteiro, geralmente de 
maior rentabilidade por alqueire vis-à-vis o milho ou o consórcio 
milho + feijão. A segunda conseguiu incrementar o tamanho e lucro 
e manter o mesmo saldo graças à fabricacao de cestos artezanaís e 
criac~o de porcos crioulos. 
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Repare-se na Figura IV. 11 que o saldo também teve queda 
bastante generalizada. Além disso, todos os saldos conseguidos na 
safra 91/92 foram bastante modestos (aquém dos US$ 500 dólares) e 
até mesmo negativos <nas empresas 659, 122 e 738). A exceça0 foi 0 
saldo de US$ 3.800 dólares da empresa 402 que, grac::as à renda 
fundiária paga pelo parceiro do fumo, recebeu o valor pouco usual 
deUS$ 3.700 dólares contra US$ 1.116 dólares conseguidos de lucro 
total. Essa empresa, aliás, animada com o montante do lucro do 
fumo, pretendia dispensar o parceiro e assumir a estufa na safra 
92/93206 • 
Na safra 91/92 as outras receitas, que incluem a renda 
fundiária, permaneceram ou adquiriram significativa importância em 
mais 5 familias do grupo (401, 628, 738, 703 e 640), pois sem esses 
rendimentos os saldos teriam sido negativos para todas elas~7 • 
As Figuras IV.12 e IV.13 permitem analisar o grupo li que 
teve um desempenho oposto. Note-se que todas as empresas do grupo, 
independentemente do patrimônio possui do em 1985, aumentaram o 
tamanho, lucro e mesmo o saldo monetário após integraç~o, isto é, 
após inserirem o fumo nos portfólios~6 . Repare-se que, com exceçao 
das três empresas do estrato patrimonial mais pobre <231, 646 e 
448)f os saldos foram relativamente altos, particularmente nas 
206 A empresa 659, após "teimar" no feijt!o, também pretendia 
retomar o plantio do fumo na safra 92/93, mas desta vez com estufa 
própria em construc::~o na sua propriedade ao lado da residência. Já 
a 358 encontrava-se indecisa quanto à integração. 
W1 Na 401 a ajuda fornecida pelos filhos e genro, um tipo de 
aposentadoria fami 1 i ar. representou em 1992 132% do excedente 
familiar; na 628 os salários temporários e fixos 90%; nas 738 e 703 
os salários temporários e a aposentadoria 62% e 48%. respecti-
vamente; e na 640 o aluguel da estufa 36% do excedente familiar. 
Essa última empresa alugou a estufa e um pedaço de terra em troca 
do valor correspondente a 200 quilos de fumo da qualidade superior 
IBOli. 
200 Tal mudança, da mesma forma que no grupo III e ao contrário 
do grupo I, fez reduzir a impor-t3.ncia das outras receitas na 
composiçao do excedente familiar. Noutros termos, excedente e lucro 
da produçao praticamente confundem-se nos grupos integrados. 
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' Figura !V.12 TAMANHO DA PRODUçÃO E LUCRO BRUTO DI5PONIVEL DAS 
EMPRESAS DO GRUPO II EM 1985 E 1992, em dólares~ Fonte: IAPAR/A5E, 
Pesquisa de Campo, 1985 e Pesquisa de Campo, 1992. 
empresas 303, 711 e 368 que conseguiram mais de US$ 3.400 dõlares. 
Observe-se também que o desempenho individual persistiu 
heterogêneo. Vários foram os fatores responsáveis. Entre eles cabe 
destacar novamente a disponibilidade diferenciada de recursos que 
as empresas tiveram no periodo; a propriedade ou n~o desses recur-
sos (especialmente da estufa e da ârea de fumo) e a contrapartida 
ou não de renda fundiária; a escolha do portfólio que esses recur-
sos viabilizaram; e os preços e produtividades efetivamente conse-
guidos nas safras, notadamente com o fumo que foi um dos cultivos 
com ênfase bastante generalizada nos portfólios das empresas 
integradas. 
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O caso da 327 é bastante ilustrativo. Essa empresa contou com 
uma área de lavoura e tecnologia semelhantes às das 711 e 368. 
Porém, com menos trabalhadores, plantou na safra 91/92 30 mil pés 
de fumo contra 50 mil da 111209 e 37 mil da 368. Além disso, 0 
desempenho da 327 foi prejudicado porque apostou paralelamente numa 
outra atividade sem sucesso. Com efeito, essa empresa foi a única 
entre as estudadas que procurou intensificar a produçao de leite. 
Ampliou seu rebanho bovino e, especialmente, o melhorou genetica-
mente. A considerável produç~o de leite e derivados obtidos, porém, 
n&::o encontrou suficiente mercado. Dai o espetacular o.umento do 
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Figura IV.13 SALDO MONETÁRIO DAS EMPRESAS DO GRUPO li EM 
1992. em d6lares. Fonte: IAPAR/ASE, Pesquisa de Campo, 
Pesquisa de Campo, 1992. 
1985 E 
1985 e 
~9 Segundo nos relatou parte da produç~o de fumo foi perdida, 
pois a estufa nl?lo "venceu". 
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As Figuras IV.14 e IV.15 mostram o desempenho do grupo III. 
Repare-se que, salvo algumas exceções, esse grupo também aumentou 
o tamanho, lucro e saldo entre as duas safras. Os destaques foram 
as empresas 715, 211, 521, 520, 429 e 126 com saldos acima de US$ 
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Figura IV.14 TAMANHO DA PRODUç.AO E LUCRO BRUTO DISPONIVEL DAS 
EMPRESAS DO GRUPO III EM 1985 E 1992, em dólares. Fonte: IAPAR/ASE, 
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' Figura IV.15 SALDO 
1992, em dólares. 
Pesquisa de Campo. 
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O desempenho individual, por outro lado, mais uma vez foi 
heterogêneo e dependeu também dos fatores já citados (propriedade 
e disponibilidade de recursos, portfólios escolhidos, preços e 
produtividades alcançadas). 
Chama a atenção o caso da empresa 211. Contando com uma 
farnilia em crescimento, tecnologia média na produção de fumo, 
trator e a maior área de lavoura de todas {13,5 alqueires), optou 
por um portfôlio com ênfase na produç.~o de fumo (60 mil pés na 
safra 91/92 contra 48 na safra 84/85) e feijtlo solteiro {3,5 
alqueires na safra 91/92 contra 0,5 alqueire na safra anterior). 
Nao conseguiu, porém~ um tamanho relativamente correspondente 
(aumentou penas US$ 239 dólares) devido, principalmente, ao menor 
preço recebido pelo quilo de fumo na safra 91/92, que foi 25% 
inferior ao da safra 84/85. Dai um lucro e saldo mais modestos que 
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os conseguidos pela empresa 715~ que cultivou menos fumo (50 mil 
pés) e feij~o solteiro (3,0 alqueires) na safra 91/92Z1°. 
IV.6 VARIAçÃO NO PATRIKONIO 
A Figura IV.16 mostra os patrimônios possuidos pelas empresas 
do grupo 1 nas safras 84/85 e 91/92, permitindo observar a variaoão 
patrimonial e sua relação com a terra recebida de herança e as 
compras/vendas de ativos reais no mesmo periodo. 
Repare-se que, embora a maioria das empresas tenha aumentado 
seus patrimônios, a valorizaç~o conseguida foi bastante modesta, 
inclusive naquelas que em 1985 tinham patrimônios superiores a us• 
8.000 dólares. A valorizaçao patrimonial foi de US$ 1.534 dólares 
na 659. a maior parte graças à herança: de US$ 1. 005 dólares na 
307; deUS$ 1.026 dólares na 358; deUS$ 1.427 d6iares na 640; e, 
nas demais aquém dos US$ 750 d6lares211 . Algumas até mesmo tiveram 
reduç~o patrimonial {401, 628 e 703l. 
Essa modesta variao~o patrimonial guarda relaç~o com os 
também modestos saldos monetários do grupo <ver Figura IV.11>, 
conseqüência da n~o-integraçao às agroindústrias de fumo quer por 
opçao !659, 307 e 358) quer por falta de trabalhadores (401, 122, 
Z10 Esses fatores também exp 1 i cam os casos das empresas 527 e 
408 que tiveram reduç~o genera 1 i zada de tamanho, 1 ucro e saldo, 
pois contaram no periodo com menos trabalhadores e área, em 
especial a primeira. O pior desempenho da 527 se deveu, adicio-
nalmente. à reduc;;:a:o de pés de fumo (de 35 para 30 mi 1 l contra o 
aumentou na 408 (de 34 para 37 mil) e ao baixo preço recebido pelo 
quilo com relac~o à safra 84/85. 
lU Naturalmente que esses valores foram proporcionalmente mais 
importantes quanto menor era o patrimônio da empresa em 1965. Dos 
vários casos, o mais expressivo foi o da empresa 448 do grupo II 
com 2.227'Jfi de valorizac;;:ao (em 1985 seu patrimônio era de U5$ 63 
dólares e passou em 1992 para US$ 1.4661. 
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Figura IV.16 PATRIMÔNIO, HERANçA RECEBIDA E COMPRAS/VENDAS DE 
ATIVOS REAIS DAS EMPRESAS DO GRUPO I EM 1985 E 1992, em dólares. 

































Figura IV.17 COMPOSiçÃO DA VARIAçXO PATRIMONIAL DAS EMPRESAS DO 
GRUPO I EM 1985 E 1992, em dólares. Fonte: IAPAR/ASE, Pesquisa de 
campo, 1985 e Pesquisa de Campo, 1992. 
640, 738, 628 e 703J 212 . 
A Figura IV.17, por outro lado, evidencia que a modesta va-
riacao patrimonial concentrou-se em "bens de consumo" e meios de 
212 A exceç<!l:o como vimos foi o saldo de US$ 3.800 dólares da 
empresa 402. Todavia, esse considerável saldo correspondeu quase 
totalmente aos 50% do lucro do fumo recebidos do parceiro já na 
primeira safra de integração (91/92}, cuja contrapartida em 
melhoria do consumo familiar e valorização patrimonial poderá 
verificar-se nas safras seguintes (ver Tabela IV.5A na parte II do 
Anexo). 
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produç:a:o tradicionais213 , salvo nas empresas 659, 402, 640 e 628. 
Na primeira em funç~o da herança de terra recebida; na segunda e 
terceira face às estufas de fumo; e na última em decorrência da 
venda de terra para saldar dividas~ 
A variaça:o patrimonial do grupo II é mostrada pela Figura 
IV.18. Observe-se quet ao contrario do grupo anterior, o aumento 
do patrimônio foi muito maior, em particular nas empresas que em 
1985 tinham patrimônios acima dos US$ 8.000 dólares. Entre elas 
destacaram-se as 303 (que valorizou o patrimônio em USi 10.191 
dólares) e 368 {que também teve um bom desempenho com US$ 9.283 
dólares). 
Repare-se~ por outro lado, que essa mais significativa 
valorizaç:a':o patrimonial também guardou relaçao com os maiores 
saldos monetários conseguidos p6s-integraç:~o (ver Figura IV~13). 
A Figura IV.19 esclarece que a compra de meios de produç~o 
modernos adquiriram maior relevancia na valorizaç~o patrimonial das 
empresas do grupo (ver Tabela IV.12A na parte Il do Anexo). Isso, 
naturalmente, era de esperar-se após integraç~o. As exceções foram 
a 327, que já possuia estufa, e a 448 cuja familia operou a estufa 
em parceria214 • Entretanto, também observa-se compra de terra/imó-
veis urbanos no periodo nas empresas 137, 303 e 368. 
213 Nos bens de consumo incluiram-se a residência, instalação 
elétrica, carro/picape/moto e gado; nos meios de produç:~o tradi-
cionais os animais de serviço, arado/grade/carpideira de traça:o 
animal, carroça e paiol de madeira; nos meios de produção modernos 
a estufa de fumo, tecedeira, trator, arado/grade/carreta de trator, 
plantadeira de traçao animal e de trator e outros <trilho.deira, 
batedeira, curafumo e triturar de motor); e o estoque de terra foi 
avaliado conforme a área fosse destacada aravel, destacada não 
arável, terra s6 com pastagem, terra com mato e pastagem, terra só 
com mato e terra inaproveitável. 
214 Aliás, o pequeno patrimônio conseguido por esta última 
empresa (um automóvel) foi principalmente resultado de poupanças 
anteriores do que do saldo com fumo, mesmo porque a safra 91/92 que 
rendeu um saldo de US$ 517 dólares foi sua primeira de integraça 0 • 
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TABELA IV.11 VARIAçXo PATRIMONIAL DAS EMPRESAS ENTRE 
1985 E 1992, em dólares. 
-EMPRE ~; ...,.,P,.;A;.;T~R~I;:;M::;Ó:;,N,l,;;O;-i-i,V,;A,;R.:.;l Aç]O j LUGAR j VAR Ij P A TI 







608p i 15264 
137! j22640 




























-----,.,.---=-=-1 715p 715p 715p 
2 521p 137i Zllp 
3 211p 303! 303! 
4 429p 211p 521p 
5 303! 521p 137! 
6 368i 401n 608p 
7 520p 608p 368! 
__ /L..§.2..::.!l_;,;:P......;2:;:;5;;.;3"'_e"--'4~2'-'9-"E.. 
'429P i 85 i719 232,--:1:-;0::;7~1;-;;6--1,-,2~6;-,--g-,-13"'7"'1 -;;7~1-;1-;i-"'5"'2o""p-
368rj1o116 19399 9283 92 10 1111 659n 253p 
520p: 9416 18457 9041 96 11 126p 327! 711! 
711ip2099 16475 4375 36 12 253p 527p 401n 
527pj10744 13423 2679 25 13 527p 402n 659n 
327ij11121 13395 2274 20 14 646i 368i 527p 
659nj11928 13462 1534 13 15 203p 307n 327i 
408pi 8066 9387 1321 16 16 327! 520p 402n 
307nj 9851 10855 1005 10 17 659n 429p 307n 
402n J10528 112=.3::c6:.... __ 7.;.;;0.;.7 __ _;7 __ _;:.18 640 n 408p 126,E.. 
- :-::':'"=---:o=:c-...._,---------.,..,..,,.,-..,. 
--1"26p j 6586 10508 3922 60 19 448! 122n 408p 
646ij 2361 4943 2582 109 20 408p 126p 122n 
203pj 1773 4299 2527 143 21 358n 231i 640n 
640ni 5376 6803 1427 27 22 307n 358n 358n 
448! i 63 1466 1403 2224 23 721p 640n 721p 
358n! 5459 6487 1028 19 24 402n 721p 738n 
721pj 4806 5713 907 19 25 267p 738n 646i 
267pj 695 1358 664 96 26 416p 628n 231i 
416pl 2373 2797 424 18 27 738n 416p 203p 
738n j 4681 5066 386 8 28 122n 646 i 628n 
122nj 7631 7834 203 3 29 703n 203p 416p 
703nj 1744 1624 -120 -7 30 628n 703n 703n 
626nl 3756 3126 -627 -17 31 231i 267p 448i 
~,~1~!~!~5~6~6~1~_,4890 -772 -14~--~3~2~-4~0~1~n __ 4~4~8~1~· _367p_ 
Fonte: IAPAR/ASE, Pesquisa de Campo, 1985 e Pesquisa 
de Campo, 1992. Obs.: lugar da classificaç~o segundo a 
variaç:~o patrimonial {VARI PATI) verificada entre as 
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Figura IV.16 PATRIMÔNIO • HERANÇA RECEBIDA E COMPRAS/VENDAS DE 
ATIVOS REAIS DAS EMPRESAS DO GRUPO II EM 1985 E 1992, em dólares. 
Fonte: IAPAR/ASE, Pesquisa de Campo, 1985 e Pesquisa de Campo, 
1992. 
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EMPRESAS 
Figura IV.19 COMPOSiçÃO DA VARIAçÃO PATRIMONIAL DAS EMPRESAS DO 
GRUPO II EM 1985 E 1992, em dólares. Fonte: IAPAR/ASE, Pesquisa de 
campo, 1985 e Pesquisa de Campo, 1992. 
Por último, a valorizaçao patrimonial do grupo III é evi-
denciada pela Figura IV.20. Note-se que todas as empresas do grupo 
tiveram valorizaç~o patrimonial, embora em algumas (405, 721, 416 
e 2671 bastante modesta. Destacaram-se entre as que melhor 
desempenho tiveram as empresas mais ricas 715, 521 e 211; as com 
patrimônio entre US$ 8.000 e US$ 12.000 dólares 429 e 520; e as 
mais pobres 126 e 203. 
Também nesse grupo verifica-se que essa valorizaça':o patri-
monial guarda relaç~o com os saldos conseguidos com a manutenç~o 
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Figura IV.ZO PATRIMÔNIO, HERANçA RECEBIDA E COMPRAS/VENDAS DE 
ATIVOS REAIS DAS EMPRESAS DO GRUPO !!! EM 1985 E 1992, em dólares. 
Fonte: IAPAR/ASE, Pesquisa de Campo, 1985 e Pesquisa de Campo, 
1992. 
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da integraç:~o e demais cultivos/animais I ver Figura IV.15). :É 
verdade que nas empresas 527 e 408 os saldos diminuiram entre as 
duas safras e, no entanto, houve valorizacl!to patrimonial. Mas 
também é verdade que esses saldos permaneceram até a safra 91/92 em 
niveis relativamente altos (acima de US$ 1.400 dólares), Além 
disso, em geral, tanto a reduçao quanto o aumento do tamanho da 
produça:o que houve no periodo ocorreram aos poucos, safra após 
safra. 
A Figura IV.21 nao deixa dúvidas. Compras de meios de 
produçt!o modernos e/ou terra/imóveis urbanos fizeram parte da 
valorizaçao patrimonial de um maior número de empresas e de 
formarnais significativa. Com exceç~o da 608 que recebeu terra de 
herança, esse ativo foi adquirido por oito das quatorze empresas, 
inclusive pela 267, uma das mais pobres. 
A Tabela IV, 11 mostra todas as empresas nos três estratos 
patrimoniais mas agora agrupadas independentemente da situaç~o de 
integraçao ou nao de cada uma. Além disso, em cada estrato, foram 
ordenadas segundo o valor da variaçao patrimonial conseguida no 
periodo. Todavia, para facilitar a comparacao, os números corres-
pondentes às empresas do grupo I acompanham-se de um "n" , às do 
grupo 11 de um "i" e às do grupo III de um "p". Essa Tabela, ainda, 
permite observar a classificaçao descendente das empresas segundo 
o valor do patrimônio e do acréscimo que conseguiram. A Tabela 
IV.12, por último, retoma algumas informaçbes já discutidas mas 
reorganizadas e necessárias à melhor comparaç~o das empresas. 
Repare-se na Tabela IV.11 que as empresas que mais valori-
zaram seus patrimônios foram as quatro primeiras dos estratos menos 
pobre {715, 521, 211 e 303} e intermediário (429, 368, 520 e 711l 
e também as três primeiras do estrato mais pobre ( 126, 646 e 203l. 
Note-se também que essas empresas nem sempre foram as que em 
1985 possuiam os maiores patrimônios. No estrato patrimonial menos 
pobre, as 521 e 211 superaram as empresas 137 e 303 que eram em 
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Figura IV.21 COMPOSiçÃO DA VAR!AçXO PATRIMONIAL DAS EMPRESAS DO 
GRUPO !II EM 1965 E 1992, em dólares. Fonte: IAPAR/ASE, Pesquisa de 
campo, 1985 e Pesquisa de Campo, 1992. 
520 superaram as 711, 659, e 327; e, no estrato mais pobre, as 
empresas 126, 646, 203 superaram as 122 e 231. 
Entre essas empresas mais bem sucedidas, além disso, as seis 
primeiras (715, 521, 211, 303, 429 e 368l valorizaram os patri-
mônios enfatizando nos portfólios também cultivos com expectativas 
piores de lucro e de maior incerteza em relaç~o ao fumo, mas com 
expectativas de menor trabalho. Noutras palavras, dispondo de mais 
e melhores recursos, essas empresas procuraram mais nitidamente 
entre todas as integradas aumentar o lucro <total) também com a 
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expansao de cultivos que contribuiam paralelamente na reduc~o do 
esforço de trabalho direto familiar (anual). 
Com efeito, os recursos que dispuseram viabilizavam uma 
ampliacao ainda maior da produc~o de fumo e, em alguns casos, até 
a instalacao de uma outra estufa. Tal opção, evidentemente, embora 
mais lucrativa, requereria também maior esforço familiar. Preferi-
ram, no entanto, investir na reduc~o do trabalho na cura/secagem do 
fumo e também alocar parte considerável dos recursos à produç~o de 
feijão e milho solteiros. A compra de tratores parece apontar nesse 
sentido, pois as pequenas áreas de fumo nao justificam esse 
investimento. Também a expressiva expans~o que tiveram o feij~o e 
milho solteiros assinala na mesma direca:o (ver Tabelas IV.7A e 
IV.8A no Anexo) e mostra, também. que o objetivo nao era apenas 
reduzir o risco de bancarrota. 
A Tabela IV.12 mostra que todas as onze empresas mais bem 
sucedidas, a despeito da sua visivel heterogeneidade, al contaram 
com pelo menos três trabalhadores na safra 84/85 e com quatro na 
safra 91/92; b} iniciaram ou permaneceram com a producao de fumo em 
niveis próximos e até acima da capacidade da estufa, portanto 
aproveitaram a conjuntura expansiva das agroindústrias na re-
gi2lo215; e, c) eram proprietárias das estufas e pelo menos de um 
pedaço de terra (o mínimo foi de 1,1 alqueire no caso da 646) como 
contrapartida imprescindivel ao financiamento da estufa/paiol, 
insumos e implementas. 
A presenca conjunta dessas três pré-condições parece 
explicar o destaque dessas empresas dentro de cada estrato patrimo-
nial. Não explicam, porém, a diferente valorizaç~o patrimonial 
entx-e elas. 
2.15 A única excec~o foi a empresa 646 que na safra 91/92 plantou 
apenas 25 mil pés. Aparentemente isso se deveu à perda de área de 
lavoura alheia que sofreu nesse ano agricola. 
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TABELA IV .12 FATORES DETERMINANTES DA VARIAçÃO PA-
TRIMONIAL ENTRE 1985 E 1992. 
-ÉMPREÍ TOTAL 








c;s i 5/C 
715pi -!6/Sl (56/SOl 7,9/17,5 +(6,2/10,3 max tra 
521pÍ +!314> !40/45) 3,516,5 +(2,9/4,91 max 0,0 
211pÍ +(6/71 (48/60) 9,3/27,2 +(6,9/13,5 med tra 
303ij =(4/4) (0/40) 10,3/19,5 +!6,8/10,3 med tra 
608pj =(3/3) <26/25 6,1/5,0 +!3,8/4,51 pou 0,0 
137ii -(4/3) !0/341 7,0/7,0 -(3,0/2,8> med tra 
253pj =!3/31 (20/25l 8,5/8,5 -(3,6/2,9) pou 0,0 
~4~0~1~n~i~-.c(~3~/~1~1--~(~25/0.!I ___ 5~,5~/~5~,~5~-~(~2~,~2~/~1~,~1~I~O~,~o~~~~~-
--~~~-~~-~~~~n~~~-õ7~~---429pi (5/Sl (30/331 3,8/10,9 +!3,8/9,81 pou tra 
36BiÍ =(5/Sl (0/37l 7,2/7,2 -{5,9/5,2) pou 0,0 
520pj +(3/4) !30/451 4,3/4,3 +!2,9/3,91 max 0,0 
711ii +!3/7} (0/501 4,6/5,7 +!4,6/5,71 pou 0,0 
527pj -!5/3l (35/30) 6,0/6,0 -<4,2/2,8> pou 0,0 
327ij ={3/3) {0/30) 4,7/6,1 +<4,6/5,4) pou 0,0 
659ni ={2/2) (26/0l 3,9/3,5 -<3,9/3,5) 0,0 tra 
406pj -(4/3) <34/37) 3,4/3,4 -{3,4/2,9) pou 0,0 
307nj =(3/3) O 7,917,9 +<4,3/4,61 0,0 0,0 
-~i = < 41_4".:.'----~o;__.:.z::.!.' .:.4:..1.:.4cc•cco:__+.:..:.< .::2cc, 4/3. o 1 o '·"o'-_o:::.?.•:::o_ 
-1z6PT+T576l732i5õ)'--;;3:-,-::o:-;'"3"",""o'-+:-(:-2", 9;::-/;-;;3:-,-::o;--;-J --p~~--õ-;-õ-
646iÍ =(5/5) {0/25) 2,0/1,1 -(1,9/0,9) 0,0 0,0 
203pl =(4/4) (30/40) 2,5/2,7 +{1,7/2,71 0,0 0,0 
640nj -{3/21 O 2,6/2,1 -(2,6/1,61 0,0 0,0 
448i! ={2/2) {0/301 1,7/0,9 -(1,7/0,91 pou 0,0 
' 358ni +<2/31 O 5,0/5,9 +(4,0/4,91 0,0 0,0 
721pi +(2/3) (28/251 2,8/2,3 -(2,4/2,01 0,0 0,0 
267pj +(4/5) (28/301 1,1/2,6 +(1,1/1,3) o,o 0,0 
416pi =(6/61 (35/401 3,0/2,0 -(3,0/2,01 0,0 0,0 
738n! =(2/2) O 1,7/1,7 =<1,0/1,0} 0,0 0,0 
122nj -<3/U o 7,317,3 -C3,3/3,0l 0,0 0,0 
703ni -(2/ll O 1,4/0,9 -(1,4/l,Ol 0,0 0,0 
628ni -<2/ll O 1,6/0,5 -(1,6/0,51 0,0 0,0 
231ii +(3/51 (0/17,,:.1_...;4_,_,~3,9 +(1,8/2,31 0,0 .2L. 
Fonte: IAPAR/ASE, Pesquisa de Campo, 1985 e Pesquisa 
de Campo, 1992. Obs.: a variacêto do indicador de uma 
safra í84/85J para a outra í91/92) é indicada pela bar-
ra "/"; todas as áreas em alqueires; as inovactles refe-
rem-se à cura/secagem do fumo (C/5) e ao preparo do so-
lo/capinas (5/CJ. 
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Os dados sugerem que entre as empresas mais bem sucedidas, 
aquelas que se integraram após safra 54/55 valorizaram seus 
patrimônios aquém das que permaneceram integradas. Repare-se na 
Tabela IV.11 que no estrato menos pobre entre das quatro primeiras 
a última {303) se integrou pós-65;: entre as quatro primeiras do 
estrato intermediário, a segunda (368) e a quarta (711) também se 
integraram pós-85, sendo que a valorizaçao patrimonial da 368 foi 
muito próxima da terceira (520); e, entre as três primeiras do 
estrato mais pobre, a segunda se integrou pós-85, conseguindo uma 
valorizaçao muito próxima à da empresa 203 (a terceira colocada) 
que permaneceu integrada e nem dispunha de estufa própria na safra 
84/85. 
Porém, o fator crucial parece ter sido a menor ou maior 
disponibilidade inicial de terra de planta e posterior incorporaç~o 
de adicionais inovações tecnológicas e áreas de lavoura. 
Com efeito, quem contou adicionalmente com mais terra de 
planta também dispôs de uma maior área de lavoura, tamanho de 
produc~o. lucro e saldo desde a safra 64/85 ou após a integraç~o. 
5aldos maiores viabilizaram compras de novas terras (e aluguéis) e 
a continua i;~.doçtto de inovações tecnológicas que. por sua vez, 
permitiram ampliar ainda mais o saldo e patrimônio. 
Todavia, o caso da empresa 126 chama a atenção. Ela contou 
com semelhante terra de planta que as 521 e 520 na safra 84/85 e, 
no entanto, teve urna valorizacao patrimonial bastante inferior. 
Isso decorreu, de um lado, dessas empresas terem aproveitado a 
oportunidade de instalar estufas elétricas em condições subsidiadas 
e, de outro, da sorte de terem sido escolhidas na hora da "distri-
buição" das pouquíssimas estufas elétricas que as agroindústrias 
ofereceram na regi~o. O preço de mercado dessas estufas equivalia 
a 30 e 44%, respectivamente, do patrimônio das empresas 521 e 520 
na safra 91/92. Por outro lado, como vimos, essas estufas além de 
reduzir o esforço de trabalho e terem o dobro da capacidade, podem 
proporcionar em média um fumo com 30% a mais de qualidade, portanto 
possibilitaram a essas empresas melhores chances de aumentar o 
lucro do fumo e saldo em relaçao A 126. 
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Houve ainda um outro aspecto cuja real importância encontra-
se subestimada nos dados, mas que pode parcialmente explicar as 
diferentes valorizaçees patrimoniais, em especial nas empresas que 
se integraram: a melhoria do consumo familiar. 
Automóveis, picapes, motos, residências e instalaç~o elétrica 
foram computados como bens de consumo na aval iaç:!l.:o patrimonial. 
Entretanto, a pesquisa n~o previu a crescente e diversificada 
compra de móveis, fogões, utensílios domésticos e, particularmente, 
eletrodomésticos~ Em 1985 pouquíssimas empresas tinham acesso à 
eletrificaçao rural. Porém, face a estimules dos governos estadual 
e municipal, isso mudou drasticamente. Os maiores saldos consegui-
dos, por outro lado, permitiram compras de TVs coloridas, geladei-
ras, às vezes até dois freezers horizontais e antenas parabólicas. 
Segundo o Prefeito Municipal de Rio Azul: 
"Nossa estimativa aqui agora (julho/931 é 
que 90% das propriedades rurais têm energia 
elétrica através do sistema de mutir~o. Os 
agricultores participam com a mKo-de-obra. 
A COPEL {companhia paranaense de energia 
elétrica} organiza os projetos, fiscaliza 
e fornece todo o material mediante pagamen-
to feito pelo agricultor. O pagamento toma 
por base o preço da saca de mi 1 h o. E a 
prefeitura entra com toda a assistência 
técnica. Temos um engenheiro eletricista 
mais a equipe dele. Assim barateia em torno 
de 40-50% do preço normal se fosse a través 
de empreiteira. Temos a vislfo que a energia 
el~trica nlfo é s6 o conforto, s6 ~luminhar' 
• como diz o pessoal. A medida que o agri-
cultor adquire a energia elétrica~ a esposa 
começa a exigir televisWo, a geladeira, o 
chuveiro~ mais isto mais aquilo. Ele vai 
assumindo obrigaç~es, produzindo mais e se 
ele produz mais o municipio está crescen-
do". 
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Figura IV.22 RESIDÊNCIA RECÉM REFORMADA EM ALVENARIA 
COM i\NTENA PARABÓLICA DE UM EMPRESÁRIO INTEGRADO EM RIO 
AZUL \19921. NO FUNDO À DIREITA A ESTUFA. 
Figura IV~23 RE5ID~NCIA DE UM EMPRESÁRIO INTEGRADO 
EM R!ü AZUL NO INfcro DO CASAMENTO. 
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Figuro. IV~24 RE::HDÊNCIA EM ALVENARIA DO MESMO EM~ 
PRE3ÁRIO EM 1992. 
Grande parte das empresas, notadamente dos estratos mõ.i:; 
ricos, re,;~.lizaram adi·::ionalmente despe,5aS r·eiativamente considera-
vais !também n~o incluidas nos dados) e desconcentraram o lucre e 
d.té mesmo c=;eus património:;;., em consonàncii:t com a evoluc~o biol6git>:t 
e composiç:3:o sexual das familias. A seguir deve ficar claro que 
esses aspectos também afetaram a valorizac~o patrimonial pelo menos 
de algumas empresas. 
IV.i DESCONCENTRACÃO PATRIMONIAL E CRIAÇÃO DE NOVAS EMPRESAS 
A maior porte das empresa~ est,Jdadas se originaram parcial-
mente da desconcentr,"iCõ:o patrimoniõ1 que os pcds reôliz."r•:'.\m sob 
critérios que vigon\m na. regia:o possivelmente desde o inicio da 
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colonizaçêi:o. Um doE> critérios estava relacionado com a "aposentado-
ria" dos pais, isto é, a maneira como os pais procuraram assegurar 
o consumo e saúde durante a velhice. O costume tem sido escolher um 
dos filhos, preferencialmente homem e freqüentemente o caçulat como 
responsável pelas despesas e cuidados até a morte dos pais. Os 
agricultores referiam-se a essa responsabilidade sob o termo 
assumir. O fi lho que assume, em compensac;llo, também assume a 
direc;~o da empresa e herda a residência dos pais, bem como toda ou 
a maior parte da terra e demais meios de produç~o. A desistência 
dos demais irm~os permite que o filho que assume seja privilegiado 
na partilha do patrimônio paterno2l6: 
"Se ele ficar comigo, pois éF como se diz, 
assumir, dai a gente passa pra ele tudo, se 
os outros concordar, nlro sei~ porque eles 
fos dem~is filhos) n~o vWo querer, que j~ 
est!fo fora. Quem est~ Junto tem que assu-
mir. Que nem esse meu irmWo. EntBo~ ele 
assumiu e pegou tudo. Nos desistimos a ele 
e ele assumiu, pra cuidar dos pais. Se a 
gente nHo morre novo, velho um dia fica. 
Entl5o, tem que ter um deles pra cuidar. 
Porque como é que vai ficar?". 
A de si stênc ia dos i r mãos, porém, de parte ou de todo o 
patrimônio que legalmente lhes corresponde217 • nem sempre foi 
consensual, ocorrendo em alguns casos descontentamentos e confli-
tos: 
"Os outros irmf!fos queriam que eu :ficasse 
216 Isto é, do patrimônio do casaL pois todos os agricultores 
casaram-se sob regime universal de bens. Em caso de separaç~ 0 , como 
se sabe, o patrimônio é dividido em partes iguais. 
217 Os filhos. independentemente do regime de casamento dos 
pais. têm direito a 50% da parte do pai e da m~e. 
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junto com os pais, pra dar proteçWo até o 
fim da vida. Ai ntro deu certo, eu sai e 
fiquei tres anos fora. Novamente vieram pra 
eu voltar. Ai eles me passaram o terreno e 
graças a Deus, di proteçlro até o fim, di 
medicamento, tudo. Dois irmWos ficaram 
descontentes com a heram;a. Mas eles vinham 
só se servir aqui, só tirar coisas. Ai nós 
fomos batendo um pouco com outros irmhos e 
a falecida mke segurou, nKo soltava tantas 
coisas de casa. Eles nlfo gostavam de nós. 
Porque eles vinham só pra tirarw. 
Sem a desistência dos demais irmaos dificultou-se e, conforme 
o montante do patrimônio paterno, até impediu-se a "aposentadoria 
familiar", pois a empresa que o filho assumiria teria que gerar 
suficiente excedente para arcar n~o apenas com as despesas dos pais 
como também com as da sua familia ~ou futura). 
A aposentadoria fami 1 i ar também não se viabi 1 izou quando 
nenhum dos filhos teve condições ou desejou assumir a velhice dos 
pais ou, ainda. quando o único filho que permaneceu morando com os 
pais era mulher. Neste caso a responsabilidade precisou ser 
assumida pelo futuro marido, o que nem sempre ocorreu: 
"A moda aqui, o mais novo herda a pro-
priedade do pai. Só que n8o tem dado certo. 
Porque fica a moçe~ mais nova, casa e vai 
embora". 
Quando n~o se viabilizou a aposentadoria familiar, quer por 
essas situações ou simplesmente porque a aposentadoria foi assegu-
rada de forma distinta, por exemplo, na cidade e com um conjunto 
mais amplo de rendas, os filhos receberam a parte a que legalmente 
tinham direito, às vezes quando os pais ainda estavam vivos, outras 
a partir da morte de um deles: 
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"Quando a mulher morreu, 
pra ele e deu a metade 
eram quatro, n6. Deu 
dividido tudo igual". 
e 1 e pegou a me ta de 
pros filhos. Eles 
parte igual. Foi 
Além da aposentadoria fami 1 i ar, que as vezes acompanhou-se da 
aposentadoria oficial e de outras rendas (aluguéis, por exemplo), 
um outro costume também afetou o v~lor e composiça0 do patrimônio 
recebido dos pais: 
"Mas aqui o sistema do lugar, do povo, só 
dá a festa, o enxoval e a mobilia pra moça 
e dai o rapaz é que entra com o terreno, 
casa, cavalo e ••. Só se ela precisasse, ai 
dava-se }e i to. Vai depender das condiçtJes 
do rapaz. Agora algum reparte igual pra 
todos. Mas, eu n~o sei nao porque, o siste-
ma sempre foi assim" , 
Esse costume estabeleceu uma divis~o "sexual" do patrimônio 
paterno. Note-se que o patrimônio recebido pelas filhas adquiriu a 
forma de dote, cujo valor normalmente n~o correspondeu à parte que 
legalmente lhes cabia no patrimônio paterno. Embora a composiç~o 
freqüente do dote seja festa 216 , enxoval e mobilia, também verifi-
cam-se dotes em dinheiro, 
destinados aos homens. 
madeira, cavalos, etc., às vezes 
Todavia, aqui também houve exceções. Como vimos, alguns pais 
dividiram o patrimônio entre os filhos por igual, indistintamente 
de serem homens ou mulheres. Também quando o futuro genro era pobre 
e desde que os futuros sogros n~o o fossem, a filha {ou o casal) 
recebeu inclusive terra. 
Além do dote, o patrimônio recebido dos pais deu-se sob a 
216 Como a festa normalmente na:o se restringe aos familiares. 
mas inclui toda a comunidade de moradores, é possivel que o valor 
do dote nem sempre seja insignificante. 
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forma de herança e doaç~o. A diferença entre ambos consiste em que 
a herança ocorre após a morte dos pais, enquanto que a doaça 0 
executa-se em vida. Como a doaaa:o é legalmente considerada um 
adiantamento da parte do patrimônio a que o filho tem direito, às 
vezes os pais mascararam a doação e o favorecimento de um dos 
filhos sob venda ficticia ou simbólica de terra. 
Observe-se na Tabela IV.13 que quase todas as empresas 
receberam terra sob a forma de heranç.a2l9 até 1985, cuja participa-
ç~o no estoque de terra própria era também relevante. Note-se que 
nas empresas 211 (do estrato patrimonial menos pobre), 368, 711, 
327, 659 (do estrato intermediário), 203, 358, 721, 628 e 231 (do 
estrato mais pobre), todo o estoque de terra foi herdado. Mesmo se 
compararmos a terra herdada até 1985 com o patrimônio desse ano, 
verifica-se que sua participaçao supera os 36% em pelo menos 12 das 
32 empresas. 
A Tabela IV.13 também mostra que entre 1985 e 1992 três 
empresas receberam mais terra. Repare-se que o aumento de terra 
conseguido nesse período pelas empresas 608 e 659 foi todo ou quase 
todo fruto de heranca. representando pelo menos a metade de todo o 
patrimônio incrementado até 1992. 
O patrimônio dos pais, finalmente, recebeu-se sob a forma de 
"posse", que caracteriza-se pelo uso de parte do patrimônio paterno 
e apropriac~o do rendimento. O filho homem solteiro morando com os 
pais usa uma área de terra e instrumentos de trabalho (cavalos, 
grade, arado, etc.), paternos ou de outros parentes, na produção de 
determinada mercadoria mas cujo lucro pertence-lhe integralmente. 
Evidentemente que a posse verifica-se apenas quando os pais 
dispõem de terra e instrumentos de trabalho com relativa fartura. 
Por outro lado, usando os meios de produção paternos ou de outros 
familiares e apropriando-se do rendimento, o filho solteiro começa 
a capitalizar-se, a formar o patrimônio inicial da sua empresa, 
219 Na realidade como herança também incluiram-se casos de 
doac~o, pois não foi possivel diferenciar-se. 
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TABELA IV.13 PARTICIPAç)(o PERCENTUAL DO VALOR DA TERRA 
HERDADA NO ESTOQUE DE TERRA E NO PATR!MON!O. 
EMPRE 
SAS 
L._ATÉ 1985 i 
f HE/TERf HÊ7PXf 








521p i 37 19 o o 
211p _,i 100 45 o o 
303i 36 18 o o ! 608p ! 5 3 88 50 
137 i l 13 5 o o 
253p i o o o o 
40 1n ! O O O O ______ ._;:;... __________ _ 
-.rz9p_T_54 ___ 2õ __ ---o---a· 
368i i 100 51 o o 
~i~i I 1~~ ~~ g g 
;;~~ i 10~ 3~ ~ g 
:~:~ .. '1 1~~ 2 ~ 10~ 86 
307n 38 24 O O 
_4:.;:0c=2~ _ _2._ __ ~_ o -~· 
-------·-;;-------------126p ! o o o o 
~~~~ f 1~~ ;~ ~ ~ 
640n ! 52 18 O O 
448i ! o o o o 







l i 100 53 ( 5) 22 
! 6 6 ~ ~ ! 78 48 o o 
' 55 45 o o 
1 o o o o 
628n ' 100 60 O O 
' 231i : 100 51 o o 
_.=:::.::.:..-1----------------
Pant~ 1 lAPA~/ASE, P••~oloo ~· Co•p•, 1~11$ • P••qulo& d• Co•p~, ~~.2. 
ll b •• ' 
••~aqu• 11• t•rro p~6prlo d!ap<>nl~•l •• El5j 
d• tarra ~ardod& '""'' IIS no potri•lnl<> 
do torro herdodo ot• 85 na ~•lor do 
\2l participo~•• p•rc•ntuol dD ••lar 
dl•ppnt••l •• e,, t3l portlclpo~l"• 
par~•nl"o! ~"' '"'"~ ~• 
" J.nc~""""~""' •n~T" ~~ • 'f2t f4! , •• ,t~tll•~•g p•rc•ntual "" ••lar ~• t•rro ll•rdodo 
•n'•'" ~~ • 'l nn potrl<olntn tncr•••nOoda •ntr• ft3 • '21 \~) o r•tlçla '""' n«" 
• a<>••t~•l• pai• hau•• tont11 o ••ndo do 1,1 olqu•lr<o d• t•••• qu•n%<> o h•r•n;o 
p~•Oartnr d• 1,0 «lqu•lr• do authar do fllha ou• ~"'""' 
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independentemente da possivel futura heran~a ou doa~~o; 
"Dinheiro, cavalo meu pai me deu. Depois o 
segundo cavalo eu comprei com o dinheiro 
que eu trabalhava junto com o pai. Eu ttnha 
minha partinha, minha parcela. Dai eu 
comprei a casa, a grade, tudo que precisa-
va. Quando casei já tinha tudo isso". 
Esse filho, que nao deixou de trabalhar na produç~o do pai, 
recebeu quando precisou ajuda da familia principalmente na época de 
maior demanda de força de trabalho (na colheita, por exemplo). Em 
alguns casos essa situacao de posse, que nem sempre transformou-se 
em doaç~o ou herança, persistiu após casamento: 
"Eu trabalhava no terreno do pai e dai 
depois também aqui no terreno do sogro. A 
produçt!ro era só nossa. O pai, a mlre e os 
irmlros plantava f'umo. E dai eu ajudava eles 
no Turno e eles ajudavam a plantar batata". 
Entre 1985 e 1992 grande número das empresas estudadas, 
embora em graus distintos, também manifestaram desconcentração 
patrimonial, permitindo a capitalização inicial e até a criaç~o de 
novas empresas para seus filhos {ver Tabela IV.14). Agora, porém, 
sob a "marca" da integração. De um lado, na falta de terra, alguns 
chefes de empresas deram participac~o no lucro do fumo aos filhos 
trabalhadores, normalmente aos mais velhos. O caso mais relevante 
foi o da 711, onde essa participaç~o chegou aos 50% do lucro do 
fumo: 
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TABELA IV.14 PARTICIPAçJI.O NO LUCRO BRUTO DISPONÍVEL DO FUMO 
iLBDfuJ E MEIOS DE PRODUçl\0, DOTES E ESTUDO PROFISSIONALIZANTE 
RECEBIDOS PELOS FILHOS DOS CHEFES DAS EMPRESAS ENTRE 1985 E 1992. 
--·....,-,-=·--·=-,...==..,.--~-~---EM I% J i ESTUF AREA ESTUDO 
PRE LBD ~ + ÁREA F+M TRAT DOTES PROFIS 
SAS I 1l 1 I 2 J I 3 J I 4 J 15 J I 6 J 
~~~~----~--~--715p O sim sim sim 
521p sim O O O 
211p O sim sim sim 
3031 O sim sim sim 
608p o o o o 
137! o o o o 
253p o o o o 

















---,------=---=-o-- ·---=----· 429p : sim O sim O O 
3681 I O O sim O sim O 
520p 1 sim O O O O O ! 711 i sim O O O O O i 527p i O O O O sim O 




•O O O O O O 
j_ s
0
i m O O o
0 
sim O 
O sim O O i -~-~:.. _ __2___ o o ___ _9 ___ ...::..~---~-
-----------·~----·...,---------126p i sim O O O sim O 
646 i i o o o o o o 
203p i o o o o o o 
640n i O O O O O O 
448i ! o o o o o o 
358n l O O O O O O 
721p l O sim sim O O O 
267p i o o o o o o 
416 p ,i 00 o o o o o 
738n O O O O O i 122n i O O O O sim O 
~~~~ i g g g g g g 
231 i i o o o o o o 
------ ~---·-..:<.--·-"'---"'--·--'"---------· 
Fonte: IAPAR/ASE, Pesquisa de Campo, 1985 e Pesquisa de Campo, 
1992. Obs.: { 1) participaçao percentual no LBDfu ou no número de 
pés plantados; (2) doaç~o/herança de estufa e terra de planta; (3l 
doaç~o/herança de terra de planta cultivada com fei)~o e milho; (4l 
utilizaç~o do trator; (5} inclui festas, mobilias, dinheiro, 
madeira, etc.; (6) estudo profissionalizante médio, isto é, técnico 
agricola e magistério. 
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"Nós cheglJ.mos e p~g(Jmos d comp~nhia. D"i o dinheiro qu6' 
sobra damos a metade pra eles. Essa metade que eles 
pegam~ eles dividem em tr&s partes igual. E a metade 
nos ficamos pra despesa da casa~ nos assumimos tudo. O 
dinheiro deles é sagrado • .Ef pra roupa, estudo, cavalo, 
é baile, é Testa. Ai ninguém n~o pede um cruzeiro pra 
sair, sabe. Aquele dinheiro eles pegam e sabem levar, 
que pra eles dá pro ano. Cada um compra o que quer. Ele 
compra cavalo, compra arado e as meninas compram râdio, 
jogo de quarto, compram enxoval,. compram o que elas 
querem~ E cada um dá um pouco pra os mais pequeno, 
sabe". 
Outras empresas {521, 429, 520, 408 e 126) deram o lucro do 
fumo correspondente a um número determinado de pés de fumo. Em 
ambos os casos, além de viabilizar-se os gastos dos filhos, existia 
o objetivo claro de estimulo ao trabalho: 
"Sete mil pés fica pr._, eles. C"'da colheit ... ,
nos vamos separando no paiol. Ai eles ficam 
incentivados, ne". 
Nada impede, porém, que esse lucro possa reconcentrar-se 
temporariamente nas m~os do chefe familiar para a compra de 
terras ou inovações tecnológicas passiveís de utilizaç:l!Jo pelos 
filhos. Foi o caso da compra do trator pela empresa 429: 
"Pra ter o que é deles, né. Tem que ir 
plantando pra quando querem plantar alguma 
coisa eles tem o dinheiro deles. Quem nem 
o trator, eles ajudaram comprar pra servir 
pra todos nós". 
Em outras empresas (715, 211. 137, 401, 368, 527, 126 e 122) 
as reservas liquidas se transform~ram em dotes, às vezes prejudi-
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cando a valorizaç~o patrimonial: 
"Tinh(:l. gasto. Tinha que f~zer casamento dCI.s 
filhas. Trfls casamentos e a c.as<:~ e tudo. 
Serrar a madeir<:J~. e tudo. N~o consegui 
compr~r terr"-, :fiquei no mesmo. Os ClJ.SlJ.men-
to sa1a uma nota, n4. Elas preferiram festa 
que surgiu na primeira e depois foi até a 
última, pois fiz pra uma tinha que fazer 
pra outras também. Elas esttfo bem porque 
tem as coisas delas. Os maridos tem estu-
fas, tem terra deles. A outra tem trator, 
tem tudo". 
O estudo dos filhos, considerado como herançat também absor-
veu parte dos saldos conseguidos. Sua importância foi maior 
particularmente nas empresas com saldos mais modestos e quanto mais 
profissionalizante foi o estudo <303, 608 e 137)~ De um lado, em 
func~o das despesas {transporte, roupa, etc.J e, de outro, porque 
nem sempre foi possivel contar com eles no trabalho. 
Outras empresas (715, 211, 303, 401 e 366l. que inicialmente 
concentraram mais do que uma estufa, foram além do dote, estudo 
profissional e da mera distribuiçao do lucro do fumo e permitiram 
o uso e até deram posteriormente como doaç~o/herança a segunda ou 
terceira estufa, juntamente com terra e às vezes outros meios de 
produç~o, aos filhos mais velhos solteiros que desejavam ter sua 
prôpria empresa. Esses combinaram com os outros irm~os a execuçao 
conjunta de todas as tarefas e também a ut i 1 i zaçao do 1 ucro 
correspondente, inclusive do feijao e milho, conseguindo também 
formar novo patrimônio agora registrado no seus nomes: 
"Nós trabalhamos tudo junto. Fazemos a 
lavoura do pai e a nossa. Quando a gente 
vende a 1avourlJ às vezes aparf!lce um negó-
cio, algum terreno. A gente combina entre 
os tri:Js irmWos aqui e toca fogo. O outra 
irmNo que também trabalha nWa entra parque 
206 
é meio novo ainda e o pai dá um pouco pra 
ele". 
A Figura IV.25 mostra que a valorizaça0 patrimonial conse-
guida entre 1985 e 1992 ficou parcial ou totalmente sob do-
ac;~o/herança e mesmo propriedade dos filhos mais velhos de alguns 
chefes de empresas. particularmente do estrato menos pobre. Nos 
casos das empresas 211, 721 e 401 o patrimônio desconcentrado a 
favor dos filhos (notadamente terras e estufas) superou a variaç~0 
alcançada no periodo. Noutras palavras, nessas empresas houve 
inclusive desconcentração de patrimônio prévio a 1985. 
A explicac;a:o é fornecida pelas Figuras IV.26 a IV.31 que 
apresentam os trabalhadores familiares por sexo, faixa etária e os 
pais com mais de 50 anos em 1985 e 1992, dando uma idéia da 
evoluc;~o e composiç~o dos membros familiares trabalhadores. 
As Figuras IV.26 e IV.27 contemplam o estrato de empresas 
menos pobre. Note-se que a desconcentraç~o patrimonial a favor dos 
filhos ocorreu exatamente nas familias mais velhas, onde o chefe 
familiar (pai) tinha mais de 50 anos a partir de 1965 e os filhos 
trabalhadores mais velhos eram homens. Além disso, todas essas 
empresas conseguiram comprar terra e instalar mais do que uma 
estufa até 1992. Essa relaç~o. porém, foi mais clara quanto menos 
pobre era a empresa familiar paterna. 
As Figuras IV.28 e IV.Z9 mostram o estrato intermediário. 
Repare-se que nas empresas com familias mais velhas apenas a 368 
desconcentrou meios de produção a favor dos filhos, pois as demais 
além de mais pobres dispuseram de apenas urna estufa no periodo~0 . 
Nessas empresas os chefes aguardam a definiç~o ex-post de qual 
2~ Observe-se na Figura IV.25 que o filho da 711 também dispôs 
de alguns meios de producao, embora o pai ainda nao tivesse mais de 
50 anos. Esse patrimônio correspondia a compras de cavalos, arado, 
etc., realizadas pelo filho homem mais velho (18 anos), graças à 
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' Figura IV.26 TRABALHADORES FAMILIARES POR SEXO E FAIXA ETARIA DAS 
EMPRESAS DO ESTRATO MENOS POBRE EM 1985. Fonte: IAPAR/ASE, Pesquisa 
de Campo, 1985. 









' Figura IV.27 TRABALHADORES FAMILIARES POR SEXO E FAIXA ETARIA DAS 








ESTRATO INTERMEDIARIO 1985 
-----------------. 
TRABALHADORES FAMILIARES POR SEXO 
' ESTRATO INTERMEDIARIO EM 1985, 
' E FAIXA ETARIA DAS 
Fonte: IAPAR/A5E, 
Pesquisa de Campo, 1985. 
L-1-------E-S_T_R_A-TO INTERMEDIARIO 1992 
·~ 
! 8•+--1< 
! ~•+-­~~ !j: 
: 2+---
Figura IV. 29 
EMPRESAS DO 
Campo, 1992. 
' TRABALHADORES FAMILIARES POR 5EXO E FAIXA ETARIA DAS 
ESTRATO INTERMEDIÁRIO EM 1992. Fonte: Pesquisa de 
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dos filhos (homem ou mulher/genro) poderá cuidar deles durante a 
veLhice, 
As Figuras IV.30 e IV.31 mostram o estrato mais pobre. Note-
se que apenas na 721 houve desconcentra~ao patrimonial, exatamente 
porque nesse caso o único filho homem !que casou em 1990) já tinha 
assumido a velhice dos pais e da irml!l doente. Nos demais casos 
aguarda-se a definiç~o ex-post da aposentadoria familiar 1646, 267 
e 416) ou nem mesmo isso, pois inexiste sucessor ou filha morando 
com os pais (640, 122 e 6281. 
Cabe observar, por último, que apenas a desconcentraç:~0 
patrimonial de algumas empresas menos pobres (715, 211, 303 e 401) 
viabilizaram estudo profissionalizante e novas empresas a todos os 
filhos homens mais velhos que desejaram. Essas empresas novas, por 
outro lado, também dispunham de alguns dos componentes do patamar 
minimo de produc:~o {atual), isto é, de estufa própria e terra de 
planta suficiente para fumo, feij~o e milho. Porém, essa desconcen-
tração e criação de novas empresas e/ou pagamento de estudo profis-
sionalizante resguardou as condir;:ões necessárias à aposentadoria 
familiar: 
"Eram quatro estufas (convencionais). Uma 
dei pro Jandir que casou e está morando no 
meu terreno. Outra di pra Geraldo. A outra 
pra Jaelcio e vou deixar uma pro filho que 
ficar em casa. O Joamar está estudando. Eu 
acredito que ele n~o vai precisar de estu-
fa. Ele ntro vai com a luta de fumo. Ele 
depende de outro tipo de ajuda. Uma estufa 
tenho que deixar até eu morrer pra quem 
fique em casa. Quem fica em casa toma conta 
do pai. Quem cuida de nos veio, tem que 
ficar com uma estufa pra salvar nossa 
situaç:l!fo, né. 
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ESTRATO (+)POBRE 1985 
---------, 
' Figura IV.30 TRABALHADORES FAMILIARES POR SEXO E FAIXA ETARIA DAS 
EMPRESAS DO ESTRATO MAIS POBRE EM 1985. Fonte: IAPAR/ASE, Pesquisa 





' Figura IV.31 TRABALHADORES FAMILIARES POR SEXO E FAIXA ETARIA DAS 
EMPRESAS DO ESTRATO MAIS POBRE EM 1992. Fonte: Pesquisa de Campo, 
1992. 
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Esse fica com o resto da propriedade. Só 
Deus sabe quem vai t=i c ar. Pode ser um 
filho, pode ser um genro"221. 
A desconcent:raç~o da 368 também aponta no mesmo caminho, 
embora para viabilizar empresas com pelo menos o patamar minimo a 
todos os filhos homens (que desejam) ainda precisa de uma maior 
valorizaç~o patrimonial (ou destacar a área de faxinal que há tempo 
deseja mas os órg~os públicos proibem222 l. É o caso também das 
empresas com familias mais novas 429, 711, 126 e, ainda, das 521 e 
520 cujas familias têm mais filhos homens aquém dos 10 anos. 
Nas demais empresas com familias com mais de um filho homem, 
bem coma com filhas cujos futuras maridos e sogros forem igualmente 
pobres, a proletarizacao n~o parece descartada, particularmente nas 
empresas mais pobres (267, 416 e 2311. 
~1 Esse depoimento corresponde a uma das três empresas 
familiares com áreas acima de 50 hectares, na:o entrevistadas em 
1985 mas que se destacaram-se na producao de fumo no municipio. Uma 
com três estufas, outra com 4 e o. outra com 6. Essa última, com 
duas estufas elétricas, era o maior fumicultor individual do 
municipio na safra 91/92 com 220 mil pés de fumo. Todas elas 
pretendiam ou realizaram a desconcentraç~o patrimonial sob os 
mesmos critérios: aposentadoria familiar e divisão sexual do 
patrimônio. 
222 Essa área está toda cercada e 
proprietário, mas igualmente comporta 
necessidade de autorizaç~o dos órg~os 
destaca. embora essa permiss~o nem 
respeitada pelos empresários na regiao. 
seu uso é privativo do 
floresta nativa. Dai a 
oficiais para efeitos de 
sempre seja aguardada e 
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IV.B CONCLUSOES 
Os empresários fami 1 i ares integraram-se às agroindústrias 
porque avaliaram que o fumo, sob os pontos de vista da pouca terra 
de planta disponivel e da incerteza, apresentou expectativas de 
ganho {lucro) maior em relacao aos cultivos tradicionais da regi~o 
(feij~o, milho, batata inglesa, etc.l. 
Porém, a despeito dessas vantagens, algumas empresas n~o se 
integraram (122, 736, 628 e 703) porque nao tinham terra de planta 
(necessária como contrapartida ao fi nane iamento I e/ou dois 
trabalhadores (casal) aquém dos 50 anos (minimo necessàrio para 
operar-se uma estufa). Esse último motivo, isto é, a nâo disponi-
bilidade de pelo menos dois trabalhadores familiares, explica a 
exclus~o dessa atividade intensiva nos portfólios das empresas 401 
e 640. Outras cogitavam em integrar-se {307 e 358) ou jâ tinham 
decidido construir a estufa própria {659) após a herança de terra 
de planta recebida ou, ainda, decidiram retomar a estufa do 
parceiro {402). 
Quem se integrou, por outro lado, n~o excluiu os cultivos-
/animais tradicionais dos portfôlios, pois tal atitude acentuaria 
o risco de bancarrota. Quem se integrou também nao reforçou a 
dependência do trabalho assalariado. As empresas integradas, pelo 
contrário, face à rentabi 1 idade e enorme demanda de força de 
trabalho da estufa, dependeram crescentemente da oferta de 
trabalhadores que as familias proporcionaram. 
Quem se integrou, finalmente, teve acesso estável ao crédito 
e a um conjunto inicial de inovacões tecnológicas (estufa, 
implementas e insumos quimicos), conseguiu aumentar o tamanho, 
lucro, saldo monetário e, também, atingir o patamar minimo de 
produ~~o. que proporcionou maior valorizacao patrimonial com 
melhoria do consumo familiar. 
Todavia, o patamar minimo requereu que as empresas tivessem, 
primeiro, familias com pelo menos três trabalhadores na safra 84/85 
e quatro na safra 91/92; segundo, a propriedade da estufa e sua 
utilizacao a partir de niveis próximos à plena capacidade; e 
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terceiro, a propriedade de pelo menos um alqueire de terra de 
planta. Mas nem todas as empresas que se integraram dispuseram 
dessas pré-condictes, particularmente as mais pobres 448, 721, 267, 
416 e 231. Em algumas delas, bem como em outras que nao se 
integraram, a proletarizaç~o dos Tilhos (ou de alguns deles) n~o 
pode ser descartada. 
Algumas outras empresas integradas {715, 521, 211, 303, 429, 
368, 520, 711, 126, 646 e 203), inversamente, conseguiram pelo 
menos operar com o patamar minimo, mas nem todas eram previamente 
as mais ricas em 1985. As seis primeiras, ainda, enfatizaram também 
nos portfólios cultivos que contribuiram na arnpliaç~ 0 do lucro e na 
reduç~o do esforço do trabalho familiar. 
N~o obstante, mesmo entre as onze empresas mais bem sucedi-
das, a valorizaç:~o patrimonial e melhoria do bem-estar familiar 
foram diferenciadas. Em parte devido à inclusao do fumo nos 
portfólios desde a safra 84/85. Porém, principalmente como conse-
qüência da maior disponibilidade inicial de terra de planta e 
posterior incorporaç~o de adicionais inovações tecnológicas e áreas 
de lavoura. 
A valorizaç.ao patrimonial conseguida, entretanto, tanto na 
forma de ativos reais (estufas, terras, etc.) quanto na de liquidez 
(lucro e saldo monetário), foi desconcentrada a favor dos filhos 
sob a influência dos costumes regionais que guardam relaçao com a 
evoluç~o biológica e composiç3.o sexual das famílias. Dotes, estudo, 
participacao no lucro do fumo, doações/herança e compra de ativos 
reais em nome de filhos mais velhos fizeram parte da desconcen-
traç~o patrimonial. Quanto menos pobre a empresa e mais velha a 
familia mais claramente observou-se a desconcentraç~o patrimonial 
e sua contrapartida: a criaç~o de novas empresas para todos os 
filhos homens mais velhos que desejaram e em condições de operar 
com algumas das pré-condicões do atual patamar minimo (estufa e 
' terra de planta suficiente e própria}. As vezes {caso das empresas 
303, 608 e 137) a desconcentraçao viabi 1 i zou também o estudo 
profissionalizante aos filhos homens e mulheres que desejaram. 
A desconcentraç<!'to, por último, também afetou a valorizaçâ:o 
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patrimonial das empresas mas cuja real importância ndo foi possivel 
avaliar-se. Por outro lado, ao desconcentrar o patrimônio elimina-
ram-se (ou reduzi rarn-se l as chances do ernpresár i o fami 1 i ar "vi r ar" 
capitalista., isto é, que o tamanho da empresa que restou aos pais 
após a desconcentraçdo {ou ao filho/genro que assumiram a aposenta-
doria familiar) possa dispensá-los do trabalho direto e requerer 






As agroindústrias de fumo constituem um oligopsônio bem 
peculiar: viabilízam o acesso ao crédito, transiç~o tecnol6gica, 
requalificaç~o da força de trabalho e garantem a compra da 
produção. Em contrapartida, afetam o tamanho de produç~o e imp~em 
o padr~o técnico na produç~o da matéria-prima. Mais ainda, embora 
nao haja maiores empecilhos à saida. inexiste livre entrada de 
produtores nos mercados onde elas atuam. Quer dizer, a decisao dos 
produtores pela integraçi'lo requer previamente a autoi"izaç&:o das 
agroindústrias. Dessa maneira, conseguem controlar a padronizaç~o, 
qualidade e volume da oferta desejada. 
Entretanto, nem por isso a integração transforma-se numa 
relaç~o de subsunç~o formal do produtor à agroindústria: diferente-
mente da situac~o de que trata a subsunção formal, o trabalhador 
direto não está separado dos meios de producao nem utiliza uma base 
tecnológica pré-existente à integração. A análise dos trabalhos que 
estudaram a integracão utilizando esse conceito marxista parece 
mostrar exatamente o inverso: os produtores integrados apropriam-se 
de excedente monetário. Além disso, o controle técnico e do tamanho 
da produc~o por parte das agroindústrias tem amplitude relativa, 
pois o cultivo (Ou criacão do animal) integrado freqüentemente 
constitui um dos investimentos dos portfólios dos produtores, isto 
é. uma entre as distintas aplicacões dos recursos (liquidas ou nãol 
e do trabalho familiar em atividades que geram rendimentos. 
Nosso estudo mostrou que todos os empresários familiares que 
se integraram elevaram os lucros e saldos monetários. Mais ainda, 
boa parte deles enriqueceram consideravelmente. 
Isso foi possivel, primeiro. face à expressiva expans~o das 
agroindústrias de fumo na MRH Colonial de Irati no anos 80, em 
particular em Rio Azul; e segundo, pela redefinica:o do patamar 
minimo de producão. com o fumo o patamar vai requerer, diferente-
mente de quando é tentado apenas com feij~o e outros cultivos/a-
nimais tradicionais, menos terra (um recurso extremamente restrito 
para a maior parte dos empresários fami 1 i ares da regiaol. novas 
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instalações, equipamentos e insumos <todas financiadas) e muita 
força de trabalho. É verdade que ao aumentar a requisiç.~0 de força 
de trabalho as empresas com pequenas famílias n~o conseguem atingir 
o patamar {e às vezes nem mesmo integrar-se). Todavia, essa 
restriçao pode desaparecer à m&dida que evolui a família e 
incorpora novos trabalhadores. 
O importante a destacar é que com a expans~o das agroindús-
trias o patamar fica acessível inclusive para os empresârios 
pobres, cujas opções de investimento e chances de progresso eram 
bastantes reduzidas pelo menos desde o inicio dos anos 70. Esses 
empresários coexistiam com um faxina! que revelava sintomas claros 
de desagregação, possuiam áreas de lavoura cada vez menores e menos 
férteis e, ainda, sofriam a pressão sobre suas terras dos empresá-
rios ricos e privilegiados da modernizaç~o conservadora. 
O PATAMAR MÍNIMO DE PRODUçXO E A DIFERENCIAçXO 
A idéia de patamar minimo de produçao, isto é, o tamanho que 
pode proporcionar um lucro ou excedente monetário capaz de assegu-
rar a valorizaç~o patrimonial e a melhoria do bem-estar familiar, 
parece explicar adequadamente a diferenciação patrimonial dos 
empresários familiares verificada entre 1985 e 1992. 
Entretanto, diferentemente da que inicialmente imaginávamos, 
a disponibilidade ou n~o dos recursos e da força de trabalho 
requeridos pelo patamar n~o polarizou os empresários entre ricos e 
pobres. Na realidade, a despeito da persistência da heterogeneidade 
no desempenho individual, os dados permitiram distinguir três 
grupos de empresários. 
O primeiro, embora sem integrar-se e sem operar com o 
patamar, conseguiu preservar o patrimônio. Noutras palavras, mesmo 
nesse grupo n~o se observou incremento da pobreza (isto é, reduç~o 
patrimonial), salvo em um caso bem especifico. 
A preservaç~o do patrimônio foi possivel graças às receitas 
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monetArias conseguidas fora do estabelecimento, algumas delas 
(salários e aluguéis, por exemplo) em grande medida viabilizadas 
pela própria expansão econômica que acirrou a demanda em vários 
mercados regionais. Em Rio Azul, por exemplo, segundo estimativas 
da Prefeitura, as agroindústrias creditaram nas contas bancárias 
dos fumicultores em 1992 algo em torno de dois milhbes de dólares. 
Um valor totalmente impensável dez anos atrás. 
Todavia, a julgar pelo montante dos saldos monetários obtidos 
e pelas visitas que realizamos às residências novamente em 1992, 0 
bem-estar familiar n~o melhorou. 
A análise evidenciou os diversos motivos pelos quais os 
empresários n~o se integraram nem operaram com o patamar minimo, 
entre eles a saida de filhos e velhice dos membros trabalhadores 
remanescentes e, também, a resistência às vantagens da integraç~o. 
isto é, a insistência de alguns em "apostar" no feij~o e milho com 
recursos claramente insuficientes. Esses últimos, porém, pretendiam 
integrar-se a partir da safra 92/93. 
O segundo grupo, embora integrado, n~o dispôs dos recursos e 
da força de trabalho exigidos pelo patamar; enfrentou, sobretudo, 
restrições de terra e m8:o-de-obra; dificuldade de alugar terras 
adicionais e necessárias à expans~o da produção e reduzido número 
de membros trabalhadores, quer porque as familias envelheciam 
(saida de filhos) quer porque ainda eram muito novas. 
Aqui, ainda que modesto, nota-se um melhor desempenho 
patrimonial e do bem-estar familiar, notadamente com relaç8:o ao 
consumo. Acesso a energia elétrica e eletrodomésticos variados 
foram observados generalizadamente no grupo. 
O terceiro grupo, por último, que permaneceu integrado ou se 
integrou após 1985, mas que operou com o patamar minimo. valorizou 
expressivamente o patrimônio e melhorou significativamente o 
bem-estar familiar. Tanto o valor quanto a composiçao dos ativos 
acrescentados mostram esses resultados com nitidez. 
Os dados evidenciaram que nem todos os empresários que 
conseguiram atingir e até mesmo superar o patamar eram os mais 
ricos em 1985. Todos tinham fami 1 ias na:o apenas com suficientes 
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trabalhadores, mas também entre a fase intermediária e a final da 
evoluç:.l!f.o (biológica), isto é, familias onde grande parte e até 
todos os membros familiares eram trabalhadores e a saida de filhos 
devido a casamento apenas começava. Além disso, aqueles que se 
integraram antes valorizaram mais o patrimônio. Todavia, a razao 
principal da heterogênea valorizaçao patrimonial entre eles foi a 
maior disponibilidade inicial de terra de planta e posterior 
incorporaç~o de adicionais inovações tecnológicas e áreas de 
lavoura. 
A idéia de patamar minimo pode explicar, aparentemente, a 
diferenciacão social, isto é, os processos de convers~o do 
empresário familiar em empresário capitalista ou proletário. 
Caso aqueles que operam com o patamar alcancem um enriqueci-
mento ainda maior, associado com alterações nos critérios de 
desconcentraç.ão, é provável que a familia ou o{sl filho(s) 
sucessortesl possa restringir a participação ao trabalho gerencial, 
abster-se do trabalho direto e virar capitalista. A forma concreta 
e mais representativa do empresário capitalista que foi possivel 
observar em Rio Azul residia na cidade, suas estufas encontravam-se 
com parceiros, explorava feij~o e milho <solteiros) com o auxilio 
da motomecanizaç~o e de assalariados permanentes e temporários e 
freqüentemente tinha negócios no comércio local. 
Entretanto, enquanto que a transformaç~o dos empresàrios 
familiares bem sucedidos em capitalistas é uma possibilidade 
bastante longinqua, a proletarizacao de pelo menos alguns filhos de 
quem n~o opera com o patamar não parece descartada. Acreditamos, 
inclusive, que, caso as agroindústrias n~o tivessem se expandido 
t~o expressivamente em Rio Azul, arregimentando ao redor de 60% dos 
produtores e dinamizando-os economicamente, teriamos observado n~o 
apenas um incremento da pobreza e migrac~o de filhos como também a 
extinç:.ao de algumas das empresas mais pobres em 1985. 
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A DESCONCENTRAçÃO, DIFERENCIAçXO E NOVAS EMPRESAS 
Um outro elemento relacionado com a diferenciaça0 diz 
respeito a desconcentrac~o patrimonial a favor dos filhos, que n~o 
se restringe à herança nem a ativos reais. Ela inicia-se com os 
pais ainda vivos e a favor dos filhos mais velhos e compreende 
igualmente dotes, doaç~o ou vendas simbólicas, posse e uso de parte 
do patrimônio e apropriaç~o do rendimento, participação no lucro, 
etc. 
Nao obstante, na medida em que meios de produçao, rendimentos 
e poupanças sao destinadas aos filhos, a desconcentraç:.~o afeta a 
valorizaç~o patrimonial embora, em contrapartida, tenha contribuído 
ao fortalecimento do convivia e laç.os familiares e dos próprios 
costumes. 
A desconcentraç~o patrimonial é um processo paralelo a 
valorizaç~o patrimonial. Ao mesmo tempo que o patrimônio vai sendo 
valorizado também vai sendo desconcentrado a favor dos filhos mais 
velhos sob a influência de dois critérios ou costumes: a aposenta-
doria familiar e a divisao sexual do patrimônio. 
O primeiro costume impõe um limite à desconcentração: n8:o 
pode comprometer a aposentadoria dos pais, isto é • a empresa 
remanescente precisa viabilizar um excedente suficiente para 
asse1J11rar o consumo e saúde dos pais durante a velhice e também o 
bem-estar do filho (e futura familia) que assume esse compromisso. 
O segundo costume pressup?:Se que, quando chegar o momento do 
casamento, cabe ao filho homem entrar com a residência, terra e 
demais meios de produç~o. enquanto que a mulher cabem o enxoval 1 
mobilia e a festa. 
Todavia, a relaçao entre a valorizaç~o e a desconcentraç~o 
patrimonial revelou-se clara apenas nas empresas que operam com o 
patamar, vale dizer, apenas nas mais ricas. Além disso, revelou-se 
clara somente nas empresas com familias mais velhas. Quer dizer, a 
desconcentraç~o patrimonial é um processo paralelo à evoluç~o das 
familias que enriquecem. Somente nelas a desconcentraç~o patrimo-
nial viabilizou novas empresas aos filhos homens mais velhos que 
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desejaram e, o que é extremamente importante, em condiçt:les de 
operar com algumas das pré-condiçbes do atual patamar mínimo. 
Nas empresas que se encontram abaixo do patamar minimo, 
portanto, que valorizaram os patrimônios modesta ou inexpressiva-
mente, e adicionalmente com familias velhas, n:!lo houve a descon-
centraç~o patrimonial ou esta foi insignificante. Aqui. os pais 
procuram apenas repassar a empresa a um único filho, de modo a 
viabilizar a aposentadoria familiar. 
A RACIONALIDADE ECON0MICA 
O caso por nós estudado revelou claramente que os empresários 
familiares perseguem tanto a valorizaç.~o patrimonial quanto 0 
bem-estar da familia. Esse duplo objetivo somente n~o foi observado 
nas empresas com famílias velhas e sem filhos sucessores. Nelas a 
vida da empresa coincidia com o final das famílias sem sucessor e, 
embora conseguindo preservar o patrimônio, o bem-estar aproximava-
se do nivel de subsistência. Aqui, inclusive, notou-se uma 
''renúncia" à valorizaç.ffo patrimonial. 
Nos demais casos, pelo contrário, a valorizaç~o patrimonial 
e melhoria do consumo familiar foram tentadas. Além disso, dado o 
menor grau de urbanização da MRH Colonial de Ira ti, procuraram 
concretizar ambos objetivos principalmente através do investimento 
produtivo. Entre 1985 e 1992 alguns cultivos tradicionais foram 
excluidos dos portfólios. outros ampliados e outros novos como o 
fumo inseridos pela primeira vez. Essas decisões de produzir e 
investir revelam uma certa lógica ou racionalidade econômica. 
Os empresários avaliam as expectativas de lucro de atividades 
produtivas alternativas sob três pontos de vista. Primeiro, sob o 
ponto de vista dos recursos disponiveis. Compara-se os lucros que 
poderiam proporcionar a área, instalaçees. maquinário e dinheiro 
disponiveis quando alocados em cultivos alternativos. Segundo, sob 
o prisma da incerteza do lucro. Vários sao os fatores considerados, 
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inclusive as incertezas relativas aos mercados, mas os depoimentos 
destacam a incerteza-natureza. Ela diz respeito à incerteza de que 
após a decisao do plantio as condições climáticas ideais coincidam 
com as necessidades biológicas de desenvolvimento dos cultivos e 
permitam ainda sua exploração econômica. Finalmente, sob o ângulo 
das expectativas de trabalho. Os empresários familiares também 
avaliam as expectativas de trabalho direto de cada uma das opçOes 
de quanto produzir e investimento. 
A avaliaç&:o, por outro lado, nao se restringe ao lucro. 
Adicionalmente levam em conta o passivo do portfólio: o financia-
mento das atividades alternativas em consideração e o correspon-
dente risco de bancarrota. É esse risco que leva os empresários a 
diversificar o investimento, inclusive com cultivos/animais para o 
auto-consumo (pois reduzem despesas). 
Evidentemente que os empresários familiares procuram atingir 
seus objetivos escolhendo as atividades mais favorâveis, isto é, 
aquelas que apontam lucros mais vantajosos sob os pontos de vista 
dos recursos disponiveis, incerteza e expectativas de trabalho e, 
ainda, que apontam menores riscos. 
Todavia, a inclus~o do fumo no portf6lio n~o é uma decis~o 
vantajosa em termos absolutos. É verdade que o fumo, em relac~o ao 
feij~o, que constitui o principal cultivo alternativo na regi~o. 
assinala expectativas de maior lucro sob os prismas da incerteza e 
recursos disponiveis e, aparentemente, com menor risco. Os dados 
analisados evidenciam que os empresários que se integraram elevaram 
os lucros. Em contrapartida, esse maior lucro do fumo é desvantajo-
so sob o prisma das expectativas de trabalho direto. "Se quiser 
fazer dinheiro com fumo~ é o prejuizo que tenho" sintetiza muito 
bem o depoimento de um produtor. 
' . A med1da, porém. que os empresários enriquecem comprando 
novas terras. estufl!ls, máquinas/equipamentos vao enfatizando nos 
portfólíos também o milho e feij~o solteiros. Essas decisões de 
produzir e investir parecem mostrar que os empresários procuram 
aumentar o lucro ~nual com cultivos que, embora de maior incerteza 
e risco e de menor lucro por unidade de área, contribuem paralela-
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mente na reduçao do esforço de trabalho e na melhoria do bem-estar 
familiar. É possivel que essas decisões de produzir e investir 
tenham inclusive elevado a relaç~o lucro por jornada de trabalho. 
AS CONTRIBUiç0ES DA PESQUISA 
Para resumir, acreditamos que foram três as principais 
contribuiçbes desta pesquisa. Primeiro, que o conceito de subsunção 
formal é inadequado para tratar da relaç~o de integraç~o. Constata-
mos, ao contrário da maior parte de pesquisas sobre o tema, que a 
integraç~o redunda em aumento do patrimônio e melhoria do bem-estar 
familiar, particularmente quando se opera pelo menos com o patamar 
minimo de produção. Segundo, que a idéia do patamar minimo de 
produç~o explica adequadamente a desigualdade patrimonial. 
Finalmente, que o "pequeno produtor familiar integrado" n~o é 
nenhuma modalidade do trabalhador assalariado, nem empresário 
capitalista tipico e nem mesmo camponês, mas empresário familiar. 
Com efeito, ao perseguir a valorizaç~o patrimonial e n~o apenas a 
melhoria do bem-estar como o camponês, age no mercado como 
empresário, investindo seu capital nas atividades com expectativas 
de maior lucro e menor risco. Todavia, diferentemente do empresário 
capitalista, também age avaliando as expectativas de trabalho 
direto das atividades alternativas. 
Além disso, a valorizaç~o patrimonial é afetada por alguns 
aspectos que n~o atuam na empresa capitalista. Em primeiro lugar, 
pelo desenvolvimento da familia: farnilias velhas e sem sucessores 
renunciam à valorizaçao patrimonial. Em segundo lugar, pelo objeti-
vo paralelo de melhoria do bem-estar: quanto mais pobre a familia 
maior a dificuldade até mesmo em compatibilizar ambos objetivos. E, 
em terceiro lugar, pela concomitante desconcentraçao patrimonial a 
favor dos fi lhos, o que dá origem a novas empresas fami 1 i ares. 
Noutras palavras, embora o pequeno produtor familiar integrado atue 
no mercado como empresârio, seu caráter familiar imprime certa 
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especificidade a esse comportamento, observável nas decist)es de 
produzir e investir e na valorizaç~o patrimonial. 
A 1\l!OSTRA 
Todas as conclusões, convém lembrar, pautam-se numa pequena 
amostra de esto.belecirnentos rurais do município de Rio Azul. O 
registro de informo.ções em 1985 e 1992 dos mesmos produtores, 
através de questionários, depoimentos, etc., permitiu analisar e 
esclarecer questões impossiveis de conseguir-se com os dados 
secundários disponiveis. 
A rigor, entretanto, as conclusões restringem-se a Rio Azul 
eJ acreditamos, a grande parte da MRH Colonial de Irati <ZEC A), 
cuja ocupacão, estrutura fundiária, quadro natural, etc. é seme-
lhante. 
Não há dúvidas de que novas pesquisas em outras regiões 
seriam necessárias para confirmar ou para relativizar nossas 
conclusões. Todavia, o estoque já existente e relativo aos aspectos 
aqui tratados leva a crer que nossas conclustles podem ter um 
carâter mais geral. Os trabalhos já citados de FRIEDMANN, JEAN, 
LOVISOLO, PAUL! LO e os recentes de WANDERLEY, entre outros, s8:o 
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PARTE I 
Entre 1982 e 1987 a Fundaçao Instituto Agronômico do Paraná 
I IAPARl, sob os auspicios do Banco Inter-americano de 
Desenvolvimento (BIDJ e do Governo do Paro.ná (sete secretarias 
estaduais), participou do Projeto Integrado de Apoio ao Pequeno 
Produtor Rural IPRORURALl do Paraná, visando a formulac~o. 
adequac~o e validac~o de tecnologias adequadas aos pequenos 
produtores rurais. 
Após alguns anos Rio Azul foi escolhido como municipio-
laborat6rio •1 ... )por representar -nos aspectos agroecol6gicos e 
s6cio-econômicos- grande par-te dos municipios dos chamados Paraná 
Velho, na área de matas-mistas <Alto Rio Negro, Campos da Lapa, 
Colonial de Ira ti e Sl!!o Ma teus do Sul}, representativos de 
aproximadamente um terço da área de abrangência do PRORURAL, 
iniciado em 1982"223. 
De inicio o quadro natural do município foi dividido em sete 
unidades de paisagem que " { ... ) representam áreas continuas e 
homogêneas segundo critérios como natureza geológica do material de 
origem, balanço morto e pedogenético, dinâmica hidrica, tipos de 
solo e sua ocupaç(!lo" 224 . A seguir {final de 1984} aplicaram-se 331 
questionários, distribuídos entre as unidades de paisagem, a 
agricultores com estabelecimentos inferiores a 50 hectares, que 
constituíam o público-meta. Essa amostra cor-respondeu a 24,4% do 
total de estabelecimentos com áreas menores de 50 hectares segundo 
o Censo Agropecuário de 1980, que na época era o mais recente 
223 FASIABEM, M do C. et ali i. Avaliat;êlo de alternativas 
tecnológicas introduzidas em sistemas de produç~o diversificados. 
Londrina, IAPAR, 1990, 40p. (Boletim técnico, 34l, p.7. 
224 NEUMAIER, M. C. & SHIKI, S. Ensaios metodológicos de 
pesquisa ftm sistemas de produc~o no Paraná. 1981-88. Londrina, 
IAPAR, 1991, 39p. (Boletim técnico, 291, p.19. 
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disponivel225. 
A escolha dos estabelecimentos amestrados se deu pelo sorteio 
das coordenadas cartesianas sobre mosaicos de fotografias aéreas na 
esc~la de 1:25.000. 
Com base nessa amostra foram identificados 9 tipos de 
sistemas de produçao. O aprofundamento do diagnóstico dos sistemas, 
no entanto, exigiu escolher 40 estabelecimentos levando em conta os 
sistemas e também a receptividade. Esses foram acompanhados, embora 
em graus diferenciados, durante a safra 84/85 com questionários 
mais detalhados, considerando-se t ••• ) a posse e uso da terra,; a 
disponibilidade e a distribuic~o da força de trabalho, familiar ou 
contratada; a estrutura do capital (instalações, maquinários, 
equipamentos, insumos, etc. l; os custos de produc~o (depreciac~o, 
conservaç:!!(o, impostos, despesas variáveis, 
trabalho, aluguell; a renda bruta e o destino 
insumos, forca 
da p r oduç:g{o" 226, 
de 
Desses 40 estabelecimentos, 18 (ou 45%l estavam integrados às 
agroindústrias de fumo, em consonância com sua participac~o dentro 
da amostra. Com efeito, dos 331 estabelecimentos mostrados 44% 
produziam fumo para as agroindústrias segundo a tipologia de 
PAYÉ5 221 • 
Em julho de 1992 apl i camas 32 questionários aos mesmos 
agricul tore:s amestrados em 1985. Além dessas i nformao;ôes foram 
utilizadas as entrevistas com os Presidentes do Sindicato da 
Indústria do Fumo (5INDIFUM0} e Associaci5:o dos Fumicultores do 
Brasil (AFUBRAl que realizamos em maio de 1985 e em janeiro de 1993 
na cidade de Santa Cruz do Sul-RG. Também foram aproveitados os 
225 Mas apenas 18,8% segundo o Censo de 1985. Os 
estabelecimentos menores de 50 hectares, por outro lado, 
representavam 87,9% do total em 1980 e possuiam 54,8% da área, 
passando em 1985 para 90,1% dos estabelecimentos e possuindo 55,9% 
da área total. 
226 NEUMAIER, M. C. & SHIKI, S. Ensaios ... , op. cit., p.23. 
221 PAYS5, M. A. M. Sistemas de prodw;8:o predominantes no 
m'!'!!u~n~i~c~i~p~i~o";;~dpeé-'R":i~o'-;A~z~u"-l'-'-'---'P~a~r,.,a~n~á"-. Londrina , I APAR, 1989 , 43p { Bo 1 e ti m 
técnico. 271, p.13. 
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depoimentos dos produtores e funcionários das agroindústrias em Rio 
Azul que registramos no decorrer de 1985 e em julho de 1992. Já as 
fotografias que constam nos capitulas as tiramos também em julho de 
1992. 
Todas as i nformaç:t::les col etadas nos questionários de 1985 
referentes à produç:~o, custos e patrimônio, bem como as de 1992, 
foram corrigidas pelo IGP da Fundaç~o Getúlio Vargas até primeiro 
de setembro de 1992. A seguir, esses preç:os foram convertidos em 
dóleues comerciais desse dia. No caso especifico do patrimônio 
utilizaram-se, além das informações prest~das pelos entrevist~dos, 
preços locais de lojas de maquinário, informações das 
agroindústrias, tabelas de preç:os de imóveis da Prefeitura de Rio 
Azul e da imobiliária também local. Por último, cabe esclarecer que 
os rebanhos correspondem em ambos questionários ao mês de julho. 
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PARTE II 
TABELA IV. 1A POSSE E USO DA TERRA DISPONÍVEL PELAS FAMÍLIAS EM 
1985, em alqueires. 
--,-4"o'1.,.,.1.5-, 8'3 -s:n--2 , 19 --,o'.'o----z:-z-·-o-:-""3 -.,o , o 3 , o 
659 5,67 3,93 3,93 3,9 0,0 0,0 0,0 0,0 
402 6,31 2,44 2,44 0,0 2,4 0,0 0,0 0,0 
307 12,95 7,88 4,34 0,0 4,3 0,0 L7 1,6 
122 11,98 7,31 3,31 0,0 3,3 0,0 0,0 4,0 
358 10,40 4,97 3,97 0,0 4,0 0,0 0,0 1,0 
640 4,24 2,64 2,64 1,2 1,4 0,0 0,0 0,0 
736 4,75 1,69 0,99 0,0 1,0 0,0 0,0 0,7 
628 5,49 1,57 1,57 1,6 0,0 o,o 0,0 0,0 
.• 7:..0~3--l-. ....:1..:•.::5:.:0:__ 1 ' 4 __1~--'1'-''C:4!..._9~_ .. ,_.;:0:.;•c:0:__,..2..z.,~ o ' o 
-:-:::,-~:-::-·--------------;;,-,------------:-;:----· 137 16,75 7,02 3,02 0,0 3,0 0,0 0,0 4,0 
303 17,31 10,3 6,78 0,0 6,8 0,0 0,0 3,5 
711 12,70 4,63 4,63 0,0 4,6 0,0 0,0 o,o 
327 8,00 4,7 4,63 0,0 4,6 0,0 0,0 0,1 
368 10,00 7,17 5,87 0,0 5,9 0,0 0,0 1,3 
231 7,96 3,98 1,78 0,5 1,3 0,0 1,3 0,9 
646 2,21 1,96 1,86 0,9 1,0 0,0 0,0 o, 1 
448 1 '69 !.!~,? _ ___!.!22 ___ !..:._~~.!..~---.9~!..2-~--2~--~· 
-"""'""-,---------·. . ---- --- -----·--;---,;---715 l 19,03 7,87 6,24 0,0 6,2 0,0 0,6 1,0 
211 i 16,27 9,29 6,69 0,0 6,7 0,0 0,0 2,6 
521 ! 16,04 3,5 2,93 0,0 2,9 0,0 0,0 0,6 
608 : 15,12 6,1 3,8 1,1 2,7 0,0 0,0 2,3 
253 l 12,79 8,48 3,6 0,0 3,6 0,0 2,4 2,5 
527 ! 9,77 5,98 4,21 0,0 4,2 1,4 0,0 0,4 
520 i 6,50 4,33 2,93 0,0 2,9 0,0 0,0 1,4 
429 i 7,92 3,8 3,8 2,8 1,0 0,0 0,0 0,0 
408 ! 5 '50 3. 39 3' 39 o' o 3. 4 o' o o. o o. o 
126 ! 5,28 2,99 2,69 0,0 2,9 0,0 0,0 o, 1 
721 ! 5,58 2,77 2,4 0,7 1,7 0,0 0,1 0,3 
416 i 3,34 3,02 3,02 3,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
203 i 3,72 2,52 1,72 1,3 0,4 0,0 0,0 0,8 
_ _;:2:..:6..;7_,L-1 • 2~-~J-3 ___ _!.!1.2....-~~-..2..~---2~!.!?_ ___ 2._. o __ ..;0"-!,., ~. 
Fonte: IAPAR/ASE, Pesquisa de Campo, 1985 e Pesquisa de Campo, 
1992. 
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TABELA IV. 1A ' ' POSSE E USO DA TERRA D!SPON!VEL PELAS FAM!L!AS EM 
1985, em alqueires (continuação). 
--.,,·----------------------------------------- -··-EM i AREA DO REBANHO i i 
PRE lSuB L_!'~~@:'"-T:!;!§TAGEM F.!::9~!!._L__t;_\!TRA..ê.__ 
5AS TOT i COLL~_!.L__.~I._L_ PÜ\i NAT i PLA l ALH _l P.:.;Rc;:o_ 
40 1 -6:37_õ':"'"S_r~74,1-o-;õ----r;õ---1."3"'--o.õ-176' 
659 1,70 1,7 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0~0 0,0 
402 3,66 3,2 0,0 0,5 0,0 0,0 0,1 0,0 0,1 
307 1,75 1,0 0,0 0,8 0,0 0,0 0,0 0,0 3,3 
122 2,79 0,1 2,6 0,0 0,1 0,0 0,0 0,0 1,9 
358 0,00 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 5,4 0,0 
640 0,86 0,7 0,0 0,1 0,0 0,2 0,0 0,0 0,5 
738 2,89 0,0 2,4 0,3 0,2 0,0 0,1 0,0 0,1 
626 3,80 1,8 2,0 0,0 0,0 o.o 0,0 0,0 0,1 
7 03 2..!E2.. _ __2..:...~__2..!..2--.9 .. !.2....--~2- o ..!2 ___ 0 • o 9.,2 ___ o 'o 
-13~õ;O--z.5-0.õ'-o;5--,3,-,..,s,-~o-, ""3- -o"""'. o,----,3,--,, o,.-
303 i 1,79 0,0 0,0 1,4 0,4 0,3 0,0 0,0 5,0 
711 l 7.29 0,2 7,0 0,1 0,0 0,7 0,0 0,0 0,1 
327 i 2,90 o,o 1,5 1,4 0,0 0,0 0,0 0,0 0,4 
368 ! 2~00 0,0 2,0 0,0 0,0 0,0 0,8 0,0 o,o 
231 i 1,50 1,5 0,0 0,0 0,0 0,3 0,0 o,o 2,2 
646 i 0,20 0,0 0,0 0,2 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 
_...;;4..:4c:B:_,_., ~.!E2__ __ 9. , 2 ·~ . ~!..o o ~ o , o _2..!..9_ __ ~o_--~·"' o,:._ __ ~.~-
-?Isr ··5 ~49 a • 6-4-;4 ____ õ7õ-~---i-:s 1 • 6 2. o-õ7õ- 1 • 1 
211 . 2,42 o,o 1,7 0,5 0,3 0,0 2,0 0,0 2,6 
sz1 I o,e5 o,5 o,3 o,o o,1 11,2 o,z o,o 0,2 
608 ! 3,70 2,0 0,0 1,7 0,0 3,8 0,0 0,0 1,5 
253 ! 3,00 1,0 1,5 0,5 0,0 0,0 1,0 0,0 0,3 
527 ! 3,00 o 3,0 0,0 0,0 0,3 0,3 0,0 0,2 
520 i 1,22 0,0 1,0 0,1 0,1 0,6 0,3 0,0 0,1 
429 : 2,07 2,1 0,0 0,0 0,0 2,0 0,0 0,0 o,o 
408 1 1. 39 o. o o. o 1. 4 o. o o. o o. 7 o. o o. o 
126 ! 1,00 o.o 0,8 0,0 0,3 0,0 1,0 0,0 0,3 
721 . 2,58 0,0 2,6 0,0 0,0 0,1 0,0 0,0 0,1 
416 1 o,oo o,o o,o o.o o.o o.o o.o o,3 o,o 
203 i o' 24 o' 2 o' 1 o' o o. o o. o o. o o. 9 o' 1 
267 ; 0,00 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 0,0 __ _._ _____________________________________________ . 
Fonte: IAPAR/A5E, Pesquisa de Campo. 1985 e Pesquisa de Campo. 
1992. Obs.: faxínal coletivo (COLJ e privado <PRil; pastagem nativa 
{NAT( e plantada <PLAl; floresta nativa 1NAT) e plantada tPLAl; 
outras áreas alheias tALHl e próprias (PROl. 
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TABELA IV.2A POSSE E USO DA TERRA DISPONÍVEL PELAS FAMÍLIAS EM 
19 9 2 • e!t __ i!..!..9.'!!:.!.E2..:!.:- ----- --------· 
EM i i TERRA DE PLANTA 
' ' ' PRE i AREA i 
5A5 i ESTA Í __;._,_ __ .
--------;;~· --:--·--:--------------------------· 401 !15,83 5,50 1.12 o.o 1,1 4,4 0,0 o,o 
659 l 4,36 3,50 3,50 0,0 3,5 0,0 0,0 0,0 
402 i 6,31 4,00 3,00 0,0 3,0 0,0 1,0 0,0 
307 j12,95 7,89 4,59 0,0 4,6 0,0 0,0 3,3 
122 i11,98 7,30 3,00 0,0 3,0 0,0 0,0 4,3 
358 Í11,33 5,93 4,93 0,9 4,0 0,0 0,0 1,0 
640 l 3,00 2,13 1,57 0,0 1,6 0,0 0,4 0,2 
738 i 4,75 1,70 1,00 0,0 1,0 0,0 0,0 0,7 
628 14,42 0,50 0,50 0,5 0,0 o,o 0,0 0,0 
_.2.,02,~~~--2-· 9 o ~-Ç._,_Ç!_z_~ ____ 2,.z.2,. __ o • o q_;,9 .• __ S1.,,!_c:, __ _ 
--i-37 ! 16 • 1s ---~,--;õoz-.-7 so.o--z. a--o.o--õ:-3_4:õ __ 
303 Í21,57 19,50 10,25 0,0 10,3 7,3 0,0 2,0 
711 113,45 5,70 5,70 0,7 5,0 0,0 0,0 0,0 
327 ! 8,57 6,11 5,36 0,6 4,6 0,0 0,3 0,5 
368 izo,o1 7,18 5,15 o,o 5,2 1,5 o,o o,5 
231 1 7,93 3,93 2,33 o,4 1,9 o,o o,o 1,6 
646 l 1,35 1.10 0,90 0,0 0,9 0,0 0,0 o.z 
-~48 __ L.9.) aa __.Sl_!_~ o. aa o . 2__ o . o o . o .2..!E.-~2-
--~rr5Tz6:-zot:t:-46To-;-26-o,·õ--iõ-:-3--7.-2-õ~~õo:õ~-· 
211 131,27 27,20 13,45 0,0 13,5 13,8 0,0 0,0 
521 jzo , 29 6 , 46 4, 88 o , o 4, 9 o , o o, o 1 , 6 
608 j19,50 5,00 4,50 0,0 4,5 0,0 0,0 0,5 
253 114,80 8,53 2,88 0,0 2,9 0,0 0,8 4,9 
527 f 9,77 5,95 2,75 0,0 2,8 2,0 0,0 1,2 
520 i 8,50 4,30 3,90 0,0 3,9 0,0 0,0 0,4 
429 i15,00 10,88 9,78 8,9 0,9 0,0 0,0 1,1 
408 l 5,50 3,43 2,93 0,0 2,9 0,0 0,0 0,5 
126 1 5,za 3,oo 3,oo o,o 3,o o,o o,o o,o 
721 l 4,78 2,30 2,05 0,0 2,0 0,0 0,0 0,3 
416 l 2,75 2,00 2,00 2,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
203 l 2,80 2,70 2,70 1,3 1,4 0,0 0,0 0,0 
_,1~'!_ 1 2 ' 7-~- 2 ' 6,,!,___2._._3~-~-~ .... -.2..:..2-_2..!2-_q..!..~-.. -.!-..!-4:...... 
Fonte: IAPAR/ASE, Pesquisa de Campo, 1985 e Pesquisa de Campo, 
1992. 
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TABELA IV. 2A POSSE E USO DA TERRA DISPONÍVEL PELAS FAMÍLIAS EM 
1992, em alqueires <continuacaoJ. 
------,-,~,.-,-----c:--:---,-· 40 1 6 • 30 o • o 2. 2 4. 1 o • o 










3,3 310227 .! 31 •• 7205 1,0 0,0 0,8 0,0 
0,0 2,7 0,0 0,5 0,0 o,o 0,0 1,5 
358 l 0,00 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 5,4 0,0 
640 i 0,62 0,4 0,2 0,0 0,0 0,0 o,o 0,0 0,2 
738! 2,00 o,o 1,5 0,5 o,o 0,0 0,0 0,0 1,0 
628! 3,80 1,8 2,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 
_ _:7.::0:;;3:_;_' ..::.0.!,;;;0:;;0:_-'0...!..9.. o • q_C!~2.~~-q.t..9..~ ___ ç.J_q ___ q__._2,__9..t_f __ _2_J'_. 
---- ------.. --...... -----.. --------.. -· 137 j 4,00 0,0 2,5 0,0 1,5 3,0 0,0 0,0 2,7 
303 ! 1,90 0,0 0,0 1,4 0,5 0,0 0,0 0,0 0,2 
711 . 6,95 0,0 3,7 2,5 0,8 0,7 0,0 0,0 0,1 
327 l 1, 50 o. o 1 '5 o' o o' o o. o o. 5 o. o o. 5 
368 l12,25 0,0 12,0 0,0 0,3 0,0 0,0 0,0 0,6 
231 i 1. 50 1. 5 o. o o' o o. o o 13 o. o o' o 2' 2 
6 46 i o. 20 o • o o. o o . 2 o . o o ' o o. o o. o o. o 
-~~ 1 o ' OQ__~_9 __ ~LC!.~ ___ .Q..._9 _____ 0..:_~ __ C!..:..9 __ ~-~-_9_!..9 __ _ 
--------=:-------------------------,;--;,-·----------------.. 715 1,50 0,0 1,5 0,0 0,0 1,0 5,0 0,0 1.2 
211 ! 1,77 0,0 1,0 0,5 0,3 0,0 2,0 0,0 0,3 
521 ! 2,56 0,0 1,6 0,0 1,0 11,2 0,0 0,0 0,0 
2
65038 i.·, 3,70 2,0 o,o 1,7 0,0 8,6 0,0 0,0 2,0 
5,00 3,0 o,o 2,0 0,0 0,0 1,0 0,0 0,3 
527 : 3,00 0,0 3,0 0,0 o,o 0,3 0,3 0,0 0,3 
520 t 2,07 2,0 o.o 0,1 o.o o.o 2,1 o.o o.o 
429 i 2,10 o,o 2,1 0,0 0,0 2,0 0,0 0,0 0,0 
408 i 1,06 0,0 0,0 1,1 0,0 0,0 1,0 0,0 0,0 ; 126 J 1,00 0,0 0,8 0,0 0,3 0,0 1,0 0,0 0,3 
721: 2,10 o,o 2,1 0,0 0,0 0,1 0,0 0,0 0,3 
416 1 0,00 0,0 o,o 0,0 0,0 0,0 0,0 0,8 0,0 
203 ~ o' 10 o' 1 o' o o' o o. o o' o o. o o. o o. o 
__ 26 7 ,_, _o;;.!., ;:;o. 2.,_-~-2.-~.J2.;_9_~.:-2. __ 2.:-'L-..2.:..2. __ q_._!_ __ 9_!.9-
Fonte: IAPAR/ASE, Pesquisa de Campo, 1985 e Pesquisa de Campo, 
1992. Obs.; faxinal coletivo íCOLl e privado íPRil; pastagem nativa 
íNATt e plantada íPLAl; floresta nativa íNATl e plantada (PLAl; 
outras áreas alheias tALHl e próprias (PROl. 
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TABELA IV .3l\ 
FAMÍLIAS ENTRE VAR!AçAO NA POSSE E USO DA TERRA D!SPON(VEL PELAS 1985 E 1992, em alqueires. 
-4õTT·o. o o o-. o 1 -1. o1 o. o -1. 1 4. 1 -o,o--=3~õ-~· 
659 l-1,31 -0,43 -0,43 -3,9 3,5 0,0 0,0 0,0 
4oz 1 o,oo 1.s6 o,s6 o.o o,6 o,o 1.o o,o 
307 i 0,00 0,01 0,25 0,0 0,2 0,0 -1,7 1.5 
122 l 0,00 -0,01 -0,31 0,0 -0,3 0,0 0,0 0,3 
356 i 0,93 0,96 0,96 0,9 0,0 0,0 0,0 0,0 
640 i-1,24 -0,51 -1,07 -1,2 0,2 o,o 0,4 0,2 
7 38 ! Ü r QQ Ú J Ü 1 Q 1 Ü 1 Ü , Ú Ü • Ü Ü o Ü Ü 0 Ü Ú 0 Ú 
628 1-1,07 -1,07 -1,07 -1,1 0,0 0,0 0,0 0,0 
703 1-o,so -o,so -o,so -o,s o,o o,o o,o o,o 
--H---.. ---------------------------------------~0 
-;""'c--r------------------------------------------------... 137 0,00 -0,01 -0,26 0,0 -0,3 0,0 0,3 0,0 ; 
303 ! 4,25 9,19 3,48 0,0 3,5 7,3 0,0 -1,5 
711 0,75 1,07 1,07 0,7 0,3 0,0 0,0 0,0 
327 j 0,57 1,41 0,73 0,6 0,2 0,0 0,3 0,4 
368 !10,01 0,01 -0,69 0,0 -0,7 1,5 0,0 -0,8 
231 j-0,03 -0,05 0,55 0,0 0,6 0,0 -1,3 0,7 
646 l-0,87 -0,86 -0,96 -o ,9 -0,1 o,o o,o o, 1 
448 1-0,82 -0,82 -0,82 -0,8 0,0 0,0 0,0 0,0 
--~-~~-----------------------------------------· 
--rrs--r-:r:-f7--T;-s9--4-;-õz---õ~-o----4 • o---7~2--.:ci~G--=T."õ __ _ 
211 i15,00 17,91 6,76 0,0 6,8 13,8 0,0 -2,6 
521 l 4,25 2,97 1,94 0,0 1,9 0,0 0,0 1,0 
605 1 4,38 -1,10 0,70 -1.1 1,8 0,0 0,0 -1,8 
253 1 2,00 0,05 -0,72 0,0 -0,7 0,0 -1,7 2,4 
527 1 0,00 -0.03 -1,46 0,0 -1,5 0,6 0,0 0,8 
' 520 ! 2,00 -0,03 0,97 0,0 1,0 0,0 0,0 -1,0 
429 i 7,08 7,08 5,98 6,1 -0,1 0,0 0,0 1,1 
408 j 0,00 0,04 -0,46 0,0 -0,5 0,0 0,0 0,5 
126 i 0,00 0,01 0,11 0,0 0,1 0,0 0,0 -0,1 
7 21 1-0 , eo -o , 4 7 -o , 35 -o , 7 o , 4 o , o -o , 1 o , o 
416 1-0,59 -1,02 -1,02 -1,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
203 1-0,92 0,18 0,98 0,0 1,0 0,0 0,0 -0,8 
' 267 : 1,51 1,49 O, 13 O, 1 0,0 0,0 0,0 1,4 _____ .... __________________________________ N ____ , 





VARIAçAO NA POSSE E USO DA TERRA DISPONÍVEL PELAS 
1985 E 1992, em alqueires (continuac~o). 
--51-r---AREAõõREBANHõ---r ------r-------~· 
~---- ------------------------~ i 
PRE ÍSUB t_cFO!:L!..p::!P!:_R\ i PAS!_Jl~~_!-L .~l-,9_~~:2,!! j OUT~-­
SAS ! TOT . -'----· NAT! PLA i NAT i PLA l.__llLH ! P~-
Tol"'f=õ:-r-·R_:Õ·: s o :s-o~o--õ:õ ___ M ___ i~?-o:õ--=1:6--
659 i-1,3 -1,7 0,4 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,4 
402 j-2,7 -3,2 1,0 -0,5 0,0 0,0 -0,1 0,0 1,2 
307 i 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
122 i 0,4 -0,1 0,1 0,0 0,4 0,0 0,0 0,0 -0,4 
358 i 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
6 40 i -o , 2 -o, 3 o, 2 -o, 1 o , o -o , 2 o , o o , o -o , 3 
138 i -o , 9 o , o -o , 9 o , 3 -o , 2 o , o -o , 1 o , o 1, o 
628 i 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
703 ~ 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
-----------·· ··------------------ ----------·· 
-m-r-í:o--o:oõ-:o--õ:o--t:õ- -o . s --=õ:-3--o,-o--::o:z-
so3 j 0,1 o,o o,o o,o 0,1 -o,3 o,o o,o -4,8 
711 l-0,3 -0,2 -3,3 2,4 0,8 0,0 0,0 0,0 0,0 
327 i-1,4 0,0 0,0 -1,4 0,0 0,0 0,5 0,0 0,1 
368 !10,3 0,0 10,0 o,o 0,3 0,0 -0,8 0,0 0,5 
231 i 0,0 0,0 0,0 o,o 0,0 0,1 0,0 0,0 0,0 
646 l 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 o.o 0,0 
448 1 o,o 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 o,o 0,0 0,0 
----::..--------------------------------------------~· 
-.:ri5--r.:s~õ---=õ~-6---:z~9---õ~o--"=-r:-s--.:õ:-6 ___ 3~o--õ~õ---õ~~z--· 
211 l-0,7 0,0 -0,7 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 -2,3 
521 l 1,7 -0,5 1,3 0,0 0,9 0,0 -0,2 0,0 -0,2 
608 j 0,0 0,0 0,0 0,0 o,o 5,0 0,0 0,0 0,5 
253 i 2,0 2,0 -1,5 1,5 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
527 i o' o o' o o f o o. o o. o o. o o. o o. o o. o 
s2o j o. 9 2, o -1, o -o, 1 -o, 1 -o, 6 1, 9 o. o -o, 1 
429 i o' o -2. 1 2' 1 o' o o' o o. o o' o o' o o' o 
408 f-0,3 0,0 0,0 -0,3 0,0 0,0 0,3 0,0 0,0 
126 i 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
721 !-0,5 0,0 -0,5 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 
416 í 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,4 o.o 
203 j-0,1 -0,1 -0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 -0,9 -0,1 
267 ~ o.o 0,0 o.o 0,0 0,0 o.o 0,0 0,0 0,0 
-~-------- ------------ -------------····· ····~-·· 
Fonte: IAPAR/ASE, Pesquisa de Campo, 1985 e Pesquisa de Campo, 
1992. Obs.: faxinal coletivo <GOL) e privado (PRU; pastagem nativa 
<NAT( e plantada {PLAJ; floresta nativa {NATJ e plantada <PLAJ; 
outras áreas alheias (ALHJ e próprias <PROl. 
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TABELA IV.4A SALDO MONETÁRIO DAS FAMÍLIAS EM 1985, em dólares. 
--EM-i VÃLoRf--AÜTO-CON"iiUMO fRfu i VENÕÃ'i-:D'"E"'s"'P"",; -·LBD 
I ;..----.. ------4 I 1 
PRE l PRODU~ FAMqS/L jANIM i Pga ! f MONEf TOTAL --~-A~- i ___ j__ _ _L_L_L__~ . ...:.; :.:A.:.l -'c...:.; ~2.....~..:;~_!3...!.... 
-4õ1-'66is-··-so2 -iii_6 ___ i98---o-s59a366T--r932-
659 6388 384 248 465 40 5211 2503 2708 
402 6398 639 o 1903 o 3856 955 2901 
307 3590 422 161 322 o 2684 1333 
122 1029 279 87 174 o 490 112 
358 2945 440 62 484 o 1959 651 
640 1907 527 37 347 322 673 360 
738 1135 260 74 217 o 583 105 







-22-~--~--9 9 8.;. _______ 4;..;2;.;_9 _____ 2_ _____ ~.22.:!.-----~--!!.L __ ....!!.._ 
----·..,...-;:-:-:-------- -----·---:,-;-- -:-:-=-------· 137 ' 3602 310 180 601 o 2511 1457 1054 
303 i 7960 508 242 899 o 6311 2945 3366 
711 i 5865 608 186 899 o 4172 1730 2443 
327 i 4284 552 130 992 o 2610 930 1680 
368 ; 5133 980 254 1277 o 2622 1190 1432 
231 l 1060 285 31 161 118 465 645 -180 
646 ! 1426 217 31 192 112 874 403 471 
-~....L--~-2::.1::.1:__2_, __ _!:~ . ...:.14;:_9,_ _ __;;~----".2.._, __ -_12 
-Trs- 11366:r---iisz--5i;6··-rz;;6---o--ii.T9õ-359_i ___ .,s9s 
211 j14861 273 564 1587 o 12437 5980 6456 
521 i 7452 515 267 136 o 6534 2632 3903 
608 i. 6280 738 56 347 o 5140 2315 2825 
253 4433 806 298 676 o 2653 1929 724 i 527 ' 9709 1060 50 998 o 7601 2190 5411 
! 520 . 5536 422 291 304 o 4520 2236 2283 
429 1 8394 682 273 713 o 6727 1974 4753 
408 i 7564 440 273 632 o 6218 2639 3580 
126 l 7192 533 254 496 o 5908 2886 3022 
721 ' 3472 248 143 521 324 2236 2265 -29 
416 : 5586 589 130 254 1233 3379 2116 1263 
203 i 4061 366 12 118 1131 2423 1903 531 
267 ! 4017 322 6 50 830 2809 1872 937 
------------------------------------------------------
Fonte: IAPAR/ASE, Pesquisa de Campo, 1985 e Pesquisa de Campo, 
1992. Qbs.: O valor das vendas já exclui a renda fundiária paga; 
5/1 sementes e lenha; renda fundiária paga {Rfu Pgal em dinheiro e 
produto. 
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TABELA IV .4A SALDO MONETÁRIO DAS FAMÍLIAS EM 1985, em dólares 
(continuação l . 
-ÉM.i oui'íil\5fíEê'~E~I"iT:-;A:;;5~---;;!E""x·cEoEN i êÕMPTDEPR 5AToo·-· 
PRE f--;ãlJ SãTTApo : Rfu TOTALlFAMÍLIAiB CO l MONET 
5A5; temi fíx: i i din (DJ 1<E=C+DJ1 {FJ ~ íGJ HE-F-GJ 
__ __..;.... ___ ~ __ ._ ___ . . --.:..-.--~--:....-.---
--...,--;------------------ -40 1 ' o o o o o 19 32 iõi1 '3"5"5"----567-
659 1 o o o o o 2708 477 612 1619 
402 i o o o o o 2901 768 226 1907 
307 ' o o o 415 i 122 o o o o ! 358 . o o o o 
640 j 254 o o o 
415 1767 719 117 931 
o 378 502 40 -164 
o 1308 360 101 848 
254 568 360 138 70 
738 i o o 744 o 
628 t 43 o o o 
744 1221 806 90 326 
43 366 130 57 178 
620 620 477 29 114 ...2,~~_L._2::;4:::;8::_ ___ 2..__~3_ .. _ O 
-------------------
--i-37--r-o--s-r:z---õ·----o--3'i"2--1426--ãã7 ___ ,ifi4 .... __ .::z-4s-· 
303 i o o 744 o 744 4110 1179 605 2327 
711 i o o o o o 2443 1066 151 1226 
327 i o o o o o 1680 459 260 961 
368 i o o o o o 1432 936 193 303 
231 ~ o o o 636 636 456 428 114 -86 
646 ! 167 o o o 167 639 316 42 281 
448 l 167 o o o 167 155 353 4 -202 -~ _____ H ___________________ _ 
--;;Ts- , __ o ____ o ___ õ _____ o _____ o __ ,Ts9e-'Tf5T-srz---s-634-
z11 i o o o o o 6456 986 575 4895 
521 i o 1085 o o 1085 4988 1141 343 3504 
608 ! o o o o o 2825 645 305 1875 
253 ! o o o 427 427 1151 620 175 355 
527 i o o o o o 5411 911 187 4313 
520 ! o o o o o 2283 750 240 1293 
429 i o o o o o 4753 763 217 3773 
408 i o o o o o 3580 750 185 2644 
126 :,: o o o o o 3022 533 124 2366 
721 o o o o o -29 583 92 -704 
416 ~ 56 o o o 56 1319 459 95 765 
203 i o o o o o 531 626 39 -134 
2.67 ! o o o o o 937 508 19 410 
------L---------- ----------------· 
Fonte: IAPAR/ASE, Pesquisa de Campo~ 
1992. Obs.: compra de alimentos <COMP 
1985 e Pei:iquiea de Campo, 
B COJ; depreciaça0 (OEPRJ. 
245 
TABELA IV.SA SALDO MONETARIO DAS FAM!LJAS EM 1992, em dólares. 
---·---.. l'-"""-----------"-1""---------------------· EM i VALOR L AUT9,::E.~~2...j Rfu jVENDA j DESP! LBD 
PRE i PRODU! FAMI iS/L iANIM i Pga i i MONE< TOTAL 
. . . . . . . ; 
5A5 < < < < ! (Al i (B) i(C=A-Bl 




2283 702 120 396 o 1065 681 384 
402 i 2701 818 250 200 o 1433 317 1116 
307 ! 3176 526 136 650 o 1865 648 1217 122 645 217 7 76 o 345 138 207 
358 i 2145 623 67 357 110 988 327 661 
I 
640 I 1473 529 14 238 o 692 172 521 
738 ~ 672 45 156 44 o 426 140 286 
628 l 433 198 62 36 58 79 o 79 
703 i 1175 348 18 196 14 600 219 381 I 
o 
"'""137""'16271"' ... 1õ53"'""21"õ" .. -"'i6o ___ õ ___ 1848--i27""4"'--3574"'' 
m I:~m :!~~ 2ig m ~~ :~m m~ ~m 
368 i 9890 824 367 466 387 7846 2390 5456 
231 i 2122 800 26 126 251 920 139 782 
646 ' 2032 24 o 40 o 1967 705 1262 
' 448 3908 140 5 7 1288 2469 1232 1237 
----· --------------------------0 
·------·-----·---------------------------------------715 !17773 847 55 1438 o 15432 4212 11220 
211 i 15100 856 67 1358 o 12817 4853 7964 
• 187 1119 8059 2144 5915 521 i 10297 931 o 
608 i 7107 1054 49 333 o 5671 164-6 4025 
253 i 5427 356 300 185 o 4587 2427 2160 
527 i 5120 653 22 400 o 4047 1531 2516 
520 Í12466 1186 43 586 o 10651 2609 8041 
429 i 12534 1048 545 699 992 9250 3129 6121 
408 
' 
6324 483 12 564 o 5265 2223 3042 
' 126 i 9522 833 12 791 o 7886 2073 5813 
721 ' 2983 350 14 294 o 2325 1556 769 
416 ! 4862 120 21 384 1518 2820 1431 1389 
203 i 4579 393 26 168 197 3795 1872 1923 
267 I 5294 48 8 38 1971 3230 1181 2049 
----L------···· ~·-~··----------------
Fonte: IAPAR/ASE, Pesquisa de Campo, 1985 e Pesquisa de Campo, 
1992. Obs.: O valor das vendas já exclui a renda fundiária paga; 
5/1 sementes e lenha; renda fundiária paga tRfu Pgal em dinheiro e 
produto. 
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TABELA IV.5A SALDO MONETÁRIO DAS FAMÍLIAS EM 1992, em dólares 
í conti nua;;ao 1. 
--'Ei1T ......... ôüfRA"5-i1EéErTAç------··. '"!ÉXCEDEN i 
PRE l sal i 7a"'i--f'-ÃP~TRf~jTOTAL1FAMÍLIAÍ 
SAS i temi fix 1 i din i (DJ i(E=C+DJ 1 
----:...--~~:...----:...-~---- . . . 
cõ-M'P' p:i'EP'Ri sACr50' 
B CO j j MONET 
iFl i iGl HE-F-Gl 
~---:.....-.-----
-4o1 ;-õ o iT5õ----o-rr·""so,..----869 ___ 58r--196 _____ 92_. 
659 i o o o o o 384 581 582 -779 
402 : o o o 3700 3700 4816 668 342 3806 
307 ' o o o o o 1217 581 146 490 
' 122 1 o o o o o 207 291 44 -128 
' 358  o o o o o 661 291 120 250 i 640 o o o 289 289 810 349 227 234 i 738 i 52 o 417 o 469 755 872 99 -216 
628 !174 530 o o 704 783 436 82 266 
703 Í139 o 208 o 347 729 581 33 115 -~----------------------------·---..;;·A-'-'0-------------· 
--13n--·õ·---2o8_o _____ õ __ 2õ8--3782 ___ 7i6-753-23õs· 
m i ~ ~ :;~ 1~ :~~ HH ~m m ~m 
368 i. o o o o o 5456 872 335 4249 
231 87 o o o 87 869 581 66 222 i 646 i o o o o o 1262 581 152 529 
448 o o o o o 1237 639 81 517 
---~~------------------------------------
'"7"15 i ....... õ ______ õ _____ õ ______ õ _____ õ __ i''i2zõ--"ã'i'2-i7'i"9--ã569-· 
211 l o o o o o 7964 872 657 6436 
521 i o 1829 o o 1829 7744 1337 920 5487 
608 i o o o o o 4025 1162 401 2462 
253 i. o o o 6230 623 2783 726 317 1739 
527 o o o o 2516 726 322 1467 
520 ·.! o o o 00 o 8041 872 633 6536 
429 o o o o 6121 872 860 4390 
408 1.· 31 o o 00 31 3073 726 236 2110 
126 o o o o 5813 872 280 4661 
721 ! o o o o o 769 291 102 377 
416 ' o o o o o 1389 581 95 713 ~~~ ! 4~ ~ ~ ~ 4~ ~~~~ :~~ 11~ ~~~~ 
-----~--~-.... ----------------------------------------
Fonte: IAPAR/ASE, Pesquisa de Campo, 1985 e Pesquisa de Campo, 
1992. Obs.~ compra de alimentos {COMP B COJ; depreciaca 0 (DEPRJ. 
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TABELA IV.6A VARIAçXO DO SALDO MONETÁRIO DAS FAMfLIA5 ENTRE 1985 
E 1992. em dólares. 
"4õT-r=iroz8--.:'lzT"""::3o 4 --=5--õ·-·: s sg 8""::3384 
659 i-4105 318 -128 -69 -40 -4146 -1822 
402 j-3697 179 250 -1704 o -2423 -637 
307 j -413 104 -25 327 o -820 -685 
122 j -384 -62 -80 -97 o -144 27 
358 i -800 182 5 -127 110 -971 -324 
640 i -434 2 -23 -109 -322 19 -188 
738 ' -462 -215 82 -173 o -157 35 










703 177 -142 18 103 -321 519 138 381 ------------- • .., ________________ .=.;::.:;;: ______ • 
-i-37·-;-z-669-743 -31---=442-- o z337-:.-183 2szo 
303 i 4793 159 -193 33 o 4793 2239 2554 
711 i 6908 793 104 69 12 5930 3454 2476 
327 í 3006 1429 -110 -666 76 2276 1019 1257 i 
365 I 4757 -156 112 -811 387 5223 12QQ 4024 
231 i 1062 514 -5 -35 133 455 -506 962 ; 
646 ! 606 -193 -31 -152 -112 1093 302 791 
448 í 3344 -70 5 -160 1139 2431 1152 1250 __ _:____________________ ----------· 
-7-is-·'4.·iõ9·--r6·s--=49õ·--rgz----o-4242·--.r2õ~-zz-· 
~ 211 239 584 -497 -229 o 381 -1127 
521 i 2~~~ ~i~ -:~ ~~: ~ 1;;~ =~~~ 608 I 
253 i 994 -450 2 -49 1 o 1933 
527 !-4588 -407 -28 -599 o -3554 
520 j 6930 765 -248 282 o 6131 
429 i 4140 366 272 -14 992 2523 
408 Í-1240 43 -261 -68 o -953 
126 i 2330 300 -242 295 o 1978 
721 i -489 102 -128 -227 -324 89 
























203 j 518 27 14 50 -934 1361 
267 i 1277 -275 2 -12 1141 420 
--------------------------- ---------· 
Fonte: IAPAR/ASE. Pesquísa de Campo, 1985 e Pesquisa de Campo, 
1992. Obs.: O valor das vendas já exclui a renda fundiária paga; 
5/l sementes e lenha; renda fundiária paga (Rfu Pga) em dinheiro e 
produto. 
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TABELA IV.6A VARIAçAO DO SALDO MONETÁRIO DAS FAMÍLIAS ENTRE 1985 
E 1992, em dólares (continuaç~o}. 
---EM--. _;-':o::'ü+T'-'RA'fs"---:':RECEi'fÃ5----;-ExcED1Cõi1"P1DE?ii'T5A'Cõõ-· :--- - __ _... . . : 
PRE ~ sal l sal~ Apo l Rfu i FAMIL 1B CO 1 l MONET 
5A5 i tem i fixÍ 1 din i E=C+D i {F) Í (G) 1 E-F-G --M---:..--..:..--~----:..----"'----_.._----.:.. ____ ;. ..::_..!._...:;;._, 
-"'4õl---o---Õ-11so o - Cõ6:3--::;;sõ--:::I5-8--=475-· 
! 659 i o o o o -2324 104 -30 -2398 
402 ' o o o 3700 1915 -100 116 1899 i 307 i o o o -415 -550 -138 29 -441 
122 ! o o o o -17 1 -211 4 36 
358 j o o o o -647 -69 19 -597 
640 [-254 o o 289 242 -11 89 164 
738 i 52 o -327 o -467 66 10 -542 
628 ! 130 530 o o 417 306 24 87 
703 i-109 o -164 o 109 104 3 1 
----~~-------------------------"' . ---------· 
--137--j---õ--:::164----o----õ-- z356.:I;;.-c--:::~i1-2s4s-· 
303 i o o -327 o 2227 129 303 1795 
711 i o o o o 2476 96 159 2221 
327 !, o o 2080 19 1484 122 34 1328 
368 o o o 4024 -64 142 3946 
i 231 i 87 o o -636 412 153 -48 307 
646 !-167 o o o 624 265 110 249 
448 Í-167 o o o 1082 286 77 719 
---M:..-----------------------------------· 
--;;·i5,--õ--õ----o---õ--3622.:28T'-%8-293s-
211 j o o o o 1508 -114 82 1540 
521 ! o 744 o o 2756 196 577 1983 
' 608 ! o o o o 1201 517 96 556 
253 ! o o o 197 1632 106 142 1384 
527 i o o o o -2896 -185 135 -2846 
520 ·.: o o o 00 5758 122 393 5243 
429 o o o 1369 109 643 617 
408 ! 31 o o o -507 -24 51 -534 
126 i,. o o o o 2790 339 156 2296 
721 o o o o 798 -292 10 1081 
416 l -56 o o o 70 122 o -52 
203 ! 45 o o o 1437 -190 106 1521 
--~.?-!._L __ _g ____ _2_ __ ~--- o .11.1..~-.22-~-----2--~!3--. 
Fonte: IAPAR/ASE, Pesquisa de Campo, 1985 e Pesquisa de Campo, 
1992. Obs.: compra de alimentos ICOMP B COl; depreciac~o {DEPRl. 
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TABELA IV.7A ÁREA DAS CULTURAS EXPLORADAS PELAS FAMÍLIAS EM 1985 
E 1992, em alqueires. 
EMPRT:::=::::~2:§::[I;Is.J::::::r:::::=:::Jif2-~T~Ig-t-::=-~: 
SAS i FUMiFEI i M!LiM+F iOUT iFUM i FEl i MIL iM+F i OUT 
--~--~---=-------~_..:...,~=----.:...-----.:...-----:..----.:..----t------· 
-wT--; a~-6-õ-:4---i~-r--õ~-õ-o,-r--õ~-õ--õ~-õ--c-õ-~õ~-to:-õ--· 
659 fo,7 o,o 2,6 o,o 016 o,o 1,s z,o o,o o,o 
4-0Z io.o o,1 2,1 o,o o,z o,o 1,s 1,s o,o o,o 
307 jo,o 1,6 1,6 0,6 o,6 o,o 2,2 2,2 o,o o,z 
122 jü,O 0,5 2,5 0,0 0,3 0,0 0,0 1,5 0,5 1,0 
358 !0,0 0,0 3,4 0,0 0,6 0,0 0,0 2,0 2,6 o,z 
640 !o,o o,o o,9 1,4 o,4 o,o o,4 1,0 o,o o,z 
738 to.o o,o o,o o,6 0,4 o,o o,o o,o o,s o,3 
628 jO,Q 0,0 0,3 1,1 0,1 0,0 0,0 0,0 0,5 0,0 
703 iO,O 0,0 0,7 0,5 0,2 0,0 0,0 0,5 0,4 0,0 
-------:..---------~------------------------· 
1-TI--J o .-õ---õ~-õ---õ-:o-z~30:_7_õ~9-õ~T-r:-õ---õ~-õ-o;6--· 
303 jo,o 2,s 3,2 o,5 0,6 1~0 3,o 6,0 o,o o,3 
711 jo,o o,9 1,4 1.5 0,9 1,3 o,1 4,3 o,o 0,1 
327 jO,O 0,0 1,5 2,6 0,5 0,8 0,8 3,3 0,0 0,6 
368 ~o.o 1,2 2,0 o,7 1,9 o,9 1,5 2,5 o,o o,3 
231 jo,o o, 1 o,3 1,2 o,z 0,4 o,o o,o 1,e 0,1 
646 lo.o o,o o,o 1,7 o,1 o,6 o,o o,s o,o o,o 
448 :o. o o' o o '7 o '7 o ' 2 o '8 o 'o o . o o ' 1 o • o -----~-------------~------------------------------------· 
-715--Tc·:ro.-2---3~-:r--õ~-5-o~-4---i~-3---3~-õ··--s~-g---õ~-õ--o:-s--· 
211 lt.z o,5 4,3 o.o o,7 1,5 3,5 7,5 o,o 1.0 
521 b.o o,o 1,2 o,? o, 1 1,1 o,5 3,0 o,o o,s 
608 jo,6 o,o 2,3 o,7 0,1 o,6 o,o 2,5 1,0 o,3 
253 j0,5 0,0 2,0 1,0 O, 1 0,6 0,3 2,0 0,0 0,0 
527 lO, 9 O, 6 2, O O, O O, 7 O, 8 O, 4 1. 5 O, O O, 1 
szo !o, 7 o, o 1, 2 o, 9 o, 1 1, 1 o, o 1, 5 1. o o, s 
429 j o • 7 1 • 8 o • 9 o 'o o • 4 o • 8 5 • 5 3 'o o J o o '5 
408 j0,9 0,1 1,0 1,2 0,3 0,9 0,0 1,5 0,5 0,0 
126 j0,8 0,3 1,5 0,0 0,3 1,3 0,3 1,5 0,0 0,0 
721 iü,7 0,2 0,4 1,0 0,1 0,6 0,0 1,0 0,3 0,2 
416 j0,9 0,5 0,7 0,8 0,2 LO 0,0 0,6 0,3 0,1 
203 !0,7 0,2 0,3 0,4 0,0 1,0 O, 1 1,0 0,4 0,2 
267 10,7 0,0 0,0 0,4 0,0 O,ô 0,0 0,0 0,5 0,0 
_ ......-.. ~~-~---------------H---------.... -.. ----------~-HH __________ .... ,.. 
Fonte: IAPAR/ASE, Pesquisa de Campo, 1985 e Pesquisa de Campo, 
1992. 
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TABELA IV.6A PARTICIPAçXO PERCENTUAL DAS CULTURAS EXPLORADAS PELAS 
FAMÍLIAS EM 1985 E 1992. 
--4õi-T2.~2 .. ~-za-·-i'g--·-4g·-·-õ·----;-·-17i--o----õ-·89-li' ___ õ ...... 
659 Í3,9 17 o 67 o 16 3,5 o 43 57 o o 
402 !2. 4 o 5 85 o 9 3, o o 50 so o o 
307 14' 3 o 37 37 12 14 4. 6 o 48 48 o 4 
122 j3! 3 o 15 75 o 10 3' o o o 50 17 33 
358 !4' o o o 86 o 14 4. 9 o o 41 56 3 
640 12,6 o o 35 53 14 1,6 o 26 61 o 13 
738 Í1,0 o o o 53 37 1,0 o o o 75 25 
628 j1,6 o 3 21 68 8 0,5 o o o 99 1 
703 j1,4 o o 53 35 12 0,9 o o 56 44 o _, ___ , _____ , ___________________ ,, _____________________ , ___________ ~----N 
--m-T3;-õ-·-õ-···õ····-õ··-77-·z3···--2-.-8-ii1--9· 37 --õ·-23·· 
303 16.8 o 36 48 7 9 10.3 10 29 58 o 2 
711 j4,6 o 20 30 31 19 5,7 22 1 75 o 2 
327 14,6 o o 32 57 11 5,4 14 14 61 o 11 
365 fs,9 o 21 34 13 32 s,z 11 3o 45 o s 
2::31 jl,ô o 5 18 66 11 2,3 19 o o 78 3 
646 li' 9 o o o 93 7 o. 9 69 3 28 o o 
448 j1,7 o o 44 41 15 0,9 85 o o 15 o 
-------------·--·-··--·----·-·--·-·--·--- -·-·--·-·-----·----·· 
--715"'T6-~2--z 3 ..... 4-·6·õ·---i ... -6 ... Tõ-:-3-i2"'""29'-·s4---·--o--s-· 
211 j6,7 18 7 65 o 10 13,5 11 26 56 o 7 
521 f2,9 34 o 40 22 4 4,9 23 10 62 o 5 
608 !3,8 17 o 60 20 3 4,5 11 o 47 18 6 
253 Í3' 6 14 o 55 28 3 2. 9 22 9 69 o o 
527 \4,2 21 15 46 o 18 2,8 27 13 56 o 4 
520 i 2. 9 26 o 41 30 3 3 • 9 23 o 32 20 5 
429 j3 t 8 zo 48 23 o 9 9. 8 8 56 31 o 5 
408 i3. 4 25 2 28 37 8 2. 9 32 o 51 17 o 
126 Í2,9 28 10 51 o 11 3,0 42 8 50 o o 
721 j2,4 29 9 15 42 5 2,0 30 o 50 12 8 
416 13,0 29 15 23 26 7 2,0 50 o 32 13 5 
203 j 1 '7 44 10 17 27 2 2' 7 37 5 37 14 7 
267 :1, 1 64 o o 36 o 1. 3 60 o o 40 o 
---~---H~-----.. ~-·--·-· .. ----MHOOUOO_ .. ____ , .......... _, _______ ,_,,.,_._., .. ___ O .. __ , ___ O_OO 
Fonte: IAPAR/ASE, Pesquisa de Campo, 1985 e Pesquisa de Campo, 
1992. 
251 
TABELA IV.9A REBANHO DAS FAMÍLIAS EM 1985 E 1992. 
-i!:"M--r·-----·--T9ãs···-··r---··----T99 z-·--·-----r·---vARi Acxa·-------·· 
L-.--~-----y-------"'''"'''""""m .. _ .. .._ .... ___ ., ____ ,t,_______ _ 
PRE i BO !EQ !5U !AVE !CA- !BO !EQ!SUI !AVE !CA-i BO !EQ i SUÍlÃVE iêx::.-· 
5A5 j VIÍ MUÍNOSj ÍPRijVIjMUjNOSj ÍPRIÍ V!j MUÍ NOSj iPRI 
-----------------------·--"---·-------------·-- ·-----......:.------
-4õt-~--416--34-·--õ--·-;s-·-y-6-·-zs --õ---z-=3--·-::··tõ---::-g---·õ ... 
659 4 2 23 38 8 7 2 5 20 o 3 o -18 -18 -8 
402 5 11 31 5 o o 6 5 30 o -5 -5 -26 25 o 
307 5 4 7 45 11 3 7 28 10 17 -2 3 21 -35 6 
122 o 2 11 23 o 1 2 8 20 o 1 o -3 -3 o 
358 4 3 30 42 o 6 3 19 50 o 2 o -11 8 o 
640 3 4 6 25 o 2 3 1 27 o -1 -1 -5 2 o 
738 o 1 o 37 o o 2 o 10 o o 1 o -27 o 
628 ' o 2 12 10 3 o 2 15 10 o o o 3 o -3 
' 703 ' 1 4 7 22 o 3 2 3 70 o 2 -2 -4 48 o 
---:.-----·-------·------·-----.. -···-·-···-----·-----------·--------·-----------·· 
-r:i'r~--7-·---z-··--6·--aõ·---õ··-6··--i···--s···-30·--õ--::i·-·-:;--.:r·-=s-õ·---T·· 
303 j 6 2 13 80 o 7 4 7 50 o 1 2 -6 -30 o 
711 : 6 2 8 20 o 6 8 11 50 o o 6 3 30 o 
327 i 6 6 7 51 o 9 3 4 40 o 3 -3 -3 -11 o 
368 Íro 2 25 17 o 6 6 12 40 o -4 4 -13 23 o 
' 231 ' 1 2 5 44 o 1 3 7 15 o o 1 2 -29 o 
646 ! o 3 1 2 o o 5 o 15 o o 2 -1 13 o 
' 448 o 1 6 14 o 2 o o 20 o 2 -1 -6 6 o 
____ ___:.-----·-------------·----·-··-----·------------------·-------·---· 
Tis·-r-g·---7·--:oiii--3õ--··o-·3···-,;-··sõ·-··z-s·----õ-::6·--::i·---i;·4--::-s·----õ·-·· 
211 ! 6 4 13 63 o 5 4 20 70 o -1 o 7 7 l) 
521 i 5 4 16 35 1 9 6 15 20 o 4 2 -1 -15 -1 
608 : 5 5 25 40 9 6 7 30 15 o 1 2 2 -25 -9 
253 i 6 3 12 40 o 4 3 12 10 o -2 o o -30 o 
527 i 3 4 5 65 o 4 4 12 30 o 1 o 7 -35 o 
520 ' 4 2 20 63 o 6 5 15 70 o 2 3 -5 7 o i 
!~~ I ~ ; 1~ !~ ~ ~ ~ 1 ~ ~~ ~ ~ -~ -1~ 4~ 
' 126 í 2 3 6 35 o 4 3 25 30 o 2 o 19 -5 





É 416 i 1 2 3 15 o o 5 o 20 o -1 3 -3 5 o 
203 j o 2 4 43 o 1 3 8 30 o 1 1 4 -13 o 
267 ' o 2 6 23 o o 2 o 10 o o o -6 -13 o 
---~~~~~ .. ~ ... --.. --.... --·----·---.. -·-··-··-.. -··------·------·-----·-·-.. ----·----"-----·--.... 
Fonte: IAPAR/ASE, Pesquisa de Campo, 1985 e Pesquisa de Campo, 
1992. Obs.: eqüinos (EQl e muares <MUl. 
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TABELA IV· 10A Plé:S DE FUMO EXPLORADOS PELAS 
FAMÍLIAS EM 1985 E 1992. 




659 Í26446 o o o 
402 i o o o o 
307 ! o o o o 
122 ! o o o o 





703 o o o o 
---~---.. :....------------------~----· 
----.. :--------------------.. ----· 137 o 34050 o o 
303 o 40000 o o 
711 o 50053 o o 
327 o 30083 o o 
368 o 37025 o o 
231 o 17025 o o 
646 o 24959 o o 
448 o 30083 o o 
----------------------------
--rr5-"f56T99-sõ-õ53---=6TT6---=--ri--· 
211 !47934 60166 12231 26 
521 f40000 44959 4959 12 
608 j25951 24959 -992 -4 
253 !20000 24959 4959 25 
527 134711 30083 -4628 -13 
520 ]29917 44959 15041 50 
429 i29752 33058 3306 11 
408 134050 37025 2975 9 
126 Í31901 50083 18182 57 
721 Í28099 24959 -3141 -11 
416 !34711 40000 5289 15 
203 f29752 40000 10248 34 
267 !28099 30083 1983 7 
--~--:....----------------------· 
Fonte: IAPAR/ASE, Pesquisa de Campo, 1985 
e Pesquisa de Campo, 1992. 
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TABELA IV.11A PREçOS E PRODUTIVIDADES MÉDIAS DO FUMO 
CONSEGUIDAS PELAS FAMÍLIAS EM 1985 E 1992. 
-Éi1"Pi'iE"[" ____ i985-----~ ---199 2 ----T\iA"RTÃcÃõ-;;.--· 
SAS f"kg I hãfi]S$lKg"fkg I hãfUs$ I Kg i kg.Th-aTus/Kg. 
---~----------------------------------
--;;õi-·':rz-rs--Csõ---õ--o:-oo ___ o _____ õ __ . 
i 659 l 1794 1,34 o 0,00 o o ! 402 i o 0,00 o 0,00 o o 
307 : o o. 00 o o. 00 o o ; 
122 ! o o. o o o o. 00 o o 
358 ! g o. 00 o o' 00 o o 
640 i o o. 00 o o. 00 o o 
738 ' 0,00 o 0,00 o o 
628 ~ o 0,00 o 0,00 o o 
703 ' o 0,00 o 0,00 o o __ H _ __..:,__ _______________________________ > 
---------------------=--------------· 137 o 0,00 2000 0,87 o o 
303 o 0,00 2161 1,47 o o 
711 o 0,00 2211 1,37 o o 
327 o o' o o 2146 1' 10 o o 
368 o 0,00 2819 1,08 o o 
231 o 0,00 1165 0,98 o o 
646 o 0,00 1722 0,76 o o 
448 o 0,00 1978 1,04 o o ------~---------------:.:::.:;:_ __________ , 
--7TsT. -z-14õ---r:4z--:r9o4--crs----36---::,'T-· 
211 2690 1,34 2538 1,00 -6 -25 
! 521 : 1662 1,21 2757 1,03 66 ~~~ i ~~~~ i:~~ ~~~~ ~:~: 7 ~ -15 -27 40 
527 i 2157 1,52 2287 0,94 6 -38 
' 520 1407 1,00 3422 1,09 143 9 
429 ~ 2261 1,49 2393 0,97 6 -35 
408 ' 1964 1,41 1986 1,13 1 -20 
126 ~ 2146 1,40 2310 1,11 8 -20 
721 i 1272 1,12 1957 0,79 54 -29 
416 ! 1481 1,34 1736 0,98 17 -26 
203 ' 1583 1,19 1446 1,11 -9 -7 
267 i 1671 1,28 2198 1,28 32 o 
--.. --~-----------------------· .. -------· 
Fonte: IAPAR/A5E, Pesquisa de Campo, 1985 e Pesquisa de 
Campo, 1992. 
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TABELA JV.lZA VARIAçÃO PATRIMONIAL ENTRE 1985 E 1992 POR GRUPO DE 
ATIVO, em dólares. 
-Éi-i"P"iiii"; BCÕNSi MP-MoÕ-i MP--TRÃ i TERRA-i -TÕTJiL 
5A5 i ( 1 l i ( 2 l i ( 3 l i ( 4 l i 
---~---~---,:_. __________ -4--________ _ 
4õi_T_-:sõ1---::-s79-----õ----õ--.:-rõ8õ-· 
659 l 714 54 -499 1265 1534 
402 ! -579 -643 1929 o 707 
307 ! -58 597 466 o 1005 
122 i. 135 68 o o 203 
358 1 67395 193 160 o 1028 
640 ! 193 -193 1582 o 1427 
7 38 ' 19 3 o o 386 
628 i o 482 o -1109 -627 
703 309 -428 o o -120 
-----------·-----------·---------------· 
--r-37--i ::-z-;;5o----::;;6--3o17_4_358 ___ 4Bz'r-· 
303 1273 386 4384 4148 10191 
711 ! 251 1212 2912 o 4375 
327 ' 2334 -501 442 o 227 4 
368 1 39 799 2660 5786 9283 
231 ' 193 193 -1157 o -772 
' 646 . o 653 1929 o 2582 
445 ! 1466 -63 o o 1403 
~-----------------------------------· 
--:rr;;;-r-·s7õ9--::-;;7;;---8942-ss34--196õ'r-· 
211 ! 675 o 646 11573 12894 i 521 ' 3530 386 6448 2943 13306 













' 429 ! 772 -327 9499 772 10716 
408 i 494 386 442 o 1321 
126 ! 405 o 2887 630 3922 
721 i 868 96 o -57 907 
416 : -154 579 o o 424 
203 ! 405 193 1929 o 2527 
267 i o o o 664 664 
---~--1.--------------------------------· 
19~~. ObO·< !ll r•otdtn~lo, in~to!oço 0 ott\ci1'a, oorrol~i~&l'•l•o'o 
o vo~o. <~l •~l•oi!l •• oocvt;~, orod<>i~r•~•'•••~ldotlto 11• lr•~•o 
lni!Ool, <•r•~>• • poicl do ood~tlro.l3l o11tufo d• f<>•<>• ••~•d•t~o, 
\roler, orodolqrod•loorrota do ~rotor, ~l•n••d•t•• .;,. tr•~•o 
ool10ol • do I<Ofcr o ou''"'" 1\rll~odelro, ~•>•d•lra, ~urofu•c o 
lri,uroóor ~· ootcrl• ~~o ••'u~uo tio ~orro foi •••l<•d<> ~o~for•• 
• .,.,., to11oo tl'""'""odo ••••••• O•o~ooodo no, ortv•l, ••••• •~ <00 
P••1•~••• >•r•• ""'" •olo • ~·•••11••• ••••• •• ""'" oo\c 11 iorra 
lnoprovoJOlvol, To11o• 011 olivoo foro• ~~olild<>O •• tl~lor•,. d• 
Qj/091,2, 
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